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EditorialZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D esenvo lv im ento dem ocrá tico
pe la esco la prim áriazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A educação primária é o grande instrumento que permitirá aos
países em vias de desenvolvimento evoluir econômicamente,
sem perda dos valores humanos e democráticos. 5

Não significa isso dar menor importância ao ensino médio ou
ao superior. Uma política educacional lúcida precisa levar em
conta todos os níveis e modalidades da educação escolar e, ainda,
o preparo do educando para aproveitar de maneira eficaz as
oportunidades de educação assistemática e de educação perma
nente .

Nos países em vias de desenvolvimento, o planejamento está
ainda em fase embrionária e falta não raro a discussão das
razões básicas para se adotar esta ou aquela política relativa à
extensão e distribuição das oportunidades educacionais. Por
vêzes os recursos que se destinam ao ensino são aplicados de
maneira que contradiz a própria idéia de plano, isto é — sem
que se verifique o rendimento obtido, como meio de controle
e base para uma possível ampliação ou reformulação das me
didas tomadas. Entre nós constituem exemplos flagrantes dessa
atitude a distribuição geográfica das escolas de formação de
professores primários e dos cursos superiores. A metade dos
que se formam em escolas normais não pretendem educar 



crianças, nem trabalhar nas zonas rurais; só agora se começa
a cogitar de lixar em nosso interior os formados cm nível uni-
versitário.

A ausência dos planos-pilôto devidamente controlados, antes de
se tentar estender novas medidas, c outro fator a concorrer para
uma distribuição nem sempre segura dos recursos existentes e
para a implantação de soluções que, sendo dispendiosas, tornam
inviável sua expansão, mesmo reduzida.

A falta de uma visão clara dos resultados de nossa experiência,
bem como das lições da experiência estrangeira, têm levado a
opções nem sempre baseadas numa noção objetiva do valor e
do preço do que estamos escolhendo e de sua maior ou menor
prioridade.

Atitudes, de que por vêzes não alcançamos as motivações, e,
não raro, mesmo, preconceitos implícitos vêm norteando nossa
conduta, revelando incoerências e falta do necessário equi
líbrio

Nos países em que o nível de educação alcançado, sem maior
consideração sôbre sua eficiência, ainda determina o edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAstatus
social, não é raro que haja certas incompreensões para com os
graus de ensino mais baixos, nos que alcançam as posições mais
elevadas em educação, ligados ainda a uma fase em que a edu
cação primária se destinava a uma classe, julgada sem maior
importância para o progresso social, porque não iria participar
dos quadros de direção.

Como conseqüência dessa visão errônea, vemos propor-se a re
dução da extensão do curso primário, da carga horária, a ad
missão de “professores” leigos, a despreocupação cm tornar as
escolas normais realmente instituições profissionalizantes, com
as necessárias escolas de demonstração e experimentação e, até, a
idéia de desfigurar ainda mais seu caráter específico, integran
do-as nos colégios polivalentes.

Todas essas reações têm uma origem comum: a incompreensão
do papel da escola primária no mundo moderno e, no fundo, 



a mentalidade aristocrática de manutenção de privilégios para
uma elite à custa da maioria dos brasileiros. 1

Não há dúvida de que as elites — quando realmente o são pelo
mérito — desempenham um grande papel na evolução social
mas, sem um esforço eficazmente orientado para a elevação de
todos, além de cometermos uma injustiça social, estaremos tor
nando impossível o progresso econômico e uma evolução de
tipo democrático.

A educação básica torna-se, por isso, de particular importância;
e ela terá de ser por longo tempo, para a grande maioria dos
países em vias de desenvolvimento, a educação primária, pro
gressivamente ampliada nas várias regiões, para faixas etárias
mais largas, e cargas horárias mais satisfatórias. A ela caberá
atender à criança e, ainda por algum tempo, ao pré-adolescente,
orientando-os cie maneira que adquiram as estruturas básicas
do conhecimento e o instrumental necessário para enfrentar os
problemas que surgem nas profissões mais simples e na vida
comum. Terá ainda de assegurar a base para a criação das ati
tudes sociais e morais desejáveis a todos, e os interêsses funda
mentais pela melhoria da comunidade, pela harmonia e solida
riedade entre os homens, pela educação permanente. Precisará,
para isso, envolver, entre outros aspectos, o conhecimento real
do mundo do trabalho, especialmente o local c o domínio pela
vivência das atividades essenciais a qualquer tipo de ocupação.

Essa educação comum a todos, e que nossa Constituição consa
gra como obrigatória e dever do Estado — porque hoje consideraedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
interesse do Estado — precisará, ainda, tornar o brasileiro capaz
de aproveitar os recursos da educação permanente que a socie
dade lhe oferece, graças ao desenvolvimento da capacidade de
estudar independentemente, do interêsse pelo País, pelo pro
gresso individual, pelo trabalho eficiente.

A escola primária moderna e, logo que possível, à educação fun
damental, caberá uma tarefa que nem mesmo o ginásio vem 1 

1 Nas condições atuais constitui ainda meta paia os próximos anos assegurar ensino
primário a 80% da população e o prosseguimento dos estudos a 30%.



conseguindo desempenhar, apesar do contingente reduzido a
que atende: oferecer a todos pelo menos aquele mínimo capaz
de permitir a integração à sociedade e uma vida mais digna.

Êsse, o grande desafio à sociedade brasileira como um todo,
e particularmente aos educadores. Para vencê-lo são imprescin
díveis estudo sério e a colaboração dos mais capazes em todos
os ramos do conhecimento, que serão necessários à educação
comum.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

LÚ C IA M A R Q U E S P IN H E IR O
C oordenadora da

D iv isão de A perfe içoam en to do M ag isté rio
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Estudos e Debates



Teorias de
Desenvolvimento Econômico

que Enfatizam
a Socialização da CriançaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

José P asto re  *

I. In troduçãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O desenvolvimento econômico foi
estudado durante muito tempo
dentro de um sistema fechado, no
qual as variáveis mais relevantes

10 eram capital, trabalho, matéria-pii-
ma e energia. Só recentemente al
guns economistas perceberam a
importância de variáveis subja
centes ao desenvolvimento econô
mico e que escapam àquele siste
ma. Começou-se então a desenvol
ver uma perspectiva mais inclusi-
va. De início, essa perspectiva ba
seou-se nos pressupostos de uma
psicologia predominantemente ra
cional, também chamada de “psi
cologia econômica”. Essa coloca
ção enfatizava o papel da criativi
dade humana para produzir as ino
vações tecnológicas responsáveis pe
los aumentos da produtividade.
Mais recentemente, entretanto, eco
nomistas e também sociólogos vêm
enfatizando os fatores não-racio-
nais e não-econômicos do compor
tamento econômico; tentam mos

trar que motivos irracionais, mu
danças no gôsto e aceitação de ris
cos são elementos importantes para
explicar o desenvolvimento econô
mico. Parecem concordar, enfim,
que "desenvolvimento econômico
só pode ser explicado em termos
de um sistema complexo de variá
veis econômicas, sociais c políti
cas”. Surgiu assim uma perspec
tiva de trabalho interdisciplinar
entre economistas, sociólotros c ou-
tros cientistas sociais.

David C. McClelland e Everett E.
Hagen são dois representantes des
sa perspectiva. A análise do pri
meiro, concentrando-se nos 
mentos psicológicos, procura iden
tificar as variáveis que “produzem”
personalidades empresariais. Os
ensaios de Hagen, mais compre
ensivos, tendem a demonstrar os
laços entre personalidade, socie
dade e desenvolvimento econômi
co.

O objetivo dêste artigo é avaliar
até que ponto os dois autores pre

Da Universidade de S. Paulo.



encheram o vazio existente nas
teorias econômicas do desenvolvi
mento econômico. Mais modesta
mente, êste trabalho procura com
parar as duas teorias e tenta julgar
a validade lógica e empírica incor
porada às análises de McClelland
e Ilagcn. A escolha dessas duas
teorias íoi baseada em parte na
originalidade dêles e, em grande
parte, na popularidade que elas
vêm desfrutando nos círculos 
dêmicos nos últimos anos.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

II. A teo ria de M cC le lland

A . A nálise dos tê rm os bás icos

O principal objetivo da teoria de
McClelland é explicar a impor
tância dos fatores e processos psi
cológicos no desenvolvimento eco
nômico. Êlc está interessado em
estudar os valores e motivações que
levam os homens a explorar as
oportunidades e a tirar vantagens
das condições favoráveis de co
mércio. Enquanto psicólogo social,
McClelland deseja compreender as
motivações dos empresários bem
sucedidos.

1. edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAMotivação para Realização

A primeira entre estas motivações
é a “necessidade de realização”
(n-achievement'). Ela exprime o de
sejo de “fazer bem feito”, não tanto
com vistas ao reconhecimento ou
prestígio social, mas principal
mente para obter um sentimento
íntimo de realização pessoal. Estu
dos de laboratório já haviam mos
trado que as pessoas com alto grau
de n-achicvement tendiam a 

trabalhar mais intensamente em
certas tarefas, a realizar seu melhor
trabalho com interesse pessoal e
não simplesmente motivados por
incentivos especiais, como dinheiro
ou prêmios; essas pessoas tendiam
a escolher especialistas como cole
gas de trabalho. Desses resultados,
McClelland concluiu pela exis
tência de uma alta relação entre
o nível de “motivação para reali
zação" de determinado povo e o
nível de desenvolvimento econô
mico de seu país.1

O elo entre os dois fenômenos so
ciais seria constituído pelos em
presários. Portanto, conclui êle, a
motivação de realização dos empre
sários é responsável, em parte, pelo
crescimento econômico.2

2. Educação da Criança

Para McClelland é na família que
se deve procurar os determinantes
intrínsecos da motivação para rea
lização. Mais especlficamente, su
gere que as práticas educacionais
baseadas na independência, no do
mínio de si e na liberdade, for
necem melhores condições para a
formação daquela motivação.3

A evidência empírica para essas
afirmações é fornecida pelo estudo
de Winterbottom, citado por Mc
Clelland e que pôde ser sumariado
da seguinte maneira: “as mães das
crianças com alto nível de motiva
ção para realização manifestam a
tendência para espetar da criança
maior controle de autoconfiança
do que as mães de crianças de bai-

D. Van Ncstrand Co., Inc., New1 Mc Cl e l l a n d , David C. — The Achieving Society,
York, 1961, p. 55.
3 Idcm, p. 159.
3 Idcm, p. 341.
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xo nível de motivação. Elas fazem
também menos restrições a seus fi
lhos; as mães de crianças com baixo
nível de motivação, ao contrário,
fazem mais restrições e não espe
ram que seus filhos manifestem, tão
cedo, independência e domínio de
si. Numa palavra, seus filhos são
mais dependentes em relação aos
adultos”. 1

Embora estudos posteriores tives
sem mostrado que os resultados de
Winterbottom não se mantinham
com a mesma clareza quando eram
introduzidas outras variáveis, Mc
Clelland ainda assim considera que
o treino no domínio de si nos pri
meiros estágios da infância possi
bilita um alto nível de motivação
para realização. Com efeito, êste é
um de seus argumentos básicos, que
parece, aliás, falacioso em dois
pontos: a) o próprio McClelland

12 reconhece que, ao serem introdu
zidas outras variáveis (por ex.
classe social, côr, edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAbackground ét
nico etc.) os resultados não são tão
claros quanto antes; b) o estudo de
Winterbottom baseava-se numa
amostra muito pequena: 29 garo
tos de 8 anos, 5 o que não parece
ser representativo de um amplo
universo.

3. Autoritarismo

Rosen e D’Andrade não ficaram
satisfeitos com as informações da
das pelas mães sôbre a educação
das crianças e tentaram observar
as interações pais-filhos em 40 fa
mílias (20 de alto nível e 20 de 

baixo nível de n-realização). O ex
perimento, citado por McClelland,
foi delineado com maior cuidado
e incluía garotos entre 9 c 11 anos
que foram, além disso, emparelha
dos segundo a classe social, raça e
inteligência.1’ Descobriram que os
pais dos garotos de alto nível de
motivação revelavam menos com
portamento dominante do que os
pais dos de baixo nível.7

Duas críticas devem ser ainda le
vantadas: a) Os autores só estuda
ram uma interação particular, isto
é, as relações pais-filhos numa si
tuação de jôgo (o jôgo de empilhar
cubos). Entretanto, não fornecem
nenhuma evidência que essa rela
ção particular represente uma pro
jeção geral de suas atitudes em
outras tarefas, b) A definição de
autoritarismo em termos de esti
mular ou dominar a criança du
rante o jôgo não parece, igual
mente, muito clara.

4. Religião

Seguindo as idéias de Weber e de
Winterbottom, McClelland sugere
uma relação positiva entre pro
testantismo, domínio de si e inde
pendência na educação da criança
e, portanto, entre protestantismo e
alto nível de motivação para rea
lização. Êle parte de uma compa
ração entre níveis de desenvolvi
mento econômico em religiões ca
tólicas c protestantes.8

Nesse contexto a religião é estuda
da como uma fonte de valores pa

‘ Mc Cl e l l a n d , David C. — op. cit. p. 342.
5 Idem, p. 46.
• Idem, p. 350.
’ Idem, p. 352.
• Idem, p. 50.



ternos e supõe-se que tais valôres
afetam as práticas de educação in
fantil e, portanto, o nível de moti
vação para realização.® Estudos
efetuados nos Estados Unidos, en
tretanto, mostram que as diferen
ças acima indicadas desaparecem,
pràticamente, quando controladas
por classe social.10 Em segundo
lugar, os estudos sòbre a religião
limitaram-se à análise das doutri
nas professadas pelos pais e não
a seus valôres c atitudes. Inferir
da doutrina as atitudes e os com-
portamentos dos indivíduos não
parece correto, em termos gerais.

5. edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAEmpresariado

Examinamos, nos três últimos tó
picos, as fontes de motivação para
realização. Trataremos a seguir
da relação entre empresário e de
senvolvimento econômico. McClel
land afirma: “uma sociedade com
um nível geralmente alto de mo
tivação para realização irá produ
zir empresários mais empreende
dores, os quais, por sua vez, 
carão maior desenvolvimento eco
nômico”. 11

A estratégia metodológica que Mc
Clelland usa nesse ponto parece
inadequada por várias razões: a)
Ele descreve, primeiro, os empre
sários e, então, mostra que êles
possuem as mesmas características
encontradas entre os grandes rea
lizadores. Estes, por sua vez, são
aqueles indivíduos que têm altas
aspirações pelas ocupações empre
sariais. 12 Esse procedimento, en
tretanto, não parece um modo di

reto de evidenciar sua hipótese.
Variação concomitante não signi
fica causação mas simplesmente
um primeiro passo, muito elemen
tar aliás, de trabalho teórico. Pode-
se dizer que McClelland alcança
apenas uma “generalização empí
rica” e não uma explanação teó
rica. b) Quanto à segunda parte da
hipótese de McClelland — os em
presários provocarão o desenvolvi
mento econômico — pode-se fazer
outra crítica. Nota-se que McClel
land insiste no uso da palavra
“provocar” em suas proposições.
Esta palavra faz parte do vocabu
lário da "linguagem causai”. Com
efeito, quando dizemos que X é
causa de Y, temos em mente que
certa mudança em X produz ne
cessariamente mudança em Y. O
emprégo da linguagem causai é
muito discutível não só em Socio
logia mas também em outras ciên
cias. Entretanto, desde que Mc
Clelland insiste nela, deve êle ofe
recer evidência direta da qualidade
produtora da motivação para rea
lização e do empresariado no de
senvolvimento econômico. Mas isto
não está nada claro em seu tra
balho. c) McClelland parece supor
que as pessoas com alto nível de
motivação para realização se orien
tam, necessariamente, para o setor
dos negócios. Ele não menciona,
entretanto, a razão dessa exclusivi
dade. Com efeito, poderia conce
ber-se a motivação para realização
em têrmos de valôres culturais
mais amplos; os grandes realizado
res podem dirigir-se às artes, à vida
monástica etc., onde os “padrões
de excelência” não se definem em

“ Mc Cl e l l a n d , David C. — op. cit., p. 356.
10 Idcm, p. 356.
11 Idcm, p. 205.
u Idcm, p. 210.
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1-1

lermos de uma "orientação aos va
lores do negócio”. Numa sociedade
budista, por exemplo, que valoriza
o afastamento da vida econômica
mundana e a obtenção do “Nir
vana”, os maiores realizadores não
orientariam suas realizações na di
reção do nirvana em vez da ativi
dade econômica? d) Mesmo se as
“provas” de McClelland, da fôrça
produtora do empresariado no de
senvolvimento econômico fôssem
válidas, resta ainda um outro pro
blema a considerar. Em sua pro
posição McClelland parece supor
uma distribuição “perfeita” da
produção entre as diferentes clas
ses sociais. Esta premissa pode
revelar-se falsa em muitas socie
dades. Parece existir sociedade
onde o aumento de produtividade
dos empresários c consumido, prin
cipalmente, entre eles mesmos.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

B . M etodo log ia

O principal indicador de desenvol
vimento econômico, na teoria de
McClelland, é o consumo ( edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAper ca
pita) de eletricidade. Embora êle
apresente certas justificações “ra
cionais” para isso,13 deve-se dizer
que o caráter "transcultural” que
êle quer dar à sua teoria parece
ficar muito reduzido, pois que mui
tas sociedades subdesenvolvidas es
tão atravessando o estágio do take-

l através de implementações
maciças da agricultura e da pro
dução de matérias-primas que não
exigem, a curto prazo, grande
quantidade de eletricidade.

De outro lado, o emprego de estó
rias infantis para medir o nível de 

motivação para realização de um
país como um todo, não parece
dispor de forte apoio. McClelland
afirma, a certa altura, que as estó
rias infantis são espelho fiel de
uma sociedade,11 e, em outro tre
cho, “as estórias parecem refletir
melhor o nível motivacional dos
adultos, particularmente dos adul
tos responsáveis pela educação das
crianças”.15 Existem três proble
mas, pelo menos, em inferir que
quanto mais alto o nível de moti
vação para realização refletido nes
sas estórias, maior o desenvolvi
mento econômico: a) McClelland
não mostra que as estórias infantis
refletem o nível de motivação para
realização dos empresários. Desse
modo, seu fator de “união” entre a
motivação e o desenvolvimento
econômico está inutilizado e, por
tanto, a inferência lógica não pare
ce muito exata, b) Muitos estudos
mostraram que o artista, em geral,
e o escritor, em particular, reali
zam normalmente seu trabalho
criativo não só como resposta a
um público amplo, mas, sobretudo,
como resposta a seus próprios gru
pos de referência. Dessa maneira,
poderiamos levantar a hipótese de
que as estórias infantis não repre
sentam, necessariamente o ethos
da sociedade na qual elas têm sua
origem, c) Finalmente, é preciso
lembrar ainda que os diferentes
índices de motivação para realiza
ção usados por McClelland (verbal
e gráficos) não se correlacionam
muito bem entre si. 10 Isso parece
revelar algumas das fraquezas dos
indicadores e técnicas de identifi
cação dos níveis de motivação.

1.3

14

15

1<J

McCi.Er.LANn, David, C. — Op. cit., p. 50.
Idcni, p. 71.
Idcm, p. 102.
Idcm, p. 77.



C . E stru tu ra lóg ica da teoriazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 . edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBADefinições

McClelland revela uma preocupa
ção bastante razoável em definir
seus conceitos. Além disso, êle
mostra, muitas vêzes, como opera-
cioná-los.

a) Motivação para realização é o
desejo de fazer bem feito não tanto
em vista de reconhecimento social
mas a fim de atingir um senti
mento íntimo de realização pes
soal. É a necessidade que tem um
indivíduo de definir padrões de
excelência.17

b) Empresário é o indivíduo que
exerce controle sôbre a produção,
a qual não se destina sòmente a
seu consumo pessoal.

c) Desenvolvimento econômico é
o aumento na taxa per capita dos
serviços de produção, e o emprêgo
de inovações tecnológicas.13

Algumas das definições de Mc
Clelland, entretanto, baseiam-se
demais em elementos operacionais.
O conceito de desenvolvimento
econômico, por exemplo, pode não
ser completamente claro se a “ener
gia elétrica não fôr considerada
como principal indicador. Concei
tos auxiliares como independência
na educação da criança, autorita
rismo, são definidos sòmente com
base operacional”.19

” Mc Cl e l l a n d , David — Op. cit. p. 47.
13 Idem, p. 85.
19 Idem, p. 352.
” Idem, p. 36.
21 Idem, p. 159.
23 Idem, p. 271.

2. Cláusulas Antecedente e
Consequente

De modo geral, a motivação para
realização é compreendida como
uma condição necessária de desen
volvimento econômico: "... a mo
tivação de realização é, em parte,
responsável pelo desenvolvimento
econômico”; 20 "... e improvável
que ... o crescimento econômico
seria o resultado de um único pro
pulsor”.21 Em outras passagens,
entretanto, McClelland parece ir
mais longe e indicar um caráter
suficiente nessa relação: ”... quan
do uma alta associação entre mo
tivação para realização e sucesso
empresarial não é obtida, pode-se
considerar, prima facie, que uma
ou mais condições definidoras do
papel empresarial, no sentido teó
rico, não foram preenchidas”. 22

Entretanto, os dados fornecidos
pelo "estudo de casos históricos”
(Estados Unidos, México, Itália,

Turquia, índia e Polônia) apre
sentados no capítulo 7, não pro
vam, de modo convincente, nem o
caráter necessário nem o caráter
suficiente do nível da motivação
para realização no crescimento eco
nômico (ver sobretudo tabelas 3,
4e3.6).

3. Comentários Gerais sôbre a
Lógica

Mostramos que não há consistên
cia lógica na inferência de moti
vação para realização dos empre-



sários a partir das estórias infantis.
De outro lado, a dimensão tempo
na proposição básica de McClel
land não está cuidadosamente for
mulada. Isso torna extremamente
difícil atribuir causalidade a qual
quer das cláusulas antecedentes. O
problema "do que acontece pri
meiro” é muito pertinente no caso,
mas o delineamento lógico de Mc
Clelland não oferece resposta sa
tisfatória. Além disso, as proposi
ções não parecem irreversíveis entre
as cláusulas antecedente e conse-
qüente; isto cria um problema
extra de atribuição de causalidade.
Numa palavra, a reversibilidade
constante da proposição enfraquece
“a fôrça causai” da explicação de
McClelland.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

III. A teoria de H agen

16
A . A ná lise dos tê rm os bás icos

da teo ria

O principal objetivo da teoria de
Hagen é igualmente traçar uma
linha de causalidade entre os fa
tores sociopsicológicos e desenvol
vimento econômico. Enquanto Mc
Clelland considera a motivação
para a realização, Hagen considera
a personalidade inovadora como
conceito chave de sua cadeia de
proposições. Até certo ponto, a
teoria de Hagen parece mais com
preensiva do que a de McClelland.
£Ie tenta relacionar sociedade,
personalidade e desenvolvimento
econômico.

1. edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAPersonalidade Inovadora

Hagen, à semelhança de muitos
outros economistas, reconhece que
as inovações tecnológicas são con
dições básicas necessárias para o
desenvolvimento econômico. Mas,
ao contrário de outros economistas,
êle se preocupa com as cláusulas
antecedentes da inovação. Para êle,
inovação requer criatividade e,
portanto, personalidade inovadora
que é a personalidade criadora.
“O progresso tecnológico é o re
sultado das ações de homens que
se caracterizam por vários graus
de criatividade”; 23 ”... as inter-
correlações entre personalidade e
estrutura social são de tal natureza
a não deixar dúvidas de que a
mudança social não ocorrerá sem
mudanças nas personalidades”. 24

Um dos principais problemas na
teoria de Hagen se refere às defi
nições. Por exemplo, seus conceitos
chaves — criatividade e personali
dade inovadora — não são clara
mente definidos. Hagen geralmente
apresenta “características” da cria
tividade e da personalidade inova
dora mas não definições claras.
Êste aspecto será discutido exten
samente nos próximos tópicos.

2. Criatividade

Mesmo oferecendo uma definição
clara de inovação — “a inovação
consiste em organizar a realidade
dentro de relações que incorporam
novos conceitos mentais e estéti
cos” 25 — Hagen só apresenta uma
lista de características da criativi

3 Ha g e n , Evcrett E. — On lhe Theory of Social Change, The Dorsey Press, Inc.,
Itomewood, 1962, p. 88.
3 Idcm, p. 86.
3 Idcm, p. 86.



dade ou, como diz cie, “qualida
des que constituem a criativida
de”: abertura à experiência, ten
dência a perceber fenômenos, ima
ginação criadora, inteligência, ener
gia, prazei na solução de proble
mas etc.20

Esta ausência de definição acarreta
muitos problemas: a) torna difícil
compreender o sentido das propo
sições que envolvem o conceito de
criatividade; b) não dá respostas
a questões do tipo: quando alguém
possui criatividade? É suficiente,
para ter criatividade, dispor de
espirito imaginativo, de energia e
inteligência? c) a noção profunda
de ciiatividade não estando expli
citada, encontramo-nos na impos
sibilidade de definir precisamente
a personalidade inovadora, por
estar êsse conceito baseado no
primeiro. Hagen apresenta igual
mente características da personali
dade inovadora em vez de defini
ções nominais ou operacionais.27
Do mesmo modo, em vez de definir
a personalidade autoritária (bar
reira para o desenvolvimento eco
nômico), êle diz simplesmente que
“a personalidade autoritária é a
negação do indivíduo criador”. 2S

3 . edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAEducação da Criança

Como McClelland, Hagen tenta
compreender as “causas” das dife
renças de personalidade a partir

Ha g e n , Evcrctt E. — Of>. cit., p. 88.
~ Idem, p. 96.

Idem, p. 97.
~J Idem, p. 143.

Idem, p. 158.
31 Idem, p. 143.

Idem, p. 104.
33 Idem, p. 111.
31 Idem, p. 111.

das experiências infantis. Pais e
estrutura social autoritários, diz
êle, são fatores causadores de per
sonalidades autoritárias.29 Funda
menta seu argumento em trabalhos
sociopsicológicos, incluindo os de
McClelland.30 E vai mais longe
ainda ao dizer que pais e estrutura
social autoritários são mais encon-
tradiços em sociedades tradicio
nais.31 Embora sua dicotomia en
tre sociedade tradicional e socie
dade moderna apresente muitos
problemas operacionais, acredita
mos que a descrição destes “dois
pólos” é uma das melhores passa
gens de seu trabalho.

Segundo Hagen, a formação da
personalidade é um processo dire
tamente relacionado com a aquisi
ção de respostas para a satisfação
de necessidades básicas como: ne
cessidades manipulatórias, agressi
vas c passivas.32 Essa classificação
é apresentada como exaustiva, 33 e
cada tipo de necessidade é subdi
vidido em muitos outros. O tipo
de personalidade seria determinado
pela predominância de um ou mais
tipos de necessidades. Assim, no
caso da predominância da succo-
rant-mirturant, “a personalidade
inovadora vê a pessoa com quem
entra em contato como um indi
víduo com necessidades, valores e
visão do mundo semelhantes aos
seus”;34 êsse indivíduo esforça-se
por satisfazer as necessidades do

17
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outro e deseja ser compreendido 
e auxiliado na satisfação de suas 
próprias necessidades. l'vfas "o indi­
víduo autoritário vê o ou tro como 
simples objeto do qual êle pode 
retirar algo. Não há luga r para 
empatia, para percepção cio outro 
como tendo seu próprio sistema el e 
necessidades, valôres e visão elo 
mundo . .. ". 35 

Embora essas característicils pare­
çam ajustar-se à nossa concepç;io 
"inspiracional" clv autoritarismo, 
elas deveriam ser mais claras; de­
veriam igualmente ser operac iona­
li zadas de modo a permitir pontos 
bem nítidos no contínuo dos tipos 
ele personalidade. Nes te j)(l rticul ar, 
sofr emos ele grandes necess idades 
ele uma defini ção operacional que 
Hagen não fornece. ｾＡ･＠ mesmo 
parece reconhecer que sua "com­
preensão elas necessidades não se 
apóia senão em especulações pas­
sage iras" . 3U 

4·. Descrição da sociedade 
tradicional 

O moclêlo ele H agen tenta evitar 
a armadilha el a circularidade entre 
autoritarismo e sociedades tradi­
cionais. Como rompe êle êste cír­
culo vicioso? Quais são os fatôres 
que levarão um grupo a distinguir­
-se dos outros e a abandonar o 
tradicionalismo? 

A resposta a estas questões são 
pontos cruciais na teoria de Hagen . 
Com efeito, estas questões são res­
pondidas de vários modos através 

., HAGEN, Evcreu E. - op. cit., p . 111 

" Idem, p. 159. 
"' Idem, p. 185. 
ª Idem, p. 187 . 
., Idem, p. 190. 

'° Idem, p. 187. 

de seu li vro: " ... a ca us:1 ｢ｾＱ ｳ ｩ｣｡＠

el e ta l mudan ça é a percepção de 
certos membros de a lgum grupo 
socia l ele que seus fins e va 1 ôrcs 
não são respe it:ido por outros 
grupos na soc iedade, a qu :i l ê les 
respeitam e cuja est im a va lor i· 
mm". 3 ; Em outras palavras, ;.: não 
;:itisfaÇío ci o status ele um in div í· 
du o seria um in ício causa l de mu­
dança; a quebra elas rel ações soc iais 
hi erarquizadas é produ zida , se­
gundo H agen , por 4 m eca nismos 
específicos: a) des locamento pela 
fôrça; b) des integração cios sím­
bolos va lorativos; c) in consistência 
cios símbulos d e slalus; d) n:-io 
ace itação em uma nova soc ieda­
de. 38 l?.sses meca nismos são "causa 
cio decl íni o no respeito pelo status 

de a lgum grupo em uma soc iecla ­
cl e" . 30 

Embora esta explan ação pareça 
muito a traente, é preciso dizer, 
entreta nto, que êle n ão especifica 
claramen te as con exões entre aquê­
lcs mecanismos e a emergência ela 
personalidade in ovadora . Diga-se 
ele passagem que, neste ponto , nem 
mesmo material bibliográfico é 
encontrado. 40 Além di sso, ê le não 
indica a origem clêsses mecanismos. 
Somos levados. ass im, a afi rm ar 
que sua tentativa de evitar a cir­
cularidade n ão obteve sucesso 
total. 

B. Metodologia 

Tanto a personalidade inovadora 
quanto a autoritária são estudadas, 

1 



no trabalho el e H agc n, a través de 
tes tes TAT. Em um ele se us casos­
-chave (Colômbi a), os tes tes só 
for am aplica dos a 20 l1 o mens el e 
negócios de M edellin , "cuja ca rrei­
ra os qu alifi ca como in ovadores efe­
tivos ... ". -11 "O grupo {!e co ntras te 
é constituído de um grupo d e líde­
res ela comunidad e de Po pay­
an ... ". ·12 Nota-se que o grupo de 
Medellin é muito pequeno, mas o 
tamanho da amostra de P o paya n 
nem sequer é conhecido. Apesar 
di sso, Hagen conclui que o pri­
meiro grupo era com posto princi­
palmente ele personalidades ino­
vadoras e o segundo ele personali­
dades autoritárias. ·13 

A metodologia que êle emprega 
parece igualmente fraca por outras 
razões: a) Apesar do pequeno ta­
manho (e desconhecido) elas amos­
tras, as conclusões são muito ousa­
das: "as diferenças entre os grupos 
eram gritantes" : H além disso, ne­
nhum teste estatístico foi usado no 
texto. Mesmo ;:issirn, êle afirm a: 
"a incidência de personalidades 
criativas é, provàvelmentc, muito 
mais alta entre os antioquenos cio 
que alhures e isto é uma impor­
tante causa ele seu maior sucesso 
empresarial". -i ;; b) A a firmação 
anterior, se fôsse testada, exigiria, 
pelo menos, uma amostra casuali­
zada ele antioquenos e outra de 
não-antioquenos. Entretanto, Ha­
gen tomou 20 homens ele negócio 

" HAGEN, Everctt E. - op. cit., P· 368. 
" Idem, p. 368. 

" Idem, p. 368. 
" Idem, p. 369. 
" Idem, p. 369. 
"' Idem, p. 368. 
'' Idem, p. 369 
" Idem, p. 185. 
•• Idem, p. 87. 

para representar os antioquenos e 
X líderes el a comunidade de Po­
payan para representar os não­
-a nli oq uenos . ·16 Portanto, as gene­
r;:i li zações não se apó iam em evi­
dência empíri ca (t estable) . O pró­
pri o H agen reco nhece que os 
"antioqu enos selecionados eram os 
mais aptos a apresentar persona­
lidades cri adoras". 47 c) Finalmen­
te, é preciso sali entar que Hagen, 
mais que lVIcC!ellancl, insiste sôbre 
causa/Idade. Adotando esta lingua­
gem , suas afirmações deveriam 
obe ·lecer aos requisitos elos modelos 
causais. Entretanto, Hagen n ão 
trabalha com sistemas "fechados" 
e nem mesmo com variáveis assi­
métricas ; além disso êle não apre­
senta evidência suficiente ela qua­
lidade "produtora" ele suas variá­
veis independentes (criatividade 
etc.). 

C. Estrutura lógica da teoria 

1 . Definições 

a) declínio no respeito pelo status 

é a negação da ordem hierár­
quica num dado sistema. 4S 

b) personalidade inovadora é a 
que possui qualidades de cria­
tividade; pessoa inconsciente­
mente alerta a novos fenôme­
nos. ·19 

c) criatividade: sem definição es­
pecífica. 

19 



d) crescimento econômico: edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé o
progresso na tecnologia e um
aumento da produção per ca
pita. 50

2. Comentários Gerais sôbrc a
Lógica

Parece que Hagen, como Mc
Clelland pretende montar uma teo
ria "transcultural”. Em certos tre
chos, entretanto, Hagen é tentado
a restringir sua teoria ãs sociedades
tradicionais. Mas, se isto [ôsse feito,
não há dúvida que êle estaria en
volvido numa série de tautologias.
É talvez por essa razão que ele
conserva um nível de generalidade
bastante elevado.

Alguns problemas da teoria de
McClelland se encontram no tra
balho de Hagen: a) Também êle
admite que o desenvolvimento tec-

20 nológico devido às inovações deter
mina as mesmas repercussões na
sociedade como um todo. Isto pode
ser falso, em particular nas socie
dades onde benefícios do progresso
tecnológico são consumidos prin
cipalmente por um pequeno seg
mento da estrutura social, b) Em
bora não esteja explícita, a ceie-
ris paribus de Hagen parece assu
mir uma ausência de contrôles
estritos, os quais, em muitas socie
dades, impedem o declínio no
respeito pelo status. Êsse parece
ser o caso do Brasil rural onde
talvez exista, em estado latente,
uma falta de respeito pelo status;
ela não se torna aberta, talvez, 

porque os contrôles são muito
estritos, tornando a mudança de
atitude uma decisão muito arris
cada para os camponeses. Hagen
deveria, pois, especificar em que
condições se efetua o declínio no
respeito pelo status. Isso talvez
forçasse Hagen a se limitar às
sociedades onde os contrôles estru
turais se tornam disfuncionais para
certos grupos que, assim, têm opor
tunidade de operar mudanças.

3. Cláusulas Antecedente c
Consequente

Hagen parece supor uma “situação
de estabilidade’’ nas sociedades
tradicionais. Mas nesse ponto êle
c obscuro. Certos trechos deixam
transparecer sua adesão a esta po
sição: a) “não haverá mudança
social sem mudança nas personali
dades’’; 51 b) “a mudança social
depende da participação ativa de
personalidades inovadoras”, 52 mas
“nas sociedades tradicionais pre
dominam as personalidades auto
ritárias”; 53 c) “as personalidades
autoritárias das sociedades tradi
cionais não são criadoras”. 51 Em
outros trechos parece negar essa
estabilidade: “o progresso tecno
lógico contínuo ganha sempre
mais terreno mesmo nas sociedades
tradicionais”.55 O problema se
coloca nestes termos: se, de fato,
êle assume essa estabilidade, não
há dúvida de que êle está tra
tando com uma premissa falsa,
pois a mudança é inerente a qual
quer sociedade. Se, entretanto, não 

“ Ha c e n , Evcrett E. — Oj>. cit., p. 10.
n Idcm, p. 86.
“ Idcm, p. 96.
“ Idcm, p. 369.
“ Idcm, p. 96.
“ Idem, p. 58.



a supõe, então sua teoria parece
ter onipresente tanto o antecedente
(personalidade inovadora) como o
conseqiiente (mudança). Para evi
tar êsse êrro, deveria êle especificar
o período de tempo e/ou o número
de personalidades inovadoras ne
cessário à mudança; deveria tra
balhar com tipos "progressivos” de
afirmações.

Não fica inteiramente claro se os
antecedentes são cláusulas neces
sárias ou suficientes. Em relação
a certas proposições êle afirma
claramente que a desintegração de
símbolos valorativos etc. são 
dições suficientes para o declínio
no respeito pelo edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAstatus. 50 “Se os
elementos básicos da estrutura
social e da cultura não oferecem
esta satisfação/objetivos e motiva
ções dos membros da sociedade,
a sociedade muda.”57 Mas, em
outros casos, Hagen apresenta 
tensa justificativa só indicando
condições necessárias: “a transição
do crescimento econômico ocorre,
de modo geral, através de um 
ríodo de tempo considerável; o
contato com as sociedades tecno-
lògicamente avançadas é uma 
dição necessária, mas o progresso
não ocorre simplesmente em vir
tude dêsse contato; o progresso
tecnológico requer elevado grau
de criatividade; as inovações não
são apenas mudanças técnico-
-econômicas mas também sociais.
Uma teoria do crescimento econô
mico deve levar em conta esses
aspectos. Em si êles não são 
cientes para a formulação de uma
teoria...58. Em outros trechos

“ Ha g e n , Evcrctt E. — Op. cit., p. 190.
67 Idem, p. 71.
M Idem, p. 34.
“ Idem, p. 210.

Hagen torna-se realmente obscuro,
e suas cláusulas antecedente e con-
seqüente nada mais parecem que
simples tautologias: "Se as condi
ções econômicas mudam para me
lhor ao mesmo tempo que a
personalidade se torna mais favo
rável, então, òbviamente, o ímpeto
de progresso é aumentado”. 59
Além do aspecto de circularidade
dessa afirmação, devemos acres
centar que a liberdade excessiva
na linguagem (“melhor”, “mais
favorável” etc.) neutraliza o poder
explicativo das proposições.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

IV . S um ário e C onc lusões

Sem dúvida alguma, pode-se 
siderar as teorias de Hagen e Mc
Clelland como uma tentativa bas
tante frutífera de mudar a visão
clássica do desenvolvimento eco
nômico baseadas em premissas que
enfatizavam sobretudo a mudança
tecnológica e a formação de capi
tal.

Como já indicamos, as duas teorias
têm muitos pontos em comum: a)
sua cláusula conseqüente é a mes
ma: o desenvolvimento econômico;
b) os dois autores tentam genera
lizar seus resultados para "qual
quer sociedade”; c) a cláusula
antecedente das duas teorias apóia-
-se em fatores sociopsicológicos;
d) Hagen e McClelland, em geral,
consideram que só se atinge o
desenvolvimento econômico atra
vés de um aumento de produção
per capita. As principais diferen
ças entre ambos aparecem nos
têrmos que compõem suas cláusu-
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Ias antecedentes. McClelland tra
balha com práticas de educação
infantil relacionadas com o nível
de motivação para realizações, en
quanto Hagen trabalha com o
declínio no respeito pelo edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAstatus,
como condição necessária para
a emergência de personalidades
inovadoras nas sociedades tradicio
nais. Em geral, Hagen emprega a
idéia de causalidade com maior
frequência que McClelland. É
também mais inclinado a falar de
condições necessárias e suficientes.

Ao criticar a metodologia de Ha
gen e McClelland não pretendía
mos afirmar que suas teorias não
são válidas. Em muitos casos ten
tamos simplesmente mostrar que
tanto o delineamento da pesquisa
quanto as técnicas empregadas não
eram de molde a garantir as con
clusões e as inferências lóeicas.
Em outros casos sugerimos que
o modo de definir (ou de não
definir) os conceitos implicados
nas cláusulas consequentes tornou
muito inadequadas as generaliza
ções a “qualquer sociedade”. No
caso de Hagen, especificamente,
sugerimos que sua teoria deveria
ser restringida às sociedades tra
dicionais onde mecanismos de con
trole que inibem a emergência de
inovação em muitas áreas da cul
tura — tornam-se disfuncionais. Em
outras palavras, aceitamos que a
idéia de “privação relativa”, im
plícita na concepção de insatisfa
ção, de Hagen, seja uma condição
importante para a emergência de
atitudes favoráveis para o desen
volvimento econômico e para a
mudança social. Entretanto não
aceitamos a idéia que a simples
existência e a percepção da priva
ção relativa seja uma condição 

suficiente para um "take-off psi
cológico” ou declínio no respeito
pelo status e, consequentemente,
para a emergência da personalida
de inovadora. Dada uma estrutura
social dominada por fortes meca
nismos de contrôle social c não
dispondo de canais completamente
institucionalizados dc expressão
dos sentimentos, êstes serão real
mente bloqueados. Numa palavra,
os indivíduos defrontando separa
damente os controles sociais insti
tucionalizados são incapazes de
provocar mudanças ou de trans
formar-se em personalidades 
vadoras. Assim, os elementos estru
turais deveríam integrar a teoria
de Hagen a fim de possibilitar a
margem de variação dentro da
qual o declínio no respeito pelo
status possa manifestar-se. Este
comentário pode aplicar-se a Mc
Clelland: a formação e a partici
pação efetiva dos grandes realiza
dores no sistema, depende, em
grande parte, de fatores estruturais
nem sempre considerados (aliás,
quando alguns dêsses fatores eram
introduzidos em estudos parciais
apresentados por McClelland, a
fôrça da motivação para realização
como variável explanatória do
desenvolvimento econômico via-se
muito reduzida).

Impõe-se ainda outro comentário
geral sôbre os dois autores. Como
observamos, as duas teorias estão
centradas em características socio-
psicológicas adquiridas durante a
primeira socialização. Esta 
pectiva parece muito estreita, além
de ser um enfoque perigoso, pois
pode conduzir-nos a um beco sem
saída. Em outras palavras, se a
motivação para realização ou a 



personalidade inovadora são qua
lidades formadas nos primeiros
estágios do processo de socialização
(independência, domínio de si,
necessidades etc.), como é possível
pensar em mudança na fase adulta?
Mais especificamente: como sabe
mos, os responsáveis pela ordem
social existente c pelo estado atual
de desenvolvimento econômico são
os adultos. Então, como podem 

eles mudar as condições existentes
ou mudar seus filhos se a grande
proporção (se não tôda) de cria
tividade c de realização foi for
mada durante sua infância? Numa
palavra, I-fagen e McClelland pa
recem levar-nos a um “sistema fe
chado e morto’’ ao eliminar as
possibilidades de mudança na per
sonalidade, fora da primeira so
cialização.
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Simbolismo e fantasia na
criança *ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

E lisa D ias V e losozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O simbolismo e a fantasia infantil
constituem, por assim dizer, a ma
téria-prima do nosso labor diário
e, por isso mesmo, assunto de pre
ferência para êste trabalho. **

Procuraremos abordá-lo, utilizan
do essa experiência e os fun
damentos teóricos em que ela se
enquadra, colocando-os a serviço
de situações que supomos mais
freqüentes para aquêles que se in
teressam pela criança e lidam com
ela. No entanto, por mais que
procurássemos uma distância do
campo específico da atividade pro
fissional — de psicodiagnóstico e
psicoterapia infantil — o recurso
aos exemplos dêsse campo foi,
muitas vêzes, inevitável.

Através dêsses exemplos, procura
remos clarificar pontos de vista
que podem trazer certa perplexi
dade, ou pareçam divergentes em 

relação ao que se sabe ou que foi
dito antes. O que hoje se conhece,
em maior profundidade, sóbre a
fase inicial da vida humana — o
psiquismo da criança pequena —
se deve particularmente aos estu
dos realizados pela escola inglêsa
de Psicanálise — a Melanie Klein
c seus colaboradores.

São princípios e fundamentos que
se estabeleceram por inferência,
como acentua Susan Isaacs1 —
através do tratamento de crianças
muito pequenas, conduzindo a
uma ampliação e a um desenvol
vimento dos conceitos estabeleci
dos por Freud.

A com preensão do s ím bo lo e da

fan tas ia na criança

A necessidade de compreender a
fantasia da criança leva a pro
curar em suas produções — dese

• Palestra realizada no curso "Arte, educação c simbolismo” promovido pela Esco-
linha de Arte do Brasil — GB, em dezembro de 1969.
•• Ao Professor Décio Soares de Souza c à Psicóloga Martha Pinheiro, agradecemos
a oportunidade da fértil discussão do plano deste trabalho.
1 Is a a c s , Susan — The Nature and Function of Phantasy — edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBADeuelopment in Psy-
choanalysis, Hogarth Press Ltd., Londres, 1952.



nhos, jogos e outras atividades —
uni sentido próprio, acabado, sen
tido êsse epie, se penetrado, se
supõe útil na verificação de suas
condições psicológicas.

Com a melhor intenção, pais c
professores querem verificá-las,
como verificam o pêso e a esta
tura da criança, avaliando sua
saúde física. Fazem-no, quanto aos
aspectos psicológicos, com maior
ansiedade, percebendo que existe
algo que escapa à sua observação.
Daí se procurar relacionar, sobre
tudo com o desenho infantil, as
condições mentais e emocionais da
criança, do mesmo modo que se
considera o pêso como refletindo
seu estado de nutrição.

Os psicólogos são, às vêzes, 
sultados por pais preocupados, que
lhes trazem desenhos de seus fi
lhos, pedindo uma interpretação.
Não é raro trazerem à primeira
entrevista com o psicólogo um
farto material dessa natureza, já,
às vêzes, com idéia preconcebida
do que ali se encontra “represen
tado”, idéia essa decorrente da
divulgação de um psicologismo
precário.

É claro que o símbolo e a fantasia
estão presentes em tôda produção
humana. Para Melanie Klein, “o
simbolismo é a base de tôda fan
tasia inconsciente, de tôda subli-
mação, e é sôbre êle que se cons
trói a relação com o mundo
exterior e com a realidade”. 2 Su-
san Isaacs mostra ainda que “a
fantasia inconsciente existe no in
divíduo normal e no anormal. A
diferença entre um e outro está
na maneira de lidar com essa fan

tasia, nos processos que a modi
ficam, e nas gratificações diretas e
indiretas a que ela conduz, no
mundo real”. 3

A edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcompreensão do simbolismo e
da fantasia é que constitui, justa
mente, trabalho de extrema com
plexidade. Condições muito par
ticulares de rigorosa observação,
integradas num contexto histórico-
-biográfico, são exigências impres
cindíveis para que se compreenda
o simbolismo e a fantasia contidos
na produção da criança. Assim, o
seu desenho, trazido ao psicólogo,
não poderá ter, para êle, qualquer
significação em nível profundo,
uma vez que êle não viu, não
observou como, quando e porque
foi feito êsse desenho, que situa
ções o antecederam e sucederam,
que atitudes, expressões fisionô
micas e possíveis verbalizações fo
ram constatadas na criança, no
momento em que o executou. E
mais: qual é o ambiente dessa
criança, como evoluiu ela até aque
le momento.

Ainda assim, um profissional cons
ciencioso — mesmo de posse de
todos os elementos acima mencio
nados — necessita de experiência
pessoal e profissional específica
para tentar encontrar o sentido
profundo, inconsciente, dessa pro
dução infantil, sem que possa cor
rer grande risco de enxergar, sem
que o perceba, no desenho ou no
jôgo, suas próprias fantasias, mis
turadas e confundidas com as da
criança.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

C once ituação do s ím bo lo

Para Emílio Rodrigué, “o símbo
lo é o conceito mais ambíguo com 

3 Kl e in , Melanie — Conlribulions to Psychoanalysis, Hogarth Press, Londres, 1950.
• Is a a c s , Suzan — Op. cit.
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que contamos em nosso arsenal
psicanalítico”. 4 Para essa ambi
guidade, terão contribuído, pro
vavelmente, as várias maneiras de
encarar as posições de Freud, em
sua tareia pioneira de abertura
para a compreensão do inconsci
ente. Por um lado, êle considerou
que "as coisas que estão hoje
simbolicamente ligadas estiveram
unidas em tempos pré-históricos
por uma unidade conceituai e
lingüística"; por outro lado, carac
terizou o símbolo como substituto
de uma idéia traumática. O desen
volvimento posterior de uma e ou
tra conceituação, em linhas, às
vêzes, divergentes, pode ter condu
zido à ambiguidade.

Para Rodrigué, é mais fértil a
conceituação do símbolo como
substituto de uma idéia traumática.
Assim: uma experiência, a que
chamaremos experiência A, foi vi
vida juntamente com outra, a ex
periência B. Esta última, B, é
carregada de conflito, razão pela
qual a experiência A — acessória
e menos carregada de conflito —
passa a ser utilizada como símbolo
de B.

Aquela primeira conceituação de
Freud — referindo-se a ligações de
tempos pré-históricos — contribuiu
para a idéia de que o símbolo é
fixo, dando origem aos "dici
rios de símbolos” elaborados nas
primeiras décadas da pesquisa psi-
canalítica.

A segunda, como mostra Rodrigué,
explica, ao contrário, a plastici
dade do símbolo. Assim, a concep
ção de acoplamento A — B (A
símbolo — B objeto) não é algo 

fixo nem independente da vida do
indivíduo. A experiência B, trau
mática, poderá surgir na vida da
pessoa, em acoplamento com urna
infinita variedade de outras ex
periências acessórias, que pode
rão vir a simbolizá-la, por serem
menos traumáticas. Portanto, não
se poderia dizer que B seria sem
pre, fatalmente, simbolizado por
A.

Rodrigué chama de símbolo “icô-
nico” aquele que, pela semelhan
ça de forma, lembra o objeto que
representa, citando o limão, por
exemplo, como símbolo de seio.
Reconhece ainda a origem univer
sal dos símbolos, todos êles, origi-
nàriamente, provenientes da mes
ma "fábrica” — o corpo humano.
Essa universalidade, porém, não
lhes altera a plasticidade. É fre-
qüente observar-se a mesma crian
ça. cm sessões de psicoterapia,
usar um copo, representando o
seio, quando dêle bebe água, den
tro de um contexto em cpie essa
representação é clara. Mais adian
te, essa criança atira água, do mes
mo copo, num movimento agres
sivo, claramente expresso, passan
do o copo então a ser um símbolo
do pênis, do qual se serve para
atacar, com sua urina — também
simbólica, estragando o objeto.
Por outro lado, símbolos diferen
tes podem representar o mesmo
objeto: tanto aquele copo, como
uma esponja encharcada, que a cri
ança suga em outra oportunidade,
podem estar representando o seio,
satisfazendo-lhe a necessidade de
sucção.

Nas situações em que o símbolo
se equipara ao objeto, despertando 

* Ro d r ig u é , E. & Ro d r ig u é , G. — edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAEl Contexto de! Proceso Analítico — E. Paidos,
B. Aires, 1966.



ambos a mesma reação emocional,
caracteriza-se a chamada edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAequação
simbólica.

É o caso da criança que suga a
esponja, encontrando nela a mes
ma satisfação da necessidade de
sugar que lhe traria o seio.

Quando, por outro lado, o sím
bolo evoca o objeto, mas não é
similar a êle, trata-se da represen
tação simbólica.

O conceito de representação sim
bólica se enquadra na idéia de
Ilanna Segai, quando se refere à
utilidade do símbolo no sentido
de preservar o objeto. Desse modo,
a criança morde um objeto para
não morder o seio da mãe, que
fica assim poupado. É através de
sucessivas representações simbóli
cas que se chega à abstração do
número, de fórmulas científicas e
matemáticas, que não são mais que
simbolismo filtrados através de
um longo processo de repressões,
que exigem um não menos longo
amadurecimento. Daí a colocação
de Klein, de que o símbolo está
na base de tôda sublimação e de
tôda relação com o mundo exter
no e com a realidade, como já fi
cou dito.

Décio de Souza chama atenção
para a função econômica desem
penhada pela simbolização: “Atra
vés dos símbolos, a pessoa consegue
criar um mundo que lhe é fami
liar, individual, adaptado às suas
possibilidades e pontilhado de re
ferências que guiam o procedimen
to e efetuam a adaptação.” 5 O que
se passa na mente, através da sim- 6 

6 So u z a , Décio S. — Frustração c Dist
1915.

bolização, é, pois, algo parecido
com um projeto do arquiteto, tra
çado no papel cm dimensões mui
to menores que as de sua obra, e
que lhe permite colocar ali, com
maior economia, todo o seu traba
lho de cálculo e de criação.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

F orm ação do s ím bo lo na
criança

O exemplo mais evidente do sím
bolo, no recém-nascido, é demons
trado quando ele chupa o dedo,
ou a mão tôda, em lugar do seio.
Se ele mamasse ininterruptamente,
não precisaria do seio, ou da mão,
para sentir-lhe o contato com a
bôea e sugar. Quando não está
alimentado, utiliza-se do símbolo,
que lhe satisfaz momentâneamen
te uma necessidade, cuja insatis
fação lhe provoca ansiedade liga
da à ameaça contra sua própria
sobrevivência.

Para Klein, o mundo do recém-
nascido é como um cosmos aluci
nante e fantástico, em que os sím
bolos nascem e se multiplicam pa
ra lidar com a tremenda angústia
criada pelo desajuste do nasci
mento.

Qualquer observador atento pode
constatar essa angústia, e êsse de
sajuste. Basta verificar que a cri
ança chora, ao nascer, e que, se
não o faz, existe algo de anormal.
De uma situação totalmente pro
tegida, antes de nascer, o bebê
passa ao desamparo total, à mais
absoluta dependência, tendo de
defender-se num ambiente nôvo,
desconhecido, onde lhe compete,
em primeiro lugar, aprender a res-

úrbios da Personalidade, Ed. Globo, P. Alegre,
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pirar — no que aquele primeiro
chôro lhe presta, aliás, um grande
serviço. Essa necessidade total, si
multânea, de tudo, contrasta, no
ser humano recém-nascido, com o
que se observa nos animais que,
ao nascer, já são capazes de loco
moção. à procura de alimento e
calor.

A contradição entre essas múlti
plas necessidades decorre da opo
sição entre impulsos com que a
criança nasce, caracterizados por
Freud como instinto de vida e ins
tinto de morte. Preservação e des
truição que, simultâneamente, fa
zem parte da bagagem que se traz,
ao nascer, não podem deixar de
dar origem a conflito, servindo en
tão o recurso ao símbolo para li
dar com a ansiedade decorrente
dessa situação. Se, em função das
próprias fantasias da criança, essa

28 ansiedade é demasiada, há um im
pedimento na formação de símbo
los, que congela o desenvolvimen
to psicológico. Essa condição, já
francamente na área da psicopato-
logia, escapa aos limites déste 
ve resumo do assunto.

Mas convém assinalar, mais uma
vez, o quanto foram úteis esses
casos patológicos, em tratamento,
conduzindo a muitos dos desco
brimentos quanto aos aspectos di
nâmicos do desenvolvimento da
criança normal. Vale citar o caso
de Dick, uma criança muito doen
te, analisada por Melanie Klein, a
qual pôde acompanhar pormeno-
rizadamente nêle o elaborar da
formação de símbolos, até então
detida, c aliviar as ansiedades que
provocavam essa parada em seu
crescimento psicológico. 0

0 Kl e in , Melanie — edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAOp. cil.
7 Is a a c s , Susan — Op. cit.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

M undo in te rno e fan tas ia

Não é fácil, para o adulto, enten
der a contradição das necessida
des, desejos c afetos da criança. A
esta, às vêzes, compete ensinar, de
maneira simples e autêntica. Tal
foi o caso de um menino a quem,
num momento de rebeldia, a mãe
perguntou: então você não gosta
de mim? Resposta: gosto, mas não
gosto.

Freud descobriu que o mundo in
terno possui uma realidade pró
pria, contínua, com suas leis di
nâmicas e características, diferen
tes do mundo externo. É uma rea
lidade pré-lógica, e por isso mesmo
tão difícil de ser aceita, quando se
quer julgá-la de acordo com os
moldes da lógica formal. É nessa
realidade que funciona a fantasia
inconsciente, que os analistas in-
glêses escrevem com PH, para dis-
tingui-la da fantasia — com F —
que é consciente, e através da qual
a pessoa se permite sonhar acor
dada e a criança se empenha no
seu mundo de “faz de conta”, sa
bendo que não é real.

A fantasia inconsciente é repre
sentante psíquica do instinto.
Provém de impulsos instintivos in
ternos, e não de conhecimento ar
ticulado do mundo exterior — diz
Susan Isaacs. 7 Não há impulso ou
reação instintiva que não seja re
presentado como fantasia incons
ciente. Nessa fantasia, que serve à
satisfação de desejos e, num senti
do mais amplo, à diminuição de
tensões, se inicia o desenvolvimen
to dos primeiros processos men
tais, representando impulsos de
prazer e de destruição.



Cabe aqui um comentário espe
cial sôbre esse impulso de destrui
ção. Caracterizado por Frcud como
instinto de morte, está êle viva
mente presente num mundo em
guerra, onde todos os bons propó
sitos de paz encontram obstáculos.
No entanto, foi tão difícil reco
nhecê-lo na infância que se criou
o mito de que o bebê nada teria
que o afligisse, desde que bem nu
trido e aquecido, o mito do “pa
raíso da infância”. 8 Sòmente no
século atual foi possível reconhe
cer, ainda sob descrença e protes
to, que os impulsos destrutivos da
criança podem ser tão intensos que,
para não se sentir por êles amea
çada, ela tem de colocar fora dela
— no seio, de início — uma parte
dessa hostilidade. É por isso que,
embora faminto, o bebê às vêzes
recusa o seio que vem alimentá-lo:
porque colocou nele parte de seus
impulsos hostis, tornando-o, na
sua fantasia, perigoso.

Êste fato, observável, de vez em
quando, pelos que lidam com cri
anças pequenas, está ilustrado por
Spitz, num flagrante fotográfico.
Outro exemplo dessa situação, ci
tado por Jones, c o do menino
que, ao observar a mãe que ama
mentava o irmão menor, declarou-
lhe, apontando para o seio: “era
com isso que você me mordia.”
Essa criança colocara no seio seus
próprios impulsos de morder, e
então, na sua fantasia, julgava-o
capaz de agredi-lo dêsse modo.
Essas são as chamadas fantasias
persecutórias, que só servem para
aliviar a tensão porque a ansie
dade de se ver ameaçada por um
objeto externo — o seio — no qual
foi despejada uma parte dos im

pulsos hostis — é comparativa
mente menor que a de guardar,
dentro de si, tóda essa hostilidade,
e sentir-se cm perigo de ser sub
mergida por ela. Assim, o conflito
do bebê entre a fome e o mêdo
de ser atacado pelo seio perigoso
já constitui um alívio, em relação
à ansiedade provocada pela amea
ça que está dentro dêle próprio,
e da qual não pode fugir. Êsse
exemplo, o da dificuldade de ali
mentação do bebê, em função da
fantasia, esclarece o conceito ex
posto por Susan Isaacs de que essa
fantasia inconsciente, se não é, de
modo algum, objetiva, nem por
isso deixa de ser vivida como ex
periência concreta e real, trazen
do efeitos reais para a própria pes
soa e para os demais. Assim, a
criança que recusa o alimento, ate
morizada por seus ataques fanta
siados, está sujeita ao efeito real
da desnutrição, ainda que objeti
vamente êsse seio possa trazer-lhe
um leite da melhor qualidade, êle
é visto por ela como realmente pe
rigoso. A conseqüência direta para
outra pessoa poderá advir no caso
em que a mãe se julgue, com a
recusa do bebê, incapaz de forne
cer um leite bom e um cuidado
satisfatório a seu filho, enchendo-
se de culpa e ansiedade por êsse
motivo.

Tudo isso não acontece apenas
com o recém-nascido. Em função
dessas fantasias, objetos e pessoas
poderão parecer à criança comple
tamente diversos do que realmen
te são. Um exemplo de um caso,
talvez extremo, é o de um menino
cujo pai, bondoso, dedicado e afe
tuoso, lhe parecia um juiz severo
e punitivo. Bastava que o pai cen-

’ Kl e in , Mclanie - edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAThe Psychoanalysis of Children, Hogarth Press, Londres, 1952.
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surasse discretamente um ele seus 
irmãos para que Luís estremeces· 
se, aterrorizado. No decorrer do 
tratamento, Luís teve oponunida· 
de de expressar enorme carga de 
hostilidade contra o pai. Ficou 
evidente, então, que os impulsos 
ele Luís para matar, aniquilar o 
pai, eram tão violentos que êle 
deslocou parte dêles para a pró· 
pria pessoa do pai , que, então, cOIU· 
pletamen te cles(igurado, se tornou 
feroz, perigoso e ameaçador. Na 
realidade, Luís tem um pai excep­
cionalmente bom, com um cari­
nho especial para com seu filho. 
problema. É importante assinalar 
êsse ponto que contrasta com a 
noção, muito divulgada, de que 
o comportamento ela criança e sua 
personalid ade são resultantes dire­
tas da maneira de ser cios pais. 
Fica subtraído, nessa nocão, um 
fator ponderável que é a ' fantasia 
da criança, e as deformações que 
ela pode fazer, eventualmente, da 
imagem dos pais, sem saber que 
os está desfigurando, uma vez que 
essa fantasia é inconscieme. 

A dificuldade em reconhecer êsse 
papel da fantasia pode ser devida 
ao fato de que ela diminui o po­
der de contrôle sôbre o desenvol­
vimento da criança. Se a fantasia 
dela contribui para sua maneira 
de ser e de sentir, fica claro que 
não poderá ser rigorosamente mo­
delada de acôrdo com padrões fa­
miliares. Negar essa contribuição 
da fantasia, no entanto, pode levar 
os pais a mergulharem numa enor­
me culpa quando existe algo de 
errado com a criança, uma vez que 
a consideram como um produto 

exclusivo da formação que 1 he de­
ram. Assim, ternos visto pa is ele 
cri anças psicóticas se agarrarem, 
el e preferência, à idéia ele que seus 
filhos são retardados, preferindo 
atribuir a uma suposta oligofre­
nia suas dificuldades el e a prendi­
zagem. Eliminam assim parte ela 
culpa, a tribuindo o problema a 
uma fatalidade orgânica, isenta da 
responsabilidade ela educação. Te­
mos ele convir que n em êsse ex­
cesso ele culpa, nem a opção por 
um diagnóstico falso n ad a têm ele 
construtivo em favor d a cri an ça. 

O fato de se reconhecer o papel 
da fantasia da criança el e modo al­
gum anula o papel positivo cios 
pais. Para JVIelanie Klein, ... "(o 
mundo interno) é profundam ente 
influenciado por experiências boas 
e más, de origem externa". 9 Han­
na Sega i 1º mostra que a deforma· 
ção realizada pela fantasi a nfio é 
impenetrável pelas circunstáncias 
externas: a atuação dos pa is, de 
alguma forma , sempre a tinge a 
criança, atenuando ou reforçando 
a fantasia, como também d ando 
elementos para que ela seja elabo­
rada . Assim, o contato afetuoso 
da mãe com o bebê poderá atenuar 
a fantasia ele que o seio é perigoso: 
deixará ele sê-lo, no momento em 
que puder alimentar-se clêle. Por 
outro lado, o mau humor e a im­
paciência manifesta da mãe, pro­
vocada pela recusa do seio , poderá 
afastá-la do bebê, e assim reforçar, 
pela permanência da fome e da 
carência afetiva, a fantasia de que 
tudo isso é devido aos aspectos 
hostis colocados naquele seio. 

• KI.EIN, Mclanic - Our Adult Wor/d and Other Essays, Vv. Hcincmann M. B. Ltd ., 
Londres, 1963. 
1• SEC:AL, Hanna - Introduction to the Work of Me/anie Klein, W. Hcincmann M. B. 
Ltd., Londres, 1964. 



.'\ssirn , se o 111undo e:-aerno n:io é 
onipote 111.e p;ir:1 modelar a perso­
nalidade el a cr iança, também não 
é impo tente para influir nela. O 
que se passa, durante a fase ele de­
senvolvimento, é um a constante 
troca entre o mundo interno e o 
mund o extern o, que permite tôcla 
a crença n o processo d e ecl ucação, 
d esde que num clima es tável, ele 
compr eensão e ele afeto, em que 
se reco nheça na cria nça um ser 
vivo com carac terísticas únicas e 

um mundo inte rior que lhe é pró­
prio e ao q ua l se faz LOclo o es­
fôr ço para dar o que merece ele 
melhor. 

Características 
da fantasia infantil 

A fantasia ela criança pequena é 
uma ex peri ên cia abso luta.. 11 O be­
bê que chora, com fome, enquan­
to não é atendido, poderá pensar 
que nunca mais será alimentado: 
naq uel e momento, para êle, o se io 
e a mãe se tornaram definitiva­
rnente maus e d esapareceram para 
sempre. O tempo e a experiência 
irão conduzi-lo a constatar que va­
le a pena uma pequena espera. Por 
isso mesmo, para certas crianças, 
é tão dramático o primeiro dia de 
escola maternal. Podem pensar 
que, quando a mãe se afasta, vai 
deixá-la num ambiente estranho 
para o resto da vida, e por isso 
entram em verdadeiro pânico. Só 
a experiência reiterada de separa­
ção e reencontro freqüentes pode­
rá fazê-la compreender que a mãe 
virá buscá-la, e aceitar a perda 
temporária ela mãe com tranqüi­
lidade. 

Outros aspectos da fantasia podem 
ser compreendidos através do so-

1.l lsAACS, Susan - op. cit. 

nho que também é confuso, sem 
coordenação no tempo e no espa­
ço, podendo a ind a con Ler elemen­
tos contraditórios. 

r\ fant asia não se processa de con­
formidade com as ex igências de 
icl en tidade e contradição da lógi­
ca formal : é pré-lógica, e também 
pré-verbal. O fato, ele que tôcla 
linguagem utilizada para descre­
ve r a fantasia constitui um artifí­
cio, é verdadeiro não só na criança, 
mas também no adulto, uma vez 
que a palavra jü é um símbolo de­
corrente de elaboração posterior. 
Enquanto elaboração de impulsos 
corporais, a fantasia já existe na 
mente, antes que seja expressa em 
palavras. Na criança, e às vêzes 
tam bém no adulto, a fa nt:isia se 
manifesta em a tuações, antes de 
chegar à linguagem. A enurese in­
fantil pode constituir expressão de 
uma fantasia agressiv;i. 

A criança molha a cama, em lugar 
ele verbalizar a tentativa de afogar 
os pais em sua urina. E o faz, mui­
tas vêzes, quando já está em idade 
de submeter-se ao treinamento higi­
ênico, como uma espécie de vin­
gança contra um treinamento por 
demais precoce. Um exemplo cla­
ro é o ele uma criança treinada 
antes elo tempo por uma governan­
ta extremamente rígida. Essa me­
nina perseverou na enurese notur­
na até os 9 anos, deixando ele mo­
lhar a cama exatamente quando 
a governanta se afastou ele sua 
casa. 

Ouu-a criança, cujos pais se afas­
taram para longa viagem, ficou 
inquieta e instável, embora aos 
cuidados de uma avó cleelicada. 
Tranqüilizou-se em parte quando 
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descobriu uma toalha de sua casa,
passando a dormir abraçada com
essa toalha, readquirindo assim, na
sua fantasia, os pais distantes, igno
rando quaisquer características ob
jetivas, mas sentindo-se melhor.

É ainda através da fantasia que a
criança se transforma, de ameaça
da, em agressora: transforma o pa
pel passivo em ativo. Tal é o caso
de um menino que, sentindo-se
ameaçado de ser afastado de sua
turma, no colégio, passou a um
comportamento compulsivo de ati
rar objetos ao chão, de cima de
um móvel. Livrava-se assim da
ameaça de ser “jogado fora”. Neste
exemplo, como nos demais, se ve
rifica a característica de onipotên
cia da fantasia, a qual fica mais
clara ainda quando a criança atri
bui aos produtos de seu corpo o
poder de destruir, como no caso da

32 enurese. Essa fantasia, inferida
através de análise de crianças e de
adultos, se evidencia no sentido
dos chamados “palavrões” e ex
pressões congêneres, utilizados pe
lo adulto enraivecido. O conteúdo
fecal dêsse vocabulário tem in
tenção extremamente poderosa, a
de destruir o objeto de agressão.
Nessa linguagem, conservam-se as
características de onipotência, de
desproporção no tempo e no es
paço, da fantasia primitiva, infan
til. Lògicamente, o adulto sabe
que sua urina e fezes não têm po
der para destruir o inimigo, nem
irão alcançá-lo, imediatamente, à
distância. Mas, no momento da ex
plosão da raiva, usa o palavrão, de
modo onipotente, tal como a cri
ancinha que provàvelmente sente,
no mal-estar que lhe provoca o
impulso de expulsá-los, que sua 13 

urina e fezes irão envenená-la, e
então lhes atribui o mesmo efeito
destruidor se lançados, na fantasia,
ao objeto externo.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

E vo lução da fan tas ia na

criança

Susan Isaacs 12 assinala as diversas
fases por que passa a fantasia, na
criança, desde o nascimento. Decla
ra, porém, que não pretende re
lacionar essas fases com determi
nados níveis de idade cronológica.
Em linhas gerais:

1. As fantasias iniciais são de ca
ráter oral: têm componentes
de gôsto, cheiro, tato, mas o
elemento visual é extrema
mente escasso. As sensações e
imagens são experiências cor
porais, com ligações muito frá
geis com o mundo externo.
Para a criança, nessa etapa, a
pele não é sentida como um
limite em relação ao ambiente
que a cerca.

2. Aos poucos, vai-se introdu
zindo o elemento visual, que
se funde com as experiências
táteis. As imagens são vivas,
concretas, confundidas com as
percepções. Continuam as 
gações com os aspectos cor
porais.

3. Com o desenvolvimento, os
elementos corporais sofrem re
pressão, em favor do elemen
to visual percebido, e da dis
tinção entre o mundo externo
e o mundo interno: os ob
jetos estão fora, as imagens,
dentro. Através dessas ima
gens, permanece, internamen-

13 Is a a c s , Susan — edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAOp. cit.



te, a ligação inconsciente com
os aspectos corporais, afetan
do os sentimentos e o compor
tamento.

Exemplificando:

Na primeira fase, a fantasia de
incorporação do seio leva a crian
ça a sentir que ele faz parte dela,
na avidez de contê-lo e de contro
lá-lo, de tomar posse total do ob
jeto que lhe traz satisfação. Em
seguida, percebe-se que a criança
começa a fazer com os lábios e a
bôea movimentos de sucção quan
do a figura da mãe, ou da mama-
deira, surge no seu campo visual.
Ou, mesmo antes que surja, si
multâneamente com êsse movi
mento de sucção, volta os olhos e
a cabeça para aquela área onde a
mãe aparece, ao vir amamentá-la,
constatando-se, então, a presença
do elemento visual, ligado à fome,
à fantasia de que já está sendo ali
mentada.

Na descrição da terceira etapa,
sintetiza-se tôda a história do de
senvolvimento da fantasia. E tam
bém do amadurecimento e do cres
cimento emocional. Que as liga
ções com os aspectos corporais têm
seus vestígios marcados na expe
riência humana de nível mais
complexo, pode-se constatar pelas
expressões correntes: edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcomer com
os olhos, digerir a aprendizagem.
Nessa ingestão e nessa digestão
configura-se todo o processo edu
cacional, através do qual a criança,
paulatinamente, coloca dentro de
si aspectos das pessoas com quem
convive, e com as quais se identi
fica. De acordo com suas tendên  13 

cias e necessidades, escolhe o que
lhe agrada e lhe convém. Por isso
mesmo, não há processo educacio
nal que não contenha acentuado
colorido afetivo. Qualquer apren
dizagem que não seja fundamen
tada nessa identificação — com os
pais, professores e inúmeras ou
tras pessoas cujo círculo se vai am
pliando — se assim não fôr, não
constitui uma educação integrada,
é uma imitação que não perdura.
Para a realização de qualquer ati
vidade criadora, em qualquer cam
po, o caminho fecundo é a opor
tunidade de lidar com os símbo
los e as fantasias, sem o impedi
mento de inibições estéreis. "Sò-
mente a capacidade, na infância,
de desenvolver a formação dos
símbolos, com tôda a plenitude, c
que torna o artista, mais tarde,
capaz de fazer uso das forças emo
cionais subjacentes ao simbolismo”,
observa M. Klein. 13 O que a Es- 33
colinha de Arte tem feito é exa
tamente dar à criança oportunida
de de lidar com seus símbolos e
fantasias, colocando-os na reali
dade do papel, da argila, e múl
tiplos outros materiais, de mani
pulá-los, em liberdade. Nesse tra
balho, nunca se pretendeu elabo
rar teorias sofisticadas, nem fazer
quaisquer interpretações de nível
profundo. Foi sempre inspirado
numa grande compreensão da cri
ança como um todo, num clima
de respeito e de amor. Por isso
mesmo, disseminou a semente, na
escola comum, para tôdas as cri
anças que tem podido atingir. Tem
sido para tôdas elas uma realidade
autêntica, mas é certamente, tam
bém, um símbolo do bem que se
pode fazer à infância.

13 Kl e in , Mclanie — Our Adult World and Other Essays, W. Hcinemann M. B. Ltd.,
Londres, 1963.



Infância e adolescência
nas favelas brasileiras *ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

M aria Isau ra

P ere ira de Q ue iroz**

In troduçãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O Brasil tem agora, em 1967, uma
população de uns 85.000.000 de
habitantes1 distribuída numa su
perfície de 8.513.844 km2 — popula-

34 ção ainda muito pouco conhecida,
do ponto de vista sócio-econô-
mico e cultural. As poucas pesqui
sas levadas a efeito no País foram
orientadas, quer para aspectos
exóticos, que despertam imediata
mente o interesse do pesquisador
(particidarmente os problemas
étnicos), quer para assuntos “em
moda”, como o processo de indus
trialização. Os setores mais modes
tos, como a organização social e
os níveis de vida, bem como a
demografia, a instrução, a organi
zação familial, a estratificação
social têm sido pouco tratados nas
pesquisas objetivas.

A infância e a juventude figuram
entre os aspectos mais descuidados 

pelos estudos sociais brasileiros.
Alguns educadores cogitaram do
rendimento das técnicas escolares,
da taxa de analfabetismo da po
pulação, das aspirações dos pais a
respeito do futuro de seus filhos;
algumas pessoas mais inquietas
desfecharam campanhas intensivas
de alfabetização em diversos am
bientes. Mas, em geral, tudo isso
se fêz sem que investigações 
vias tivessem mostrado o alcance
efetivo dos problemas, sua varie
dade e intensidade. Por outro lado,
como ninguém, até agora, analisou
profundamente as populações ru
rais e urbanas em suas configura
ções sociais específicas e dentro
dos processos de mudança, das
quais participam, faltam quadros
de referência que possam orientar
a interpretação das poucas pesqui
sas existentes.

Não podemos dar aqui um pano
rama dos problemas da infância 

• O presente trabalho foi divulgado pela revista edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACarnets de VEnfance, n. 7, jan.
1968, Paris. A tradução é da Sra. Asunción Mcndez.
•• Do Departamento de Sociologia da Fac. de Filosofia, Ciências c Letras da Univ.
de S. Paulo.
1 Segundo o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística).



ezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA juventude brasileiras; a maioria
são desconhecidos. Queremos sò-
mente apresentar um apanhado de
algumas situações do meio rural e
urbano, revelados, quer por inves
tigações urbanas já realizadas,
quer por nossas próprias pesquisas
sôbre os grupos rurais. Falou-se
muito dos problemas do Nordeste
do Brasil; cuidaremos aqui dos
existentes no Sul, considerado rico
e desenvolvido.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D ados esta tís ticos gera is

O Brasil ainda pode ser classifi
cado entre os países rurais do
Mundo; o reccnseamento2 de
1960 mostrou que 54,92% dos
habitantes moravam no campo e
45,08% na cidade. 3 No entanto, a
urbanização é rápida: em 1950,
36,2% da população era constituí
da por moradores em cidades, em
vez de 31,2% em 1940. Há portan
to uma aceleração da urbanização,
a partir de 1950, calculando que
ela se intensifica atualmente. É
frequente interpretá-la como um
dos sintomas do progresso nacional,
que se jtdga em caminho de de
senvolvimento rápido.

O Brasil é um país cuja extensão
ainda não foi totalmente aprovei

tada; apenas 40% da superfície
foi ocupada. Ora, dos 60% 
tantes, só uma parte realmente
mínima é inaproveitável. Parece,
em verdade, que o cultivo das
áreas baldias poderá, novamente,
inclinar o prato da balança do lado
dos habitantes rurais, nos anos
vindouros e, assim, inverter a cor
rente do êxodo para as cidades.
Contudo, isto não passa de uma
hipótese; atualmente, o que se dá
é o processo contrário.

A população brasileira é uma
população jovem.4 Mais de ....
37.073.924 de indivíduos — isto é,
mais da metade da poptdação (que
era de 70.119.000 habitantes em
1960) — pertencem à categoria de 0
a 19 anos. O campo possui mais
jovens (21.286.153) do que a ci
dade (15.567.026). Contudo, a
partir de 25 anos, a quantidade de
habitantes das cidades alcança o
equilíbrio em relação à população
rural. Nas categorias de idade en
tre 20 e 59 anos, 14.877.486 indi
víduos moram nas cidades e ....
14.843.134 no campo; atribui-se
esta modificação ao êxodo rural-
-urbano, que desloca a população
jovem para os centros metropolita
nos, nos quais acredita encontrar
mais fàcilmente trabalho. 5 O cam-

2 Nossos cálculos sc baseiam no último rccenscamento, o de 1960. Vide Sinopse do
Censo Demográfico, IBGE, 1960.
3 A população rural é, no entanto, mais numerosa do que figura no reccnseamento:
considera-se, no Brasil, “cidade” tôda sede de município, que tenha mais de 30
casas num habitai concentrado ... O tipo de vida de tais "centros urbanos" é bem
rural.
* Classes de idade da população:

0 a 9 anos
10 a 19 anos
20 a 29 anos
30 a 39 anos
40 anos ou mais

21.357.604
15.716.320
11.369.484
8.505.084

13.170.569
c A mortalidade infantil é mais alta no campo, mas não explica um decréscimo tão
acentuado da população rural dos que têm mais de 20 anos; sobretudo, porque se
vê que cresce muito a população dos com mais de 20 anos na cidade, mostrando
bem que o êxodo rural-urbano contribui para isso.
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po arca portanto com a responsa
bilidade de educar a maioria dos
jovens brasileiros, todavia, perde
parte de seu capital de braços jo
vens em favor das cidades.

O equilíbrio entre os sexos não
é o mesmo nas cidades e no cam
po; ao contrário do campo, a cida
de tem mais mulheres do que ho
mens em tôdas as categorias de
idade. Mas, as diferenças nunca
chegam a 500.000 indivíduos.0
Dentro das duas grandes catego
rias de idade - 0 a 19 anos e 20
a 59 anos —, o equilíbrio mantém-
-se de uma para outra classe de
idade: parece que o êxodo rural-
-urbano não altera as proporções
entre os sexos.

No meio rural tradicional, a mu
lher das classes inferiores trabalha
na lavoura com seu marido e deve

6 ser incluída entre os recursos de
mão-de-obra, de que dispõem as
pequenas explorações agrícolas. É
assim um fator de aumento da
produção e dêsse modo ajuda a
prover as necessidades dos jovens.
Aliás, as crianças e os jovens 
lescentes começam a trabalhar mui
to cedo, o que alivia a carga de
seu sustento. De qualquer manei-

“ Eis os algarismos (I.B.G.E., 1960):

0 a 19 anos Homens
Mulheres

20 a 59 anos Homens
Mulheres

ra, a perda de quantidade de bra
ços jovens não é vantajosa para o
campo, porque deve prover as ne
cessidades de um número cada vez
mais alio de habitantes das cida
des, de tôdas as idades, aos quais
se soma uma parte de sua popula
ção; e isto com o emprego de téc
nicas agrícolas bastante rudimen
tares. 7

O Brasil é um país que se indus
trializa e organiza, de acordo com
os modelos do mundo ocidental.
Como preparamos esta juventude,
que deve viver segundo o estilo de
vida e as necessidades do mundo
moderno, que exigem uma qualifi
cação profissional muito divers
cada e requerem um período de
escolaridade mais ou menos longo?
Escolas de nível primário e secun
dário se encarregam, como em tôda
a parte, dessa preparação, que
pode, pois, ser avaliada pelas taxas
de escolaridade.

Em 1960. o analfabetismo ainda
era elevado no Brasil, na popula
ção dos de mais de 15 anos: 39%
de analfabetos. O recenseamento
não oferece a taxa de alfabetização
das cidades em relação à do campo,
mas, deve ser seguramente mais

Cidades Campo
7.709.775 10.894.419
8.077.996
7.072.415
7.795.271

10.391.734
7.975.271
7.126.401 

' Diz-se freqüen temente que o êxodo rural-urbano priva o campo dos indivíduos
mais "capazes”; mas, isso não está comprovado. Pode ser que os mais aptos à vida
urbana não sejam forçosamente os "melhores elementos” do mundo rural. Cada
estilo de vida tem seus requisitos c exige aptidões diferentes. Caso se considerem
como melhores elementos aqueles cujo trabalho no meio rural é o mais eficaz, é pos
sível, pelo contrário, que sejam os que ficam: suas aptidões permitem-lhes ter um nível
de vida aceitável. Os menos aptos para sustentar-sc eficazmente no meio rural, seriam
então impelidos para as cidades. Todos ésses raciocínios são muito hipotéticos;
sòmcnte pesquisas poderão mostrar a qualidade da população migrante c sua adap
tabilidade à vida urbana.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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elevada. É som ente n as cidades 
que há co légios ou escolas profis­
sionai ; no campo, h á somente es­
co las primárias, el e nú mero reduzi­
do. Os jovens rurai s que vão para 
as cidades, têm porta nto um prepa­
ro esco lar muito m edíocre; em sua 
maioria , adquiriram se us conh eci­
mentos traba lh :i ncl o n :i lavo ura ao 
lado el e seus p a is. 

Um a análise mais cle ta lltada elo 
recenseamen to escolar mostra a si­
tu ação precária cio ensin o. A clas­
se de id ad e entre 7 e 12 anos com-
preendia , em 1960, quase ... .. . 
12.000.000 el e cri anças, elas quais 
som ente 7. 476. 096 estavam matri­
cul adas n as escolas primárias: qua­
se a m etade elas crian ças n ão iam 
:'! escola. Pode-se ca lcular também 
que os jovens com idade de ingres­
sar na e col a secundárias eram 
cêrca ele 12.000.000 em 1960; ora, 
somente 1.224.4 85 estavam matri­
culados nas escolas secundárias. O 
ensino superior só alcançava . . .. 
96 . 732 inclivícluos, embora a cate­
goria ele 20 a 29 anos compreen­
desse mais ele 11 milhões . 

As taxas ele escolarização não são 
elevadas em nenhum dos diversos 
graus cio ensino brasileiro; mas, 
ainda é mais reduzida a quantida­
de cios alunos que terminam seus 
estudos. Em 1960, 613. 000 crian­
ças terminaram a escola primária; 
179.145 obtiveram seu diploma se-

cundário; e 17. 627 formavam-se 
por escolas superiores. :> Desde 
1960, sem dúvida, aumentou o nú­
mero de escolas e estudantes; as 
escolas secund árias e superiores 
proliferam rà piclamem e. No en­
tamo, dada a quantid ade cada vez 
maior de jovens, porque estamos 
em plena explosão demográfica , é 
cl t1vidoso que o aumento dos esta­
belecimentos dos diversos graus 
siga de perto o crescimento da 
popu' 11,ão. O afastamento consta­
tado ;m 1960, entre o total da 
por iação jovem e o da população 
es< ,arizacla, vai provàvelmente au­
mentando, ainda ma is, porque o 
Govêrno Federal e os cios diversos 
Estados não parecem muito dispos­
tos a invest ir somas importantes no 
desenvolvimento do ensino. No 
Brasil, ês te continua e continuará 
a beneficiar uma camada escassa 
de população privilegiada. 10 

Embora seja mais fácil para a ju­
ventude urbana ir à escola do que 
para a juventude rural, o problema 
também existe para a primeira. 
Em 1960, havia 11 . 088. 398 joYens 
urbanos de 9 a 19 anos, mas, em 
todo o País, havia apenas 8.700.581 
matriculados nos ciclos primário 
e secundário. Como as condições 
são piores no meio rural do que 
no urbano, parece certo que a 
maioria dos jovens, que vieram do 
campo para procurar trabalho nas 
cidades, não têm condições para 

• Nossos cálculos são mais elevados que os da E.P .E.A., segundo os quais o m\mero 
de crianças de 7 a 12 anos alcan çava 9 .4-1 1 .437; os jovens de 12 a 18 anos , 
1O.959 . 667; os d e 19 a 25 ;mos, 8. 667. 792. Tomamos como base as classes de idade 
do recenseamento ele 1960, que nos parecem mais próximas da realidade. A classe 
de 7 a 12 anos é, nêle, mais numerosa que a de 12 a 18 anos, ao concr:\rio do que 
mostra a E .P .E.A. 
0 Educação l : Diagnóstico f1re/imi11ar, pla110 dece11al de dese11volvimento econ6mico 

e social, E.P.E.A ., junho de 1966. 
10 Não discutimos aqui o mérito do ensino ministrado no Brasil. Pode-se chamá-lo 
de antiquado, organizado segundo os valôres de uma sociedade tradicional. lsto é 
verdadeiro, porém. seu defeito mais grave está cm ter pouca extensão. 
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competir, no acesso a empregos,
com os jovens das cidades. O Bra
sil, país em pleno processo de di
versificação econômica, não contri
bui de modo eficaz para a forma
ção de mão-de-obra qualificada e
de dirigentes, dos quais sente, no
entanto, a maior necessidade.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

M undo ru ra l,

m undo urbano

É necessário conhecer o quadro
social geral, no qual evolui a po
pulação brasileira. As cidades e o
campo foram sempre estreitamente
unidos no Brasil. Durante a época
colonial, os grandes e pequenos
agricultores ficavam nas suas ter
ras e só vinham à cidade de vez
em quando. As cidades vegetavam;
o campo, ao contrário, era povoa
do e próspero. Mas, como as técni
cas agrícolas eram rudimentares,

38 chegava sempre um momento em
que o solo não era mais capaz de
alimentar a população rural, em
aumento constante; o desbrava-
mento de novos territórios não era
rentável, enquanto uma melhoria
das comunicações não permitisse o
escoamento regular da produção.
O excedente da população rural
enveredava então para as cidades
— sobretudo para os portos, nos
quais era sempre possível encon
trar algo que fazer. O êxodo rural-
-urbano é pois uma constante na
vida de nossa sociedade. De vez
em quando, a abertura de novas
frentes pioneiras, ligadas geral
mente ao aparecimento de novos
produtos,11 fazia diminuir essa
corrente de população; as cidades,
durante algum tempo, não rece

biam mais contingentes de migran
tes e seu crescimento arrefecia.
Podiam assim digerir os recém-che
gados e integrá-los na vida urbana.
Depois, um nôvo desbordamento
da população rural vinha engros
sar as fileiras dos habitantes das
cidades. Enquanto durou ésse rit
mo, até cêrca da Segunda Grande
Guerra, o êxodo rural-urbano não
originou maiores problemas. Os
cortiços, as favelas e os mocam
bos 12 formavam cinturões ao redor
das grandes cidades ou, ainda, in
troduzindo-se nos interstícios dei
xados vazios pelos blocos de casas.
Os cortiços, favelas e mocambos
eram peculiares às grandes cidades;
as cidades médias e pequenas não
eram procuradas pelos migrantes,
porque nada lhes podiam oferecer
em matéria de trabalho.

A integração dos migrantes na ci
dade dava-se logo que tinham en
contrado um trabalho regular; seu
barraco, ao melhorar, tornava-se
uma casinha, as ruas acabavam
sendo calçadas, nascia um nôvo
bairro popular. Então a favela
deslocava-se e surgia um pouco
mais longe, condicionada pela che
gada de novos migrantes. Caso es
tivesse situada em morros íngremes,
como no Recife, não mudava de
lugar. Mas, os habitantes, êles sim,
mudavam; os primeiros chegados
partiam, logo que seu edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAslatus eco
nômico subia e eram substituídos
por outros.

As grandes cidades seguiam, assim,
um ritmo de desenvolvimento pró
prio. Como os serviços públicos e
privados, artesanatos de tôda espé-

u A História do Brasil t denominada pelos famosos ciclos econômicos: o ciclo da
cana-de-açúcar, ouro, algodão, cafó etc. A cada ciclo corresponde o desenvolvimento
de uma região particular.
u As favelas recebem nomes diferentes nas diversas regiões do País.



cie, fôssem necessários a sua vida,
seu desenvolvimento abria perspec
tivas à população rural; o futuro
dos migrantes estava ligado ao do
mínio de técnicas ou de uma pro
fissão. Aqueles que não se encai
xavam num setor secundário, ainda
formado por artesãos, ou num se
tor terciário, que crescia, ficavam
fora do processo de integração;
formavam pequenos resíduos de
inadaptáveis e alguns voltavam ao
campo.

Favelas, mocambos e cortiços eram
assim um aspecto do crescimento
das cidades. De 1808 à véspera da
Segunda Grande Guerra, as gran
des cidades13 acabavam sempre
integrando os migrantes rurais e
transformando-os em população
urbana, sem choques demasiado
graves. O ritmo irregular das che
gadas o permitia. Essa cadência
de desenvolvimento encerrou-se
por volta de 1930. O êxodo rural-
-urbano para as cidades mais im
portantes e sobretudo para aque
las, nas quais a industrialização
se iniciava de modo promissor, ace
lerou-se de tal forma, que não pu
deram mais digerir essas favelas
e êsses mocambos. 11

A transformação da migração tem
suas raízes na crise econômica de
1929-1930, que foi, no Brasil, uma
crise rural. Surgida em pleno pe
ríodo de superprodução, arruinou
numerosos fazendeiros. Para lutar
contra o desastre, despediu-se da
fazenda a mão-de-obra julgada inú
til e só foram conservados os tra

balhadores realmente indispensá
veis às tarefas quotidianas. Nos
períodos de mais trabalho, como
o da colheita, lançou-se mão de
diaristas. Foi uma transformação
profunda; usualmente, a fazenda
abrigava tôda a mão-de-obra, da
qual se precisava em qualquer épo
ca do ano. Nascera uma nova cate
goria de trabalhadores, que con
trastava com a que residia perma
nentemente na propriedade — a
categoria dos edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAvolantes, trabalha
dores temporários, contratados para
uma determinada tarefa e despedi
dos, mal esta acabava.

Os povoados e as pequenas cidades
tinham sempre indivíduos desejo
sos de encontrar um biscate; pe
quenos proprietários rurais empre
gavam-se também como trabalha
dores temporários, enquanto suas
famílias cuidavam de sua proprie
dade privada. Os fazendeiros en- 39
contravam, portanto, no local, e
com bastante facilidade, a mão-de-
-obra excedente, de que precisa
vam . Os trabalhadores rurais ex
pulsos da fazenda aumentaram as
fileiras dos habitantes das favelas
nas grandes cidades. Duas ondas
de migrantes rurais dirigiram-se
assim para as cidades do Sul, onde
a indústria estava em sua primeira
arrancada: os que eram atraídos
pela esperança de uma melhoria
de vida e aqueles que eram expul
sos pela transformação rural.

A industrialização e a divisão de
trabalho não estavam suficiente
mente aceleradas para absorver

” Em 1808, a Família Real de Portugal fugiu diante do exército napoleônico e
refugiou-se no Brasil. Sua estada no Rio de Janeiro transformou a fisionomia co
lonial da Cidade, que se tornou rcpcntinamente a capital do Império Português. Foi
o comêço de um tipo de vida urbano semelhante ao da Europa.

14 Vide: José Francisco de Camargo, Êxodo rural no Brasil, 1957; e Vicente Unzer
de Almeida e OtAvio Teixeira Mendes Sobrinho, Migração rural-urbana, 1951.



esta mão-de-obra, que chegava in
cessantemente. As cidades não ti
nham mais tempo para transfor
mar suas favelas em bairros popu
lares; favelas, mocambos e cortiços
tornaram-se problemas sociais gra
ves. Em 1915, a transformação já
se havia dado. A vida de festas,
de amor e liberdade, cantada pelos
sambas populares, de 1920 a 1940,
fôra irreverslvelmente ultrapas
sada. 15ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A s fave las e a juven tude

Uma peseptisa muito interessante.
realizada em 1960. sob a direção do
Padre Lebret. no Rio de Janeiro.
descreve as condições de vida nes
sas favelas, que brotam como cogu
melos depois da chuva. A cidade é
agora totalmente incapaz de absor
vê-las. 10

40 Em 1945, escreveram os investiga
dores, a cidade do Rio de Janeiro
começava a congestionar-se, devido
a um afluxo anormal de popula
ção, que construía novas favelas
nos morros espalhados pela cida
de. 16 * 18 A maioria dos habitantes que
se encontravam ali, situavam-se
nas classes de idade de 10 a 39
anos; a percentagem de crianças
era muito alta. A condição dessas
crianças não era invejável. A in
fância pròpriamente dita, definida
pela falta de qualquer responsa

bilidade, acabava aos 5 anos. Nes
sa idade, já exercia tarefas pró
prias: levar mensagens, pedir es
molas nas ruas. Com a idade de 7
anos, as obrigações tornavam-se
mais importantes: levar a marmita
do pai, caso não trabalhasse dema
siado longe: fazer compras; trazer
água para os afazeres domésticos.

A divisão do trabalho entre os se
xos aparecia bastante cedo. As me
ninas ajudavam nos trabalhos ca
seiros, aprendiam a cozinhar; de
pois, por volta dos 9 ou 10 anos,
conseguia-se-lhes com bastante fa
cilidade, na cidade, um emprêgo
de ama-sêca. o que geralmente de
testavam. Os rapazes procuravam
também um trabalho, mas era di
fícil. As leis sociais brasileiras exi
gem que se pague um mês ele férias
ao empregado, depois de um ano
completo de trabalho; os rapazes
são. pois, despedidos depois de 8
ou 9 meses — meio que se encon
trou para contornar a lei. Ter um
emprêgo permanente torna-se as
sim o sonho de muitos jovens.

Os adolescentes ficam, geralmente,
todo o dia na favela sem fazer
nada. Formam bandos, com luga
res fixos de reunião, e divertem-se
juntos. A delinquência torna-se
para êles um meio fácil de conse
guir dinheiro. O núcleo das ativi
dades ilícitas na favela é, geral-

15 É interessante acompanhar a transformação, tal qual se espelha nas canções po
pulares. De 1920 a 1940, os sambas populares exaltam a vida idílica levada nas
favelas; quando se deixa a favela para morar na cidade, dela se guarda uma grande
saudade: "A f vela dos cantos de amor e do samha vive sempre no meu coração”.
Cérca de 1945. os temas das canções mudam: a vida do favelado tornou-se duríssima:
"O sapato do pobre é uma sandália, almoça um cafèzinho, seu corpo só faz sofrer,
o pobre sobrevive, porque é muito teimoso”. O tema da misõria entra definitiva
mente nos sambas.

18 Sa CMACS, edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAAspectos humanos da Favela Carioca — estudo sócio-econômico. — Suple
mento especial do jornal "Estado de São Paulo”, 13' de abril de 1960, São Paulo.
(t\ Sa c ma c s era um órgão de pesquisa sócio-econômira fundado, no Brasil, pelo Padre
Lebret).



mente, o tráfico de um estupefa
ciente nacional, chamado "maco
nha”. 17 Traficantes e viciados pro
curam crianças para “portadores
da erva”, porque a polícia não des
confia delas. Os meninos são pagos,
mas, também, ameaçados de tôdas
as espécies de castigos, caso denun
ciem seus “patrões”. Para dominá-
los mais seguramente, os “maco
nheiros” os obrigam a fumar os
cigarros de maconha; tornando-se
pequenos viciados, os rapazinhos
interessam-se mais vivamente pelo
“comércio da erva” e assegura-se
seu silencio. Os bandos de rapa
zes e “maconheiros” são o pesade
lo dos pais, que querem evitar
maus exemplos aos seus filhos.18
Para afastá-los, por qualquer meio,
de tais convivências, são amarrados
com uma corda no pé da mesa;
fechados nos banheiros ou nos
quartos: escondem-se suas calças
para impedi-los de sair. Mas, quan
do a vida do grupo delinquente
tenta o rapazinho, bem que encon
tra um meio de fug r e integrar o
bando.

A delinquência não é, portanto,
uma atividade esporádica nas fa
velas. Quanto mais é difícil encon
trar um trabalho regular na cida
de. tanto mais se formam grupos
dc adultos e adolescentes, que vi
vem de tôdas as espécies de expe
dientes. A delinquência se torna
um meio de vida e uma carreira,
com sua iniciação, seus escalões,
seus títulos honoríficos. Alguns
marginais e seus conflitos com a
polícia são glorificados e transfor
mados em lendas; sua história se
duz crianças e adolescentes, que se 17 * 

dispõem a imitá-los. A criança ini-
cia-se no bando, levando suas men
sagens, vigiando as proximidades
de seu quartel-general.

Quanto às meninas, quer tenham
um emprêgo de criada ou fiquem
em casa, cêrca dos doze anos elas
já têm um namorado e são peritas
na maquilagem. Geralmente, per
dem sua virgindade dos 12 aos 14
anos, apesar dos esforços dos pais,
que as fiscalizam estreitamente,
para evitar "a desgraça”. Depois
da primeira experiência, a fiscali
zação afrouxa e a jovem pode ter
livremente seus amores. Não é 
quente que o casamento ou a
união definitiva a atraia; ao con
trário, “não quer ficar sujeita ao
homem” e desejava "preservar sua
liberdade”. Quando, porém, nasce
um filho, a união torna-se uma
necessidade: o homem possui um
valor econômico certo; no entanto, 4]
não quer compromissos e é grande
o número de mães-solteiras nas
favelas. São também muito usadas
as práticas de aborto, não para es
conder uma culpa (comportamen
to burguês, que não existe nas ca
madas inferiores da população),
mas porque um filho constitui
uma carga, que torna a vida difí
cil . A instituição do salário-famí-
lia e de medidas semelhantes des
pertou o interêsse dos pais e das
filhas, que se dão conta da utili
dade de legalizar a união e, sobre
tudo, da necessidade de registrar os
filhos imediatamente depois de
seu nascimento: então, o pai é
obrigado a contribuir financeira
mente para educá-los. Conseqüen-
temente, pode-se verificar, nas fa-

17 "Maconha” ou "liamba”, variedade da "cannabis sativa indica”.
w É difícil dizer quantos pais sc assustam com o perigo em que incorrem seus
filhos e quantos, pelo contrário, s5o seduzidos pelo tipo dc vida dos marginais e
traficantes dc “maconha”.



velas, um leve aumento do casa
mento civil, em relação as uniões
consensuais. 19 Contudo, essas per
manecem muito numerosas; sua
falta de legalização as torna frá
geis. Não é raro que o homem c
a mulher façam sucessivamente
vários casamentos consensuais. A
união pode durar, de alguns me
ses a vários anos, ou mesmo tôda
uma vida. Uma vez dissolvida a
união, os filhos ficam geralmente
com a mãe. Esta se vê obrigada a
arranjar outro companheiro, caso
queira manter um nível de vida
aceitável; o nôvo marido torna-se
financeiramente responsável por
tôda a família. Os homens são fre
quentemente acusados de fazer
pouco caso de seus próprios filhos;
na verdade, têm sempre crianças
a seu cargo, quer sejam seus filhos
ou de outros; com efeito, a não
ser que se una com uma donzela.

42 o homem tem sempre a responsabi
lidade dos filhos da mulher com
quem se casa. 20

O panorama que acabamos de es
boçar é válido em geral para as
favelas do Rio de Janeiro; porém,
é também verdade que as favelas
não são tôdas semelhantes e que,
numa mesma favela, há níveis de
vida muito diferentes; encontra-se
tôda uma escala de situações di
versas com respeito ao emprêgo e
ao salário. Por exemplo, na Fave
la do Parque da Gávea, “o .grupo
21” contrasta com os demais. É
chamado de grupo dos ricos. O
comportamento de seus componen

tes não é semelhante ao dos outros
habitantes da mesma favela. As
casas são evidentemente melhores,
têm um banheiro, privada, água
corrente ...” 21 O grupo 21 é cons
tituído por funcionários, que têm
um salário fixo, embora modesto.
Suas famílias, mais bem situadas
do ponto de vista econômico, mani
festam ambições em relação ao fu
turo de seus filhos. Aos 7 anos, são
enviados à escola. Fiscalizam-se
suas relações com os vizinhos, proi-
be-se-lhes brincar com crianças con
sideradas "menos bem” que êles.
O esforço dos pais para dar uma
instrução conveniente aos filhos é
patético; estão convencidos de que
somente a instrução assegurará
mais tarde a seus rebentos empre
gos satisfatórios.

Esta diversidade no interior da fa
vela é típica. Entretanto, quanto
mais há saturação da mão-de-obra
nas cidades, tanto mais os grupos
privilegiados das favelas diminuem
de vulto e número. A grande
maioria dos pais vive então de ex
pedientes e a criança se torna uma
fonte de lucro, apenas pode traba
lhar, não é mais enviada à escola.

Aliás, encontram-se raramente es
colas nas favelas; os meninos e as
meninas têm de se matricular na
escola do bairro mais próximo.
Como o número de escolas é sem
pre insuficiente em relação às cri
anças em idade escolar, a maioria
das vagas são dadas às crianças
que moram no bairro e os peque-

10 Quanto mais a favela se adapta à cidade, tanto mais os casamentos imitam o modelo
burguês. Quanto mais a favela permanece marginal ou prêsa a modelos rurais, mais
persiste o casamento consensual.
” Este tipo de casamento é também próprio das categorias inferiores da população
rural, como se verá adiante. Não se pode, portanto, falar de uma desorganização
da famflia, que seria uma conscqüência da vida na favela.
n Sa c ma c s , 1960, p. 31.



nos favelados só ficarão com as
que sobrarem. São misturados, nas
aulas, com crianças de um nível
econômico superior ao seu c isto
tem conseqüências prejudiciais
para êles. O rendimento de seus
esforços para estudar é sempre bai
xo: uma desnutrição crônica, 22 que
se soma ao trabalho que têm que
fazer em casa, é um edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAhandicap sé
rio para sua aplicação ao estudo.
São também crianças inquietas, in
capazes de fixar sua atenção, muito
agressivas; tornam-se crianças-pro-
blenia, pesadelo das professoras.
Assim, as poucas crianças favela
das, que conseguem frequentar o
curso primário, não podem compe
tir com as crianças de um nível
de vida um pouco mais elevado.

Quanto mais a favela está diferen
ciada por dentro, tanto mais as
tensões sociais se tornam impor
tantes, decorrendo tanto da dife
rença do nível de vida, quanto
de diferenças no comportamento
das famílias em relação às crian
ças. Cuidar da sua instrução, de
seus bons modos, como o fazem as
famílias econômicamente melhor
situadas, é coisa ridicularizada pe
los mais pobres. As tensões podem
ficar muito tempo latentes; final
mente, chega o dia em que explo
dem . As brigas começam em geral
no nível das crianças e são depois
tomadas a peito pelos pais, trazen
do conseqüências, às vêzes, trágicas.

O quadro bosquejado pela investi
gação da Sagmags no Rio de Ja
neiro pode ser generalizado para 

as favelas das grandes cidades bra
sileiras. 23 Mostra que o fato de
morar numa metrópole, embora
valorizado pela população rural,
não traz aos jovens facilidades de
instrução, formação, melhoria do
nível de vida. Isto foi verdadeiro,
enquanto a grande cidade conse
guia integrar os migrantes rurais;
atualmente, os tempos mudaram...ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

N ovas trans fo rm ações
do m eio ru ra l

A proliferação das favelas ou sua
diminuição, ao redor das grandes
cidades brasileiras, estão muito
mais em função das modificações
ocorridas no meio rural do que
da industrialização ou de qualquer
“atração da vida urbana”. Fatores
sócio-econômicos, como as crises
dos produtos de exportação nos
mercados internacionais, as mu
danças da organização do trabalho 43
rural, o crescimento demográfico,
deflagraram a partida das ondas
humanas para as cidades. Os po
voados e as pequenas cidades não
eram, no entanto, procurados pe
los migrantes.

Por volta de 1955, importantes
transformações sacudiram de nôvo
o campo brasileiro. A balança in
ternacional tornou-se cada vez
mais desfavorável ao País, cujos
produtos agrícolas tiveram cota
ções baixas. Muitos fazendeiros
abandonaram a agricultura a fa
vor da criação extensiva, que exige
pouquíssima mão-de-obra; a crise
tornou-se permanente para os tra-

a A dieta compõe-se usualmente de arroz e feijão; de vez em quando, acrescentam-
se batatas, alguns legumes; mais raramente, carne. Sa g ma g s , 2.° fasciculo, p. II.
13 Vide, por exemplo: As migrações para o Recife, sob seus diversos aspectos reve
lados por Mário Lacerda de Melo, Antônio Carolino Gonçalves, Levy Cruz e Paulo
Maciel, Recife, 1961.
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balhadores rurais, acelerando-se o
número de despedidos. 21

Em 1963, foi votado o Estatuto do
Trabalhador Rural, que assegura
va um salário-mínimo a todo tra
balhador rural permanente, férias
pagas depois de um ano de 
trato e estabilidade depois de dez
anos de trabalho no mesmo esta
belecimento. 25 Tornou ainda mais
rápida a dispensa da mão-de-obra
permanente. Os grandes e peque
nos fazendeiros passaram a só 
tratar trabalhadores para um ciclo
agrícola — 10 meses nas fazendas
de café, ainda menos nos engenhos,
plantações de algodão, cereais;
foge-se assim às exigências da lei.
Acelerou-se a mecanização, sempre
com o objetivo de economizar uma
mão-de-obra que se tomava dema
siado custosa e, talvez, mesmo, 
rigosa. 20 Guarda-se, pois, apenas
uma mão-de-obra indispensável e
reduzida ao mínimo necessário.27
É preciso conhecer como vivia, na
fazenda, esta mão-de-obra perma
nente, para bem compreender as
consequências da mudança em
curso.

O grupo familial é a célula de
base do trabalho rural brasileiro;
nas fazendas, os trabalhadores ru
rais são ajudados pelo seu grupo
doméstico e a divisão do trabalho
segue a divagem de sexo e idade:
mulheres e crianças têm suas tare
fas específicas. Há pequenas hor
tas ao redor da casa, criam-se ga
linhas e porcos. Quanto maior o
número de filhos, pode-se dar 
ta melhor do trabalho e o nível
de vida é mais elevado. Nos perío
dos mortos do ano, o salário e a
alimentação ficam assegurados,
porque se tem um contrato, que
dura pelo menos um ano.28 As
grandes fazendas têm, às vêzes,
uma escola primária, destinada aos
filhos dos trabalhadores; a profes
sora mora na fazenda.

O casamento consensual foi sem
pre a regra nas categorias inferio
res da população rural brasileira;
as mudanças de cônjuge são bas
tante fáceis, embora de acordo com
certas regras. 20 As crianças ficam
sempre com a mãe; os maridos su
cessivos, desta, asseguram o susten
to dc tóda a família. 30 O homem

Esta parte do presente trabalho foi redigida de acôrdo com pesquisas em curso,
sob nossa direção, pelo Centro de Estudos Rurais, em São Paulo.
~ Sérgio Vassimon, 1966, MS.

Os sindicatos rurais são ainda muito fracos e quase inexistentes. Mas, os traba
lhadores rurais podem dar-se conta repentinamente dc sua utilidade como instrumento
de combate para a defesa dc seus direitos.

Nas usinas, os patrões despedem os operários depois dc 8 ou 9 anos dc trabalho:
fogem, assim, da lei sõbre a estabilidade do operário. Não há dúvida que os fazen
deiros farão a mesma coisa com os trabalhadores permanentes, que ainda são obriga
dos a manter.

s São, gcralmcntc, contratos verbais, no entanto, respeitados.

M Trata-se de uma organização familial própria da sociedade rural brasileira,
cujas normas estamos analisando em pesquisas em curso. O casamento consensual,
que se volta a encontrar nas favelas, não significa desorganização do casamento, mas
sòmcntc uma transferência do casamento consensual, da zona rural para a zona
urbana.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
M Ao contrário do que se crê geralmcnte, as famílias das classes inferiores, no Brasil,
foram sempre conjugais, isto é, formadas pelo pai. pela mãe e pelos filhos. A família
algo patriarcal é própria apenas das classes altas.



só pode apenas ter um nível de
vida muito baixo, já que não tem
ninguém para ajudá-lo no traba
lho; essa constatação torna dura
douros os casamentos consensuais.
Por outro lado, quando o fazen
deiro tem costumes austeros, exer
ce alguma fiscalização sôbre as 
mílias de seus trabalhadores e exige
que as uniões sejam legalizadas;
porém, isto é bem mais raro.

Numa sociedade rural como a do
Brasil, onde os grupos são pouco
sedentários, os trabalhadores das
fazendas eram, por assim dizer, os
únicos presos ao solo, ligados às
fazendas por contratos, que dura
vam pelo menos um ano. Os pe
quenos roceiros autônomos deixam
facilmente o lugar onde trabalham
e procuram mais longe novas ter
ras férteis; os diaristas vão tam
bém de um lugar a outro, em bus
ca de melhores condições de tra
balho. Sempre houve queixas, no
Brasil, contra o nomadismo das
populações rurais, que se atribui
o desvio de um trabalho mais 
tante e eficaz. Ora, a mudança,
em curso, na organização do traba
lho rural, estende o nomadismo à
única categoria estável, que existia.

Em três anos (1963, 1964, 1965),
30% da mão-de-obra rural perma
nente do Estado de São Paulo tor
nou-se “volante”; a do Estado do
Paraná segue o mesmo caminho.
A mudança em curso atinge assim
os dois Estados mais poderosos sob
o ponto de vista agrícola, aquêles
nos quais a agricultura é menos
rudimentar e a população mais
densa.

Os trabalhadores expulsos das fa
zendas não partem para as grandes
cidades, como antes; aglomeram-

-se na periferia dos povoados e das
pequenas cidades, ou, então, for
mam povoações miseráveis no
meio do campo, nos lugares, em
que a terra, demasiado arenosa, é
imprópria ao cultivo. Povoados e
pequenas cidades ficam cercados
de favelas — fato inédito, até ago
ra, no Brasil. Simples sedes admi
nistrativas municipais, com uma
população constituída sobretudo
de funcionários e uma diversifica
ção do trabalho muito rudimentar,
não podem absorver os migrantes,
não tendo mercados de trabalho
para lhes oferecer. Êsses ficam,
portanto, marginalizados, e qual
quer integração urbana parece im
possível .

Se a vida não é côr de rosa nas
favelas metropolitanas, é de grande
miséria nas favelas das cidades mé
dias e pequenas. Não se pode 
tar com pequenas hortas, por falta 45
de terreno; como as galinhas e os
porcos ficam à mercê dos vizinhos
mais pobres, é preferível comê-los
imediatamente e não criá-los mais,
para evitar brigas. Nas fazendas,
geralmente só se contratam ho
mens. As mulheres, ou adolescen
tes e as crianças ficam à toa du
rante o ano todo. Como as escolas
primárias são insuficientes para o
número de crianças da cidade pe
quena, as da favela são condena
das a ficar analfabetas.

O próprio homem não tem certeza
de achar trabalho; o recrutamento
é limitado e é sòmente nos perío
dos de colheita que se recruta
maior quantidade de trabalhado
res. Aquêles que não conseguiram
lugar nos caminhões, ficam o dia
inteiro à toa; sua única esperança
está em ser contratados por sua vez
na manhã seguinte. A mobilidade
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desta mão-de-obra só faz aumen
tar; já que a região não oferece
trabalho, parte-se para buscá-lo em
outro lugar. A mão-de-obra "vo
lante” circula agora em vastas re
giões, ao léu e segundo as ofertas
de trabalho. 31

Nessas condições, a família deixa
de ser uma unidade de produção
e se torna para o homem uma car
ga, da qual deseja libertar-se. Pode
facilmente ter, aqui e acolá, amo
res temporários, sem ter que arcar
com as consequências; parte, quan
do há uma perspectiva desagradá
vel. Arranja-se melhor em sua vida
sòzinho do que quando carregado
de família. Portanto, a mulher
agüenta tôda a carga dos filhos,
que teve; pode, cada vez menos,
contar com um companheiro, que
a sustente com seu trabalho. É
fácil, pois, prever que virão, rapi
damente, a prostituição, abortos,
vagabundagem, delinqüência.

Ainda não temos dados precisos
sôbre a amplitude dêsses proble
mas. Segundo os informantes, osedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
volantes e suas famílias são "mo
ribundos’’ (sic). Contudo, desco
bre-se nos jornais um fato nôvo,
muito sintomático: a formação de
bandos de adolescentes e rapazes
encaminhados para a delinqüên
cia, nos povoados e pequenas 
des, onde não existiam. 32 Alguns
são modestos, reduzindo-se sua ati
vidade a pequenos furtos. Outros
são importantes, abrangendo vá

rias cidades ao mesmo tempo; o
grupo "trabalha”, ora numa, ora
cm outra dessas cidades. Dão-se
choques entre bandos rivais; arma
dos de facas e paus, ou mesmo de
armas de fogo roubadas, seus mem
bros se enfrentam em combates
sangrentos, que acabam com a in
tervenção da polícia, mas com a
morte de dois ou três rapazes, que
assim pagam com sua vida o pra
zer de brigar. Alguns dêsses ban
dos só são formados por jovens;
outros são chefiados por adultos,
mas, os membros são sempre rapa
zes de 12 a 20 anos.

O processo de transformação rural
levado a efeito nos Estados de São
Paulo e do Paraná parece irrever
sível. Ainda pior do que nas fave
las metropolitanas — nas quais
permanece sempre possível alguma
absorção da população migrante —
a miséria, a vagabundagem, a pros
tituição, a delinqüência, espreitam
as crianças e os adolescentes dos
dois sexos nas favelas das peque
nas cidades. Assim, quando se di
rigem para as metrópoles ou para
os povoados, a maioria dos grupos,
que deixam atualmente o campo
para a cidade, tornam-se grupos
de desempregados, desorganizados
e miseráveis.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

C onclusão

Acabamos de esboçar o que se dá
no Sul do Brasil, isto é, na parte

“ Na região de Maringá (Norte do Paraná), Rubens Murilo observou trabalhadores
rurais desembarcando de ônibus com suas trouxas; engajam-se sòmcnte por um dia
c decidem, depois, se ficam ou não mais tempo. Vários voltam a tomar o ônibus
no dia seguinte, porque as condições não lhes agradaram. Rubens Murilo. MS, 1967.
a Tais bandos eram próprios das favelas das grandes cidades e não existiam nos
outros lugares. É sobretudo na região açucareira do Estado de S. Paulo, cujo centro
é Piracicaba, que acabam de ser localizados. Nesta região, quase não ficou mais
nada da mão-de-obra permanente; já há bastante tempo se transformou cm "volante".
Ê a região para a qual devemos agora dirigir nossos esforços para estudar o pro
blema.



próspera c muito povoada do País.
Trata-se do problema mais agudo
das populações pobres do Brasil,
no momento atual; nas regiões me
nos desenvolvidas, o desequilíbrio
sócio-econômico não chega a ser
tão marcado, com exceção das gran
des cidades. No Sul, o desequilí
brio se difunde por tôda a parte.
Acabamos também de desvendar o
que fica atrás da fachada da urba
nização acelerada, revelada pelos
reccnseamentos e da qual se tem
geralmente tanto orgulho. É ver
dade que uma quantidade cada
vez maior da população mora 
ra nas cidades, quer sejam peque
nas ou grandes; porém, a transfor
mação se dá cm condições tais, que
delas não se pode ficar vaidoso ...

Ao contrário do que se pensa ha
bitualmente, é — pelo que parece
— o Sul que se transforma agora
num barril de pólvora, cuja amea
ça apavora as classes superiores da
população. A nosso ver, mais do
que ocorre nas grandes cidades, é
o processo de mudança em curso
no campo que pode ser o mais
perigoso numa perspectiva de sub
versão da ordem. Com efeito, en-
contra-se sempre alguma ocupação
nas grandes cidades; não se dá o
mesmo nos povoados e nas peque
nas cidades do interior do País.
Podem, portanto, ali surgir rea
ções violentas; mas, no estado de
desorganização e falta de instru
ção das massas brasileiras, arriscam
assumir a forma pouco eficaz dos
motins.

Pode ser também que nada acon
teça. O Brasil é vasto, as condi
ções sociais variam de uma para
outra região, as generalizações são 

sempre arriscadas. O Oeste e o ex
tremo Norte do País, ainda muito
pouco aproveitados, oferecem pos
sibilidades ilimitadas de trabalho.
Contudo, enquanto no Sul se tor
nou atualmente a regra despedir os
trabalhadores rurais, no Oeste, ao
contrário, tenta-se fixá-los, usando-
-se métodos que se enquadram na
mera escravidão.33 Isso ainda é
possível; mal se entra no Sertão,
o fazendeiro é o único a ditar as
leis. O Estatuto do Trabalhador
Rural só pode ter existência real
nas regiões prósperas e povoadas
do País.

Tais condições de trabalho são su
portadas pelas populações de tipo
de vida tradicional do Nordeste e
do Centro do País, que emigram
hoje para o Oeste. Fica por saber
qual seria a reação das populações
um pouco mais despertas do Sul,
se por acaso fôssem também leva
das a partir para esta região remo
ta. É no entanto necessário 
tatar que a mera existência de ex
tensões não aproveitadas atua em
tôda a parte — e em tôdas as ca
madas sociais — como um fermen
to de esperanças aferradas e pode
amortecer qualquer reação. Se
voltarmos, agora, aos algarismos
apresentados no início do presente
trabalho e concernentes à popula
ção escolarizada, o destino dos jo
vens das camadas sociais inferiores
torna-se ainda mais dramático.
Com efeito, não são apenas con
denados a um edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAhandicap inevitável,
em virtude da falta de escolas e
de possibilidades de emprêgo. Pa
recem condenados a um nível de
vida cada vez mais baixo, quer
morem nas favelas urbanas, quer
pertençam ao mundo dos trabalha-
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M Só temos, por enquanto, os testemunhos de alguns informantes sôbrc êsse assunto.



-IS 

dores rurais. Nas zonas rurais do 
Estado de São Paulo, no momento 
atual, a escolha é entre a morte 
lenta na condiç;-10 de volante e 
a escravidão das ' novas frentes pio­
neiras cio Oeste. Qualquer que 
seja sua condição, rural ou urba­
na, as crianças e adolescentes atuais 
e futuros das favelas daqui por 
clian te, durante muito tempo, não 
terão nem a possibilidade de sa­
ciar sua fome, nem a de conseguir 
um emprêgo est;ivel em condições 
meramente humanas. Sàmeme al­
guns pri \'i legiados dentre a gente 
pobre conseguirão leva r a efeito 
uma ascensão social, que será real­
çada, para provar a existência ela 
mobilidade vertical no País e glo­
rificar as Yirtudes do ｾ｣ ｬｦ＠ madc 

11/ílll. 

:Mas, essa condenação a que estão 
fadados os jovens, brevemente se 
voltará contra o próprio desenvol­
vime!llo do País, porque se tem 
cada vez mai5 necessidade de uma 

mão-de-obra qualifi cada e de diri­
gentes. Teria sido preciso que a 
restrit a classe burguesa d ominan­
te multiplicasse seus esforços para 
diminuir os desequilíbrios sócio· 
-econômi cos e in verter os processos 
de mudança rural em curso. Ora, 
consciem e do que pode ocas ionar 
a revo lta el e l!l assa urn po uco 
mais desperta, a classe social do­
minante só se preocupa em prote­
ge r.se contra êsse perigo. A i nstru­
ção é um dos m eios de d efesa ma is 
impona m es: enquanto só h ouver 
ca da ano 17 . 627 indivíduos, q ue 
termin am os estudos superiores, 
11 uma população de 75 . 000. 000 ele 
habitantes, cuj a metade é const i­
tuída por jove ns, a classe burguesa 
dominante estará segura de d e ter 
em suas mãos as alava ncas de co­
mando dos setores econômico e 
político do País. A educação r ece­
be, portanto, tôda a sua a tenção 
atualmente, porém, o m enos pos­
sível de investimentos ... 3 ·1 
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Formação do Magistério *ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBALúc ia M arques P inhe iro**

1 . G randes P rob lem as
a S erem E nfrentadoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O magistério representa a peça
mais importante da obra educati
va; déle depende o aumento da

0 produtividade da escola e a im
plantação de qualquer reforma.

Tornam-se, por isso, tarefas es
senciais e prioritárias: a habilitação
do pessoal despreparado em exer
cício — cerca de 43% no atual nível
primário, e 64% no médio: a ins
tituição de incentivos que venham
atrair para o ensino o pessoal titu
lado disponível; a criação de con
dições para o exercício da profissão
que propiciem a melhoria dos pa
drões de educação; o planejamen
to da formação do magistério em
bases adequadas.

O problema é de tal amplitude
e repercussão sôbre o desenvolvi
mento nacional que parece acon
selhável uma participação mais 

efetiva do governo federal em
apoio aos planos das unidades fe
deradas. com vistas à racionaliza
ção do emprego dos recursos pú
blicos. Não se justifica a manu
tenção da situação atual, em que
um grande contingente dos que se
formam não exerce a profissão, ao
passo que as novas gerações ficam
entregues a pessoal sem qualquer
preparo.

Faz-se necessário reformular e am
pliar as instituições de formação
e apei feiçoamento do magistério e
preparai edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAstaffs para essa reformu
lação e para a assistência aos pro
fessores em exercício, especialmen
te aos que não revelem as necessá
rias condições de eficiência.

Constituem, ainda, medidas ina
diáveis: o estudo pelas diversas uni
dades federadas das instituições de
formação do magistério, por zona,
e do ponto de vista quantitativo
e qualitativo; a seleção das que

• O presente trabalho integra a série cie estudos constantes do Relatório da Co
missão do Ensino Primãrio e Medio, designada pelo Governo Federal para examinar
os problemas desses níveis, cm fins de 1969.
•• Coordenadora da Divisão de Aperfeiçoamento do Magistério do C.B.P.E.



devam ser conservadas, reformula
das ou ampliadas; o zoneamento
ou fixação da área geográfica a
que atenderão essas instituições e
sua responsabilização pelo atendi
mento das necessidades de pessoal
e de problemas da educação local;
a progressiva municipalização do
magistério, no que respeita à esco
la fundamental.

Mecanismos de integração dos pla
nos dos estados com os de seus
municípios são essenciais ao plane
jamento racional e terão cie ser
previstos para todos os níveis de
educação e, em particular, no que
respeita à nomeação e habilitação
de leigos, evitando-se a situação
atual em que, apesar da proibição
legal, cêrca de 10.000 leigos vêm
ingressando anualmente no ensino
pi imái io e aqueles que realizam os
cursos patrocinados pelo Ministé
rio da Educação c Cultura, são,
não taro, despedidos e substituí
dos por novos elementos desprepa
rados, ao sabor da política muni
cipal .

Os estados precisam assumir a res
ponsabilidade de habilitação dos
leigos que ofereçam condições para
tal, da formação de novos profes
sores e da extinção do regime de
nomeação de elementos não titula
dos, com salários irrisórios, em de
trimento de pessoal mais capaz.

Incentivos precisam ser instituídos,
sejam salariais ou de ascensão pro
fissional, valorizando a eficiência
docente e a qualificação e o aper
feiçoamento do professor. Um
plano de construção de residências !
para os professores de certas zonas .
parece indicado, bem como o es
tudo da possibilidade de se forne

cer transporte para alguns locais
de difícil acesso.

As soluções para os problemas re
lativos ao magistério terão de levar
cm conta a zona a ser atendida, em
cada caso; a etapa psicológica que
vai ser atendida pelos vários tipos
de escolas; o progressivo crescimen
to de anos de estudo nos locais que
não possam criar imediatamente a
escola fundamental para todos; o
desejável aumento da carga horária
diária de permanência do aluno
na escola; o enriquecimento do
currículo.

O importante será não perder de
vista que constitui imperativo de
desenvolvimento e segurança na
cional assegurar maiores recursos
para a educação e, ao mesmo 
po, o máximo de rentabilidade ao
investimento feito, o que significa
planejamento racional. E, enfim, 51'
que qualquer planejamento falha
rá se não se criarem as condições
básicas de envolvimento pessoal
— baseado na compreensão da
grandeza dos objetivos visados e na
disposição para dar todo o esforço
de que seja capaz — de parte de
todos aquêles a quem cabe a ta
refa de atuar no sentido educativo:
o magistério nacional.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 .1 . O P ro fessorado para a

l.a e tapa da E ducação

F undam en ta l

Há cinco anos, por ocasião da reali-
ização do Censo Escolar, 10 unida
des federadas tinham, nas zonas
mais desenvolvidas — urbanas e su
burbanas — mais de 50% do pro
fessorado primário leigo; em 4 de
las, duas das quais territórios fe
derais, a cifra ultrapassava a 70%.
Nas zonas rurais a situação era



alarmante: 19 unidades federadas
tinham mais de 70% do professo-
rado primário leigo, sendo que 13
delas mais de 90%.

Cinco anos passados, 50.000 novos
leigos foram acrescidos aos 127.879
acusados pelo Censo, representan
do uma tendência constante de au
mento da ordem de 10.000 por
ano. A taxa de 10% de aumento
para o País se verificou, em termos
aproximados, com respeito a cada
unidade federada, de modo geral.

Os leigos em exercício nas escolas
primárias situam-se, em sua maio
ria, nos sistemas municipais de en
sino. Como não há planos coorde
nados da ação estadual e munici
pal, os governos estaduais não se
sentem responsáveis pela prolife
ração dos elementos não titulados.

A existência do leigo é fenômeno
grave por suas repercussões sôbre
a produtividade da escola.

Além disso, reduz o edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAstatus do pro
fessor e contribui para que persis
ta o conceito de que “qualquer
educação é um bem”, altamente
prejudicial a um país que precisa
desenvolver-se e não se pode dar
ao luxo de manter ilusões dessa
ordem.

Impõe-se, pois, à União instituir
mecanismos que promovam a mu
dança dessa situação. Entre ou
tros, a assistência técnica em cará
ter supletivo, a assistência financei
ra condicionada ao atendimento a
critérios básicos que assegurem a
coordenação entre estados e muni
cípios e a melhoria dos padrões
educacionais e, em especial, um
atendimento adequado acs territó
rios federais.

Atualmente o País está despenden
do muito mais do que o necessário
no preparo do seu magistério, sem
os resultados desejáveis.

Há no Brasil cêrca de 2.000 esco
las normais, número absolutamen
te desarrazoado e que impede qual
quer controle ou plano eficaz de
aperfeiçoamento. Cêrca de 30% dos
professores se formam nas capitais
e não aceitam ir para o interior,
nem seriam talvez os elementos
mais qualificados para atender a
tais regiões.

As soluções a serem tentadas para
o problema envolverão, pois, ne
cessariamente, duas considerações
básicas:

1 — a diversidade das situações
existentes nas várias zonas do País
e em cada unidade federada, a exi
gir tratamento diversificado: 

2 — a urgência de um planejamen
to racional de utilização dos recur
sos disponíveis.

Não se podendo contar com o afas
tamento do professor de seu local
de origem senão mediante atrativos
que, a serem generalizados e man
tidos permanentemente, sobrecar
regariam demasiado o erário, tor
na-se preciso prepará-lo nos locais
em que êle é necessário.

Não se compreende que se criem
novas escolas onde a mão-de-obra
já é excessiva. Nem se justifica a
manutenção e, até, a autorização
para funcionamento de novas es
colas sem condições de propiciar
uma boa formação.

Constitui tarefa inviável o aperfei
çoamento de tôdas as escolas nor-



mais que dèle necessitem e repre
sentaria desperdício manter as que
não revelem condições mínimas
para cumprir seus objetivos.

É necessário, como primeiro passo
para a reforma, que os estados ana
lisem as condições de suas escolas
de formação do magistério, pro
curem melhorar aquelas que ofere
çam as condições básicas para tal,
ampliem, quando convier, as que
apresentem bons padrões de ensino
e reduzam a matricula ou adaptem
para outros fins aquelas que for
mem pessoal em excesso ou menos
qualificado.

E indispensável, também, que se
proceda ã reformulação de currí
culos e métodos de ensino dos cur
sos de formação do magistério para
a l.a etapa do ensino fundamental,
dando-se ênfase aos aspectos de prá
tica de ensino.

Torna-se, também, necessária uma
revisão dos critérios de seleção dos
alunos para as escolas normais e a
inclusão no currículo, desde os pri
meiros anos do curso, de intensa
atividade prática nas escolas, de
modo a levar à readaptação, em
outros cursos de grau médio, dos
que não tenham interesse pelo ma
gistério.

A criação de edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsla/fs para atender
aos problemas de formação e aper
feiçoamento do magistério para a
l.a etapa da educação fundamental
é também de grande importância
e urgência. Poderá ser tentada, em
parte, pela reciclagem de elemen
tos já preparados pelas adminis
trações estaduais e pelo MEC, atra
vés do INEP.

Precisará também ser enfrentado
o problema da formação de magis

tério para o ensino supletivo, atual
mente entregue, não raro, a pessoal
sem preparo específico.

Além da formação básica para mi
nistrar a l.a etapa de ensino fun
damental, deverão tais professores
ter conhecimento da psicologia do
adolescente e do adulto, do merc
do de mão-de-obra local e dominar
as técnicas adequadas para lidar
com o tipo de aluno que lhes ca
berá orientar, em especial as de
trabalho em grupo. Deverão, ain
da, estar preparados para trabalhar
em equipe, a fim de que possam
desenvolver, de maneira eficiente,
os planos de estudos e de ativida
des complementares.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 .2 . 0 P ro fesso rado para a

2 .a e tapa da E ducação

F undam en ta l

A atual formação do professor de 53
ginásio deixa igualmente a dese
jar, não só do ponto de vista quan
titativo como do qualitativo.

Especializado em uma disciplina, o
professor licenciado tende a criar
padrões inadequados de ensino e
de avaliação do rendimento esco
lar, levando a uma escola altámen-
te seletiva. Não domina suficien
temente conhecimentos essenciais
sôbre a fase psicológica difícil a
que deve atender, nem as técnicas
didáticas que lhe permitiríam ter
eficiência junto a um aluno sujeito
às influências da vida moderna e
num momento histórico em que o
jovem deseja e pensa estar em
condições de participar efetiva
mente dos problemas sociais que o
cercam.

A divisão excessiva das áreas de
ensino nas faculdades e, como re-



flexo, no ginásio, dificulta o tipo
de obra educativa que se impõe na
etapa psicológica de início da ado
lescência c que se caracteriza pelo
caráter integrador. Aos problemas
peculiares à educação nessa fase se
acrescentam, em conseqüência, os
criados por uma escola calcada na
divisão lógica das matérias, cada
uma a cargo de um professor que
por ela tem especial interesse e exi
ste o mesmo do aluno, numa fase
em que éste se acha voltado para st
próprio e seu papel na sociedade.

Essa divisão de áreas de estudo
obriga o professor, por outro lado,
a atuar sôbre um número excessivo
de alunos, comumente em vários
estabelecimentos, tornando inviá
vel o atendimento ao educando
como um ser integral e que neces
sita ser compreendido e guiado em
sua evolução. A 2.a etapa da edu
cação fundamental, que substitui
o ginásio, requer um nôvo tipo de
professor que atenda aos objetivos
dessa instituição formadora e não
seletiva.

A reciclagem de todos os professo
res do ginásio para que compreen
dam a mudança essencial sofrida
pela escola em que vinham exer
cendo o magistério, no momento
em que ela passa de escola para
um grupo a edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAescola dc Iodos, é es
sencial à implantação da reforma.
Terá de levá-los a compreender o
espírito da mudança, especialmen
te no que respeita a objetivos, cur
rículos e padrões de promoção.
Deverá, ainda, incluir um estudo
mais profundo da fase inicial da
adolescência no mundo atual e dos
instrumentos de trabalho mais
adequados para uma atuação
eficaz.

Com respeito aos professores das
matérias específicas dos atuais gi
násios técnicos, impõe-se seu apro
veitamento prioritário na 2.a eta
pa da educação fundamental, su
jeitos naturalmente, como os de
mais professores das escolas que ora
se integram para propiciar a edu
cação fundamental, a uma assis
tência que os adapte ao espírito de
nova escola e lhes permita alargar
o campo de sua atuação didática,
quando fôr o caso.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 .3 . 0 P rofesso rado para as

Institu ições de F orm ação de
M agis tério para a esco la

fundam enta l

A reformulação dos currículos das
instituições de formação do magis
tério para a educação fundamental
deve realizar-se no sentido de maior
integração do ensino das várias
áreas de estudo.

Deverão as instituições formadoras
dêsse magistério cuidar de que tal
integração seja o mais possível vi
vida pelos alunos, em seus cursos
de preparação, no que respeita aos
fundamentos filosóficos, históricos
e sociais de educação e à proble
mática brasileira.

Maior ênfase precisará ser dada à
psicologia das diferenças indivi
duais, estudada em conexão com os
aspectos evolutivos e de aprendiza
gem . Do mesmo modo, impõe-se
maior entrosamento desses estudos,
e, em particular, da psicologia das
matérias de ensino com a didática.

O estudo dessas áreas em compar
timentos estanques vem levando à
dificuldade de sua integração nos
cursos de preparo de professores
para a atual escola primária e gi



11{1sio e n ão conLribuid, como se 
faz n ecess;íri o, para a d esejável re­
formula ção cl êsses cursos, qu e se 
cl ever:'ío el e envolve r em LÔrno ele 
problemas r ea is e n ão de di scipli­
nas es Lucl ad as el e m ane ira teó ri a . 

O estudo el os o bj e li vos cl ;i escola 
fu11cl am enLal e se u ca rále r não se­
Je ti\·o, belll com o o p a pel que a -
sumir;i cada aspecLo el o currículo, 
serão essen cia is ;\ pró pri a m o ti va­
ç;l o d o professora ndo e à sua a LU a­
ção e fi ciente no (uLuro. 

Som ente se as in sLitui ções forma­
clor;is cio mag isté rio reformul arem 
eu pró prio currículo e se us m é to­

dos el e ensino, atu ando ele manei­
r;i integrada e voltad a para pro­
blem as reais, tornar-se-á viável a 
mudança elas instituições qu e atual­
mente ministram o ensino primá­
rio e ginasi a l. 

1.4. O Professorado para 
a Educação de Grau Médio 

A expansão da escola de grau mé­
dio vem sendo feita de maneira 
desordenada e incontrolável, em 
razão elas aspirações locais e elo 
progresso que vêm alcançando cen­
tenas ele núcleos urbanos cio anti­
go interior, devido à expansão dos 
Lransportes aéreos e dos veículos 
de comunicação social de massa. 
O desenvolvimento insopitável des­
sa rêde escolar, num país-continen­
te como o Brasil, levou a graves 
carências, sobretudo quanto ao re­
crutamento do corpo docente. Não 
pôde haver o planejamento neces­
sário para que se formassem pro­
fessôres, em número e qualidade, 
capazes ele acompanhar o cresci­
mento da rêcle escolar_ 

Os cursos a LU ;i lm ente destinados à 
(orm;içfo regul ar el e professôres ele 
grau m édio não vé m solucionando 
o proulema, porque os licenciados 
não se sentem a traídos pela vicia 
ci o interi or, em suas cidades de tipo 
médio e, sobre tudo, nos centros 
menores. MuiLos dêles não chegam, 
mesmo, a exercer o magistério, 
a braça ndo outras carreiras ou sen­
do abso rvidos pe.J as tarefas cio lar 
no caso de conLingente feminino. 

As esLatísticas revel am que apenas 
363 ci os ca rgos do mag istério vêm 
sendo exercidos por licenciados, 
cuja ;ição é geralmente limitada às 
capitais e a um ou outro ele nossos 
m;i iores centros urbanos . 

Acresce que os cursos de formação 
cio magistério não vêm levando su­
ficientemente em conta que, além 
ele con correrem pa ra a cultura ge­
ral e a form ação de adolescentes, as 
disciplinas ele cultura geral cios 
cursos técnicos elevem contribuir 
para a formação profissional. 

Os cursos tr cnicos são especialmen­
te atingic.us pelo impacto do pro­
gresso e de verdadeiras mutações 
que se refletem em exigências rela­
tivas ao ensino, não apenas das dis­
ciplinas específicas cio cmso, como 
também com respeito às ele cultura 
geral. 

O Decreto-lei n. 0 464, ele 11 de fe­
vereiro ele 1969, determina que, 
enquanto os licenciados não forem 
em número suficiente, a habilita­
ção de professôres poderá ser feita 
por meio de exames ele suficiência, 
realizados em instituições oficiais 
de ensino superior, indicadas pelo 
Conselho Federal de Educação. A 
experiência tem demonstrado a re­
duzida operatividade dêsse pro­
cesso. 
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Considerando a grandeza e as ca­
rências ela realidade brasileira, na 
imensidão de seu território, na dis­
persão ele suas com unidades, na 
ausência ele atrativos econômicos, 
sociais e culturais que levem pro­
fessôres li cenciados à maiori a elas 
nossas cidades cio interior ou que 
atraiam professôres autodidatas a 
exames ele sufi ciência, vem sendo 
ensaiada com êxito a org:rniza ção 
de Centros de Educacão Técnica, 
instituídos pelo i\Jinistério da Eclu­
caç;io e Cultura , ou por éste auto­
rizados, no 5mbito das especialida­
des industrial , comercial ou agríco­
la. Afigura-se decisiva a atuação 
cl êsses centros, em regime ele flexi­
bilidade que permite atender tanto 
a candidatos ao magistério corno 
aos professôres j;'t em exercício, por 
meio de recursos ele ensino mais 
ricos, variados e ada ptaclos às ne­
cessidades, em cada caso . A êles 
poderão ser acrescenta elos cursos 
por correspondência, ou através ele 
radiodifusão, além cios seminários, 
estágios, reuniões de estudo, emis­
sões pedagógicas enviadas aos maio­
res centros urbanos do interior 
para atender ao magistério elas re­
giões vizinhas. 

Tais cursos seriam organizados pe­
las Diretorias de Ensino Médio e 
elevem incluir o preparo pedagógi­
co para o tipo de instituição a que 
deve servir o professor, envol vencln 
desde a problemática ela educação 
brasileira em função de desenvol­
vimento naciona l, os objetivos e 
problemas de grau e ramo de en­
sino e o conhecimento da fase psi­
cológica a que atenderá o profes­
sor até a prática suficiente de 
ensino da área especifica a que se 
dedicará . 

2. Necessidade de 
reformulação da Política de 
Formação e Aperfeiçoamento 

do Magistério - aberturas 
necessárias para enfrentar o 

problema 

A política de form açfo do magisté­
ri o para o ensino fun damen tal e 
médio precisa ser refo rmulada, 
tendo em vista o ritmo crescente 
ele ex pansão el e matr ícub e a ele­
vada percentagem el e professôres 
não quali ficados em exercíci o, a 
par el e express ivo cont ingente titu­
lado não exercendo as fun ções. 

.-\ s in stituições ele formação do ma­
gistério ni10 vêm suprindo as ne­
cessidades atuai s . Além ele racio­
naliza r sua atuação, determinando, 
es trategicamente', aqu elas que se ele­
vem aperfeiçoar e atribuindo-lhes 
responsabilidades definidas, torna­
se importante criar novas aberturas 
para a solução cio problema, nos 
loca is em que isso se torn e neces­
sário. Uma das soluções propostas 
é a arn pli ação das funções exerci­
das pelas escolas normais e institu­
tos ele educação mais credenciados, 
que passaria'm a escolas normais 
superiores estendendo para tôda a 
escola fundam ental o trabalho que 
já vêm realizando com r espeito à 
l.ª etapa. Essas escolas complemen­
tariam o trabalho realizado pelas 
faculdades ele educação, onde estas 
não formem licenciados em núme­
ro suficiente, e atenderiam às zo­
nas que não contem com aquelas 
instituições, no que respeita à for­
mação cio professorado para a edu­
cação fundamental e ele alguns 
especialistas nesse tipo de educa­
ção: administradores escolares, ori­
entadores, supervisores e professô­
res para escolas normais. 

1 



Sua cri ação parece impor-se pelo 
fato de que apesa r do desenvo lvi­
mento, a p anir de 1932, das facul­
dades ele filosofi a, ciências e le tras, 
apenas 36% elo aLUa l magistério elo 
gin;ísio e elo co lég io têm o gn u el e 
li cenciado. A ain pliação prevista 
se far;í sem prejuíw d a atu ação elas 
(acuidad es el e filoso fia o u el e eclu­
c;1 ç;io, e dentro el e um pla no inte­
grado que evite a d u p i icação des­
necess<'1ria el e es forços. 

Prevê-se, por isso, o planejamento, 
pelas fa culd ades formadoras do ma­
gistério, ele ｾ ｵ ｡＠ capacid ade ele ma­
trícula em face das n ecessidades 
regio na is e o env io, em tempo há­
bi l, cios dados indispens;íveis para 
q ue a unid ade federada em que se 
sit uam preveja o funcionamento 
de o utros tipos el e institui ções, se 
necess;írio. 

Precisarão, ai nela, ser es tabe lecidos 
mecanismos ele ligação que atuem 
com a necessária vitalidade e ve­
nh am permitir aos órgãos ele pla­
nejamento e ele distribuição ele re­
cursos contarem com os dados 
básicos atualizados n ecessá rios à 
política ele atuação supletiva da 
União. 

A organ ização de c;iclastro do ma­
g istér io formado, cio qual constem 
o acompanhamento ele sua vida 
profissional, bem como o cadastro 
dos professôres em exercício, por 
local, li cenciados ou não, é essen­
cial e oferecerá elementos para a 
revisão e orientaçfi::> cio planeja­
mento ela formação de novos pro­
fessôres e ela ha bi 1 i tação cios que se 
achem em exercício. 

No que respeita, ainda, à formação, 
habilitação e aperfeiçoamento elo 
magistério, soluções vêm sendo en-

sa iaclas, embora timidamente, de­
vi elo à ex igüiclade ele recursos, pelo 
i\finistfrio da Educação e Cultura, 
atravE':s ele Cemros ele T rein amen to 
elo Magistério, mantidos pelo 
l NEP, e pelas Diretorias de Ensino 
Industrial, Comercial e Agrícola, 
at ravés cios Centros de Educação 
T écnica. 

Essas iniciativas, pelo seu cará ter 
prático e flexível, devem ser am­
pliadas, com a participação dos 
Estados G ele entidades privadas de 
recon hecida idoneidade, segundo 
normas fixadas pelos órgfos pró­
prios . 

Os Centros ele Educação Funda­
mental, g ue podem, inclusive, ter 
caráter tem porá rio, se localizarão 
em áreas carentes ele professôres e 
ele instituições formadoras devida­
mente qualifi cadas. Formarão o 
magis tério ele zonas circunvizinhas, 
não o afastando cio local por tempo 
muito longo nem para regiões mui­
to mais desenvolvidas, que venham 
por isso a exercer excesso de atra­
tivos, dificultando sua volta. 

Poderão os Centros ocupar-se da 
habilitaçfo cio magistério leigo que 
est iver em condições de ser apro­
veitado, ela forma ção de novos pro­
fessôres - em caráter intensivo 
e / ou ele forma regular e da forma­
ção ele staf fs de orientação e admi­
nistração escolar . Poderão, ainda, 
encarregar-se cio aperfeiçoamento e 
qualificação cio professorado de 
instituições ele formação cio magis­
téi-io para educação fundamental, 
para zonas carentes dêsse pessoal. 

Os centros se constituirão em focos 
de irradiação de experiências bem 
sucedidas e ele organização e divul­
gação de bibliografia e material 
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didático . Além de oferecerem cur­
sos na quantidade e na gama de 
variedades necessárias ao local, ele­
vem propiciar estágios e visitas, 
inclusive a suas escolas de clemons­
Lração. 

Será especialmente aconselhável a 
organização de alguns centros dedi­
cados a ex perimen taç:io pedagógi­
ca, devidamente controlada, sôbre 
currículos, programas, métodos ele 
ensino, duraçfo e escrituração de 
cursos e outros problemas ele inte­
rêsse para aperfeiçoamento ele en­
sino, ligados de preferência a ór­
gãos de estudo cio Govêrno federal, 
esLaclual ou das universidades e 
aprovados pelos conselhos ele edu­
cação, para ga ranti a de que apre­
sentem condições materiais, [inan­
ceir;is e de pessoal qualificado que 
permitam o preenchimento das fi­
nalidades visadas. 

A escolha cios tipos ele instituições 
a utilizar em cada zona e o plane­
jamento integrado cio trabalho que 
lhes caberá, tendo em vista sua ca­
pacidade de matrícula e a demanda 
de mão-de-obra, competirá a cada 
unidade federada. 

Outra abertura julgada ele inte­
rêsse é a autorização para que pro­
fissionais de nível superior lecio­
nem em escolas de nível médio e, 
se necessário, na segunda etapa da 
escola fundamental, disciplinas que 
estudaram nas universidades ou em 
escolas isoladas de nível superior. 

Dada a carência da mão-de-obra 
qualificada e o nível dos que, em 
conseqüência, estão sendo autori­
zados a lecionar, essa é uma medida 
que só poderá vir a elevar o nível 

do ensino. Prevê-se, no caso, a ne­
cessf1ria prepar;i ção nos cursos de 
educação elas faculcbcl es ele edu­
cação. 

Ciente cio numeroso cont ingente 
de professôres primários que não 
exerce o magistério, oferece-se uma 
abertura para o aprove itamento 
clêsse pessoa l, at ra vés d e cursos in­
tensivos em caráter el e em ergência, 
para que r ;'t p iclam ente se adaptem 
ao ensino ela segunda e tapa. Idên­
ti ca oportuniclacle el e forma ção in­
tensiv;1 é oferecida aos que, com 
pelo menos ci nco anos el e exe rcício, 
possa m fr eq üentar os cursos sem 
mai or prejuízo de suas atividades 
fun ciona is . 

3. Orientação, Pesquisa e 
Planejamento 

Tôcla essa tarefa de preparo cio ma­
gistério, a que se eleve acrescentar 
a ele seu aperfeiçoamento perma­
nente, por meio ele assistência a ser 
prestada pelos diretores ele escolas 
e órgãos especializados, só poderá 
ter êxi to se se assegurarem : 

1 - Mecanismos ele avaliação elos 
resultados elas m edidas a plicadas, 
para um permanente replaneja­
mento. 

2 - Estudos e pesquisas básicas, 
especialmente sôbre os aspectos em 
que haja deficiências. 

Essas duas providências são essen­
ciais ao planejamento sem o qual 
continuaremos a aplicar de manei­
ra inadequada os recursos ele que 
dispomos. 

Diagnósticos ela situação são essen­
ciais para que possamos caminhar 



com segurança, c envolverão, não
apenas aspectos quantitativos, mas
a realidade qualitativa do que se
passa nas escolas, em sua diversi
dade .

A formação de pessoal para tôdas
essas tarefas é indispensável e deve
merecer prioridade, por suas reper
cussões sôbre a produtividade dos
sistemas escolares. O pessoal a ser
preparado ou recrutado precisará
reunir à experiência na etapa ou
grau em que deverá trabalhar, qua
lidades de liderança e equilíbrio.
Os cursos para sua formação devem
preocupar-se em que essas tarefas
não devem e não podem ser exer
cidas como compartimentos estan
ques, mas se entrelaçam. O orien
tador trará assuntos para a pesqui
sa; incentivará a pesquisa em ação
e a experimentação pedagógica
simples, realizada em classe; auxi
liará a implantação da mentalidade
dc planejamento, controle, estudo
e produtividade. Os pesquisadores
deverão servir ao planejamento e
à orientação, diagnosticando a si
tuação existente e oferecendo so
luções de viabilidade comprovada
para atender às deficiências encon
tradas. Os planejadores precisarão
basear-se em estudos, levantamen
tos e pesquisas e estar em contato
com os serviços dc orientação para
colher dados sôbre a realidade di
versificada das escolas e a reação
do magistério às medidas pro
postas.

É importante ainda acentuar que
o elemento em condições mais fa
voráveis para as tarefas de orienta
ção direta no âmbito dos estabele
cimentos de ensino é o diretor de
escola, cuja seleção e preparo exi
gem cuidado especial. Para que 

exerça as funções técnicas que lhe
cabem com eficiência deverá ser
dispensado de uma série de tare
fas de ordem administrativa, mui
tas das quais poderão ser elimina
das ou exercidas por auxiliares
administrativos ou professores re
adaptados .

A formação e a reciclagem de di
retores é tarefa das mais urgentes,
porque cada escola é um reflexo de
capacidade de seu dirigente. A
preparação para o exercício dessas
várias funções exigirá uma parte
de formação comum.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

*  

A mudança institucional determi
na a necessidade de mudança no
tipo de educação que está a pre
cisar a sociedade brasileira. A edu
cação já não constitui tão-sòmente
o instrumento para viver mais dig
na e amplamente e para melhor
compreender a vida, mas instru
mento para assegurar a capacidade
de trabalhar de maneira mais efi
ciente e mais útil.

Como observa Anísio Teixeira, "a
educação passa a ser, fundamental
mente, educação para ensinar a
trabalhar desde o nível primário
ao superior. As formas de trabalho,
sejam de produção ou de serviço,
passam tôdas a exigir treino escolar
c saber do tipo intelectual e téc
nico” .

Essa mudança — essencial ao de
senvolvimento do País — terá de
ser provocada, incentivada, apoia
da e acompanhada pelo Govêrno
federal. Porque é tarefa de 
rança e de defesa nacional.
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A N TE P R O JE TO

D a fo rm ação , aperfe içoam en to e

hab ilitação do M ag is té rio para

a educação fundam enta l,

sup le tiva e de grau m éd io

Art. l.° A formação cio magistério
para a educação fundamental far-
se-á cm escolas normais, institutos
dc educação, escolas normais supe
riores, centros experimentais dc
educação, faculdades, institutos c
escolas especializadas de foi inação
do magistério em nível superior.

§ l.° As escolas normais manterão
cursos de grau medio com a dura
ção mínima de 4 anos, para a for
mação de professores da l.a etapa
da educação fundamental.

§ 2.° Os institutos de educação
manterão, além dos cursos referi
dos no parágrafo anterior, outros
destinados ao aperfeiçoamento e
especialização de professores para
a l.a etapa da educação fundamen
tal. No âmbito de suas atribuições
poderão, ainda, manter cursos de
administração escolar, dc orienta
ção pedagógica, supervisão e de
preparo de pessoal para cursos dc
formação do magistério da l.a
etapa.

§ 3.° As escolas normais superiores
manterão cursos de formação de
professores para a l.a etapa da edu
cação fundamental nas condições
estabelecidas no parágrafo l.° e
cursos dc formação de professores
para a 2.a etapa da educação fun
damental, dentro das normas esta
belecidas para as faculdades de
educação, nos locais em que estas
não estejam atendendo às necessi
dades do mercado de trabalho.
Poderão, ainda, manter os demais 

cursos referidos no parágrafo ante
rior, para o âmbito da educação
fundamental.

§ 4.° As escolas especializadas for
marão professores para sua área
específica.

§ 5.° As faculdades de educação
ou de filosofia, ciências e letras for
marão professores para a educação
fundamental e especialistas cm pla
nejamento, pesquisa, orientação
educacional, supervisão, inspeção e
administração escolar, entre ou
tros .

§ 6.° Os centros experimentais de
educação, credenciados pelos 
selhos de educação, desenvolverão
projetos-pilõto de formação c aper
feiçoamento de pessoal previsto nos
parágrafos 2.° e 3,° dêste artigo,
em áreas de tipo urbano c rural.

Art. 2.° Os cursos de formação de
professores para a 2.a etapa da edu
cação fundamental serão organiza
dos de modo a permitir sua forma
ção polivalentc, possibilitando a
atuação dêsses professores em áreas
amplas de currículo.

Art. 3.° As unidades federadas pro
videnciarão o estudo da demanda
de professores e da capacidade de
matrícula das instituições creden
ciadas para prepará-los, visando ao
zoneamento das escolas e à racio
nalização do emprego dos recursos
públicos.

Parágrafo único. As instituições
existentes serão submetidas a cri
térios de avaliação com vistas à sua
reformulação, à ampliação de seus
objetivos ou à sua transformação
em outras instituições educativas.



Alt. 4.° Caberá à administração
dos sistemas escolares das unidades
federadas elaborar planos globais
abrangendo a habilitação do ma
gistério leigo, o preparo de profes
sores — em caráter regular ou de
emergência —- para suas várias zo
nas, atendendo às condições e dis
ponibilidades que apresentem cada
caso, utilizando para isso insti
tuições mais adequadas às situa
ções específicas.

Ari. 5.° Os Estados, o Distrito Fe
deral e os Territórios manterão ca
dastros atualizados relativos aos
professores diplomados e aos pro
fessores em exercício por localida
de e área do currículo, que sirvam
cie base para o planejamento e a re
visão dos planos de formação de
professores.

Parágrafo único. Os dados básicos,
relativos à situação do magistério
nas várias zonas das unidades fe
deradas, deverão ser periòdicamen-
le encaminhadas aos órgãos fe
derais próprios.

Art. 6.° Os professores para a edu
cação supletiva deverão ter prepa
ração específica para atender às
áreas de estudos e aos tipos de alu
nos que lhes caiba orientar.

§ l.° Poderão ser preparados nas
escolas ciladas no art. l.° ou em
cursos especiais.

§ 2.° Os professores de educação
fundamental poderão ser adapta
dos para educação supletiva me
diante os estudos complementares
necessários.

Art. 7.° É permitido aos portadores
de diplomas do curso superior le
cionar nas escolas de grau médio as 

disciplinas constantes do currículo
do curso realizado, a juízo do Con
selho Federal de Educação, me
diante a realização de cursos de
educação.

Parágrafo único. A autorização po
derá ser estendida à 2.a etapa da
educação fundamental, a juízo do
Conselho Federal de Educação.

Art. 8.° A formação do magistério
para a educação de grau médio
far-se-á nas universidades e em es
tabelecimentos isolados de nível
universitário.

Parágrafo único. As faculdades de
educação ou de filosofia, ciências e
letras prepararão professores para
as matérias gerais e específicas do
ensino médio. Formarão, ainda, es
pecialistas em planejamento, pes
quisas, supervisão, inspeção, 
nistração escolar, orientação 
cacional, entre outros, bem como
ministrarão os cursos de educação
aos candidatos ao magistério for
mados por outras instituições de
nível superior.

Art. 9.° O Govêrno Federal pres
tará assistência técnica e financei
ra aos planos estaduais que ofere
çam condições de eficiência e ra
cionalização, relativamente à for
mação, aperfeiçoamento e habilita
ção do magistério.

Art. 10. Os sistemas de ensino pro
videnciarão a estruturação da car
reira do magistério da educação
fundamental e de grau médio, den
tro das normas gerais fixadas pela
União.

Parágrafo único. Para efeito do
disposto neste artigo, os cargos téc
nicos ligados ao ensino serão 
siderados de magistério.
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Art. 11. A direção dos estabeleci
mentos on a coordenação dos 
sos de formação, aperfeiçoamento
e habilitação de professores serão
exercidas por educadores com pre
paro específico para a função e ex
periência satisfatória de ensino com
o tipo de aluno a que deve atender
o corpo discente do estabelecimen
to ou curso.

Art. 12. O Conselho Federal de
Educação fixará as áreas de estudo
essenciais aos cursos de formação
de professores.

Parágrafo único. A prática de en
sino c demais atividades práticas
merecerão ênfase especial.

Art. 13. Os que se graduarem nos
cursos referidos no artigo l.°, em
estabelecimentos oficiais ou parti

culares reconhecidos, terão igual
direito a ingresso no magistério ofi
cial ou particular, observada a le
gislação dos sistemas de ensino.

Parágrafo único. O provimento em
cargo inicial de professor dos esta
belecimentos oficiais de educação
fundamental e de grau médio será
feito por meio de concurso.

Art. 14. Nos estabelecimentos de
educação fundamental e de grau
médio, o magistério só poderá ser
exercido por professores registra
dos no órgão competente.

Art. 15. Os sistemas de ensino de
verão manter serviços destinados a
prestar orientação pedagógica ao
magistério da educação fundamen
tal e média das disciplinas específi
cas e de cultura geral.



Educação Fundamental *ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAN ise P ires

1 . R efo rm a com sen tido de

a tua lização —  conce ito de

educação fundam en ta lzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O que está a exigir atualização,
quanto ao ensino primário e mé
dio, decorre em parte de novos
conceitos pedagógicos que impõem
ao ginásio as características de um
ensino de formação, como sucede
com o curso primário, e, ainda, de
fatores inerentes à própria evolu
ção social brasileira.

O ensino primário, além de não
atingir a totalidade das crianças
em idade escolar, já não satisfaz
aos anseios por educação arraiga
dos na massa populacional.

A demanda de ensino médio, inde
pendente da classe social, mostra-
-se maciça e incontrolável, não
importando, de modo geral, que
a qualidade do atendimento no
curso méd:o não seja a desejável 

ou que a preparação ministrada
se revele insuficiente para o pros
seguimento dos estudos ou para a
vida de trabalho. A realização
dêsse curso confere um edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAstatus
mais alto na escala social, ao qual
todos aspiram ascender. A busca
é mais de prestígio que de eficácia
pela ação educativa, o que repre
senta fatal desvirtuamento de fins.

É incontrolável, no entanto, a
pressão social que força o acesso à
educação. Precisa ser enfrentada
por um planejamento hábil e re-
dirigida visando ao aproveitamento
máximo das oportunidades edu
cacionais oferecidas.

Como condição quase de sobrevi
vência da nacionalidade, ao Brasil
se aponta a meta de educar de
forma adequada sua população. A
complexidade e a diversificação de
atividades da sociedade contem
porânea e a impossibilidade de
prever tôda a gama de situações

• O presente trabalho integra a série dc estudos constantes do Relatório da Co
missão do Ensino Primário c Médio, designada pelo Governo Federal cm fins de
1969 para examinar os problemas desses níveis.

Pesquisadora do I.N.E.P.
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de vicia, que venham a surgir, de­
correntes ela evolução acelci'acla, 
indicam a necessidade de minis­
trar-se ao indivíduo uma formação 
geral que lhe possibilite entrosa r­
-se eficiente111en t i: no proce«o so­
cial. 

Pesquisas realizadas no campo eco· 
nômico mo tram, por exemplo, 
que uma cultura b<ísica, seguida 
ela preparação especializada que 
se fizer necessária, propicia rendi­
mento maior da mão-de-obra que 
uma formação apenas profissiona­
lizante, sem o apoio cbquela base 
cultural. 

Situa-se aqui um ponto-ck1ve cl;i 
preseme reforma. Passa a enfocar­
-se o ensino primário e médio ele 
um nôvo ângulo. Implanta-se no 
Brasil o conceito de educação fun­
damental, que representa a forma­
ção básica imprescindível ao ho­
mem para realizar-se como pessoa, 
participante efetivo, consciente e 
responsável ela comunidade em que 
vive e da sociedade em geral. 

Essa educação fundamental, que 
engloba a antiga escola primária 
e o antigo ginásio, caracteriza-se 
por formar indivíduos dotados de 
qualificação e instrumentos que 
lhes permitam prosseguir nos estu­
dos ou incorporar-se à fôrça de 
trabalho, após, se necessário, rápi­
do e intensivo treinamento fora do 
sistema convencional de ensino. 
A par disso, pretende formar cri­
anças e adolescentes felizes e a jus­
tados e oferecer-lhes condições e 
situações de experiência que lhes 
permitam sentir-se ｰ｡ｲｴｩ｣ｩｾ｡ｮｾ･ｳ＠

na dinâmica da vida comumtána. 

2. Educação fundamental -
objetivos 

Proporcionar ao educando uma 
formação básica que o ca pacite 
para: 

comunicar-se com eficiência; 

dominar as est ruturas básicas 
da · disciplinas ou áreas es tud a­
das ; 

integrar-· e ao meio cm que vive; 

con hecer os problemas ela comu­
nidade a que pertence e a pro­
bl emá tica brasileira: 

participar da solução ele probl c· 
mas a seu alcance; 

agir em decorrência 
ad equada formação 
cívica; 

ele uma 
moral e 

desempenhar com eficiência as 
a tividades ligadas à vicia comum 
e a umen lar o rendimento cio tra­
balho que vier a desempenhai 
quando incorporado à m ão-de­
-obra; 

reconhecer os próprios interês· 
ses e capacidades prováveis em 
relação a vários tipos de ativi­
dades; 
estudar e aperfeiçoar-se por si, 
cm função de hábitos e habili­
dades básicas adquiridos, tendo 
condições para educar-se per­
manentemente e interf> 0 se por 
fazê-lo; 
ver o . mundo em que vive com 
curiosidade e interêsse; 
usar a imaginação e desenvolver 
a criatividade; 
ser receptivo à mudança; 
aperfeiçoar o caráter, respeitar 
os semelhantes e com êles solida. 
rizar-se. 

... 



3 . P rinc íp ioszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 — A educação fundamental aten
derá aos seguintes preceitos:

— continuidade;
— variedade e flexibilidade;
— liberdade e responsabilidade;
— atendimento pedagógico diver

sificado em função das condi
ções do educando, sobretudo
quanto ás características da
infância e da pré-adolescência;

— progressiva integração do edu
cando em atividades que favo
reçam o conhecimento dos pró
prios interesses e capacidades e
o desenvolvimento de novos
interesses.

4 . F undam en tação

A formação básica proposta ins
pira-se na filosofia político-social
do País.

O Brasil insere-se no mundo de
mocrático e, tendo em vista o prin
cípio da unidade nacional e os
ideais de liberdade e solidariedade
humana, dispõe-se a oferecer à sua
população, em igualdade de opor
tunidade, uma educação funda
mental.

Legalmente, essa formação básica
apóia-se na norma constitucional
que estabelece a escolarização obri
gatória para o grupo etário de 7
a 14 anos.

A educação fundamental justifica- 
-se amplamente também sob o
ângulo político. Em face da Cons
tituição, “tôda pessoa, natural ou
jurídica, é responsável pela segu
rança nacional, nos limites defini
dos em lei" (art. 86). Tal respon
sabilidade pressupõe uma base de 

formação moral e de educação
para a cidadania, condições vivifi-
cantes da democracia.

Do ponto-de-vista social, essa edu
cação básica é indispensável, pois
tem em mira integrar o educando
em seu meio e época. Pela funcio
nalidade com que operar poderá
ainda permitir ao povo uma to-
mada-de-consciéncia do verdadeiro
conceito de educação, que será
encarada não como um instrumen
to de ascensão na escala social,
mas como um processo de amadu
recimento individual e integração
interna e externa.

A educação fundamental é justi
ficável, ainda, em têrmos econô
micos, porque o municiamento da
mão-de-obra com elementos dota
dos, pelo menos, uma adequada
formação básica amplia a rentabi
lidade do trabalho e acelera o
desenvolvimento.

E, finalmente, não menos impor
tante, ao preocupar-se em dar ao
aluno condições que o predispo
nham a viver com dignidade, se
gurança e bem-estar; ao respeitar-
-Ihe as condições próprias; ao
apresentar-lhe oportunidades de
desenvolver suas potencialidades,
êsse tipo de educação tem a mais
cabal justificativa porque valoriza
a dimensão humana do educando,
com ênfase em sua formação ética.

5 . E stru tura e O rgan ização

Prevê-se que o ensino fundamental
seja ministrado no mínimo em 9
anos escolares.

O desejável seria a implantação
de escolas integradas, com o curso
fundamental completo, inseridas
dinamicamente na comunidade,
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estruturadas segundo os princípios
que regem o ensino fundamental
e possibilitando a consecução dos
objetivos desse ensino.

A realidade educacional brasileira
não permite, no entanto, que, de
pronto, se generalize a implanta
ção daquele tipo de escolas.

Propõe-se, então, que os 9 anos do
ensino fundamental compreendam
duas etapas contínuas, com a du
ração mínima de 5 e 4 ano' esco
lares respectivamente.

É preciso notar-se, no entanto,
que mesmo cm unidades integra
das os alunos devem receber aten
dimento pedagógico diversificado,
sobretudo considerando-se as carac
terísticas da infância e da pré-
-adolescência.

G6 Tendo a educação base genética,
a cada fase do desenvolvimento
psicológico do aluno deve corres
ponder um tipo especial de ação
educativa.

Como nota M. Debesse, em seu
livro edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBALes etapes de 1’éducation,1

"A educação deve modelar-se tão
estreitamente quanto possível so
bre as etapas psicológicas do desen
volvimento.

Uma educação genética não re
pousa apenas sôbre a idéia banal
de que se deve levar em conta a
idade do aluno. Ela se funda sôbre
a convicção de que as etapas do
desenvolvimento correspondem a
realidades distintas que permitem
definir outras tantas formas dis
tintas de educação.

Na infância o mestre guia a mão
da criança nas primeiras aprendi
zagens. No momento da puberda
de a mão do adolescente se solta,
impaciente e rebelde. O mestre
que consegue a confiança do aluno
aperta essa mão nos momentos
difíceis, como um amigo discreto
e fraternal.”

E observa mais adiante:
“cada etapa é um todo, tendo uma
unidade real” e “o papel do edu
cador varia segundo a etapa”.

Assim, a primeira etapa da educa
ção sistemática abrange o período
dos 6-7 anos até os 11-12 anos, fase
correspondente à infância.

Desse fato decorre haver-se fixado
em 5 anos a duração mínima da
primeira etapa do ensino funda
mental.

Ê preciso considerar-se, ainda, que
essa etapa é — e será por muito
tempo — a única oportunidade de
educação oferecida à maioria dos
brasileiros, pois não chega a 20%
a nossa população, em idade esco
lar própria, cursando o ginásio.

Ao se tratar do regime escolar,
como se verá adiante, determina-se
um mínimo de 800 horas/aula
anuais para a primeira etapa. Ao
fim dos 5 anos propostos, a carga
total será de 4.000 horas, sem a
qual a escola não poderá cumprir
sua missão. Não é razoável esperar
que o Brasil possa obter em tempo
mínimo e condições desfavoráveis
resultados que países desenvolvi
dos como a França, a Inglaterra
ou a Suíça, com professores 
lificados, não conseguem em menos
de 5.500 ou 7.800 horas.

Prcsses Universitaircs de Francc, 1952, p. 1 e 2.



Analisando a organização dos sis
temas escolares da maioria dos
países, verifica-se que a escola pri
mária tem a duração de 5 ou 6
anos. Assim, a França, a Itália, a
Colômbia e a índia têm 5 anos de
curso primário; a Inglaterra, a
Suécia, o Egito, o Senegal, a China,
o Japão, Costa Rica, o Chile, os
Estados Unidos e a Nova Zelândia
exigem 6 anos de curso primário;
a União Soviética, 7. Na Alema
nha, apenas em alguns edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAlander o
curso é de 4 anos; cm outros é
de 6.

Além das já referidas razões de
ordem psicológica, levando em
conta a realidade brasileira e 
siderando o número insuficiente e,
em muitas zonas, a inexistência de
ginásios, é indispensável que seja
de 5 anos a duração mínima da
primeira etapa. Pretende-se, dessa
forma, proporcionar à maioria do
alunado brasileiro a possibilidade
de alcançar uma formação que lhe
permita continuar a educar-se,
mesmo que não o consiga no sis
tema formal de ensino: em cursos
pelo rádio, televisão, por corres
pondência etc. Assegura-se-lhe,
também, a capacidade de integrar-
-se no meio e de poder exercer, no
futuro, uma cidadania consciente
e participante.

Dispõe-se, transitòriamente, que
nas regiões carentes de recursos
haja a criação prioritária de esco
las destinadas a ministrar a pri
meira etapa do ensino fundamen
tal e, à medida que as condições o
permitam, a duração do curso se
estenda progressivamente.

Tal abertura permitirá que, de
acordo com os recursos humanos
e materiais existentes e com as 

condições sócio-econômicas e cul
turais de cada região, estado ou
município, soluções diversas sejam
adotadas, confluindo tôdas para a
consecução do objetivo de propor
cionar uma formação básica efici
ente ao educando.

Como medida geral, extingue-se a
separação artificial entre o curso
primário e o ginásio, já que a meta
primeira que perseguem é a de
formar o aluno. Não se estabelece
a exigência de exame ao meio do
curso; a passagem da primeira
para a segunda etapa far-se-á de
maneira contínua e natural.

Deve-se considerar, no entanto,
que os exames de admissão ao gi
násio — com seu lastro de “cursi-
nhos” — decorrem em grande parte
do número insuficiente de vagas
para atender aos candidatos a
ingresso.

O equacionamento das variáveis
— passagem contínua da primeira
para a segunda etapa do ensino
fundamental e deficiência de meios
para atender â demanda de matrí
cula na segunda etapa — é um
desafio lançado aos planejadores
e administradores educacionais.

A escolha das opções para enfren
tá-lo exige uma planificação racio
nal que leve em conta os meios
disponíveis e os necessários; esta
beleça, dentro da situação de fato,
uma escala de prioridades e corre
lacione estreitamente expansão de
matrícula, reforma das estruturas
educacionais, formação adequada
do magistério — em número e qua
lidade — e ampliação da rêde esco
lar.
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Fixadas as opções, devem elas tra
duzir-se em medidas operacionais
que levem, de modo imediato ou
mediato, à consecução da meta de
proporcionar atendimento contí
nuo, durante nove anos, ao aluna-
do do curso fundamental.

O princípio da continuidade do
ensino fundamental não implica
utilização de um mesmo prédio
para servir os alunos dos 9 ou mais
anos escolares que compõem o
curso.

Em se tratando de unidades inte
gradas, é desejável que as duas
instalações — a destinada às crian
ças e a dos pré-adolescentes — em
bora edificadas num mesmo terre
no, atendam às diversidades de
interesses e de desenvolvimento fí
sico e intelectual existentes entre
os dois grupos. O que caracteriza
basicamente êsse tipo de estabele
cimento de ensino é a integração
dos objetivos e das atividades que
compõem o currículo, mesmo uti
lizando-se metodologias diferentes,
e não a simples unificação física.

O princípio da continuidade não
determina também uniformidade
de atendimento didático, devido à
já referida diversidade de caracte
rísticas existentes entre crianças e
pré-adolescentes.

Assim, na primeira etapa do curso,
as atividades serão orientadas por
um só professor, independente da
assistência dispensada por profes
sores encarregados de enriqueci
mento das oportunidades de edu
cação, a saber: recreação, biblio
teca e auditório, atividades de tra
balho e arte. Convém assinalar que 

a falta de professor especializado
não justifica a inexistência dessas
práticas indispensáveis.

Na segunda etapa do curso, o tra
balho docente será confiado de
preferência a professores poliva-
lentes.

Na faixa etária de 7 a 14 anos, o
ensino é obrigatório, segundo nor
ma constitucional, bem como 
tuito nos estabelecimentos oficiais.

Cabe à administração do ensino
nos estados, e respectivos municí
pios, Distrito Federal e territórios
tomar as providências adequadas
para que seja cumprida a obriga
toriedade escolar. Entre as medidas
indicadas figuram o levantamento
e o diagnóstico da situação educa
cional existente e o estudo das
necessidades atuais e futuras de
modo a permitir um planejamento
que leve à efetivação do preceito
constitucional. Precisa ser feita a
chamada da população escolar e
haver incentivo e fiscalização da
frequência às aulas dos alunos na
faixa da obrigatoriedade. A comu
nidade deve ser motivada para a
consecução dessa meta e participar
de sua efetivação. É imprescindível
que a expansão quantitativa da
rêde escolar seja acompanhada de
contínua elevação do nível de qua
lidade da educação ministrada.

Recomenda-se atendimento espe
cial — com vistas à aceleração do
ensino — a alunos que hajam in
gressado na escola acima da idade
normal, bem como aos que apre
sentarem atraso considerável no
rendimento escolar em relação à
faixa etária própria. Esses alunos 



representam atualmente um têrço
da população escolarizada em nível
primário.

Por sua vez, os alunos superdota
dos, bem como os deficientes-físi-
cos, de nível mental, de audição,
de visão — devem ser atendidos no
sistema formal de ensino. É acon
selhável dar-se êsse atendimento
— independente das diversificações
desejáveis — sempre que possível
em classes comuns para que se
favoreça a adequada integração
desses elementos no meio social.

A comprovação do término do en
sino fundamental dará direito ao
prosseguimento dos estudos no
curso médio.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

6 . C urrícu los e prog ram as —
s is tem a de prom oção

Nos currículos e programas do
ensino fundamental e no sistema
de promoção adotado repousa em
grande escala a vivificação da re
forma. Constituem fatores opera
cionais indispensáveis à consecução
dos objetivos em mira.

Cumpre haver, no transcurso dos
sucessivos anos escolares, entrosa-
mento e gradual escalonamento
das diversas áreas de estudo e dos
vários tipos de atividades dos cur
rículos e programas, respeitadas as
diversificações desejáveis.

Acrescente-se a isso a adoção de
um sistema de promoção racional
e flexível e estarão asseguradas as
condições básicas para que o en
sino fundamental se caracterize
realmente como um tronco único, 

integrado, propiciador de um aten
dimento contínuo e não seletivo
ao educando.

Os currículos e programas devem
ser organizados e desenvolvidos —
utilizando-se métodos adequados à
consecução dos objetivos em vista
— de modo que:

• favoreçam a continuidade do
processo educativo (coerência
vertical);

• atendam às diferentes condi
ções dos alunos, permitindo
um fluxo escolar contínuo;

• levem em conta as característi
cas do meio, os recursos huma
nos e materiais existentes e o
tempo de aula disponível;

• estabeleçam, em cada ano esco
lar, a integração das atividades
pelo relacionamento de áreas
afins de estudo e de prática 69
(coerência horizontal) e por
seu entrosamento com proble
mas reais.

O ensino de Português deve me
recer especial relêvo como forma
de expressão pessoal e de comuni
cação.

O ensino das demais línguas que
façam parte do currículo deve re
ceber um tratamento especial.

Por exigência da época em que
vivemos, na qual as distâncias se
apequenam e os meios de comuni
cação se aperfeiçoam continua
mente, é preciso que se facilitem
os meios de entendimento entre
os homens.

As línguas devem ser ensinadas de
modo prático e eficiente. É acon
selhável que, nas aulas de idiomas
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estrangeiros, as escolas, sempre que
possível, grupem os alunos dos
vários anos escolares pelos níveis
de adiantamento que tenham al
cançado na aprendizagem dessas
línguas e, quando puderem, usem
recursos audiovisuais e, mesmo,
eletrônicos para a consecução dos
objetivos visados.

As condições dos alunos variam:
alguns já dominam as línguas es-
trangeiras ensinadas na escola, mui
tos seguem cursos especializados,
outros não têm aptidão para êsse
tipo de aprendizagem. O grupa
mento dos alunos por níveis de
adiantamento racionalizará o en
sino de línguas. O aluno que não
conseguir promoção de nível não
se verá, no entanto, obrigado a re
petir ano por não ter capacidade
para conseguir entender uma lín
gua estrangeira c nela expressar-se.
Tal procedimento poderá ser es
tendido a outras áreas de estudo,
às quais se mostre adequado.

No ensino fundamental haverá
áreas de estudo obrigatórias e op-
tativas.

Serão oferecidas aos educandos
oportunidades de conhecerem e
desenvolverem os próprios interes
ses e capacidades prováveis.

As áreas destinadas ao desenvolvi
mento das capacidades ligadas ao
mundo do trabalho poderão ser
iniciadas na primeira etapa. Con
forme o caso, serão incluídas no
currículo informações sôbre as for
mas de trabalho de comunidade,
práticas comerciais simples (loji-
nhas escolares de venda de mate
rial escolar; bancos escolares, nos
quais as crianças trabalhem; pe
quenas cooperativas etc.), artesa

nato, práticas agrícolas etc. A par
disso, que se ministre educação
para o lar e noções de higiene.

A primeira etapa do ensino funda
mental será, ainda por muito tem
po, a única oportunidade de que
dispõe a maioria dos brasileiros de
incorporar-se ao sistema de educa
ção formal. Que a escola se torne,
então, uma resposta para as ne
cessidades da comunidade em que
se situe, formando elementos inte
grados e em condições de elevar o
nível de vida local, contribuindo
para o desenvolvimento.

Na segunda etapa do ensino fun
damental, os alunos, sempre que
possível, terão acesso a práticas
industriais, técnicas comerciais e
agrícolas, adquirindo, ainda, no
ções de economia doméstica.

Êsse contato dos futuros cidadãos
com o trabalho manual é frutuoso
para a adequada evolução de nossa
sociedade, onde há o preconceito,
remanescente do tempo da escra
vatura, contra tal tipo de ativi
dade. Em nossa época, sob o signo
da tecnologia, é essencial para o
desenvolvimento do País a valori
zação do trabalho técnico, que
precisa ser encarado como ativi
dade tão nobre quanto a especifi
camente intelectual.

Segundo o espírito de democrati
zação e diversificação que carac
teriza a reforma, os anos escolares
da segunda etapa do ensino fun
damental devem oferecer aos alu
nos, paralelamcnte às práticas téc
nicas, oportunidades de se aplica
rem em especial a atividades lite
rárias, artísticas ou científicas, se
gundo os interesses que manifes
tarem.



O mundo do trabalho, principal
mente o relativo à própria comu
nidade, precisa tornar-se conhecido
dos educandos. Convérn orientá-
-los sôbre as características dos vá
rios tipos de ocupação e iniciá-los
nas questões relativas à demanda
de mão-de-obra.

No ensino fundamental o enfoque
deve ser polivalente, pois a finali
dade maior é a formação do aluno,
o que inclui o reconhecimento
pelo educando dos próprios inte
resses e capacidades prováveis e a
valorização do trabalho em quais
quer de suas modalidades.

Quanto mais opções de atividades
forem oferecidas ao aluno, maiores
oportunidades terá éle de afirmar-
-se como pessoa.

O ensino fundamental, possibili
tando a oferta de opções variáveis,
favorece o atendimento às diferen
ças individuais, à integração social
e à atualização e desenvolvimento
de todo o potencial do educando.

Em suma, os planos curriculares
dos anos escolares da segunda
etapa do ensino fundamental or
ganizados pela escola, obedecida a
legislação do ensino — envolverão
base cultural, abertura para a va
lorização e dignificação do traba
lho e participação do aluno na
vida comunitária. A meta é única:
a formação do educando.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

7 . R egim e E sco la r

As unidades federadas, segundo as
condições locais, ao organizarem
seu regime escolar, terão em mira
o aproveitamento máximo do tem
po, do pessoal e do espaço escolar, 

propiciando um atendimento de
melhor qualidade ao maior núme
ro possível de alunos. As necessi
dades educacionais inspirarão a
criatividade na busca das soluções
reclamadas por um país em desen
volvimento, que precisa vitalmente
aproveitar com racionalidade os
investimentos feitos em educação.

A duração mínima do período
escolar de 800 horas/aula anuais
propiciará ao fim da primeira
etapa uma carga total de 4.000
horas/aula e de 3.600 horas/aula
na segunda etapa, mínimo indis
pensável à eficiência do processo
educativo.

A fixação de 24 horas/aula por
semana, no mínimo, para a pri
meira etapa, decorre da impossibi
lidade de, no momento, extinguir-
-se o negativo regime de três tur
nos. Assim, poderão as escolas nesse 71
rea;ime, ministrando 3 horas e meia
de aulas diárias, nos seis dias da
semana, atingir as 21 horas pre
vistas, sem o que se torna inefi
ciente o trabalho escolar.

O ano letivo poderá ser flexível,
não coincidindo necessàriamente
com o ano civil e possibilitando,
se preciso, o uso ininterrupto das
instalações escolares. A fixação do
ano letivo deve favorecer a fre-
qüência dos alunos às aulas.

Na avaliação do aproveitamento
escolar e nos processos de promo
ção deu-se relêvo aos resultados
alcançados pelo aluno nas ativi
dades realizadas e sobretudo no
decorrer do ano letivo, asseguran
do-se aos professores e sobretudo
aos conselhos de classe a necessária
autoridade de julgamento.



O destaque dado aos conselhos de
classe justifica-se pelo fato de que
a apreciação do aluno feita pelo
conjunto de seus professores ofe
recerá um enfoque mais abran
gente e autêntico: o educando será
considerado como um todo, levan
do-se em conta seus interesses,
capacidades e deficiências. Ele será
apreciado no contexto da classe e
da escola e, ainda, focalizando-se
a escola no contexto social.

Oferece-se aos alunos não promo
vidos em primeira época oportu
nidade de nova avaliação em se
gunda época. É aconselhável que
os alunos, que se mostrem defici
entes em áreas do programa, te
nham atendimento especial visan
do a sua recuperação, inclusive
com a finalidade de promoção à
série seguinte.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A ntepro je to

C ap ítu lo 11 —  D a educação
fundam en ta l

Art. l.° O ensino fundamental
tem por fim dar à criança e ao
adolescente formação básica que
lhes permita a auto-realização e a
integração ao meio social e físico,
segundo as condições de idade.

Art. 2.° O ensino fundamental
será ministrado em nove anos, no
mínimo, compreendendo duas eta
pas contínuas, com a duração mí
nima de 5 e 4 anos respectiva
mente.

Parágrafo único. A conclusão da
primeira etapa dá direito ao acesso
direto à segunda; da segunda, aos
cursos de nível médio.

Art. 3.° O ensino fundamental é
obrigatório dos sete aos quatorze
anos e será ministrado na língua
nacional.

§ l.° Deverão merecer atendi
mento especial:

a) de preferência em classes es
peciais, os alunos com atraso con
siderável em relação à idade nor
mal de matrícula e ao rendimento
escolar;
b) sempre que possível em clas
ses comuns os alunos superdota
dos ou com deficiências físicas ou
mentais.

§ 2.° Os que não tenham podido
iniciar o curso fundamental até os
14 anos serão atendidos pelo 
sino supletivo.

Art. 4.° A administração do ensi
no nos Estados, Municípios, Dis
trito Federal e Territórios promo
verá:

— o levantamento e diagnóstico da
situação educacional de modo a
possibilitar a elaboração de um
plano integrado de educação;
— medidas que possibilitem o
cumprimento da obrigatoriedade
escolar de sete a quatorze anos;
— fiscalização da obrigatoriedade
escolar e o incentivo à freqüência
às aulas.

Art. 5.° Cada município fará,
anualmente, a chamada cia popula
ção de sete anos de idade, para
matrícula na escola.

Art. 6.° As atividades curricula
res devem estruturar-se de modo a
permitir a integração do curso e
a continuidade do processo educa
tivo.



Parágrafo único. As atividades
curriculares devem assegurar ao
educando:

— capacidade de comunicação efi
ciente, dando-se especial relêvo ao
ensino de Português;
— domínio dos elementos básicos
do pensamento quantitativo;
— iniciação ao método científico;
— conhecimento do mundo físico,
social e cultural, com a conseqiien-
te integração no meio;
— aproveitamento do sentido íor-
mativo das atividades físicas, inte
lectuais, artísticas, cívicas e dos
princípios éticos;
— reconhecimento dos próprios
interesses e capacidades prováveis
em relação a vários tipos de ativi
dades;
— desenvolvimento de novos inte-
rêsses e da expressão pessoal;
—- capacidade de estudar e aper-
feiçoar-se por si, tendo condições
para educar-se permanentemente.

Art. 7.° No ensino fundamental
haverá áreas de estudo obrigató
rias — indicadas pelo Conselho Fe
deral de Educação para todos os
sistemas de ensino — e optativas
enumeradas pelos conselhos de
educação dos Estados e do Distrito
Federal.
§ l.° As áreas de estudo serão
constituídas de disciplinas e prá
ticas educativas, dentre as quais
pelo menos uma de caráter voca
cional.
§ 2.° As áreas de estudo optati
vas serão escolhidas, para a pri
meira etapa, pela administração
do ensino dos Estados e do Dis
trito Federal e para a segunda
etapa pelos estabelecimentos.

§ 3.° Os conselhos de educação
dos Estados e do Distrito Federal
definirão a amplitude e o desen
volvimento das áreas de estudo
obrigatórias.

Art. 8.° No ensino de línguas
poderão ser organizadas turmas de
acordo com os níveis de adianta
mento dos alunos, independente
da seriação escolar.

Parágrafo único. O procedimento
mencionado neste artigo poderá
estender-se a outras áreas de estu
do, quando conveniente.

Art. 9.° A avaliação do aproveita
mento do aluno e os processos de
promoção terão em vista: prepon
derância dos resultados alcançados
nas atividades escolares no ano
letivo, assegurada aos professores
e sobretudo aos conselhos de clas
se a necessária autoridade de jul
gamento.

§ l.° A administração do ensino
dos Estados e do Distrito Federal
disporá sôbre o processo de pro
moção relativo à l.a etapa do en
sino fundamental.
§ 2.° O processo de promoção
relativo à 2.a etapa do ensino fun
damental será determinado pelos
estabelecimentos de ensino, aos
quais caberá expedir certificado de
conclusão dos anos escolares e de
curso.
§ 3.° Ao aluno não promovido
em l.a época poderá ser propor
cionada oportunidade de nova
avaliação em 2.a época.

Art. 10. Cada estabelecimento de
ensino disporá em regimento sô- 
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bre a sua organização, a constitui
ção do curso e o seu regime esco
lar.

Parágrafo único. A administra
ção do ensino poderá baixar nor
mas gerais a respeito.

Art. 11. A direção de estabeleci
mento de ensino fundamental será
exercida por diretor qualificado
quanto à formação profissional e
atributos de educador.

Art. 12. Na organização do ensino
fundamental serão observadas as
seguintes normas:

I — Duração mínima do período
escolar:

a) 800 horas/aula anuais de tra
balho escolar efetivo, não in
cluído o tempo reservado à
avaliação do rendimento esco
lar;

b) 21 horas semanais de aula
para a primeira etapa e 2-1 ho
ras semanais de atda para a
segunda etapa.

II — Flexibilidade do ano letivo,
que não coincidirá, necessária
mente, com o ano civil, devendo
ser fixado de maneira a favorecer
a frequência dos alunos às aulas.

III — Orientação educacional em
cooperação com a família.

IV — Freqüência obrigatória, só
podendo ser promovido em pri
meira época ao ano escolar se

guinte, na segunda etapa — salvo
situação excepcional — o aluno
que houver comparecido, no mí
nimo, a 75% das aulas dadas no
conjunto das áreas de estudo.

Art. 13. As empresas privadas
são obrigadas a manter gratuita
mente ensino supletivo correspon
dente à primeira etapa do ensino
fundamental para seus emprega
dos e o ensino fundamental para
os filhos destes, entre os 7 e os 14
anos, ou a concorrer para aquele
fim, mediante a contribuição do
salário-educação, na forma que a
lei estabelecer.

§ l.° Quando os trabalhadores
não residirem próximo ao local de
sua atividade, esta obrigação po
der;! ser substituída por instituição
de bolsas, na forma que os siste
mas de ensino estabelecerem.
§ 2.° Compete à administração do
ensino local, com recurso para o
respectivo Conselho de Educação,
zelar pela obediência ao disposto
neste artigo.

Art. 14. Os proprietários rurais
que não puderem manter escolas
de ensino fundamental para os
menores na faixa da obrigatorie
dade escolar, residentes em suas
glebas, deverão facilitar-lhes a fre
qüência às escolas mais próximas,
ou propiciar a instalação e fun
cionamento de escolas públicas em
suas propriedades.
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Educação e Cultura
na Mensagem PresidencialedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Por ocasião da abertura dos tra
balhos legislativos do Congresso
Nacional azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 57 dc março último, o
Presidente da República, General
Emílio Garrastazu Mediei, encami
nhou ao Parlamento a primeira

75 mensagem de sua gestão, apresen
tando a perspectiva dos problemas
nacionais para o nôvo período ad
ministrativo.

No propósito de levar ao leitor os
textos que documentam a sequên
cia de nossa política educacional,
transcrevemos da Mensagem o tó
pico relativo à Educação e à 
tura:

Análise crítica do sistema educa
cional evidencia sérias deficiências
de organização e funcionamento,
cuja neutralização se impõe com
urgência.

A desconexão entre os diversos
graus de ensino; a alarmante eva
são do ensino primário e, nêle, a
repetência em taxa muito alta; a
falta de planificação da oferta; a
seletividade antidemocrática, so
bretudo do ensino médio; o fenô

meno dos excedentes; o desprepa
ro de grande parcela do magisté
rio e sua baixa remuneração; e o
elevadíssimo índice de analfabe
tismo, eis alguns dos mais graves
e prementes problemas que o Go
verno vai enfrentar e solucionar.

Característica das mais negativas
dc nosso ensino c a falta de entro-
samento entre os currículos dos di
versos graus, a que se soma o seu
caráter tipicamente propedêutico.

O sistema é tão falho a êsse res
peito que a sua inadequação se
patenteia dramàticamente nos pró
prios exames dc admissão ao curso
secundário e de vestibular ao cur
so superior.

Além disso, currículos irrealísticos
exigem forte carga horária de in
formações puramente acadêmicas,
sem qualquer preocupação de qua
lificação gradativa da mão-de-obra
nacional ao longo das diversas 
pas dos cursos.

Com vistas à melhor produtivida
de do ensino, já está pronto o es



tudo para a integração do curso
primário com o primeiro ciclo do
atual curso médio, de modo a
criar-se o conceito da educação
fundamental, que virá corrigir os
defeitos de desconexão hoje exis
tentes entre os currículos desses
graus de ensino. Já os Conselhos
Estaduais de Educação foram cha
mados a opinar sôbre a proposta
para êsse fim. Em seguida, rece
bidas as sugestões de procedência
estadual, o Conselho Federal de
Educação concluirá seu parecer,
de sorte que já em 1971, em todo
<> território nacional, esteja im
plantada a nova sistemática de en
sino fundamental.

Neste, os ginásios, orientados para
o trabalho (ou, por assim dizer,
pluricui riculares), desempenharão
papel de relêvo no despertar das
vocações. Funcionarão como unida
des de ensino que, ao lado da ins
trução convencional, permitirão o
contato dos alunos com as ofici
nas de artes e ofícios. Não terão
caráter profissionalizante, mas pré-
vocacional.

Para êsse fim, estão em plena vi
gência dois convênios.

Um, com a USA1D, no valor de
64 milhões de dólares, com parti
cipação igual do Brasil e da “Ali
ança para o Progresso”, visando à
instalação de 287 ginásios orien
tados para o trabalho, no Rio
Grande do Sul, em Minas Gerais,
na Bahia, na Guanabara e no Es
pírito Santo.

O outro convênio, com o Banco
Interamericano de Desenvolvimen
to (BID), abrange 29,5 milhões
de dólares e cobre os Estados do
Pará, Sergipe, Goiás, Rio Grande 

do Sul, Pernambuco e Distrito Fe
deral, no total de 50 ginásios, com
o mesmo objetivo.

Releva notar que os convênios
não são apenas de construção e
equipamento dos ginásios, mas,
também, de preparação e treina
mento dos professores para a ta
refa.

O Govêrno atribui grande impor
tância ao programa, por se tratar
de esclarecida tentativa no sentido
de preparar, mediante currículos
realísticos, o estudante de nível
médio, para ser útil à sua comu
nidade, caso venha a abandonar a
escola, que deixa de ser meramen
te discursiva e verbalística.

Ao ensino médio ficarão reserva
dos os cinco ramos: colegial, in
dustrial, comercial, agrícola e nor
mal.

Todo o esforço do Govêrno será
no sentido de quebrar o quase-mo-
nopólio do colegial (clássico e cien
tífico) , atualmente detendo 73%
do total das matrículas. Para isso,
o Fundo Nacional de Desenvolvi
mento da Educação e mais os 
cursos obtidos de convênios com
o exterior serão aplicados para vi-
talizar o ensino profissionalizante.

Impõe-se formar o maior número
de professores primários, para di
minuir a percentagem elevada de
leigos (40%) em exercício. Quan
to a êstes, incrementará o Govêr
no os esforços do atual plano de-
cenal de treinamento e aperfeiçoa
mento com o objetivo de sua me
lhor utilização.

As escolas industriais visarão à
formação dos técnicos de nível mé-
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dio, de que tanto se ressente o
mercado de trabalho nacional
(eletrônica, eletrotécnico, estradas

e edificações, máquinas e motores,
metalurgia, química etc) .

Os convênios em curso com o BID
e os países socialistas do Leste Eu
ropeu, no total de 16,6 milhões
de dólares, estão na seguinte po
sição: BID — 65% já executados;
Países Socialistas Europeus e ou
tros — 96% de equipamentos ad
quiridos, recebidos e instalados.

O ensino comercial, já bastante
desenvolvido, deverá ter cunho
mais prático, de aplicação das ati
vidades de escritório como das de
comércio e o preparo dos cursos
técnicos de Contabilidade, Secre
tariado, Administração, Comércio
e Propaganda.

O ensino agrícola, até aqui o me
nos expressivo, deverá ser vi tal i-
zado, sobretudo graças à vitoriosa
experiência escola-fazenda, prepa
rando o técnico de práticas agrí
colas, cujo término de aprendiza
gem é marcado pelo projeto de
senvolvido a cargo dos próprios
alunos.

Espera-se que a reformulação dos
currículos, no ensino fundamental,
corrija, em parte, o binômio eva-
são/repetência, que o tem carac
terizado. Entretanto, uma política
bem mais atuante da Campanha
Nacional de Alimentação Escolar,
de par com a construção das esco
las nas áreas periféricas dos gran
des aglomerados humanos, bem
como sua interiorização nos mu
nicípios, poderá ser a solução ade
quada para o problema.

No campo do ensino superior, co
gita-se de implantar definitiva
mente a reforma universitária, por
meio dos departamentos de ensi
no e da adoção dos ciclos básicos
e das carreiras curtas, aqueles pa
ra a recuperação das falhas apon
tadas nos vestibulares e estas para
cobrir as áreas de formação profis
sional insuficientemente atendi
das, bem como evitar a subutili-
zação dos profissionais de carr
ras longas.

Ao lado da profissionalização do
professor universitário, o Governo
já promove a integração do aluno
no magistério, mediante a contra
tação experimental de monitores.

Os cursos de pós-graduação serão
responsáveis pelo preparo dos can
didatos ao mestrado e ao doutora
do, com vistas ao seu aproveita
mento no magistério superior. ín
tima ligação será estabelecida pa
ra esse efeito, entre o Ministério
da Educação e Cultura, através da
Coordenação do Aperfeiçoamen
to de Pessoal de Nível Superior
(CAPES), e o Conselho Nacional
de Pesquisas.

Os Centros Regionais de Pós-Gra
duação, a serem implantados em
1970, descentralizarão o treina
mento e o aperfeiçoamento por
várias regiões do Brasil.

A oferta do ensino superior, que
vem num crescendo considerável a
partir de 1968, será aumentada
por meio da ampliação das uni
dades existentes, de preferência à
criação de novas, exceto quando
plenamente justificadas. Por outro
lado, planificar-se-á a oferta, le-
vando-se em conta as potenciali
dades do mercado de trabalho, pa-



rn evit;ir a fo nn ;iç:ío ci o clesneces­
s{1rio ou su pédl uo em cletrimen to 
cio essenci;il. 

Visando à pro[iss ion a li zação do 
magistéri o, es tabe leceu o G ovêrno 
uma políti ca a laria! co mpensado­
ra, el e tempo in1 egral e d edicação 
exclusiva, p<ira o níve l superi or, 
com o obje tivo de cl ese t imular a 
ex istê1tc ia d o pro[e so r el e cl ecli ca­
ção parcial. Com essa política, es­
pera obter o prim iro in strum ento 
p<ira a m e lhor ia do r endim ento ela 
universidade, m ecli;inte a e levação 
da qualid ade ci o ensino e a eli1,ni­
nação ela ca paciclacle oc iosa elas 
escolas. 

Leva ndo a sua preocupação aos 
graus médio e prim{1rio, a[etos aos 
Estados e Municípios, o Govêrno 
atuará através elo Plano Nacional 
de Educação, inj e ta ndo nos orça­
mentos específicos ela educação es­
tadual e municipal um montante 
previsto ele Cr$ l '10.000.000,00. 
Além disso, de acôrdo com ato já 
editado, compele atualmente as 
autoridades estaduais e mu111c1-
pais à adoção ele um salário-fixo 
pro[issional para o seu próp:rio ma­
gistério primário, medida destina­
da à mais alta repercussão. 

Essa política ele auxílio, denomi­
nada "Operação-Escola", baseada 
no salário-educação e outras fon­
tes, permitirá o aumento ela ofer­
ta, repercutindo no incremento da 
taxa ele escolarização, que, segun­
do as previsões, eleve subir ele 68 
por cento, como média nacional, 
para 80% nos próximos anos. 

Ademais, o auxílio referido não 
fica adstrito ao salário-educação, 
visto como o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação 

também contribuirá para o mes­
mo objetivo. 

A ass istência ao aluno deve com­
preender, não só a médica e odon­
tológ ica, no ensino fundamental, 
mas também a social, em qualquer 
cios gra us. A bôlsas-cle-estuclo e, 
preferentemen te, as bôlsas-cle-tra­
balho serão, sem sabor paternalís­
ti co, instrumentos ele apoio ao alu­
no. 

A Fundação Nacional ele Material 
Escolar deverá incrementar suas 
atividades, de sorte a elevar a pro­
du ção elo livro didático barato e 
cio material ele uso individual ven­
ci ido a preço ele custo. 

A Comissão cio Livro Técnico e 
Dicl<itico (COL TED) )Jrosseguirá 
no estabelecimento elas bibliotecas 
elas unidades, assim como elas cen­
trais, além de proceder à distri­
buição incliviclual dos livros como 
parte ela assistência ao estudante. 

Acha-se em estudo um plano ele 
seguro-educação, para possível ado­
ção em 1970, com o objetivo ele 
garantir o estudante contra o in­
fortúnio . 

A forma de participação do estu­
dante no custeio do seu curso, pa­
ra atender a dispositivo constitu­
cional, ser;\ estabelecida no decor­
rer ele 1970, para implantação em 
1971. 

A campanha contra o analfabetis­
mo somará esforços de tôda a cole­
tividade e não apenas do Govêrno. 

Tarefa ciclópica, só terá bom êxi­
to se motivar a consciência da Na­
ção, dela participando tôda a co­
munidade, como num programa ele 
salvação nacional, que o é de fato. 
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Os recursos orçamentários dc 1970,
extremamente parcos, e os deriva
dos da Loteria Esportiva, difíceis
de estimar, são seguramente insufi
cientes para a magnitude do pro
blema. Só uma aliança de Gover
no, Igreja, classes produtoras, sin
dicatos de trabalhadores e estu
dantes poderá fazer face, democra
ticamente, em curto prazo, ao vul

to da missão de alfabetizar os mi
lhões de brasileiros adultos mar
ginalizados do sistema educacio
nal.

Neste sentido, o Movimento Bra
sileiro de Alfabetização (MO-
BRAL) terá o papel fundamental
de coordenar a campanha em todo
o País.



Reestruturação
do Ministério

da Educação e CulturaedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Com base cm exposição de motivos
dos ministros da Educação e do Pla
nejamento, o Pres. Mediei assinou,
em 3/3/70, decreto dando nova es
trutura ao Ministério da Educação
e Cultura, em sequência ao progra
ma da reforma administrativa no
âmbito federal.

Apresentatnos o teor da exposição
c o decreto:ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 . E xpos ição de M otivoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"Nos têrmos do art. 3.° do Decre
to-lei n.° 200, de 25 de fevereiro
de 1967, modificado pelo Decreto-
lei n.° 900, de 29 de setembro de
1969, encaminhamos à elevada
apreciação de Vossa Excelência a
inclusa minuta de decreto, visando
à consolidação da estrutura básica
do Ministério da Educação e Cul
tura .

2. As modificações, ora propostas,
na constituição dos órgãos que
compõem a área de influência da
referida Secretaria de Estado, têm
por mira simplificações e melhor 

conceituação das tarefas a serem
cumpridas no setor educação.

3. Procurou-se manter um meca
nismo de relacionamento e de co
ordenação, que permita o funcio
namento harmônico intraministe-
rial, como também do Ministério
com as demais unidades de Go-
vêrno.

4. Para salientar o alcance da me
dida, cuja adoção ora temos a
honra de sugerir, basta recordar
que, dentro da vigente estrutura
do Ministério da Educação e 
tura, cêrca de 80 órgãos se subor
dinam diretamente ao Ministro de
Estado.

5. Vindo o projeto em anexo a
merecer a acolhida de Vossa Exce
lência, passarão a ser expedidos, já
em nível ministerial, na conformi
dade do disposto no Decreto nú
mero 62.459, de 25 de março de
1968, os atos de aprovação dos re
gimentos internos dos diversos
órgãos da administração direta do
Ministério.”
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2 . D ecre to n .° 66 .296 —
de 3 de m arço de 1970edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Provê sôbre a estrutura básica do
Ministério da Educação e Cultura
c autoriza outras providências.

OzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o
artigo 81, item 111, da Constituição,
e tendo em vista o disposto no ar
tigo 3.° do Decreto-lei n.° 200, de
25 de fevereiro de 1967, decreta:

Ari. l.° As atividades do Ministé
rio da Educação e Cultura serão
exercidas por:

1 — órgãos de Administração Di
reta;

11 — entidades da Administração
Indireta e outras legalmente sujei
tas à supervisão ministerial;

III — mecanismos especiais de na
tureza transitória.

Al t. 2.° São órgãos da Adminis
tração Direta:

I — os de assistência direta e ime
diata ao Ministro de Estado:

a) Gabinete do Ministro

b) Consultoria Jurídica

c) Divisão de Segurança e Infor
mações .

II — os normativos:

a) Conselho Federal de Educação

b) Conselho Federal de Cultura

c) Comissão Nacional de Moral e
Civismo.

III — os centrais de planejamento,
coordenação, controle e fiscalização
financeira:

a) Secretaria-Geral

6) Inspetoria-Geral de Finanças.

IV — a Secretaria de Apoio Admi
nistrativo;

V — os centrais de direção superior:

a) Departamento de Ensino Fun
damental (DEF)

b) Departamento de Ensino Mé
dio (DEM)

c) Departamento de Assuntos Uni
versitários (DAU)

d) Departamento dc Desportos e
Educação Física (DDEF)

e) Departamento de Assuntos Cul
turais (DAC)

/) Departamento de Educação
Complementar (DEC)

g) Departamento de Administra
ção (DAD)

h) Departamento de Apoio
(DAP) .

VI — os setoriais de execução, com
subordinação direta:

— colégios, escolas técnicas, servi
ços, institutos, faculdades isoladas
e outros órgãos diretamente subor
dinados ao MEC.

Art. 3.° À Secretaria de Apoio Ad
ministrativo competirá o exercício
das funções ligadas com as ativí-
dades-meio, na área administrativa
do Ministério.
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Al t. 4.° São órgãos cia Administra
ção Indireta:

— Autarquias educacionais.

<i) Escolas Técnicas FederaisedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

b) Colégio Pedro II

c) Universidades Federais e Fe
derais Rurais

d) Escola Paulista de Medicina.

Art. 5.° São sujeitas à supervisão
Ministerial as fundações vinculadas
ao M.E.C. que receberem subven
ções ou transferencias à conta do
orçamento da União (artigo 3.° do
Decreto-lei n.° 900, de 29 de se
tembro de 1969) .

Art. 6.° São mecanismos especiais
de natureza transitória: 

— Comissões, Grupos de Trabalho,
Campanhas, Programas e similares
constituídos para fins específicos.

ouvido o Ministério do Planeja
mento e Coordenação Geral:

I — as medidas que se fizerem ne
cessárias ao ajustamento, à nova
estrutura do M.E.C., das entidades
da Administração Indireta e ou
tras a êle legalmente vinculadas;

II — a transformação dos cargos e
funções do Ministério.

Parágrafo único. Da transforma
ção de que trata o item II dêste
artigo não poderá resultar aumen
to da despesa global de pessoal.

Art. 8.° Êste Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em con
trário .

Brasília, 3 de março de 1970; 149.°
da Independência e 82.° da Repú
blica. 83

Emíl io  G. Mé d ic i
Jarbas G. Passarinho
João Paulo dos Reis Velloso

Art. 7.° O Ministro de Estado pro
porá ao Presidente da República D. O. de 4-3-70



Cursos Preparatórios
de Admissão ao Ginásio

na Guanabara *ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I. In troduçãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A educação brasileira só pode ser
compreendida e analisada dentro
do nosso contexto sócio-econômico,
e a solução de seus problemas está

84 relacionada com a solução dos pro
blemas de nossa pobreza de re
cursos humanos e materiais e das
condições de nosso subdesenvolvi
mento.

Poderiamos perguntar: o que tem
sido a educação em nosso País? Um
fator social construtivo, um instru
mento de progresso? Ou tem antes
constituído um fator de demora e
de estagnação social, um obstáculo
ao nosso progresso econômico e
social?

Afirma o Professor Florestan Fer
nandes: 1 “Deixando de satisfazer
necessidades psicoculturais e sócio- 

econômicas que variam regional
mente, o sistema educacional bra
sileiro deixa de preencher funções
socializadoras que condicionam,
inevitavelmente, o equilíbrio e o
ritmo de desenvolvimento da so
ciedade brasileira.”

Efetivamente, nossa educação nun
ca foi ajustada às funções que de
veria preencher de maneira a
transformar-se em fator de desen
volvimento. Ao contrário, sempre
acompanhou, com atraso visível, as
mudanças econômicas e sociais do
País. Sua expansão se deu de ma
neira desordenada, sem planeja
mento, sem objetivos definidos,
ditada, às vezes, por anseios sociais
mal compreendidos e mal atendi
dos, sempre ao sabor de injunções
políticas e dos desígnios das classes
dominantes. Observa ainda o Pro
fessor Florestan Fernandes na ci-

• Pesquisa efetuada pela Divisão de Estudos c Pesquisas Educacionais do C.B.P.E.
sob a coordenação do Prof. Jayme Abreu. Coube a Jurídice Pessoa Barbosa e Maria
de Lourdes Lippolis Pereira Dias realizar o levantamento de dados, c a Maria Antônia
de Jesus sua análise e interpretação, bem como a redação final. O trabalho datilo-
grãfico esteve a cargo de Flora Menezes de Castro.
1 Fe r n a n d e s , Florestan — O dilema educacional brasileiro — in Pe r e ir a , Luiz e
Fo r a c h i, Marialice — edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBASociedade e educação, S. Paulo, Editôra Nacional, 196-1, cap. 6,
p. 414-441.



tada obra: “A educação sistemática
foi sempre o símbolo social dos
privilégios e do poder das cama
das dominantes, organizada para
elas e em função delas.” Por isso
a educação popular jamais foi ob
jeto de preocupações reais. Nunca
se deu, em nosso País, o devido
valor à educação, nem nunca foi
ela encarada com a necessária se
riedade.

(Jm dos fatos que evidenciam a
pouca ou nenhuma importância
que a ela se atribui, é a total le
viandade com que ainda são tra
tadas as informações sôbre nosso
ensino.

Poucos são os homens públicos, os
intelectuais e até os profissionais
do ensino, que estão a par de nossa
realidade educacional. Os que se
interessam em conhecê-la não dis
põem de informações fidedignas, de
estudos e pesquisas para avaliar a
extensão e profundidade de nossas
deficiências educacionais, quantita
tivas e qualitativas. Contudo, os
poucos elementos que já existem
servem-nos para dar uma idéia
geral da gravidade da situação edu
cacional brasileira e podem cons
tituir, pelo menos, o ponto de par
tida para uma tomada de consciên
cia do desajustamento da educação
aos reclamos de nosso desenvolvi
mento . E é neste sentido que
realizamos o presente estudo, pois
a situação da Guanabara reflete, de
certo modo, tôda a problemática
educacional brasileira.

Em relação aos exames de admissão
ao ginásio, acreditamos que, pela
importância do assunto e também
pela inexistência quase total de
documentos que tratem da maté
ria, as informações obtidas a partir 

de bases factuais, precisas e fide
dignas, possam ser úteis para a
análise da realidade educacional,
não só da Guanabara, onde o en
sino, em relação aos demais estados
do Brasil, se apresenta em melho
res condições, mas ainda de tôda a
problemática educacional do País,
podendo ainda fornecer subsídios
para uma concreta reelaboração da
política nesse campo.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O bje tivos

Por êsse raciocínio, julgamos de in-
terêsse para o Centro Brasileiro de
Pesquisas Educacionais, um conhe
cimento mais preciso dos Cursos
Preparatórios de admissão aos gi
násios da Guanabara, de sua clien
tela, seu número, processo de fun
cionamento e estrutura, visto em
função dos objetivos da escola pri
mária e média dentro de nosso
Sistema de Ensino. 85

Em vista disso, pretendemos, atra
vés dessa pesquisa, mostrar a situa
ção dêsses cursos na Guanabara, no
ano de 1966, abordando aspectos
tais como: procedência de seus alu
nos, capacitação profissional do seu
corpo docente e administrativo,
aceitação dêsses cursos pela sua
clientela etc.

Apesar das limitações que o pre
sente trabalho apresenta, tôdas as
tentativas foram feitas no sentido
de um aproveitamento racional dos
dados levantados e da objetividade
indispensável em sua análise.

M etodo log ia

Utilizamos para nossa pesquisa o
método de amostragem estratifica-
da proporcional para o universo
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dos cursinhos preparatórios e ele 
amostragem estratificada dirigida 
para o universo dos colégios. 

Abordamos então, para o estudo 
em questão, dois universos: o da 
l.ª série dos colégios e o cios cmsi­
nhos preparatórios ele admissão ao 
ginásio. Distribuídos por zonas fi­
siográficas e posteriormente por 
zonas ou estratos socioculturais, 
êsses cursinhos preparatórios com­
põem o esquema que segue no 
quadro 1. 

QUADRO 1 

Distribuição dos Cursos por Zonas 
Fisiográficas e Socioculturais 

ZONAS 

Zona Norte, Centro e Tijucn 6[i 35,7 
Zoo• Norte e Ilhas 20 15,9 
Subúrbios Próximos 38 20,9 
Subúrbios longinquos 50 27,5 

TOTAL 182 100 

A estratificação da amostragem 
por bairro em cada zona, realizou­
se ela maneira pela qual se pode 
observar no Quadro 2, acompanha­
da dos cursos sorteados como amos­
tragem aleatória. 

Podemos observar através dos Qua­
dros 1 e 2, que se tomou todo 
cuidado em manter as mesmas pro­
porções entre os percentuais, se­
gtmdo as zonas, dos cursos existen­
tes e dos cursos sorteados. 

Após um período de visitas a cêrca 
de 303 dos cursos registrados e 
alguns não registrados, levantamos 
uma amostra ele 13, 73 do total dos 

cursos existentes, ou seja , 25 cur­
sos, que consideramos representati­
va pelo cuidado que d is pensamos 
ao funcionamento ci o processo 
aleatório. 

Dentro elo universo ci os cursinhos 
preparatórios, atingimos o univer­
so dos alunos, cios professôres e cios 
administradores, através ela técnica 
de observação indireta, utilizando 
um questionário diversificado para 
cada um dêles. Para os professô­
res e administradores cios cursos, 
lançamos mão, ainda , de instru­
mentos ele observação direta, como 
a entrevista e a observação pessoal 
e ele campo, através elas quais ten­
tamos apurar ela elos e opiniões sô­
bre a situação e funcionamento cios 
referidos cursos . 

Os questionários foram distribuí­
dos aos alunos, professôres e res­
ponsáveis pelos cursinhos e recolhi­
dos imediatamente após seu pre­
enchimento. 

Para um total ele 1. 871 alunos ma­
tricul ados nos 25 cursinhos pesqui­
sados, abrangemos 733, que cor­
respondem a 39,23. E, para um 
universo ele 92 professôres, traba­
lhamos com uma amostra ele 62, 
equivalente a 67,43. 

O critério de seleção dos colégios, 
dentro da divisão fisiográfica sul, 
norte, subúrbios próximos e su­
búrbios longínquos, foi diversifica­
do segundo a dependência aclmi· 
nistrativa, tipo de ensino nêles 
ministrados, número de colégios 
existentes por zonas ele maior con­
centração urbano-industr.ial e pres­
tígio social dêsses colégios. Neste 
caso, nossa amostragem foi estra­
tificada dirigida. Selecionamos 36 
colégios públicos e particulares, 



Q U A D R O  2

D is tribu ição  dos B a irros e C ursos S orteados pe las Z onas F is iográ ficas

e S oc iocu ltura iszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

ZONAS Bairros Cursos Sorteados
N.«

cursos por
Zonas

%

Sul

Tijuca
(2 cursos)

Copacabana
(2 cursos)

Laranjeiras
Botafogo
Leblon
Ipanema
Centro

Santa Tercza
Fish I

Carretero
Fish II

Kremer 9
Botafogo
Goiás
Portocarrero
Bernardo de Vasconcelos

30,0

Norte

Vila Isabel
Maracanã
Grajaú
Ilha do Governador

Tôrres Homem
Humaitá
Grajaú
Alves de Queiroz 4 16,0

Subúrbios
Próximos

Méier

Engenho Nôvo

Bonsuccsso
Penha
Vaz Lôbo

CEP (Curso de Especia
lização de Preparação

SON (Sociedade de Ori
entação Nova)

Alvorada
São Jorge
Profa. Vitória Régia

5 20,0

Subúrbios
Longínquos

Cascadura
Jacarepaguá
Marechal Hermes
Bangu
Campo Grande
Rocha Miranda
Santa Cruz

Soeiro
Miguel Teixeira
São José
Ferreira Alves
Cesário de Melo
Almeida Melo
Paula Freitas

7 28,0

TOTAL 25 100%
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considerados mais representativos
do ponto de vista do interesse
do trabalho, abrangendo 2.789
alunos matriculados na l.a série
ginasial. Através da aplicação de
um questionário, pretendeu-se ob
ter o grau de atuação dos cursos
preparatórios na Guanabara.

Os colégios abrangidos pela pes
quisa são os que seguem relaciona
dos no quadro 3 e distribuídos
pelas zonas fisiográficas e socio
culturais.

Além da pesquisa de campo, fize
mos um levantamento bibliográfi
co da legislação que julgamos mais 

importante sôbre o assunto, o qual
será objeto de estudo na parte II
dêste trabalho.

II. 0 E xam e de A dm issão ao
G inás io : F undam en tação Lega l

e seu S en tido T eórico e
P rático

Apresentaremos, nesta parte do
presente estudo, as leis que direta
ou indiretamente regulamentaram
os exames de admissão ao ginásio,
assim como aquelas que, embora
não se pronunciem sôbre os referi
dos exames, versam matéria estrei
tamente relacionada com a passa
gem da Escola Primária para a
Média.
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QUADRO 3 

Distribuição dos Colégios segundo as Zonas Fisiográficas e 

Socioculturais 

ZONAS 

Su l 

Norte 

Subú rbios 
próximos 

Subúrbios 
Jonglaquos 

TOTAL 

Colégios P esqu isndos 

ｃｯ ｬ ｴＱｾ ｩ ｯ＠ Bntistn 
ｃｯｬ￩ｾ ｩ ｯ＠ de ａｰｬｩ｣ｮ￧ｾｯ＠ dn UEG 
Colédo Hebreu Drnsileiro 
Insti tuto de Educnçi\o 
Esc. Téc. de Com. Celest ino Silrn 
Colégio Pedro II (sede) 
A. C. i\ !. 
Colég io S:lo Bento 
Colégio Ped ro li (Tijucn) 
ｃｯｬ￩ｾｩｯ＠ Pcd ro li 
Escola Deodoro 
Colégio Bcn nett 
Colégio Santo Inác io 
Educand:hio Rui Ba rbosa 
Colégio i\ I nllet Sonres 

Colég io i\ lllitnr 
Colégio Ped ro II 
Colégio Estadu nl Joiio Alfr edo 
Colég io Es tnd unl Bento Ribeiro 
Ginásio Est.•dual Prof. i\ l endcs d e i\lornes 
Ginásio Newton Brnt(n 

Ginisio Estndu o.l J osé do Pntrocín io 
Colég io Horácio Piccorclli 
Colégio Est. Charles Andcrson Wcnvcr 
Colégio N'. S•. dn Penha 
Giaásio Est:l.duo. l Visconde de Cni ru 
Ginásio Estndnnl D ilermano Cruz 

GiMsio Estndua l P rof. J osé Accio li 
Colégio Estndunl Brig . Schorcht 
Escol:i. N ormnl Cnrmcla Du trn. 
Colégio Est.,dunl Sobral Pinto 
Ginásio Estadu al Cristóvão Colombo 
Escola ln d. Silva Freire de Andrad e 
Colégio Arte e Instruçiio 
Colégio Piedade 
Ginftsio Ernani Cnr<loso 

N. 0 de 
Colég ios 

15 

G 

G 

9 

N .o 

H,0 

16,7 

16,7 

25,0 

3G 100% 

Pelo fato de considerarmos de 
grande importância o aspecto legal 
da situação do exame de admissão 
ao ginásio, pretendíamos verificar 
as modificações e variações sofridas 
no tempo e, mediante sua análise, 
constatar até que pomo na Leoria 
e na prática significaram uma ten­
tativa de melhoria das condições 
do nosso sistema de ensino. Mas, 
devido à escassez de tempo, limitar­
nos-emos à apresentação das leis e 

alguns comentários que julgarmo; 
oportunos . 

1 . Tomamos como ponto de par­
tida, para o levantamento da le­
gislação existente, o ano de 1942, 
quando entrou em vigor a Lei Or­
gânica do Ensino Secundário (De­
creto-lei 4.244, ele 9/4/42), e que 
se pronunciou da seguinte maneira 
quanto à articulação cio ensino se­
cundário com o primário: 



Art. 9.0 O ensino secundário m an­
Leni li gação com as oulras moda­
lidades de en si no pela forma se· 
guinte: 

l . O cw·so ginasial estará articula­
do com o ens ino primá rio, de tal 
modo qu e dês te para aquêle o alu­
no LransiLe em têrmos el e metódica 
progressão. 

Art. 32. O ca nclicla to à m atrícula 
no curso g in asial deverá a ind a sa­
tisfazer as seguintes condições : 

a) ter onze a nos com pie tos ou por 
completa r a te'.: o dia 31 cio m ês ele 
julho que se seguir à r ea li zação elos 
exam es ele admi ssão ; 

b) ter recebido sa ti sfatóri a educa­
ção primári a; 

c) ter revelado, em exames ele ad­
missão, aptidão intelectu al para os 
estudos secundários . 

Art. 34. Os exames de admissão 
poderão ser realizados em duas 
épocas, uma em dezembro e outra 
em fevereiro. 

§ 1.0 O candidato a exames de ad­
missão deverá fazer, n a inscrição, 
prova el as condições estabelecidas 
pelo art. 31 e pelas duas primeiras 
a lín eas do art. 32, desta lei . 

§ 2.0 Poderão inscrever-se nos exa­
mes ele admissão ele segunda época 
os candidatos que, em primeira 
época, os n ão tiverem prestado ou 
nêles não tenham sido aprovados . 

§ 3.0 O candidato não aprovado 
em exame de admissão num esta­
belecimento ele ensino secundário 
não poderá repeti-lo em outro, na 
mesma época . 

Art. 35. A matrícula far-se-á ele l 
a l O de março. 

§ 1.0 A concessão de matrícula 
como aluno regular dependerá, 
quanto à primeira série, de ter o 
ca ndidato satisfeito as condições de 
admissão e, quanto às outras, de 
ter êle conseguido suficiência na 
série anterior. A concessão de ma­
Lrícula a candidato que pretenda 
fazer estudos como aluno ouvinte 
reger-se-á pelo dispos to no § 2.0 do 
art. 29, desta lei. 

2. O Decreto 7 .718, de 5/ 2/1944, 
reorganizou, na Secretaria Geral ele 
Educação e Cultura, o ensino pú­
blico primário do Distrito Federal, 
estabelecendo, em seu Capítulo II: 

Art. 2.0 O curso das escolas pri­
márias do Distrito Federal terá a 
duração de 5 anos e compreenderá 
dois ciclos: o fundamental e o pré­
vocacional. 

Art. 3.0 O ciclo fundamental 
abrangerá as três primeiras séries 
do curso e visará à educação inte­
gra l el a criança. 

Art. 1.0 O ciclo pré-vocacional 
abrangerá as duas últimas séries do 
curso e visará à iniciação no tra­
balho, adaptada às solicitações eco­
nômicas e sociais de cada região. 

O artigo 5.0 estabelece o currículo 
cio curso primário nas escolas pú­
blicas. 

A lei não se manifestou sôbre a ar­
ticu lação elo curso primário com o 
médio e, como podemos observar, 
deu às 2 séries finais do curso pri­
mário caráter pré-vocacional, con­
siderando como base desta orien­
tação os trabalhos manuais. 
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3. Dois anos depois, esta lei foi
substituída pela Lei Orgânica do
Ensino Primário (Dcc.-lei 8.529, de
2/1 edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA/46), que novamente reestrutu
rou o ensino primário na Guana
bara, assim se manifestando sôbre o
assunto:

Art. 3.° O ensino primário funda
mental será ministrado em dois
cursos sucessivos: o elementar e o
complementar.

Art. 5.° O ensino primário mante
rá da seguinte forma a articulação
com as outras modalidades de en
sino:

§ 2.° O curso primário comple
mentar com os cursos ginasial, in
dustrial, agrícola e de formação de
ensino elementar.

Em seu art. 8.°, trata das discipli
nas e atividades educativas que
deverão ser desenvolvidas no curso
primário complementar.

4. Em 1947 a Resolução 28, do
Secretário Geral da Educação e
Cultura, Prof. Clóvis do Régo
Monteiro, veio modificar o curso
complementar do ensino primário
na Guanabara, transformando-o
em curso de admissão:

Resolução 28, de 5/8/47, do Secre-
tário-Geral de Educação e Cultura
— “Transforma a 5.a série do curso
complementar dos estabelecimen
tos de ensino primário da Secreta
ria Geral de Educação e Cultura
em curso de admissão.”

O Secretário-Geral da Educação e
Cultura, devidamente autorizado
pelo Exm.° Sr. Prefeito,

Considerando que o curso primário
complementar (5.a série) deve man

ter articulação com o curso secun
dário das escolas técnicas da Pre
feitura do Distrito Federal;

Considerando que há necessidade
de melhor preparar os futuros alu
nos da l.a série dessas escolas;

Considerando que antes do térmi
no do ano letivo os alunos abando
nam a escola primária em procura
de cursos intensivos de admissão
aos cursos ginasiais, que lhes dão
maior oportunidade de progredir,

Resolve:

1 . A 5.a série do curso complemen
tar das escolas primárias passará a
funcionar com a finalidade de
Curso de Admissão.

2. Em cada Distrito Educacional
haverá escolas desse tipo destinadas
exclusivamente aos alunos que ter
minaram o curso elementar (4.a
série) .

3. O Curso de Admissão se ar
ticulará com o curso ginasial do
Departamento de Educação Técni-
co-Profissional; será válido de acor
do com a legislação vigente e os
portadores dos respectivos certifi
cados de aprovação terão preferên
cia para o ingresso nas escolas do
referido D.E.T.

4. O Diretor do Departamento de
Educação Primária providenciará
no sentido de serem indicadas, no
corrente ano, em cada Distrito Edu
cacional, as escolas onde serão lo
calizados os cursos de admissão,
tendo em vista a maior concentra
ção de alunos da 5.a série, sem pre
juízo dos das demais séries.

5. No plano de matrícula para
1948, organizado pelo Departamen



to de Educação Primária, serão in
dicadas as escolas onde irão funcio
nar somente os cursos de admissão,
destinando-se as demais escolas ex
clusivamente ao Curso Elementar
(l.a à 4.a série) .

6. O programa do Curso de Ad
missão será adaptado ao ensino de
acordo com a orientação do Depar
tamento dc Educação Técnico-
Profissional e completado com as
atividades pré-vocacionais exigidas
para o curso complementar pri
mário .

7. As escolas onde houver Curso
de Admissão terão os professores
que forem julgados necessários, de
acordo com o ensino por matéria
ou grupo de matérias.

5. A 19 de maio de 1952, a Secre
taria da Educação e Cultura da
Guanabara expediu a Portaria 501,
dispondo sôbre a matéria dos pro
gramas do Exame de Admissão ao
Ginásio:

Art. 13.0 exame de Admissão ver
sará sôbre a matéria dos programas
a seguir: Português, Matemática,
Geografia e História do Brasil.

6. Dois anos depois foi aprovada
a Lei 828, de 18/10/55, que dispôs
sôbre os programas de ensino da 5.a
série (Curso Primário Complemen
tar) das Escolas Primárias da Pre
feitura:

Art. l.° Os programas de ensino
da 5.a série (Curso Primário Com
plementar) das Escolas Primárias
da Prefeitura, serão idênticos aos
programas de Admissão ao Curso
Ginasial adotados pelo MEC.

Examinando os programas da 5.a
série e do curso de admissão, verifi

camos que as reestruturações, feitas
através das leis já mencionadas,
não significaram uma modificação
real da estrutura do ensino, mas,
na maior parte dos casos, apenas
uma mudança do nome do curso.
Chegamos a esta conclusão após a
análise dos currículos do ensino
primário, principalmente com re
ferência à 5.a série e curso de ad
missão .

Embora a Lei Orgânica do Ensino
Secundário estabelecesse em seu ar
tigo 9.° — § l.° que: "o curso gi
nasial estará articulado com o en
sino primário, de tal modo que
dêste para aquele o aluno transite
em têrmos de metódica progressão”,
isto nunca ocorreu na prática; o
que se verifica é que, de ano para
ano, se acentua cada vez mais o
caráter seletivo do Ensino Médio e
o Exame de Admissão tem existido
em função dessa seletividade.

7. Com a aprovação da L.D.B. (Lei
4.024, de 20/12/61) em dezembro
de 1961, surgiram no panorama
educacional novas perspectivas de
uma efetiva reforma, na qual o sis
tema de ensino deveria organizar-se
de tal forma que se constituiría
num todo e não em sistemas estan
ques como vinha sendo até o mo
mento .

Analisando a L.D.B. verificamos
que:

l.°)  Através do seu art. 12 ela pre
coniza a articulação do ensino nos
seguintes têrmos: "os sistemas de
ensino atenderão à variedade dos
cursos, à flexibilidade dos currí
culos e à articulação dos diversos
graus e ramos”;

2.°)  O art. 26 estabelece escolari
dade mínima obrigatória de 4 anos,
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podendo os sistemas de ensino es
tender sua duração até 6 anos,
ampliando, nos dois últimos, os
conhecimentos do aluno e inician
do-o cm técnicas de artes aplicadas
adequadas ao sexo e idade.

3.°)  Estabelece ainda, em seu ar
tigo 36: “o ingresso na primeira
série do l.° ciclo dos cursos de en
sino médio depende de aprovação
em exame de admissão, em que
fique demonstrada satisfatória edu
cação primária, desde que o edu
cando tenha onze anos completos
ou venha a alcançar essa idade no
correr do ano letivo.

Parágrafo único. Ao aluno que
houver concluído a 6.a série pri
mária será facultado o ingresso na
2.a série do l.° ciclo, de qualquer
curso de grau médio, mediante exa
me das disciplinas obrigatórias da
l.a série”.

A incoerência existente no texto da
lei é bastante evidente, pois em um
artigo (12) preconiza a articula
ção, em outros (16 e 26), difi-
culta-a ou mesmo impede que ela
exista. O fato de colocar a transi
ção do ensino primário para o
médio em têrmos de um exame de
admissão, dispensável apenas em
situações especiais, tais como quan
do o número de vagas é superior ao
número de candidatos e de facultar
o ingresso dos alunos que concluí
ram a 6a série primária na 2.a sé
rie ginasial, quando deveria ser na
3.a série, evidencia a total falta de
articulação do sistema de ensino,
provocando o desperdício de um
ano escolar que não estamos em
condições de suportar.

Existem vários pareceres do Con
selho Federal de Educação concer
nentes ao processo de admissão ao 

ginásio que, de maneira bastante
lúcida, concluem acertadamente
sôbre a matéria, evitando a tendên
cia da interpretação literal da lei.

a) O Parecer 14/62 edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(Documenta
2, p. 27) prevê a extensão dos efei
tos do Exame de Admissão, expres
sando que dentro do espírito de
democratização do ensino, que pre
side a Lei de Diretrizes e Bases, es
tabelecendo forte interligação dos
cursos de nível médio, conviria
adotar certa uniformidade nos Exa
mes de Admissão a êles, de
modo a permitir rápido encami
nhamento dos alunos aos tipos de
escolas existentes na respectiva lo
calidade. Nesses têrmos, afirma o
PARECER que o aluno aprovado
em exame de ingresso para um
curso de nível médio, nos têrmos
do art. 36 da LDB, poderá matri
cular-se na l.a série de qualquer
curso do mesmo nível, a critério do
estabelecimento para o qual se di
rige .

b) o Parecer 121/63 (Documenta
14, p. 52) sôbre o Exame de Ad
missão aos Cursos de Grau Médio,
expressando através de consideran
dos que a exigência foi estendida
pela LDB (art. 16) aos estabele
cimentos de ensino primário; —
que a LDB (art. 26, combinado
com o art. 36, parágrafo único)
define como educação primária
completa a que se faça, com êxito,
ao longo de 4 ou 5 séries anuais,
que, cumpridas tais prescrições, a
educação ministrada há de ser tida
como legalmente satisfatória; —
que o exame referido no art. 36
outra finalidade não tem, na Lei
de Diretrizes e Bases, senão a de
averiguar se o candidato à matrí
cula ao ginásio recebeu “satisfató
ria educação primária”; — que a



combinação destes dispositivos pa
rece dar ao exame de admissão um
caráter de excepcional idade que
reflete o panorama educacional de
um país, como o Brasil, onde os
estuclos de primeiro grau ainda não
se tornaram universalmente obri
gatórios, e, via de regra, se fazem,
quando são feitos, de maneira bas
tante assistemática; — consulta se
o exame de admissão para o in
gresso no ginásio edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé sempre obriga
tório, mesmo quando o candidato
prove, mediante a exibição do com
petente certificado, haver realizado
com proveito os estudos primários
de 4 ou 5 anos em estabelecimento
reconhecido. O art. 36 da LDB
determina: “O ingresso na l.a série
do primeiro ciclo dos cursos de en
sino médio depende de aprovação
em exame de admissão, em que fi
que demonstrada satisfatória edu
cação primária.”

Uma primeira leitura do texto
conclui pela necessidade, sempre e
em todos os casos, de um exame
específico a que se deve submeter
o candidato, a fim de que seja legal
e válido seu ingresso na l.a série
ginasial. No entanto, a consulta,
nos considerandos em que se fun
damenta, abala um pouco esta con
clusão ao lembrar, entre outras
coisas, "que o exame referido no
art. 36 outra finalidade não tem,
na Lei de Diretrizes e Bases, senão
a de averiguar se o candidato à
matrícula no ginásio recebeu satis
fatória educação primária”, insi
nuando, nas entrelinhas, que se
esta verificação já foi suficiente
mente feita por outras formas, o
preceito já foi cumprido. Somos
assim, do seguinte parecer:

1 — Salvo o caso do ingresso em
escolas com vagas em número infe

rior ao dos candidatos, o exame de
admissão ao ginásio não deve, ne
cessariamente, ser um concurso de
classificação: a escola média não é
seletiva, é uma escola para todos;

2 — A finalidade de tal exame, se
gundo a LDB, é demonstrar se o
candidato possui satisfatória edu
cação primária;

3 — É, pois, exigência cumprida,
nos casos em que a escola já esteja
de posse segura de informação a
respeito da "satisfatória educação
primária" do aluno;

4 — Esta informação tanto pode ser
o exame de admissão, como o certi
ficado expedido por escola que sa
tisfaça às exigências dos arts. 16 e
26 da LDB de ter o candidato con
cluído, com proveito, o curso pri
mário, ressalvando sempre, na se
gunda hipótese, o direito da escola 95
média de completar a verificação,
como e quando lhe parecer me
lhor;

5 — Para tal exame não há nem
épocas rígidas nem procedimentos
uniformes; também neste setor, a
apuração de maturidade intelec
tual ficará "a cargo dos estabeleci
mentos de ensino”, nos têrmos do
art. 39 da LDB.

c) O Parecer 176/63 (Documenta
16, p. 30), conclui no sentido de
que o candidato apresente do
cumento idôneo, que prove ter êle
concluído, com proveito, a 6.a série
primária em escola que satisfaça
às exigências dos arts. 16 e 26 da
LDB; e sendo, como é, exame de
adaptação, deve ser feito na escola
para a qual o aluno se transfere;
como para êstes exames nada mais
estabelece a LDB de especial, julga
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o parecer que se enquadram no
dispositivo geral contido no art. 39,
ou seja: ficam “a cargo dos estabe
lecimentos de ensino” e “serão
prestados perante a comissão exa
minadora formada de professores
do próprio estabelecimento, e, se
fôr particular, sob a fiscalização
da autoridade competente”. Estas
normas se referem ao Sistema Fe
deral do Ensino, uma vez que para
as adaptações deverão respeitar-se
as disposições com que, em 
diência ao art. 100 da Lei de Dire
trizes e Bases, os Conselhos Esta
duais, nos diversos sistemas de en
sino, regulam a matéria.

d) O Parecer 264/63 edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(Documenta
17/18, p. 130), cujo relator foi o
Cons. J. Borges dos Santos, con
cluiu acertadamente sôbre a con
sulta, a nosso ver algo descabida,
da Escola Industrial de Cuiabá,
solicitando autorização para que
tenha a devida “validade legal”, o
curso de admissão instalado por
aquela escola, afirmando que nem
o art. 104, nem qualquer dispositi
vo da LDB trata de cursos de 
missão. Ao que o Conselho Federal
de Educação acertadamente res
pondeu:

"Parece desaconselhável tudo o
que venha consagrar uma separa
ção radical entre a escola elemen
tar e os cursos de nível médio,
como é a instituição dos “cursos de
admissão”, do mesmo modo que se
verifica entre o ensino médio e su
perior, com os famosos “cursinhos”,
agora substituídos pela 3a série
colegial diversificada.

Em vista do exposto, somos de pa
recer que se responda à Escola In
dustrial de Cuiabá nos seguintes
termos:

Não existe na LDB nenhum dis
positivo que mande autorizar cur
sos de admissão.

Nada impede que uma escola, para
suprir deficiências de preparo nos
candidatos à matrícula, instale um
curso de admissão, já que a ma
téria é da competência da própria
escola”.

e) O Parecer 132/66 (Documenta
48, p. 19) esclareceu sôbre consul
ta feita pela Secretaria de Educa
ção e Cultura da Paraíba, consulta
esta, aliás, muito oportuna e feliz,
sôbre a adaptação da 6.a série 
mária para a 2.a série ginasial, 
digida nos seguintes termos: A Se
cretaria de Educação e Cultura da
Paraíba, por seu titular, solicita
dêste Conselho pronunciamento re
lativo ao parágrafo único do arti
go 26, e ao art. 36, da LDB. Ao
formular a solicitação oferece a
seguinte indagação: “o aluno con-
cluinte de 6,a série primária está
obrigado a prestar exame, para
efeito de ingressar na 2.a série gina
sial, em estabelecimento que pre
tende estudar, quando êste aluno
cursou e prestou exame das disci
plinas obrigatórias da l.a série?”

Depois de analisar e fazer algumas
considerações sôbre a consulta, o
C.F.E., através do relator Cons.
Edson Franco, se pronunciou da
seguinte maneira:

“Somos de parecer que, sendo sal
vaguardadas as conclusões do Pa
recer 121/63, o aluno deverá pres
tar exame no estabelecimento a
que se destine, se êste assim o exi
gir, visto tratar-se do "exame de
adaptação”. Outra alternativa se
ria violentar o princípio estabele
cido na L.D.B. e jurisprudência
firmada por êste Conselho".



8. No Estado da Guanabara a
obrigatoriedade escolar, instituída
pela L.D.B., foi regulamentada
pelo Dec. 808, de 9/1/62.

9. Este decreto foi substituído em
1965 pelo Decreto “N” 353, de
22/1 /65, que tornou obrigatória no
Estado da Guanabara a educação
dos menores entre 7 e 14 anos.
Dispõe êle em seu art. 2.°: "Até o
limite de 14 anos, aqueles que não
houverem sido aprovados em exa
me de admissão aos cursos de nível
médio terão sua matrícula assegu
rada na escola primária.’’

10. A Resolução 3, de 26/2/62,
baixada pelo Secretário da Educa
ção e Cultura, implantou na Gua
nabara o Sistema de Promoção
Progressiva no seu art. 3.°: “Fica
instituído o regime de promoção
flexível, através de níveis de esco-
larização, a fim de permitir ao alu
no avançar progressivamente no
curso.

Parágrafo único. Para atender ao
disposto no presente artigo, serão
adotados programas diferenciados
em relação à graduação do seu con
teúdo . ”

11 . Em 1965, novamente o sistema
de ensino oficial da Guanabara so
freu nova reestruturação com a Lei
812, de 22/6/65, que através de seu
art. 23 estabeleceu “a promoção
automática'’ para a rêde de ensino
oficial.

Em seu art. 47, a presente lei se
manifesta sôbre a transição da Es
cola Primária para a Média, da se
guinte forma:

Art. 47: O ingresso na l.a série do
1.° ciclo dos cursos de ensino mé

dio depende de aprovação em exa
me de admissão, em que fique
demonstrada satisfatória educação
primária.

§ l.° Para prestação dêsse exame,
o educando deverá ter onze anos
completos ou alcançar a idade no
decorrer do ano letivo.

§ 2.° Ao aluno que houver con
cluído a 6.a série primária será fa
cultado o ingresso na 2a série do
l.° ciclo ginasial, mediante exame
das disciplinas obrigatórias da l.a
série.

A rêde de colégios oficiais e par
ticulares da Guanabara, regula
menta seus exames de admissão, se
leção e classificação, em sentido es
pecífico, segundo a natureza dos
seus estatutos internos e, em senti
do geral, segundo as prescrições da
legislação nacional nos termos da
LDB e regulamentações posteriores
dos Conselhos Educacionais. Nos
casos dos colégios particulares não
há exames de seleção e classifica
ção, apenas o exame de admissão,
e êste é realizado flexivelmente,
segundo as disposições do regimen
to dos educandários, com a finali
dade prevista em lei de verificar a
"satisfatória educação primária”
do aluno, nos moldes facultados
por ela própria.

Os colégios federais Pedro II e
Militar, Instituto de Educação, gi
násios estaduais, ginásios de aplica
ção da Universidade do Estado e
Federal, realizam o exame de sele
ção e classificação, tendo em vista
o número limitado de vagas para
o número superior de candidatos
e em função do caráter de especia
lização desses colégios, os quais exi
gem o certificado de aprovação no
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exame de admissão tendo em vista 
classificar os melhores. O ingresso 
na l.ª série cio l.º ciclo cio ensino 
médio-técnico e secundário depen­
de de aprovação em exame de 
admissão, em que fiqu e demons­
trada "satisfatória ed ucaçfo primá­
ria", desde que o ed ucando tenha 
onze anos completos ou venha a 
alca nça r essa idade no co rrer cio 
ano leti vo. 

O Dec. 55.23S, de 17/ 12/ 64, que 
dispõe sôbre os Col é<T ios Federa is 
Pedro JJ , em seu Titu lo IIT, Capí­
tulo IV. art s. 27 a 35, da Admis­
são ao Curso Secundário, prevê as 
disposições para o exame de ad mis­
são com a fina li dade el e verificar 
"a sa ti sfatória educação prim ári a" 
dos alunos, com idade mínima de 
11 anos completos ou a comple tar 
durante o ano leti vo e máxima de 
14 anos, não completando 15 du­
rante o período letivo. R egula­
menta para habilitação nota igual 
ou superior a 5', com especial relê­
vo à prova ele Português e classifi­
cação para efeito de preferência el as 
matrículas, de acôrdo com as notas 
obtidas. Prevê possíveis exigências 
internas, dos próprios colégios, que 
deverão ser divulgadas no início 
do ano letivo, para vigorar no ano 
seguinte. 

Nos Colégios Federais Pedro II os 
exames são prestados perante co­
missão examinadora, constituída 
por professôres catedráticos, desig­
nados pelo diretor da unidade, ad 

referendum do conselho departa­
mental, podendo convocar outros 
professôres do colégio como suplen­
tes. Não poderá funcionar nesta 
com1ssao quem houver lecionado 
candidatos aos exames oµ tenha 

com qualquer d êlcs parentesco até 
2.0 gra u . Haverá um a só é poca de 
exames fixada pelo di retor median­
te ed ital publi cado n o D iá rio Ofi­
cia l e em o ut ros ó rgãos d e divul­
gaç:ío contendo número d e vagas 
para matrícula el e cada uniuacle . 
Ser:\ concedida 2.ª chamada, por 
motivo justifi cado através de re­
qu erimentos ao d ire tor, no prazo 
de 24 horas a con Lar da da La em 
que ocorrer a fa l ta. No exame de 
se leção e classificação, os can dida­
tos habilitados são lass ifi ca do por 
ordem decrescente e esta class if ica· 
ção d eve e tar com preendid a den­
tro do núm ero limite d e vagas, 
permitindo o in; resso elo ca ndidato 
úni ca mente na primeira série, com 
validade apenas pa ra o :111 0 da ma­
trícu la e para o co lég io o nde se 
inscreveu. 

No ano ele 1966, o Departamento 
ele Ec!ucaçfo i\Iécl ia e Super ior da 
Secretaria de Educação elo Estado, 
estabelecendo normas reg ul adoras 
para o exame de admissão aos cur­
sos técnicos e secu n dários ela rêcle 
oficial cio Estado - previu na re­
gul amenta ção ela inscri ção para o 
exame, o requerimento ele inscri­
ção, apresemação da ce r t idão ele 
registro civil no ato ela inscrição 
e fotografias . Para os es tabeleci­
mentos diu r nos, os n asc idos em 
1954, 55, 56 e 57; para os estabe· 
lecimentos noturnos, até J 953. Ma­
temát ica e Português são as maté­
rias eliminatórias com a necessi­
dade de alcançar o a luno nota 
igual ou superior a 5, em cada 
prova, não havendo possibilidade 
de exames de segunda chamada e 
não são exigidas provas de G eogra· 
fia e História. Os candidatos aos 
estabelecimentos estadu a is são re­
lacionados, em ordem d ecrescente 
de pontos obtidos na soma elas no-



tas de suas provas . Os ca ndidatos 
aprovados nos exa mes intelectuais 
e classificados dentro do número 
de vagas, serão subm etid os ao exa­
me de saúde, também elimin a tó­
rio. Outras in struções serão baixa­
das para reali zação, elas provas pela 
diretori a do refe rido d epar tamen­
to, quando oportunas . 

No presente ano, 1969, o Departa­
mento ele Educação M édi a e Su­
perior el a Secre t;-iria de Educação 
do Estado expediu nova Ordem 
ele Servi ço, regulam entando o pro­
cesso de fun cion am ento dos 7.0 e 
8.0 níveis prim;irios equivalentes 
às !.ª e 2.ª sér ies ginasiais, criados 
com a finalidad e ele ex tin guir os 
exa mes ele admissão ao g inásio. 

Ili. Os cursos preparatórios de 
admissão ao ginásio 

na Guanabara 

A . Análise dos cursos 
numa série de anos 

A reestrutura ção político-adminis­
trativa e pedagógica, em processo, 
no sistema ele ensino primário na 
GB, teve início com o sistema de 
rodízio de folgas semanais, criação 
cl_as classes em cooperação, obrigato­
neclacle da concessão de bôlsas-de­
estudo, multiplicação das constru­
ções escolares e convênios com en­
tielades estrangeiras . Essas medidas 
permitiram fôsse decretada a obri­
gatoriedade escolar (Dec. 808, de 
9/1/62) em atendimento ao arti­
go 27 da LD13, possibilitando as 
reformas de 1962 e 1965, sendo que 
es ta, pelo seu artigo 23, se caracte­
rizou pela adoção do critério da 
promoção automática, com exten­
são da escolaridade através da 
criação do V e VI níveis, efetuando 
a distribuição dos alunos por fai-

xas ele idaele cronológica e anos de 
escolaridaele, organizanelo-se classes 
especiais ele aceleração ou cursos 
supletivos para os alunos que ini­
ciassem o ensino primário depois 
da idade estabelecida por lei . 

Estas transformações visaram evitar 
os fen ômenos da evasão, repetên­
cia , problemas de vagas, exame-lo­
teria, má distribuição elas oportu­
nidades, limitações do professoraelo 
e insta uração de processos psico­
pedagógicos ele efeitos comprova­
damente nega tivos. 

Dentro de um campo eelucacional 
ass im estruturado, suceeleria, no 
plano prático, a extensão da esco­
lar idade obrigatória integrada pela 
cont inuidade pedagógica entre es­
cola primfiria e média, tendo como 
conseqüência a economia elos gas­
tos educacionais, maior produtivi-
dade do ensino e a eliminação gra- 99 
elativa do critério seletivo de pro­
moção, porque êste não só condi­
ciona, mas ainda acarreta fenôme-
nos anteriormente mencionados. 
Dêsse modo, deveríamos ter, como 
resultado dessa política orientada 
no sentido ele reestruturação elo sis-
tema de ensino, a fim de equacio-
nar e eliminar os problemas perti­
nentes a sua estrutura obsoleta e 
inoperante, o desaparecimento gra­
dativo dos cursos preparatórios de 
admissão ao ginásio, sendo êstes 
substituídos pelos V e VI níveis, 
já regulamentados por lei. 

Mas, na realidade, podemos com­
provar que vários dêsses problemas 
persistiram, apesar de tôclas as me­
didas tomadas no sentido de ex­
tingui-los. E o que tem ocorrido, 
com relação aos cursinhos prepa­
ratórios de admissão ao ginásio, é 
que o seu número tem crescido de 
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QUADRO 4 

Evolução dos Cursos Preparatórios de Admissão ao Ginásio na 

Guanabara no Período de 35/65 

1. Cursos Preparatórios de Admissão ao Ginásio - índice de 

Crescimento 

ANOS 1935 
1 

19·10 
1 

1915 
1 

1950 1955 19GO IDG5 19i 0 (1) 

Cursos 9 15 20 27 .J.l i S 15 l 236 

Índices 100 IGG ,O 222,2 300,0 •l SS .S 86G ,6 1. 711, 1 2.022,'.? 

QUADRO 5 

2. Cursos Preparatórios de Admissão ao Ginásio - Progressão e % 

ANOS 19·I0/35 
1 

1915/·IO 
1 

1950/·15 1955/50 1 19G0/55 
1 

19G5/GO 
1 

l 9i 0/65(1) 

ProI;"rcs.süo l,GG 1.33 1,35 1,G3 1,77 1,9 7 I.53 

3 66,7 33,3 35,0 G3 .0 77,3 97, ·l 53? 

Fonte: Seç!io do Flscnlizn.ç ii.o o Rccoohccim cnto do Ensino ｐｲｩｭ ｾ ｲｩｯ＠ Pnrticul nr - G l3 . 
ObJura';6t1: (1) 'fcmos C'}UO Í!l.zcr urnn. ressah·a com rcbç:w n ês to período . ｂ ｮｳ ｣Ｚ ｲｮ､ ｯＭ ｮ ｯ ｾ＠ cm 

d >dos do C. 6 (l S curso• ), 67 (10 cursos ), GS (21 cursos) e 69 (7 c ursos), che­
gnm os à m6dia. dôsscs anos e fizemos n cstimn.ti vn. pnra 70. E m \'i st ri. disso, 
con5idcramo!'I o período 65/70 como es timado e na. rcprcscotaçfio grMic;i ｾｬ･＠
nparccc pontilh:ido. 

modo progressivo, acentuadamente 
nos primeiros anos após a LDB e 
as referidas reformas, tendo ainda 
sido observado em campo, um nú­
mero relativamente grande de cur­
sos que funcionam em caráter ex­
perimental, a serem registrados 
posteriormente. É a mesma situa­
ção assinalável na passagem do 
ensino médio para o ensino supe­
rior, depois da vigência da LDB 
e da instituição da 3.ª série cole­
gial diversificada. • Num e noutro 
casos, os propósitos de evitar a de­
sarticulação entre os níveis de en­
sino malograram na prática. 

Através da análise dos dados e grá­
ficos sôbre a evolução cios cursos 
de admissão ao ginásio na GB, 
um dos fenômenos que pode­
mos constatar é o crescim ento cada 
vez maior dêsses no decorrer do 
tempo . E é interessante observar 
que justamente no período de 
60/65, onde se situa a LDB, o per­
centual de crescimento é o mais 
elevado (97,4%), fato êsse que de· 
veria causar-nos algum espanto, 
considerando que a LDB, em seu 
art. 12 propõe: "os sistemas ele en· 
sino atenderão à variedade dos cur­
sos, à flexibilidade dos currículos 

• Vide CUNHA, Nádia Franco da 
1965, 185 p. 

Vestibular na Guanabara - Rio, INEP-CBPE. 



e à articulação cios diversos graus
e ramos” e o crescimento cada vez
maior dos cursinhos de admissão
ao ginásio, nada mais é que o re
sultado da falta de articulação exis
tente. Por outro lado, a LDB não
se manifesta pela extinção do exa
me de admissão, mas, pelo contrá
rio, em seu artigo 36, exige-o para o
ingresso no ginásio, a fim de
que através dêle fique comprovada
satisfatória educação primária. Se
fizéssemos uma interpretação lite
ral da lei, concluiriamos que
a LDB veio acentuar a barreira
que se coloca na passagem do
ensino primário para o médio. E
sòmente a aprovação do Pare
cer 121/63 do Conselho Federal de
Educação amenizou êste fato, pois
através dêle ficou decidido que o
aluno poderia passar da escola pri
mária para o ginásio sem subme
ter-se ao exame de admissão, desde
que demonstrasse, a juízo dos res
ponsáveis pela escola a que se des
tina, possuir satisfatória educação
primária. Na realidade essa ate
nuante não funciona muito, prin
cipalmente nos grandes centros ur
banos, onde os exames de admissão
aos ginásios da rêde oficial de en
sino assumem as proporções de um
verdadeiro concurso e a disputa
por uma vaga é bastante grande,
pois encontramos, muitas vêzes, a
relação de 30 alunos para uma
vaga. Na Guanabara, podemos ve
rificar a ocorrência dêsse fenômeno
no Colégio Pedro II.

Poderiamos dizer ainda algo mais,
com relação às outras reformas do
ensino que se vêm processando na
Guanabara, como a de 1965. Um
de seus aspectos, considerado mais
importante, é o da promoção au
tomática, atendendo ao critério de
faixas de idade cronológica, o qual, 

pelo que parece, na prática, não
tem correspondido ao espírito em
que foi concebido. Nas perspecti
vas de uma efetiva reforma do en
sino, a escola primária deve tornar
possível as etapas posteriores, dan
do às crianças os instrumentos in
dispensáveis a tôda educação esco
lar e, no caso de impossibilidade
de continuar os estudos, que elas
recebessem aquêle mínimo indis
pensável. Dessa forma a escola
primária cessa, então, de se limitar
a ser um fim em si para ser repen
sada em um conjunto que alinha
as etapas da educação de acôrdo
com os níveis de idade da criança
e se inspira neste fato principal:
passar de uma idade mental a ou
tra não significa ajuntar conheci
mentos a outros já adquiridos, mas
sim adquirir novas aptidões inte
lectuais pela modificação das pers
pectivas do espírito.
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Parece, então, que nos colocamos
numa situação de impasse, pois a
escola primária assim concebida e
com as reformas que vem tendo,
dispensaria posterior verificação da
aprendizagem, como é realizada
através do exame de admissão. O
ingresso no ginásio deveria se dar
de forma automática. Concluímos
então que a permanência dêsses
pontos incongruentes no sistema
continua a acentuar o caráter sele
tivo do ensino secundário.

Por outro lado, existem ainda as
pectos do problema que devem ser
considerados quando falamos nas
deficiências do ensino primário e
seletividade do ensino secundário.
Um dêles, julgado por nós o mais
importante, é a disparidade exis
tente entre a demanda e a oferta
de vagas nos ginásios. Se pensar
mos na escola primária como efi-



ciente e preparando bem todos
aqueles que a procuram para pos
terior ingresso nos ginásios, depa
raríamos com o fato de que os gi
násios se defrontariam com um
grande problema, pois não teriam
capacidade para receber todo êsse
pessoal. Isto vem mais uma vez
confirmar que o exame de admis
são existe é como conseqüência do
problema dc vagas nos ginásios e,
portanto, acentua o caráter seleti
vo do ensino nestes, pois sòmente
certas camadas da sociedade a êles
têm acesso.

Se nos detivermos mais demorada-
mente na análise da evolução des
ses cursos, através dos dados e 
ficos veremos que seu crescimento
se tem dado de maneira quase as
sustadora. Pelo gráfico 1 (ÍNDI
CES) constatamos que, desde 1935
(ano base), êles tendem sempre a

102 crescer progressivamente, assumin
do grandes proporções no período
de 55/70. Em 1965 seu índice de
crescimento foi de 1.711, 1/100, o
que equivale a dizer, que a situa
ção de 1935 se repete em 65 com
um aumento de 16 vêzes. Talvez
coubesse aqui perguntar: será que
êsses cursos não chegaram a seu
ponto de saturação? Temos que
considerar, ainda, o fato de que
êstes cursos mencionados e objeto
de nosso estudo são apenas os re
gistrados e que ao lado dêstes, exis
tem outros que funcionam sem re
gistro.

No gráfico 2, verificamos pela pro
gressão dos cursos, seu crescimento
percentual nos diversos períodos.
Observamos que, no período 40/45,
embora os cursos tenham continua
do a crescer (33,3%), sua criação
diminuiu em relação ao período
anterior; no período 45/50 seu au

mento foi mínimo (35,0%) ; no
período 60/65 atinge seu ponto
mais alto (97,4%) e, no período
65/70, novamente vamos ter uma
queda no percentual de sua cria
ção (53,2%) . Se fizermos, um es
tudo mais profundo da presença
dêsses fenômenos talvez cheguemos
à constatação das causas que os de
terminaram e o que êles represen
taram em cada momento para a
educação brasileira. E é a partir
do estudo minucioso de cada um
dêles e de sua significação, que che
garíamos à confirmação da hipóte
se anteriormente formulada, de que
êsses cursos atingiram seu ponto de
saturação em 65 (97,4%). A queda
na sua criação, observada no pe
ríodo de 65/70, poderia também
confirmar êste fato.

Seria interessante fazer um levan
tamento da rêde de ensino primá
rio da Guanabara e de sua evolu
ção no tempo, a fim de que
pudéssemos correlacionar o cresci
mento desta, com a rêde de cursi-
nhos preparatórios de admissão na
Guanabara. Possivelmente, chega
ríamos à conclusão de que os cursi-
nhos, pela sua extensão, constitui
ríam um sistema à parte.

Como a ampliação das oportunida
des educacionais nos ginásios da
Guanabara não corresponde ao
crescimento da demanda, permane
ce a disparidade, todos os anos
acentuada, entre o número de va
gas existentes e o de candidatos
inscritos em tôda a rêde oficial de
ginásios, acarretando a marginali-
zação de um número bem alto de
alunos com certificado de conclu
são ou frequência da escola primá
ria, sem condições econômicas de
acesso aos ginásios particulares.



Segundo i 11 forma ções ob tid as nas 
respeclivas un iel aclcs de e11si no, to­
mamos con hccim cnlo el e que, nos 
ginásios cio Colégio Militar, ele 
Aplicação, do Pedro II e cio Ins­
tituto ele Ecl ucação é nula a evol u­
ç:io elo nú mero el e vagas, desde 
1965 ; enquanto na rêcle estad u al, 
a evolução d êsse número é ele 
20,'1 3 para o períoclo ele l 9G5 /66; 
7,l 3 para o ele 1966 / 67 e 7,8 3 
para o ele 1967 /68, con forme pode­
remos observar n o quadro 6 . 

QUADRO 6 

Evolução do Número de Vagas 
nos Ginásios da Rêde Estadual 
da Guanabara no Período de 
1965/68 * 

ANOS Índi ces 1 Anos 

1 

Pro· 
￭［ ｦ ＼ＧｾｓＺＧｩＮｏ＠

% 

1965 12 497 100 

1966 15 0-11 120 , 1 1966/65 1.w 20, 1 

1967 16 109 128.9 1967/GG 1,07 7,1 

1963 li 3GO 138 ,9 1968/67 1,07 7,8 

QUADRO 7 

Evolução das Classificações nos 
Ginásios Estaduais da Rêde Es­
tadual da Guanabara no Período 
de 1965/68 * 

ANOS 

'

Classi f1-1Índices 1 
caçõcs 

Anos 

1965 12 497 100 

1966 15 0.\7 120,4 1006/65 1,20 20..1 

1967 15 231 121,8 1907/66 1,01 1,2 

1oss 13 os1 104 .6 rnos;Gi o,s o H,2 

• Fonte: D.ldos fornocidos pcb. Seeret!lria do 
Educ:içno e Cultura - Ensino l\·lêdio. 

QUADRO 8 

Evolução das Inscrições nos Gi­
násios da Rêde Estadual da Gua­
nabara no Período de 1965/68 * 

.\ 'iOS 
1 !nwi- 1 Índice< 1 Anos 1 Pro-- % 

çõoo Ｑ ｾ ｲ ＮＺｳｳ ＺＭ Ｑ ＮｲＱ＠

19G5 59 -IGO 100 

1%0 63 959 107,.j l n6G/G5 1,07 7,5 

1%7 GG 833 11 2,l 1067/r,Q 1.07 4,6 

m os 63 069 107.5 106º /ói 0,91i 4..1 

Fonte· ｄＮ ｾ ｵ ｬ ｯｳ＠ ÍOra t'c ido:i J'{'b Srcrct:irin rlc Edu­
caç:Lo e Cultura-Ens ino Mé<lio. 

Consta ta mos que embora tenha 
h avido aumento no n úmero ele 
vagas, êle foi relativamente peque­
no considerando-se o número de 
alunos inscritos. J\fesmo no caso 
ele que, às vêzes, cada aluno se ins- 103 
creve em dois, três ou quatro colé-
gios simultâneamenle, ainda é 
grande a desproporção existente . 

Tentando relacionar o número de 
vagas (quadro 6) e o número de 
classificações (quadro 7), observa­
mos que apenas no período 65/66, 
o número de classificações corres­
ponde ao número de vagas. Nos 
períodos 66/67 e 67 /68, há uma 
desproporção entre elas, resultan­
do em um número de classificações 
inferior ao número de vagas exis­
tentes, ocorrendo isto de modo 
mais acentuado no último período. 
A partir dessa observação, poder­
se-ia contestar categoricamente a 
afirmação feita de que o aumento 
do número de vagas, embora te­
nha sido pequeno, não foi preen­
chido devido ao fato de os alunos 
não conseguirem classificação. A 
que se deve isto? Será que o exame 
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de admissão, com o caráter seletivo
em que vem sendo realizado nos
últimos anos, estará adequado ao
nível dos alunos para os quais se
destina? O que nos parece é que
o nível em que este exame se vem
realizando é muito superior ao que
deveria ser, acarretando reprova
ções em grande número e realmen
te funcionando como uma barrei
ra, a que poucos têm possibilidade
de transpor.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

B . A presen tação

e aná lise dos cu rsos

no ano de 1966

1 . ASPECTOS GERAIS

a. edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBANecessidade dos cursinhos
preparatórios

Foi obtido um total de 100% de
respostas afirmativas quanto à 
cessidade dos cursos preparatórios
na Guanabara, com distribuição
proporcional por zonas, conforme
quadro 9.

As respostas sôbre o porquê dessa
necessidade, foram ordenadas em
proposições que se referem ao as
pecto administrativo, pedagógico,
docente-discente e à criação dos V 

e VI níveis, os quais no momento
não possuem maior significação em
relação à existência dos cursos em
geral.

Fundamentando sua existência nas
falhas do próprio sistema, os cursos
preparatórios, num processo mais
de "adestramento” do que educa
cional, com um tipo de ensino mais
de "memorização” do que de
desenvolvimento da inteligência,
mantêm uma equipe técnica de pes
soal habilitado, estabelecendo con
dições positivas de trabalho, atra
vés da administração racional de
tòdas as atividades e visando ao
objetivo de preparar candidatos ao
concurso de admissão aos ginásios
oficiais c particulares da Guana
bara .

De acordo com o resultado obtido
pelos questionários, êsses cursos fo
ram considerados necessários, por
que operam dentro de um sistema
educacional seletivo, suprimindo
algumas falhas deste, constituindo-
se num investimento positivo para
seus proprietários e são julgados
úteis pelos professores, pais e
alunos.

Do aspecto pedagógico, foram
êles considerados necessários por

Q U A D R O  9

N ecess idade dos C ursos P repara tórios S egundo  as  Z onas F is iog rá ficas

NECESSIDADE
DOS CURSOS
PREPARATÓRIOS

ZONAS
Total

de
Res

postas
%Sul Norte Subúrbios

Próximos
Subúrbios

Longínquos

N.» | % N.° | % N.o | % N.. | %

Respostas afirmativas 20 32,3 8 12,9 18 29,0 16 25,8 62 100

Respostas negativas _ — — — — — — — — —



que possuem uma técnica pedagó
gica e uma metodologia adequada
aos fins a que visam: complemen
tam o primário, considerado defi
ciente e, utilizando material didá
tico adequado e relativamente
bom, conseguem preparar sua cli
entela para um concurso. Se bem
que, ao nosso ver, isto não consti
tua vantagem pedagógica no sen
tido educativo, amplamente con
siderado .

Do ponto de vista do corpo docente
e discente, foram considerados ne
cessários porque conseguem aten
der adequadamente seus alunos,
recrutando pessoal competente pa
ra a tarefa e mantendo mais de um
professor para o ensino das maté
rias. E, do aspecto dos V e VI
níveis, porque éstes não foram es
truturados corretamente e não se
generalizaram, não conseguindo,
desse modo, realizar sua função
dentro do sistema educacional.

Transcreveremos, na íntegra, algu
mas respostas a êste quesito do
nosso questionário, a fim de que
se possa ter uma idéia da pobreza
de visão e capacidade crítica de
alguns professores, redundando
isto em respostas contraditórias e
afirmações gratuitas. Donde pode
mos concluir, a grosso modo, que
falta a êste corpo docente conheci
mento mais profundo e seguro so
bre a problemática educacional
brasileira. E que, portanto, a ob
tenção de 100% de respostas afir
mativas sôbre a necessidade dos
cursos preparatórios é desprovida
de fundamentação coerente e vá
lida à luz de correta doutrina pe
dagógica, podendo ser interpretada
como respostas dadas ao acaso.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Respostas dadas à pergunta sôbre
a necessidade dos cursos preparató
rios de admissão ao ginásio.

A. Proposições referentes ao as
pecto administrativo:

1. Os cursos dedicam maior tempo
ao preparo do aluno, intensifican
do o horário escolar num turno in
tegral, no período da manhã ou da
tarde.

2. Têm possibilidade de intensifi
car, com tempo integral, o período
letivo das turmas fracas nos fins de
semana e nas férias escolares.

3. Oferecem salário melhor do
que a escola primária ao corpo do
cente e administrativo, motivan
do-o para uma dedicação maior e
retendo pessoal competente e espe
cializado .

4. Os cursos são comercialmente
positivos, como investimento 
cacional e como forma de aplicação
de recursos pessoais.

5. Dão aos pais garantia do inves
timento que operou com o curso,
através de aprovação certa que as
segura o ginásio gratuito.

6. Os cursos existem, porque exis
te um desnivelamento social e o
próprio sistema educacional fun
ciona seletivamente, em função
dêste desnivelamento.

7. Porque a escola primária é de
ficiente. Se ela atendesse devida
mente às necessidades dos alunos,
não haveria a seleção sócio-econô-
mica.

8. A direção da escola primária
não dá orientação, assistência e
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apoio moral aos professores primá
rios, tornando o curso primário de
ficiente, o que não ocorre nos
cursinhos.

9. Sua necessidade se fundamenta
no número insuficiente de vagas
nos colégios oficiais para um nú
mero imenso de candidatos ins
critos.

B. Proposições referentes ao as
pecto pedagógico:

1 . Dá complementação ao Primá
rio, considerado deficiente e clau-
dicante, e base para a escola média,
onde o aluno geralmente obtém
sucesso durante todo o curso.

2. Faz correta adaptação do aluno
à matéria, intensificando-a através
de uma programação curricular e
de uma metodologia específica, em

106 função das provas de seleção e clas
sificação que o aguarda.

3. Se as escolas primárias dessem
sólido preparo aos seus alunos, o
exame de admissão seria apenas
um “arremate”.

4. O curso primário educa e ins
trui a criança, não “prepara can
didatos para concursos"; e o exame
de admissão é um concurso.

5. Os cursos possuem material di
dático relativamente bom, enquan
to as escolas primárias funcionam,
pràticamcnte, sem êste elemento.

6. Os cursos são necessários por
que não há articulação pedagógica
entre o curso primário e o médio.

7. A ausência da promoção auto
mática no sistema de ensino é que
permite a existência dos cursos.

C. Proposições referentes ao cor
po docente:

1. Porque possuem um professora-
do que não falta às aulas e que tem
real e inteira vocação para o ma
gistério.

2. Uma parte bem representativa
dos professores das escolas primá
rias não tem vocação para o ma
gistério .

3. Possuem mais de um professor
para as quatro matérias e o profes
sor dedica mais tempo ao seu ma
gistério .

4. Os professores da escola primá
ria não podem acompanhar os de
veres dos alunos, daí não haver
“fixação” nessa escola.

5. Porque o professorado do curso
sente intensa satisfação em prepa
rar os alunos para os “ceifadores”
exames de admissão.

6. Normalmente os cursos não de
veríam existir, mas os professores
das escolas primárias não têm as
sistência moral, possuem aspirações
outras e realizam outras atividades
fora do magistério.

7. O professorado primário é bem
preparado e capaz, apenas não tem
tempo para realizar a fixação da
matéria, num rodízio de três horas
de aula apenas, para cada turno.

D. Proposições referentes ao cor
po discente:

1 . Recebem e preparam uma clien
tela selecionada, destinada ao exa
me seletivo das escolas oficiais,



organizando, com ela, turmas mais
homogêneas.

2. Atendem a uma demanda, com
um mercado de trabalho certo e
sempre crescente.

3. Mantêm assistência ao aluno,
com acompanhamento psicológico
até a última prova, sempre em con
tato com as famílias dêsses alunos.

4. Possuem uma equipe técnica e
especializada que atende, quanto
possível, tôdas as dificuldades indi
viduais dos alunos, acompanhando-
os até o ginásio para o qual se pre
pararam .

5. Os cursos existem por causa da
inanição intelectual dos alunos da
escola pública que se curam desta,
nos cursos.

6. A escola primária não prepara
a criança nem para o exame de
admissão nem para a vida.

E. Proposições referentes aos V e
VI níveis:

1. Porque os V e VI níveis não
foram ativados para o preparo for
te que os cursos proporcionam.

2. Os cursos são indispensáveis
para cobrir as falhas dos últimos
níveis da escola primária.

3. Se a escola primária intensifi
car os V e VI níveis, os pais não
terão ainda certeza de sua eficiên
cia, porque êstes níveis não pos
suem o prestígio dos cursos.

4. Os V e VI níveis realizam es
tudo inadequado para as necessi
dades de preparo ao ingresso na
escola média.

5. Deveria haver dois professores
para os níveis V e VI, um professor
para Matemática e Português, e
um outro para Geografia e His
tória.

6. Os alunos se inscrevem no exa
me de admissão, no terceiro e quar
to níveis, porque os pais desacre
ditam da necessidade prática dos V
e VI níveis.

Conforme foi dito anteriormente,
verificamos pela leitura das pro
posições, que muitas delas se 
mem em afirmações gratuitas e
absurdas, como as respostas 1, 4, 5
e 9 do item B; e em especial, as 5
e 6 do item D, que nos revelam
total falta de análise e compreen
são das falhas de nosso sistema de
ensino.

Em resumo, podemos dizer que, na
sua maioria, as proposições, criti
cando de maneira descabida e in
fundada a escola primária, nos 
recem bastante tendenciosas com
relação aos cursinhos, não conse
guindo atingir, em nenhum dos ca
sos, o âmago da questão. Portanto,
devemos fazer reservas sôbre a va
lidade do resultado obtido no qua
dro 9.

b. edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAAtuação dos cursinhos prepa
ratórios

Constatamos inicialmente o grau
de atuação dos cursinhos na Gua
nabara, realizando uma consulta
através da aplicação de um 
tionário em 36 colégios públicos e
particulares, abrangendo um total
de 2.789 alunos matriculados na
primeira série ginasial.



Q U A D R O 10

D is tribu ição dos A lunos que frequenta ram  C ursos P repara tórios pe los
C o lég ios a que P ertenc iam zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

COLÉGIOS
N.® de
Alunos

Consultados

ALUNOS QUE
FREQÜENTARAM

CURSOS
PREPARATÓRIOS

N.® de
Cursos do

Procedência
dos Alunos

N,. | %

Pedro II (4 colégios) 327 171 52,3 62
Militar 235 164 69,8 27
Aplicação UEG 59 55 93,2 9
Instituto dc Educação 69 50 72,5 12
Canncla Dutra 72 48 66,7 5
Colégios Estaduais (15 colégios) 1 321 477 36,0 100
Colégios Particulares (13 colégios) 703 158 22 5 47

Total 2 7S9 1 123 40,3 262

Observamos que 40,3%, ou seja,
1.123 dos alunos consultados, ha
viam logrado aprovação após fre
quentarem os cursos preparatórios,

108 com incidência daqueles cursos já
identificados pela demanda e pres
tígio que possuem. Êsses alunos,
aliás, prestaram exames de admis
são através de uma, duas e até três
tentativas de aprovação, em dife
rentes colégios, resultando um nú
mero bem mais alto de inscrições
do que candidatos.

Q U A D R O 11

N úm ero de T en tativas R ea lizadas
pe los A lunos que freqüen ta ram
C ursos P reparató rios

N.o DE TENTATIVAS N.o de
Alunos %

Uma tentativa 516 46,0

Duas tentativas 426 37,9

Três tentativas 181 16,1

Total 1 123 100

Constatamos, pelo quadro 11, que
mesmo êstes alunos que freqüen
taram os cursos preparatórios não
lograram aprovação na primeira
tentativa. Apenas 46,0% consegui
ram sucesso no l.° exame, restando
54,0%, dos quais 37,9% consegui
ram êxito na 2.a tentativa e o res
tante, 16,1%, sòmente logrou apro
vação numa 3.a tentativa.

Tentaremos, agora, utilizando da
dos apurados pelo questionário
sôbre o total de alunos consultados
(2.789), realizar pequeno estudo
sôbre outro aspecto cio problema.
Considerando as tentativas realiza
das em termos de anos, ou seja,
cada tentativa significando uma
realização num ano diferente, po
deriamos chegar à determinação
dos anos perdidos, provocados pela
reprovação no exame de admissão.

Pela análise do quadro 12, verifi
camos que 71,6% dos alunos lo
graram aprovação nos exames reali
zados num ano, ao passo que
28,4%, não conseguindo passar nas



tentativas realizadas naquele ano,
não ingressaram na escola média,
voltando para a escola primária, se
íôr o caso dc não haverem atingido
o VI nível, ou então procurarem
frequentar cursos preparatórios a
fim de que no próximo ano logrem
êxito nos exames. A seguir, vemos
que no ano imediato, 22,8% desses
alunos conseguem ingressar na es
cola média, restando, ainda, 1,2%
que somente vai conseguir ingres
sar na escola média no outro ano
ainda.

Em termos de anos perdidos, pode
mos ter idéia do significado dessas
reprovações no exame de admis
são e concluímos que elas se ca
racterizam como um dos aspectos
mais negativos da falta de articula
ção do nosso sistema de ensino,
principalmente se considerarmos
que o percentual mais elevado de
reprovações tem maior incidência
nas zonas menos favorecidas econo
micamente, ou seja, nos subúrbios 

próximos e longínquos, conforme
podemos observar no quadro 12.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2 . A spectos P edagóg icos

a. edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACorpo Docente, Instrumental
e Métodos

Segundo informações obtidas atra
vés de entrevistas pessoais, concluí
mos que o corpo docente represen
ta nos cursos preparatórios fator
básico de sucesso. Pertence, em
sua maioria, a uma geração de
educadores do Colégio Pedro II,
Colégio Militar, Instituto de
Educação e principais colégios
estaduais, com longo exercício
docente e experiências em um
campo educacional especializado,
qual seja, o de “preparar” candi
datos ao concurso anual de admis
são aos ginásios oficiais da Guana
bara. Êsse professorado provém na
maioria de famílias de nível sócio- 109
econômico médio. Os cursos mais
prestigiados não necessitam de

Q U A D R O 12

N úm ero de T enta tivas D is tribu ídas pe las Z onas

TENTATIVAS*
Zona Sul Zona Norte Subúrbios

Próximos
Subúrbios
Longínquos Total

N.° | % N.o 1 * N.« | % N.o |
% N.® %

Uma Tentativa 754 37.8 50G 25,3 313 15,7 423 21,2 1 990 71,6

Duas Tentativas 172 27,1 58 9,1 193 30,4 212 33,4 G35 22,8

Três Tentativas 1 2.9 4 11,4 9 25,7 21 60,0 35 1.2

Em Branco 10 17,5 47 82,5 — — 57 2,0

Passaram por Média2 GG 100% — — — GG 2,4

Total 1 003 3G.0 G15 22,0 515 18,5 656 23.5 2 789 100%

Observações: 1 As tentativas foram por nós consideradas em túrmos dc anos, ou seja. 2 tentativas
significam tentativas feitas em anos diferentes. Geralmento, ocorre que num mes
mo ano são feitas 3 ou I tentativas em Colégios diferentes, mas fistes dados não foram
considerados para o estudo do aspecto no momento abordado.

2 Na Zona Sul, 66 alunos passaram por média, sem necessidade de exame, nos Colégios:
Bennct, Mallet Soares, llebreu Brasileiro, Batista e Santo Inácio.
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propaganda formal externa, P?r­
que reúnem os filhos de famí!Jas 
que se conhecem e q11e promovem 
sua divulgação, através dos conta­
tos nas escolas, e na comunidade 
social onde residem e onde seus 
membros já funcion am no profes­
sorado primário e médio, desde 
gerações. O prestígio intelectua 1 
dêsse professorado e sua liderança 
no campo dê>sc ensino específico 
dão nome ao curso e certa segu­
rança aos alunos. 

Verificamos relatiYa homoge neida­
de de oriemação pecla<;?;ógica gera l, 
também de orientação educativa -
no tipo da formação moral e cí­
vica - dada nos cursos, encontra­
mos especialmente nas Zonas Sul 
e Norte um número bem repre­
sentativo ele cursos orientados por 
professôres formados pela Escola 
Superior Militar, professôres jubi­
lados do Instituto de Educação e, 
com o menor período docente, 
aquêles fonnados pelas faculdades 
de filosofia. Na ojJinião dêsses 
professôres, a metodologia utiliza­
da pela maioria dos cursos, e/ icien­
te 110 sentido de que atinge os fins 
desejados, consiste num processo de 
adestramento e jneparo que não 
exige do jJrofcssor senão o conhe­
cimento preciso da natureza do 
concurso, da matéria e do tipo de 
teste ao qual o aluno se submeterá. 
Esses profcssôres são em grande 
pane os mesmos professôres que 
ensinam nos colégios oficiais, e em 
relação ao professorado da Guana­
bara são considerados "especiali­
zados", embora não se considerem 
mais habilitados que os demais, e 
ponderem sôbrc as limitações de 
remuneração, tempo, motivação e · 
condições outras do professor-ado 
das escolas primárias em geral. 
Dispondo das condições especiais 

de um curso preparatório inten­
sivo, o professor consegu e, atravó 
do mecanismo cb aprendizagem e 
cio próp:·io adestramento ela me· 
móri a, que o a luno assimile o 
progra ma por partes, a través de 
exercícios sistemáticos e intensivos 
ele fixação e revisão da matéria. 

Quanto à orientação educa tiva ou 
formativa, observamos que, em al­
guns casos, a direção e os profes­
sôres procuram, de a lguma forma, 
condicionar o aluno à mcclida que 
dêle ex igem uma d isc iplin a e um 
empenho escolar realmente acima 
do que normalmente se exige 
nesta faixa de idade. Alguns cursos 
mantêm um servi ço ele orientaçfo 
educacional permanente, extensivo 
às famílias. 

Os professôres, em gera l, cr iticam 
e desa provam o critério seletivo 
cios exames e lamentam o número 
limitado ele vagas que os tornam 
responsáveis pelo preparo de 
crianças-candidatos a um concurso 
｣ｯｭｰｾｴｩｴｩｶｯＮ＠ Reconhecem que frc­
qüen temente d eixam ele educar 
porque não há tempo suficiente, 
carecem de material didá tico 
atualizado e, o que é pior, especia­
lizam um magistério nas f ai/ias do 
prójJrio sistema, as quais identifi­
cam e conhecem bem. Declaram, 
ainda, que conseguem, na maioria 
das vêzes, trabalhar bem sua clien­
tela. E esta se habitua ao m ecanis­
mo geral dêste processo "prepara· 
tório", permanece em tensão emo­
cional durante o curso e até os 
resultaJos dos exames, sofre a 
pressão morai e econômica ela 
família, submete-se precocemente 
a um concurso competitivo, pres­
tando duas, três, quatro e até seis 
provas num só ano escolar. Mas, 
gradativamente, integra-se bem 

i 
r 

,,J 



com os professôres e o g ru po, cor­
respond e ao processo 111 e Loclol6rr ico 
utilizado, acompa nh a: e ｣ｯ ｬ ｡ ｬ ｾｯ ｲ｡＠
com a intensifi cação cio ensino a 
fim de alcançar, com sucesso' a 
aprovação fin al. 

O professorado dos cu rsos op ina 
pela necessid ad e n o rm a l da hab ili­
tação pedagógica, considerando-a 
como fator incl is pe ns ;íve l para o 
rncesso ci o a luno. Obsen ·am al­
guns, que os a lun os continuam a 
selllir o impac to e ntre os do is n í­
vcis de ensin o, d ev id o ;t mudança 
do tra Lam en to pessoal e {)eda<TÓ-

. b 
g1co dos p ro fessúrcs da esco la pri-
mária e cios cb esco la média e 
procuram aten u á- lo n o período do 
curso, utili za ndo um tratamento 
especial em relaçTto aos a lunos. O 
processo did át ico se m1c1a com 
uma fase básica em que se faz a 
verificação elos conhecimentos fun­
dam enta is ele Po rtu rruês e Aritmé-

• b 

t1ca, assegurando que o aluno saiba 
"ler, escrever e a ta bu ada ", para 
depois prepará-lo como "candida­
to a um concurso" . 

Verificamos, pelo quadro 13, que 
o percentual maior d os pro fessôres 

QUADRO 14 

QUADRO 13 

Formação Profissional dos Pro­
fessôres 

FORll!AÇ1\0 1 N.
0 

de 1 Profcssórcs 3 

Exnmc de Su fic iêncb 2·1 2G, l 
In s t itut o <l c Edu cnçiio 2·1 26,l 
Li ccncind os nor F:i.cu ldnt.lc 

d e F iloso fia 22 23 ,9 
Cu rso d:\ Escola Superior 

iVJ i litnr 21 22,8 
Outros cursos super iores 1 J, l 

T o ta l 92 100 

(26, 1 %) divide-se entre aq uêles 
que prestaram o exame ele su­
fi ciência, estando incluídos nesta 
faixa, professúres também com o 
curso ela Escola Superior Militar, 
e os formados pelo Instituto de 
Educação. Seguem-se os formados 
pelas fa c. ele filosofia (23,93 ) e os 
do curso da Escola Superior Mili- I ll 
tar (22,83), sendo que encontra-
mos a penas um professor com o 
curso de administração ela Funda-
ção Getúlio Vargas (I,1 3 )· De 
modo geral, o professorado está 
habilitado para a tarefa tal corno 
é realizada. 

Distribuição da Formação Profissional dos Professôres pelas Zonas 

Zona Sul Zona Norte Subú rbios Rubúrbios Totnl 
FORMAÇÃO 

Próximos Longinquos 

N.o 
1 % N.o 

1 % N .o 
1 % N.o 

1 % N.o 
1 % 

Exame de Suficit!ncin. 2 8.3 . 11 45.8 4 lf>.7 7 ＲＹＮｾ＠ 2·l 100 
Ins tituto de Educnç:1o 7 ＲＹＮｾ＠ ·l 16,i 3 12, 5 10 •11 ,G !?·l 100 
Liccncindos por Fncul-

dndc d e Filosofin 7 3 1.S 2 0, 1 8 3G,l 5 2!?,7 22 100 
Curao <ln. Escoln Supc-

rior l\1Iili tn r 14 GG,7 5 23,S !! 9,5 21 100 
Outros Cursos Supe-

ri ores ＱＰｾＮｯ＠ 100 

Totnl 30 22 IS 2:? 02 100 



Q U A D R O  15

D is tribu ição das P ro fissões do C orpo D ocen te dos C ursos pe las  Z onaszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

PROFISSÕIiS
Zona Sul Zona Norte Subúrbios

Próximos
Subúrbios

Longínquos Total

N.o % N.<» % N.o | % N.» % N.o |edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA%

Professóres 20 29,9 12 17,8 11 20,9 21 31,4 67 72,8

Militares 11 60,7 5 23,8 2 9,5 — 21 22,8

Profissões Liberais 1 25,0 — 2 50,0 1 25,0 4 4,4

Total 35 17 18 22 92 100

Pelo exame do quadro 14, vemos
a grande incidência de militar na
docência dos cursos na Zona Sul,
66,7%; predominando na Zona
Norte os professores que prestaram
exame de suficiência, 45,8%; os
licenciados por fac. de filosofia
concentrando-se em maior número
nos subúrbios próximos, 36,4%, e

112 na Zona Sul, 31,8%; e finalmente,
o percentual mais elevado dos pro
fessores formados pelo Instituto
de Educação, incidindo nos subúr
bios longínquos.

Observamos no quadro 15 que um
total de 72,8% do corpo docente
dos cursinhos exercem o magisté
rio como função principal; 22,8%
são militares, alguns reformados e
4,4% exercem profissões liberais
(advogados).

Afirmam êsses que o tempo que
dedicam ao ensino nos cursos e
fora dêles, os engajou na tarefa
educacional, tanto assim que para
a maioria o magistério não é ape
nas uma atividade secundária, mas
a principal. Os professores dêsses
cursos em geral são seus proprie
tários e a eles se dedicam com a
participação de outros professores.

É interessante observar que o
Quadro 15 confirma o fenômeno
apresentado no Quadro 14, qual
seja, a grande concentração de
militares no corpo docente dos
cursinhos na Zona Sul (66,7%).

O tempo de magistério oferece a
êsse professorado um lastro bem
representativo de experiência nu
ma faixa de exercício docente que
vai até 45 anos.

Q U A D R O 16

T em po de M ag is té rio do C orpo
D ocente dos C ursos

TEMPO ,DE
MAGISTÉRIO

N.o de
Professores %

1 1 — 5 anos nr 27,2
r 6 — 10 anos 16 17,4
11 — 15 anos 12 13,0
16 — 20 anos 8 8,7
21 — 25 anos 3 3,3
26 — 30 anos 6 6,6
Mais de 30 anos 1 1,1
Em branco 21 22 7

Total 92 100

Podemos observar pelo quadro 16,
que a maioria do professorado se
encontra na faixa de 1 a 5 anos
de magistério, 27,2%; seguindo-se



uma concentração de 17,4% na
faixa de 6 a 10 anos e de 13,0%
na faixa de 11 a 15 anos. Verifi
camos que é nessas faixas que se
dá a maior concentração de pro
fessores (57,6%), donde concluímos
que o corpo docente dêsses cursos
é constituído, em sua maioria, por
professores jovens ainda.

Nos últimos anos o professora-
do jovem tem-se entrosado com
muita segurança no campo dos
cursinhos, obtendo os mesmos
resultados dos professores com
maior tempo de exercício neste
magistério.

O número maior de professores
para Português e Matemática
justifica-se por serem matérias
eliminatórias, cujo preparo requer
a divisão da matéria por mais de
um professor, e maior tempo,
seguindo-se Geografia e História.
Conforme o quadro 17, 78,2% dos
professores ensinam as 4 matérias
isoladamente em cada curso, en
quanto 13,1% ensinam 2 matérias
juntas.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Q U A D R O 17

Pretendíamos fazer a análise da
capacitação profissional conjugada
ao tempo de magistério, mas não
conseguindo apurar os dados ne
cessários para tanto, fomos 
dos a abandonar tal idéia.

O número de professores por
matéria é um aspecto importante
do êxito dos cursos e um número
muito reduzido funciona com um
só professor ensinando tôdas as
matérias; cm geral mantêm um ou
mais de um professor para cada
matéria. Para um programa denso
como é o do admissão, um só
professor para tôda a matéria é
insuficiente, especialmente para os
turnos rodízios dos cursos normais
de admissão nas escolas primárias.
Em 52,0% dos cursos, o número
mínimo de professores é quatro e
32,0% mantêm 5 a 6 professores.
Este número decresce da Zona Sul
em direção aos subúrbios longín
quos, porém permanece uma cons
tante com mais de um professor
para cada curso, com uma carga-
-horária intensificada por turno,
turma e matéria.

D is tribu ição das M até rias pe lo
núm ero de P rofesso res

MATÉRIAS N.° de
Professores %

Português 27 29,4
Matemática 20 21,7
Geografia 13 14,1

13,0História 12
Ilistória-Gcografia 7 7.6
Português-Matemâtica o o
1 listória-Matemática 1 1.1
Gcografia-Matcmática 1 1.1
Geografia-Português
Matemática-História-Geo-

1 1,1

grafia 1 1.1
Tôdas o o 9
Em branco 5 5,4

Total 92 100

113

Observamos no quadro 18 a dis
tribuição dos professores por
matéria, correspondendo à distri
buição por turmas, possibilitando
igual tempo de contato com os
alunos e acompanhamento mais
ou menos sistemático de cada um,
à medida que os graus de difi
culdade vão sendo vencidos e a
matéria assimilada.

O acompanhamento do aluno é
realizado individualmente ou de
modo generalizado em relação a
tôda turma. Em 40,0% dos cursos
pesquisados, êste acompanhamento
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D is tribu ição dos P ro fesso res pe las T urm as e N úm ero de A lunoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

ZONAS Tu rmasedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA% Alunos % Professores %

Zona Sul 27 42,4 886 47,3 35 38,0
Zona Norte 11 17,2 269 14,4 17 18,5
Subúrbios Próximos 11 17,2 297 15,9 18 1 9,6
Subúrbios Longínquos 15 23,4 419 22,4 22 23,9

TOTAL 61 100 1 871 100 92 100

é realizado pelo professor e em
56,0% pelo professor e coordena
ção do curso. Em geral é realizado
através do trabalho de equipe de
todo pessoal do curso, com a
participação das famílias regular
mente informadas sôbre a situação
geral do aluno através do telefone,
circulares, anotações na caderneta
escolar ou entrevistas pessoais.
Alguns cursos fazem o levantamen-

114 to c]o Q.I. de seus alunos e
aplicam algumas técnicas proje
tivas, através do serviço de orien
tação educacional, do orientador
pedagógico ou do psicólogo.

Q U A D R O 19

T ipos de A com panham ento do
A luno

ACOMPANHAMENTO N.o de
Cursos %

Individual 22 88,0
Coletivo 10 40,0
Professor sòzinho 10 40,0
Pessoal do Curso 14 56,0

Apuramos pelo quadro 20 que os
cursos dispõem de material didá
tico relativamente bom, embora
“não haja tempo suficiente” para
utilizá-los. Possuem projetores de
slides, filmes, diafilmes e gravado

res. São mais utilizados os mapas
— não muito atualizados — e ins
trumentos mais simples, alguns
construídos pelos professores, como
cartazes e quadros com palavras e
números móveis, perguntas e res
postas certas ou erradas.

Os livros didáticos são utilizados
para consulta eventual dos pro
fessores e alunos, porém o material
didático básico nos cursos é elabo
rado pelo setor de mimeógrafo, em
forma de apostilas e testes para
exercício, no mesmo estilo daque
les utilizados nos exames oficiais.
A medida que nos aproximamos
do subúrbio a variedade do ma
terial didático é maior — murais,
desenhos e gráficos, como também
o número de atividades didáticas
e extraclasses.

Q U A D R O  20

C lass ificação  do m ate ria l d idá tico
U sado pe los C ursos

CLASSIFICAÇÃO Cursos %

Bom 23 82,0%

Razoável 2 8,0%

Ruim — —

TOTAL 25 100
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D is tribu ição da C lassificação do M ateria l D idá tico pe las Z onaszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

CLASSIFICAÇÃO
Zona Sul Zona Norte Subúrbios

Próximos
Subúrbios
Longínquos Total

N.- | % N.o % N.» | % N.» | % N.° | %

Bom 9 39,1 3 13,0 4 17,4 7 30,5 23 100

Razoável — — 1 50,0 1 50,0 — — 2 100

Ruim — — — — — — — — —

Os tipos de aulas são teórico-ex-
positivas, ativas, com a participa
ção do aluno e com a utilização
dos recursos audiovisuais. Depen
dendo da matéria, elas são mais
teóricas que ativas, no entanto a
participação necessária do aluno
favorece maior número de aulas
ativas nas quatro matérias, em
lôdas as zonas. A utilização maior
das aulas ativas é para Matemá
tica. depois Português, seguindo-se
Geografia e História, também com
número igual de aulas. Os re
cursos audiovisuais são utilizados
numa mesma relação para Portu
guês e Matemática, Geografia e
História, sendo que nessas duas
últimas matérias os recursos audio
visuais são mais utilizados.

Matemática é dada especialmente
através de exercícios contínuos de
cálculos com números inteiros e
frações, resoluções de problemas,
e cálculos. Nessa matéria, os pro
fessores procuram dosar um pouco
a densidade do programa levando
os alunos a ativarem as aulas reali
zando "jogos” para resolução dos
problemas, organizando competi
ções entre “grupos” ou “times”, le
vando em conta o número e a ra

pidez das respostas obtidas, num
clima intensivo mas recreativo.

Português, compreendendo exer
cícios de redação, interpretação,
gramática e análise, envolve gran
de número de atividades variadas
como leitura silenciosa ou em voz
alta, ditado, correção de palavras
e frases, interpretação de textos,
consulta ao dicionário, dissertação H5
sôbre temas, descrição de passeios,
filmes, peças de teatro, lugares
visitados, fatos ou acontecimentos
de interêsse da comunidade local
ou mesmo de âmbito nacional,
divulgados pelos meios atuais de
comunicação. São organizadas “ma
ratonas” de sinônimos e antôni
mos, palavras e frases certas e
erradas, conjugação rápida de
verbos e análise rápida das
palavras.

Geografia compreende Geografia
Física, Política e Humana e His
tória do Brasil abrange o Brasil
Colônia, Brasil Império, Brasil
República. São matérias ativadas
pelas “maratonas” memorativas de
datas, fatos e nomes de persona
dades históricas, de acidentes geo
gráficos.
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T ipos de A u la D is tribu ídos pe las M atériaszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

MATÉRIAS AtivasedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcr/o Teóricas %
Audio
visuais %

Português 23 25,3 16 25,4 11 22,0
Matemática 24 26,3 17 27,0 11 22,0
História 22 24,2 15 23,8 14 28,0
Geografia 22 2-1,2 15 23,8 14 28,0

TOTAL 91 109 63 100 50 100

Q U A D R O 23

D is tribu ição do T ipo de A u la por M até ria nas d ive rsas Z onas

116

TIPO
AULA/?

DE
IATÉRIA

Zona Sul Zona Norte Subúrbios
Próximos

Subúrbios
Longínquos

Total

N.. % N.o % N.o | % N.° % N, | %

Português 8 34,8 3 13,0 E 21,7 30,5 23 100
Ativas Matemática 9 37,5 3 12,5 q 20,9 •7 29 1 24 100

História 8 36,3 3 13.G 5 22.8 G 27,3 99 100
Geografia 8 36,3 3 13,6 o 22,8 6 27,3 22 100

TOTAL 33 36,3 12 13,2 20 22,0 2G 28,5 91 100

Português 8 50,0 3 18,8 12.4 3 18,8 16 100
Teóricas Matemática 8 47.0 3 17.6 * 1 1.8 4 23,6 17 100

História 8 53.4 3 20,0 13,3 13.3 15 100
Geografia 8 53,4 3 20,0 2 13,3 2 13,3 15 100

TOTAL 32 50,8 12 19,0 8 12,7 11 17,5 G3 100

Português 5 45,4 9 18,2 1 9,1 3 27,3 11 100
Audio- Matemática q 45,4 9 18,2 1 9.1 3 27,3 11 100
visuais História 6 42,9 9 11.3 1 7.1 5 35,7 14 100

Geografia G 42,9 2 14,3 1 7,1 5 35,7 14 100

TOTAL 22 41,0 8 16,0 4 8.0 16 32,0 50 100

Pela leitura do quadro 24, verifi
camos que as provas tradicionais
estão sendo ainda utilizadas em
40,0% dos cursos, especialmente
na Zona Sul e subúrbios longín
quos. As provas tipo testes-objeti-
vos são utilizadas em todos os
cursos visitados, apresentando ín
dice maior na Zona Sul, decrescen-
do em direção aos subúrbios lon
gínquos. Para a correção dessas
provas o critério é a nota 0 a 10

em 52,0% dos cursos e o critério
de nota e conceito em 48,0%
(quadro 26). Os conceitos foram
adotados com uma margem muito
variada, para apurar aspectos qua
litativos mais complexos como o
grau de motivação, interesse, 
ticipação, criação, disciplina e
outros, tanto em relação à promo
ção individual, como à participa
ção do aluno na promoção da
turma.
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T ipos de P rovas D is tribu ídos
pe los C ursos

Q U A D R O  25zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

TIPO DE PROVAS Cursos %

Testes 25 100,0%

Tradicionais 10 ‘10.0%

Encontramos nos subúrbios pró
ximos e longínquos, 16 cursos com
relativa variedade de atividades
didáticas como a elaboração de
murais, gráficos, com utilização
das técnicas mais simples da "di
nâmica de grupo", com divisão das
turmas para estudo dirigido, con
cursos de pesquisas e monografias,
levantamentos bibliográficos, com

D is tribu ição dos T ipos de P rovas pe las Z onas

TIPO DE PROVAS
Zona Sul Zona Norte Subúrbios

Próximos
Subúrbios
Longínquos Total

N.° | % N." | % N.» % N.« | % N‘ %

Testes

Tradicionais

9 30,0 4 16,0 5 20,0 7 28,0 25 100

3 30,0 — — 2 20,0 5 50,0 10 100

Q U A D R O  26

M ed idas de A va liação U tilizadas
pe los C ursos

Q U A D R O  27

AVALIAÇÃO Cursos %

Notas 13 52,0%

Notas-Conccitos 12 •18,0%

TOTAL 25 100

predomínio nas duas últimas H7
zonas.

Considerando atividades extra-
classes como aquelas realizadas em
contato com a comunidade, com
participação de pessoas fora do
curso, as palestras foram encon
tradas em número maior, com
52,0%, seguindo-se as pesquisas
com 36,0%. Aquelas são realizadas
nos cursos por professores convida-

D is tribu ição das M ed idas de A va liação pe las Z onas

AVALIAÇÃO
Zona Sul Zona Norte Subúrbios

Próximos
Subúrbios
Longínquos Total

N.® % N." % N." % N.« % N.® | %

Notas

Notas-Conccitos

4 30,8 1 7,6 4 30,8 4 30,8 13 100

5 41,7 3 35,0 1 8.3 3 25.0 2 100
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QUADRO 28 

Atividades Didáticas encontra­
das em alguns Cursos dos Su­
búrbios Próximos e Longínquos 

ATIVID.·\DES 
DID..\TICAS 

1 

Cursos % 

1.furnis o i;r:Hicos 7 43 ,83 
Gru pos - Estudo dirigido 5 3 1.23 
Concursos 2 1 ｾ Ｎ［ＢＩｯＯ ｯ＠
Lcv!mt. bibliográíicos 2 ｬ ｾＮＵ＠

TOTAL l G 100 

dos e profissionais de assuntos 
relacionados d ireta ou indireta­
mente com o interêsse dos alunos. 
As pesquisas, visitas e excursões 
envolvem es tudo e utilização por 
parte dos alunos dos meios da 
comunidade, como as instituições 
educacionais e culturais, organiza­
ções e em prêsas. 

QUADRO 29 

Atividades Extraclasses pelos 
Cursos 

ATIVID ·\DES 

1 
N.0 de 

1 
EXTfiACLASSES C11rsos 

Palee!raa 13 
Pesquisas 9 
Visitaa 5 
Excuraõc.s 2 

QUADRO 30 

3 

52 ,0 
3íl,O 
20,0 

8,0 

A avaliação em geral do processo 
de aprendizagem é realizada pelo 
professor soz inho, pe la coordena· 
ção do curso ou então, simultánea­
mente, pelo professor e coordena­
ção. O professor possui urna idéia 
sôbre o aproveitamen to gera l da 
turma, observa o progresso do alu­
no a tra vés da correção dos tes tes 
e exercícios de revisão a plicados 
individualmente e:n aula e da sua 
part ici pa ção nos tra b aili os de gru­
po. O curso gera lm ente possui um 
gráfico gera l dêsse acompanha­
mento, marcando em côres dife­
rentes os pontos obtidos pelos 
alunos, conhecendo através de 
uma visualização rápida a situação 
gera l e particularizada do aprovei ­
tamento ele todo o curso, ele cada 
turma e ele cada a i uno. A \·erifi­
cação é realizada pelo professor 
em 16,03 cios cursos, pela coorde­
nação do cu rso em 18,0% e pelo 
professor e coordenação em 36,03 
(quadro 31). O entrosamento 
entre professor e coordenação 
ocorre a penas na Zona Su l e 
Norte, conforme podemos observar 
no quadro 32. 

Era de nosso interêsse apresentar 
os dados referentes ao julgamento 
dos professôres e r esponsáveis pelos 
cursinhos com relação ao tipo de 
aprendizagem adquirida nos cursos 

Distribuição das Atividades Extraclasses pelas Zonas 

ATIVIDADES 

Palestro.s 
PCSflU isn.a 
Visitu 
Excu,.õca 

Zon3 Sul 

N.• 1 3 

4 30.8 
2 ＲＲＮｾ＠

3 60,0 
2 100,0 

Zona Norto 

N.• 
1 3 

3 23,0 
1 li.! 

Sub(1rhios Subú rbios T otol Próximos ｌ ｯｮｾｩｮｱＱＱｯｳ＠

N• 
1 % N.• 

1 % N.o 
1 3 

13 100 
9 100 
5 JOO 
2 100 

2 lfi,-1 
3 33,3 

4 30.8 
3 33 ,3 
2 40,0 
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P rocesso de A va liação da A pren
d izagem nos C ursoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

AVALIAÇÃO DA
APRENDIZAGEM

Cursos %

P/Coordcnação 12 48,0%

P/Profcssôres 4 16,0%

P/Coordcnaçiío e Profcssôres 9 36,0%

TOTA L 25 100

preparatórios. Mas, devido ao não
preenchimento correto dos ques
tionários sôbre êste aspecto, fomos
obrigados a inutilizá-los e dispen
sar a abordagem da questão:
“Aprendizagem ou adestramento”.

b. edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACorpo Discente

Conforme manifestação dos res
ponsáveis pelos cursinhos prepara
tórios, outro fator básico de sua
atuação eficiente está na qualidade
do seu corpo discente que se cons
titui de uma clientela selecionada
do ponto de vista sócio-econômico,
com nível muito alto de integra
ção sociocultural na comunidade.
Essa clientela foi considerada rela

tivamente homogênea, possibili
tando a composição de turmas
padronizadas — em “fortes”, "mé
dias” e "fracas” — segundo os 
sultados do teste de nível inicial e
dos demais testes de avaliação pro
gressiva do processo de aprendiza
gem, permitindo a um professora-
do especializado e competente,
exercitá-la até um nível de fixação
e “preparo” que corresponde a um
índice elevado de aprovação anual
nos concursos de admissão aos gi
násios oficiais e particulares da GB.

Já foram demonstradas através de
estudos e pesquisas as relações
existentes entre o padrão sócio-
-econômico da família, traduzido
por seu nível cultural e o processo
de aprendizagem do aluno, dela
proveniente. Também, as relações
existentes entre o nível mental do
aluno e sua promoção, com análise
das condições gerais do lar, favo- 119
ráveis à adoção de um comporta
mento inteligente, possível a partir
da própria racionalização da vida
doméstica e do convívio com o
grupo familiar. Também foram
estudadas as aspirações dos pais
em relação aos filhos, mais pola
rizados no sentido de ascensão só-
cio-econômica, fator que colabora

Q U A D R O  32

D is tribu ição do P rocesso de A vahação da A prend izagem  pe las Z onas

AVALIAÇÃO DA
APRENDIZAGEM

Zona Sul Zona Norte Subúrbios
Próximos

Subúrbios
Longínquos Total

N.» | % N.° % N.» | % N.° | % N, 1 %

P/Coordcnaçào 3 25,0 — — 3 25,0 6 50,0 12 100

P/Profcssôres 1 25,0 — — o 50,0 1 25.0 4 100

P/Coordenação o Pro
fcssôres 5 55,0 4 45,0 — — — — 9 100



para que levem as crianças a uma
concorrência competitiva às vagas
de um colégio gratuito e presti
giado socialmente. Resultado des
sas aspirações é o interesse mani
festo geralmente pelos alunos dos
cursinhos em alcançar um nível
sócio-cconõmico mais elevado, com
vistas a uma futura profissão pres
tigiada de nível superior. Esse
interesse sócio-econcmico dos pais,
o programa, os testes e o próprio
critério de aprovação, no plano
prático e legal — mantêm a cres
cente demanda dos cursos prepa
ratórios e o caráter seletivo de sua
clientela, c êsses se estruturam
material, administrativa e peda-
gògicamente em função do próprio
sistema educacional.

As condições econômicas da famí
lia, grau le nstrução e tipo de
profissão dos pais, dão à criança

120 do curso elevado nível de integra
ção social que assegura os recursos
básicos para a formação de hábitos
e atitudes que favorecem a apren
dizagem, maior capacidade de ex
pressão oral e escrita, equilíbrio
de comunicação e sociabilidade,
resultado da segurança econômica,
da boa leitura, convivência com
os familiares, tempo e motivação
para os estudos e relativa orienta
ção pedagógica e didática recebida
no lar.

Tentaremos, a gresso modo, deter
minar satisfatòriamente o edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAstalus
dos alunos dos cutsinhos prepara
tórios.

Para determinação do nível sócio-
-econômico dos alunos dos cursos
preparatórios, utilizando, no pre
sente trabalho, a escala adotada 

por Hutchinson, * pois esta escala
possui, segundo o autor, o valor
de uma classificação de nível eco
nômico, já que as ocupações de
maior prestígio têm nível mais alto
de remuneração e as de menor
prestígio equivalem a níveis mais
baixos de salários.

Convencionou-se, então, utilizar
esta escala baseada na ocupação
paterna. E, como dispúnhamos dos
dados referentes ao nível de instru
ção paterna, resolvemos utilizar
êstes a fim de podermos determi
nar o nível sócio-econômico dos
alunos com maior exatidão.

Os níveis ocupacionais citados na
tabela de Hutchinson são os se
guintes:

Nível A: Profissões liberais e altos
cargos administrativos
(Classe alta) ;

Nível B: Cargos de gerência e di
reção (Classe média al
ta) ;

Nível C: Altas posições de super
visão, inspeção e outras
ocupações não manuais
(Classe média média);

Nível D: Posições mais baixas de
supervisão, inspeção e
outras ocupações não ma
nuais (Classe média bai
xa) ;

Nível E: Ocupações manuais es
pecializadas e cargos de
rotina (Classe baixa al
ta) ;

Nível F: Ocupações manuais se-
mi-especializadas e não
especializadas (Classe bai
xa média).

• Hu t c h is n o n , B. — Mobilidade c trabalho; um estudo na cidade de S. Paulo —
Rio de Janeiro, MEC, INEP, 1960, 451 p.
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D is tribu ição do N íve l de Ins trução dos P a is pe las D ive rsas Z onaszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

NÍVEL DE
INSTRUÇÃO

Zona Sul Zona Norte Subúrbios
Próximos

Subúrbios
Longínquos Total

N.° | % N.° | % N.° | % N.o |edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA% N.. | %

Superior 171 59,4 36 29,5 2-3 18,1 13 G.G 243 33,2

Médio «3 25,3 22 18,1 31 24,4 44 22,4 170 23,2

Primário 11 4,9 1G 13,1 37 29,1 71 36,3 138 18,8

Em bra.ico 30 10,4 48 39,3 3G 28,4 G8 34,7 182 24,8

Total 288 100 122 100 127 100 19G 100 733 100

Q U A D R O  34

D is tribu ição do N íve l de O cupação e C lasses S oc ia is P ate rnas pe las
D ive rsas Z onas

NÍVEL DE
OCUPAÇÃO/
/CLASSES

Zona Sul Zona Norte Subúrbios
Próximos

Subúrbios
Longínquos Total

N.o % N.o % N.o | % N.» | % N.o % 121

Nível A — (Classe alta) S2 28,c 2 > 18,0 10 7,9 5 2,5 119 16,2

Nível
dia

B — (Classe mé-
alta) Ç.O 7,G lx 9,0 6 4,7 4 2.1 43 5.9

Nível
dia

C — (Classe mé-
123 42,7 45 36,9 59 4G,5 59 30,1 286 39,0

Nível
dia

D — (Classe mé-
baixa) 4 1,4 4 3,3 1 0,8 6 3,1 15 2.0

Nível
xa

E —  (Classe bai-
alta) 14 4,9 2G 21,3 18 14,2 40 2,4 08 13,4

Nível
xa

E — (Classe bai-
média) 24 8,3 5 4,1 29 22,8 58 29,G 11G 15,8

Em branco 19 6,6 9 7,4 4 3,1 24 12,2 56 7,7

Tota 11 288 100 122 100 127 100 19G 100 733 100

A interpretação que damos ao qua
dro 34 é que os alunos dos cursos
preparatórios são, em sua 
ria, provenientes da classe média
média, num total de 286 alunos
que equivale a 39,0%, seguindo-se
um número também elevado de
alunos da classe alta (16,2%) , con
centrando-se esta na Zona Sul e,
da classe baixa média com maior 

concentração nos subúrbios próxi
mos e longínquos.

Concluímos, pelo exame do qua
dro 34, que a classe média média
é a que predomina nestes cursos.

Os cursos recebem alunos do nivel
3 ao nível 6, com 4 a 6 anos de
escolaridade, provenientes dos gru-



pos de aceleração ou recuperação,
com o curso normal ou regular,
básico, poucos de extensão, cor
respondente ao 7.° ano de esco
laridade, ou já com o curso de
admissão de um ano ou intensivo
de férias das escolas particulares.
Não se verifica diferença de nível
de escolaridade entre os alunos
provenientes de escolas públicas e
particulares, nem em relação ao
número de séries cursadas ou anos
de escolaridade, permanecendo a
idade dos alunos em geral a mí
nima exigida por lei. A maioria
frequentou uma só escola (94,1%),
fato considerado positivo, sem re
presentação das outras especifica
ções nos subúrbios longínquos, se
guindo-se número menor em di
reção aos subúrbios próximos.

Pela leitura do quadro 36, veri
ficamos que a maioria dos alunos

122 (76,1%) cursou até a 4.a e 5.a série,
apresentando um índice menor
(13,4%) os que cursaram 3 e me

nos séries. É interessante notarmos
a concentração de alunos com 6 a
7 séries nos subúrbios longínquos
(47,6%) e com 3 e menos séries
na Zona Sul (65,3%). O fato daZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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1

D is tribu ição das E sco las F re
quentadas pe lo N úm ero de A lu
nos

ESCOLAS
FREQUENTADAS

N.® de
Alunos

%

1 Escola 690 91,1

2 Escolas 27 3,7

3 ou mais 8 1,1
Em branco 8 1,1

Total 733 100

maior permanência do aluno dos
subúrbios longínquos na escola
primária é decorrente de suas su
cessivas reprovações no exame de
admissão ao ginásio. Aliás, pode.
mos verificar no item 1 dêste tra
balho — “situação dos cursinhos
preparatórios”, que os alunos dos
subúrbios logram aprovação no
exame de admissão com maior difi
culdade do que os das demais zo
nas.

Observamos pelo quadro 37 que as
matérias consideradas mais difí-

Q U A D R O 36

D is tribu ição do N úm ero de S éries C ursadas pe los A lunos

Número de Séries
Zona Sul Zona Norte Subúrbios

Próximos
Subúrbios
Longínquos Totais

N.® | % N.® % N> % N ° | % N.® %

3 e menos 61 65,3 16 16,4 8 8.2 10 10,1 98 13,1

4 séries 116 47,6 51 17,6 35 11,4 72 23,4 307 41,9

5 séries 63 25,1 41 16,3 67 26,7 80 31,9 251 31,2

6 a 7 séries 11 17,5 6 9,5 16 25.4 30 47,6 63 8,6

Em branco 3 21,4 6 42,9 2 14,3 3 21,1 14 1.9

Total 287 123 128 195 733 100
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MATÉRIAS
DIFÍCEIS

Zona Sul Zona Norte Subúrbios
Próximos

Subúrbios
Longínquos Total

N.» | % N.« | % N.o | % X, | % N.« | %

História 99 83,4 21 9,3 50 19,4 85 32.9 258 35,2
Geografia 58 29,1 31 15,6 33 16,6 77 38,7 199 27,1
Português 61 43,9 33 23,7 20 14,4 25 18,0 139 19,0
Matemática 40 39,2 20 19.6 13 12.8 29 28,4 102 13,9
Nenhuma 7 50,0 4 28,6 2 14,3 1 7,1 14 1.9
Em branco 4 19,1 4 19.1 5 23,8 8 38,0 21 2,9

Total 2G9 116 123 225 733 100

ceis não são exatamente as elimi
natórias; em primeiro lugar vem
História com 35,2%, seguindo-se
Geografia, com 27,1%, havendo
uma representação pequena que
não considera nenhuma matéria
difícil e uma minoria afirmou que
não sabia responder, deixando em
branco a resposta. Os alunos em
geral gostam muito de Matemáti
ca, acham Português matéria difí
cil e não aceitam bem o conheci
mento cumulativo e memorativo
de História e Geografia, especial
mente porque essas matérias dão
menos oportunidade ao raciocínio
individual e os testes de exercício
e revisão são “intensivos” e "can
sativos”. Nas Zonas Sul e Norte,
Português é considerada um pou
co mais difícil que Geografia e
nos subúrbios próximos e longín
quos, talvez devido à utilização de
maior variedade de material e ati
vidades didáticas, esta matéria é
considerada bem mais fácil que
Geografia, sendo Matemática con
siderada mais difícil que Portu
guês apenas nos subúrbios longín
quos.

Os alunos, uma vez preparados pe
los cursos, tentam aprovação nos
Colégios Pedro II, Ginásios de
Aplicação das Universidades Esta
dual e Federal, Instituto de Edu
cação, Colégio Militar, ginásios es
taduais, nestes em número maior, 123
e colégios particulares. Inscrevem-
se em vários colégios simultanea
mente, incluindo um particular
“para garantia” de aprovação.
Esses colégios aplicam um teste pa
drão — que não avalia a diversi
dade das experiências educacionais
nem o nível de reflexão inteli
te dêsses alunos. Observa-se que as
crianças mais vivas, com maior fa
cilidade de memorização, alcançam
maior sucesso do que aquelas cri
anças bem dotadas mas que pela
própria natureza da sua persona
lidade se esforçam por se entrosar
no tipo de aprendizagem necessá
ria ao sucesso.

Os cursos, geralmente, possuem um
número de salas correspondente
ao número de turmas, uma sala
destinada à diretoria, e alguns,
com “salas especiais”, utilizam-nas
para biblioteca, audiovisuais ou



mimeórrrafo. O número de salas li­
mita a 

0 
demanda e o prestígio dos 

cursos, especialmente nas zonas Sul 
e Norte, porque o patrimônio do 
curso fa vorece o aumento das tur­
mas e o número de atividades edu­
cati\'as. Não obstante, alguns cursos 
conseguem manter um nome presti­
giado, com índice elevado de apro­
vações anuais, funcionando a penas 
com duas turmas em dois turnos, 
dispondo de uma sa la ou de duas 
e pequena área. Nesses cursos, as 
atividades educacionais, prática­
mente, não têm muitas condições 
de funcionar, no entanto, o meca­
nismo do "preparo" elos candida­
tos funciona como nos cursos equi­
pados, com os mesmos resultados 
positivos para os alunos. Isto tal­
vez se eleva ao fato cio esfôrço em­
preendido no sentido ele se man­
ter um corpo docente bastante es­
pecializado no "preparo" dos can-

124 didatos, uma vez que êsses cursos 
não têm condições financeiras pa­
ra um cuidado maior com sua es­
trutura material. 

Pelo quadro 38 verificamos que, 
aproximadamente, a metade dos 
cursos pesquisados (48,03) fun-

QUADRO 39 

QUADRO 38 

Distribuição dos Cursos pelo Nú· 
mero de Salas de Aula 

TIPOS DE cunsos 

Com 1 sn ln 

Com 2 su lus 

Com 3 salns 

Com ·1 snlns ou mnis (inc luia-
do snlns especia is) 

Total 

N .0 de 
Cursos 

1 

G 

3 

Ｑ ｾ＠

25 

'ió 

16,0 

2·1,0 

12,0 

-!S,O 

100 

cionam com 4 ou mais salas. Fa­
zendo a distribui ção corresponden­
te dessas sa las pelas zonas, confor­
me o quadro 39, constatamos o 
grande número na Zona Sul, dês· 
ses cursos funcionando com 4 ou 
mais salas, sendo seguido por um 
número também elevado de salas 
para os subúrbios próximos e lon­
gínquos. 

Fazendo-se a relação SAL AS / TUR­
MAS (quadro 40), observamos 
que· nos subúrbios próximos e lon· 
gínquos, de mais fáci l aqu isição 
de imóveis, o número ele salas de 

Distribuição das Salas de Aula pelas Zonas 

TIPOS DE CURSOS Zonn Zon3 
l '"b"b;" l '"'°";" I To•:' '" 1 % Sul Norte Próxi mos Longínquos ｃＺＢｃｾｾ｣ｾｾ｣ｳ＠

Com 1 snln 1 4,7 

Com 2 S.C"l lns 2 2 4 12 14,1 

Com 3 "'11ns 3 G 9 10,G 

Com 4 ou mRis al'llM (inoluio· 
60 70,G 1 do aalM ｣ｳｰ｣｣ｩｾｩ•Ｉ＠ 22 16 lG 

To141 27 li 21 2íl 85 100 



Q U A D R O  40zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Salas 27 31,8 11 12,9 21 21,7 20 30,0 85 100

Turmas 27 42,2 11 17,2 11 17,2 15 23,4 — 100

D is tribu ição das S alas e T urm as pe las Z onas

SALAS/TURMAS
Zona Sul Zona Norte Subúrbios

Próximos
Subúrbios

Longínquos Total

N-" j % N-» | % N-° | % N- | % N-« | %

aula é maior que o número de
turmas, enquanto nas zonas Sul e
Norte, êsse número é coincidente.

O número do pessoal administra
tivo que trabalha nos cursos é bem
significativo, em proporção decres
cente a partir da Zona Sul, onde
a possibilidade de recrutar pessoal
especializado é maior, em função
da melhor remuneração e situação
fisiográfica e sociocultural. Seten
ta e seis pessoas trabalham para os
cursos pesquisados, a serviço da
administração. Esta se esforça em
manter uma política de ação po
sitiva, com objetivos bem defini
dos, como é de seu próprio inte
resse, a fim de capitalizar a cola
boração dos professores e a confi
ança das famílias dos alunos. O
programa é elaborado em função
das experiências anteriores e, à
medida que vai sendo pôsto em
prática, vão-se instaurando alguns
investimentos e técnicas para me
lhoria das condições gerais do cur
so e preservação do padrão alcan
çado. Foi observado êsse tipo de
trabalho em elevado número de
cursos visitados; exceto em alguns
de propriedade individual, onde
um professor é o responsável por
uma turma funcionando em sala
adaptada em casa particular.

De acôrdo com o quadro 41, os
cursos de administração em socie
dade (44,0%) são mais encontra
dos na Zona Sul, decrescendo pro
gressivamente com relação às de
mais zonas; enquanto os cur
sos administrados individualmente
(56,0%) são em maior número nos

subúrbios, concentrando-se, princi
palmente, nos subúrbios longín
quos.

Q U A D R O 41

T ipo de A dm in is tração dos C ur
sos

TIPO DE
ADMINISTRAÇÃO

N.® de
Cursos

%

Em Sociedade 11 41,0

Individualmente 14 56,0

Total 25 100

No que se refere à situação 
nistrativa dos cursos, observamos
pelo quadro 42, que 60,0% dêles
funcionam isolados, reconhecidos
como cursos especializados que se
dedicam exclusivamente ao prepa
ro de candidatos aos exames ofi
ciais. E 32,0% com escolas primá
rias, recebendo alunos de sua pró
pria clientela por promoção auto-

125
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QUADRO 42 

Situação dos Estabelecimentos Segundo sua Organização e Zona 

l solndos 

ZONAS 
N.º 1 3 

Zonn Sul s 53,1 

Zonn. Norte 2 13,3 

Subúrbios pr6x.i mos 3 20,0 

Subúrb ios longí nquos 2 13,3 

Totnl 15 GO,O 

mática, funcionando normalmente 
com o VI nível intensificado, sem 
perder o caráter de preparatório e 
com seus alunos tentando aprova­
ção nos colégios oficiais. 

Os cursos que funcionam com es­
cola primária e média, são em 

126 número pequeno e apenas foram 
encontrados 2, um na Zona Sul e 
o outro nos subúrbios próximos, 
coITespondendo êstes a 8,0%. Po. 
demos ainda observar, pelo quadro 
42, o percentual elevado dos cur­
sos isolados na Zona Sul. 

Através de entrevistas com os res­
ponsáveis pelos cursos, tomamos 
conhecimento de que êsses estabe­
lecem convênios com os colégios, 
em função da clientela, ou, sim· 
plesmente, indicam aos seus alu­
nos os concursos mais apropriados 
a cada um, decorrendo disso o fato 
de que alguns se especializam em 
"preparar" os alunos para deter­
minados colégios, como para o Mi­
litar, Pedro II ou ginásios expe­
rimentais. 

Observamos que os ginásios, espe­
cialmente nos subúrbios, possuin­
do ou não escolas primárias, ofe-

Escoln Pri mfl rin Escoln ｾ Ａ ｇ､ ｩ ｮ＠

Total 
N.o 

1 
% N.o 

1 
% 

50,0 

25,0 

12,5 50,0 

5 G2,5 

s 32,0 2 S,O 25 

recem o curso intensivo de férias 
ou em 1 ano, anunciando-o como 
"admissão esp ecia lizado", dando 
uma conotação que a princípio 
coube apenas aos cursos isolados. 

Não a penas o número, m as o nível 
de instrução dos admin is tradores 
do curso, assegura-lhe maior ou 
menor ca tegoria . A qu alidade do 
pes oal administra tivo ga rante o 
pres tíg io e o índice de a provação 
e, conseqüentemente, o nome do 
curso. 

QUADRO 43 

Nfvel de Instrução dos Adminis· 
tradores dos Cursos Prepara· 
tórios 

NÍVEL DE N.o d e 1 
INSTR UÇÃO 

:\d minis· 3 
trndo rcs 

Su perior 45 Ｕ ｾ Ｎ ｾ＠

ｍ ｾ ､ｩｯ＠ 3 1 40,S 

Primtírio 

Total 7G 100 

Verificamos, pelo quadro 43, que 
o nível de instrução do pessoal 
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NÍVEL DE
INSTRUÇÃO

Zona Sul Zona Norte Subúrbios
próximos

Subúrbios
longínquos Total

N.o | % N.» | % N.« | % N.« | % N.« | %

Superior 19 42,2 5 11,1 11 24,5 10 22,2 45 100

Médio 13 41,9 8 25,8 3 9.7 7 22,G 31 100

Primário — —

Total 32 — 13 — 14 — 17 — 76

administrativo é superior em
59,2% dos cursos, médio em 40,8%
e sem nenhuma resposta para o
nível primário. O número do pes
soal com nível superior é maior
na Zona Sul (42,2%) e subúrbios
próximos (2 1,5%), sendo que nes
tes se acha o menor número de
pessoal de nível médio (9,7%),
considerando-se o número de 
ministradores (quadro 44) . Con
forme veremos mais adiante, no
item edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa da parte 3 dêste trabalho,
é também nos subúrbios próximos
onde incide o maior número de
professores licenciados pelas facul
dades de filosofia, enquanto nas
zonas Sul e Norte é maior o nú
mero de professores formados pela
Escola Superior Militar. Essa coin
cidência de dados se deve ao fato
de que o corpo docente desses 
sos se funde, às vezes, com a ad
ministração, isto é, os diretores, se
cretários etc. exercem também a
função docente nos cursos.

Verifica-se que as pessoas que in
vestem em educação, no ramo dos
cursinhos especializados, estão ra-
zoàvelmente preparadas para fazê-
los, fato êste que atenua um pouco
a idéia generalizada da "indústria
dos cursinhos”.

O número de vagas nos cursos,
correspondendo a uma faixa de 25
a 140, é superior ao número de
matrículas na Zona Sul, subúrbios
próximos e longínquos, crescendo
em relação aos subúrbios, onde é
mais fácil a aquisição de salas e
mais acessíveis os aluguéis de imó
veis. Na Zona Sul isto não ocorre,
pois o número de matrículas ex- 127
cede o de vagas conforme o quadro
45.

Nas zonas Sul e Norte, nos cursos
mais prestigiados, a inscrição dos
candidatos é feita em geral com
antecedência e é realizada através
do teste de verificação do nível de
escolaridade dos inscritos e, quan
do as vagas não são preenchidas,
é aberta nova inscrição para um
segundo exame. Nos cursos com
alta demanda e prestígio social, o
teste de nível possui caráter sele
tivo em 24,0% dos cursos, porque
êstes pretendem trabalhar uma
clientela de “boa qualidade”, a
qual garante, sucessivamente, êste
prestígio, através do índice de
aprovação anual. Isto deveria cau
sar-nos certo espanto, pois, em ca
pítulo anterior desta pesquisa, al
guns responsáveis pelos cursos jus
tificam sua necessidade baseados
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D is tribu ição das V agas e M atrícu las pe las Z onas

VAGAS
MATRÍCULAS

Zona Sul Zona Norte
Subúrbios
próximos

Subúrbios
longínquos Total

N.« | % N.o % N.« | % N.” | % N.« | %

(l) Éste núinero não indica a matricula efetiva, mas a inscrição realizada. Os alunos são sele
cionados mediante um testo de nível com caráter seletivo c a classificação é feita em função do número
do vagas.

Vagas 117 20,1 310 15,0 •195 21,0 SIS 40,9 2 070 100

Matrículas SS6 (1) •17,7 2C9 14,1 297 15,9 419 22,4 1 S71 100

na seletividade do ensino médio e,
no entanto, não só permitem a
existência de uma seletividade de
ensino em seus cursos, como a uti
lizam para manter o prestígio des
tes.

Os cursos sem previsão de vagas
(20,0%) eram 5 (4 na Zona Sul

e 1 na Zona Norte); conheciam
os limites de suas condições de
funcionamento em geral, porém
evitavam indicar o número de va
gas, enquanto outros cursos infor
mavam o limite de vagas como
uma valorização do curso.

Em função dos resultados da ava
liação dos níveis dos alunos, a ma
trícula é distribuída na composi
ção de turmas relativamente pa
dronizadas "fortes”, "médias” e
"fracas”, e esta divisão continua
dinâmica em função do processo
de aprendizagem dos alunos. Du
rante o curso, éstes podem ser des
locados de uma turma para outra,
segundo o aproveitamento, ou in
cluídos na turma do pré-admissão,
onde esta funcione, para revisão e
fixação da matéria básica ainda
não assimilada. Alguns alunos do
pré-admissão tentam aprovação,
sem compromisso do curso, algu
mas vêzes conseguindo-a.

O teste de nível constitui-se em
um aspecto administrativo e peda
gógico, no sentido em que se rea
liza em 100% dos cursos, visando
orientar a distribuição da matrí
cula na composição de turmas
mais ou menos homogêneas, além
de seletivas qualitativamente, na
queles cursos onde êsse teste pos
sui caráter eliminatório. Em 44,0%
dos cursos, são recebidos alunos
que tenham atingido já o V nível
e, entre êles, 8,0% dos cursos, além
dessa exigência, submetem também
os alunos ao teste. Dos cursos que
possuem escolas primárias, 34,6%
recebem alunos provenientes de
sua própria clientela, promovidos
automaticamente, por “mérito
intelectual” ou como "melhor
companheiro” do ano anterior.
Àquele teste são submetidos tam
bém os alunos bolsistas, 
entes dos primeiros lugares das
escolas públicas, de famílias impos
sibilitadas econômicamente, sob 
vre sindicância e comprovação do
próprio curso, ou por indicação
das sedes dos distritos educacio
nais. Essas bolsas foram regula
mentadas pela Secretaria de Edu
cação e Secretaria de Finanças,
através de imposto sôbre serviços,
prevendo uma participação da re-



ceita bruta de cada curso, orienta
da para êste fim, correspondendo a
um número de vagas por indicação
do próprio curso c outro por indi
cação do Estado. Os alunos com
bôlsa — integral ou parcial — por
problemas econômicos, muitas ve
zes ignoram sua situação por deli
beração dos administradores que
tentam, dessa maneira, evitar pos
síveis inibições ou problemas pes
soais dentro da turma; por solici
tação desses administradores a per
gunta específica de nosso questio
nário para o levantamento do nú
mero de alunos bolsistas, foi su
primida. Esses administradores são
unânimes cm afirmar que a con
cessão de matrículas gratuitas era
realizada antes mesmo da regula
mentação formal e mesmo acima
do número exigido por ela atual
mente, desde que o aluno obtives
se sucesso no teste e assinasse o
têrmo de responsabilidade que in
clui frequência, disciplina, estudo
e aproveitamento em geral. Talvez
coubesse perguntar aqui, se seriam
êsses, provavelmente, os alunos
“brilhantes’' que viriam elevar o
índice de aprovação dos cursos.

Observando a distribuição da ma
trícula por turmas e turnos (qua
dros 45 e 46), verificamos que os
cursos dispõem de um total de
matrícula de 1.871 alunos, distri
buídos em 59 turmas de admissão
(92,2%), incluindo 5 turmas de
pré-admissão (7,8%), funcionan
do 52,0% com turno da manhã e
48,0% com turno manhã-tarde,
com carga horária intensificada,
num ano letivo de março a de
zembro — 15 dias de férias no mês
de julho — para turnos de 3 a 4
horas — 7,30 às 10,30 ou 11,30,
14,00 às 17,00 ou 18,00, em média,
funcionando de modo geral sem
turmas superlotadas e num perío
do letivo educativo necessário a
um relativo atendimento indivi
dual do aluno. Alguns cursos pro
movem aulas extras aos sábados e
feriados escolares para os alunos
mais fracos e mesmo “grupos de
estudo” para os filhos de pais que
trabalham fora do lar.

Um dado que seria interessante
para nosso estudo, mas que não
nos foi possível apurar é o relativo
à lotação média de cada turma.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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D is tribu ição das T urm as e T urnos pe las Z onas

ZONAS
TURMAS TURNOS

Admissão | % |Pré-adinissão| % Manhã % |.Manhã-tarde| %

Zona Sul 26 41,1 1 20,0 4 30,7 5 41,7

Zona Norte 9 15,2 2 40,0 3 23,1 1 8,3

Subúrbios próximos 10 16,9 1 20,0 3 23,1 2 16,6

Subúrbios longínquos 14 23,8 1 20,0 3 23,1 4 32,4

Total 59 92,2 5 7,8 13 52,0 12 48,0
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A faixa de mensalidade nos cm­
sos é bem ampla, em função da 
sua variedade em tôdas as zonas. 
Verificamos pelo quadro 47 que 
a faixa predominante é a de 
CrS 20,00 a CrS 30,00, em 36,0% 
dos cursos, seguindo-se a de menos 
de CrS 20,0U e de CrS 10,00 ;, 
CrS 50,00 em 20,0% dos cursos, 
culminando com um percentual 
mais baixo na cota mais alta, a 
de mais de CrS 70,00 em 1 curso 
(4,03). 

Através da distribuicão das men­
salidades pelas zonas ' (quadro 48) 
assinale-se como seria de prever 
que, à medida que nos deslocamos 
ela Zona Sul em relação aos subúr­
bios longínquos, as mensalidades 
vão-se tornando mais baixas. En· 
contramos apenas um curso na 
Zona Sul com a mensalidade infe­
rior a CrS 20,00, e nos subúrbios 

130 longínquos estas não ultrapassam 
CrS 30,00, enquan to nos subúr­
bios próximos não vão além de 
CrS 10,00 e na Zona Norte, além 
de CrS 50,00. 

QUADRO 48 

QUADRO 47 

Distribuição das Mensalidades 
(em CrS 1,00) pelos Cursos 

i\lENSALIDA DES N .0 do 

1 
% 

Cu rsos 

J\l cnos de 20,00 5 mo 
20,00 - 30.00 ｾ＠ 3t,/J 

30,00 - 40 ,00 2 8,0 

•l0,00 - 50 ,00 5 20,0 

50,00 - G0,00 4, 

60,00 - 70,00 2 8,0 

, rnis de 70.00 ·l.D 

T otnl ｾＵ＠ 100 

Verificamos, através de consultas, 
que o crescimento anual das men· 
saliclades de 1965 a 1968 foi de 
25% a 100%, variando esta faixa 
em tôcla sua extensão, em cada 
zona e em tôdas as zonas, decor­
rendo ês te fato da ausência de 
qualquer regulamentação legal sô­
bre a matéria . 

Distribuição das Mensalidades pelas Zonas 

Zonn Sul Zona Norte Subúrbios Subúrbios Totnl 
ll!ENSALIDADES 

próx imos long ínqu os 

N .o 
1 % N .o 

1 % N.• 
1 % N .• 

1 % N .o 
1 '1 

Menos de 20,00 11,l 25,0 25,0 2 28,6 5 100 

20,00 - 30,00 25,0 3 50,0 5 71 ,1 100 

30,00 - 40,00 25,0 25 2 100 

40,00 - 50,00 11,5 25,0 5 100 

50,00 - 60,00 11 ,1 100 

60,00 - 70,00 2 22,2 2 100 

Mnia de 70,00 11 ,l 100 

Total o 100 4 100 5 100 7 100 25 100 



Q U A D R O 49

C lass ificação dos S a lá rios dos
P rofesso res de A cordo com os
R esponsáve is dos C ursoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

CLASSIF1CAÇÃO/SALÁRIO Cursos %

Alto — —

Suficiente 23 92,0

Insuficiente 2 8,0

Total 25 100

O salário do professoraclo não [oi
considerado alto, do ponto de vis
ta de administração. Consideraram
o salário suficiente em 92,0% dos
cursos, e apenas em 8,0% dos cur
sos consideraram o salário insufi
ciente, na Zona Sul e subúrbios
próximos. Alguns professores so
mam esta função à de diretor do
curso com um salário complemen
tar. O salário, não sendo alto, é
suficiente para reter pessoal qua
lificado e motivado para o exer
cício da função; pagar relativa
mente bem é uma preocupação
dos cursos, como recompensa e in
centivo aos esforços pessoais para
o sucesso dos alunos, visando à

preservação do padrão do curso
mantendo nomes já prestigiados
dos próprios professores.

A base do preço de aula vai de
Cr§ 3,50 na maioria dos cursos a
CrS 10,00 em sua minoria. Na fai
xa de Cr$ 4,00 a Cr$ 6,50 estão
32,0% dos cursos, com 24,0% de
les deixando de prestar essa infor
mação, conforme o quadro 51.

C onc lusões

1. A articulação proposta no ar
tigo 12 da Lei de Diretrizes e
Bases, não vem funcionando na
prática, existindo um sistema pa
ralelo (cursinhos) ao sistema re
gular de ensino.

2. A exigência do exame de ad
missão, feita através do art. 36 da
L.D.B., dá origem à coexistência
dêsse sistema paralelo ao sistema
regular de ensino, pois os cursi-
nhos preparatórios de admissão
funcionam com presença sensível e
atuante para “adestrar" o candida
to a vencer a barreira das provas
exigidas pelo exame de admissão,
conforme tivemos oportunidade de
verificar no presente trabalho.

3. O ensino médio continua a
existir com o caráter seletivo, de

Q U A D R O 50

D is tribu ição da C lass ificação do S a lário dos P ro fesso res pe las Z onas

CLASSIFICAÇÃO/
SALÁRIO

Zona Sul Zona Norte Subúrbios
próximos

Subúrbios
longínquos Total

N." % N.« | % N.» | % N.oedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA% N.» %

Alto

Suficiente

Insuficiente

8 34,8 4 17,4 4 17,4 7 30,4 23 100

1 50,0 — — 1 50,0 — — 2 100



Q U A D R O 51

D is tribu ição do S a lário /A u la pe
los C ursoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

SALÁRIO/AULA Cursos %

3,50 9 30,0

4,00 a 6,50 8 32,0

10,00 2 8,0

Em branco G 24,0

Total 25 100

acesso apenas a algumas camadas
sociais, principalmente quando se
trata de ginásios públicos dos gran
des centros urbanos, como é o caso
do Colégio Pedro II, na Guana
bara.

j 39 4. Enquanto não fôr estabeleci
da uma política educacional em
que se vise, principalmente, à de
mocratização do ensino médio,
com maiores oportunidades de
acesso atingindo indistintamente
todos os níveis sociais, tôda e qual
quer outra medida tomada será
mero paliativo, condenado ao ma
logro.

5. Acreditamos que uma das so
luções para o problema possa ser
a implantação do “Sistema de En
sino Integrado”, com passagem au
tomática do ensino primário para
o médio e, consequentemente, a
eliminação do exame de admissão
ao ginásio. No momento, a Gua
nabara se prepara para colocar em
prática, no ano de 1970, ésse tipo
de ensino, que coexistirá com os
aluais, devendo êstes desaparecer
gradativamente e, com êles, o exa
me de admissão ao ginásio.

Esperamos que a implantação da
“Unidade Integrada” na Guana
bara, seja parte de um plano glo
bal de refoi mulação educacional,
em que cada aspecto deverá ser
visto objetivamente e em função da
harmonia de todo o sistema de en
sino, a fim de que não se transfira,
para outros anos, o problema agora
existente em relação à l.a série
ginasial.

Dentro dêsse ponto de vista da ne
cessidade orgânica de continuida
de dos sistemas de ensino, colo
cou-se o Grupo de Trabalho cria-

D is tribu ição do S a lário /A u la pe las Z onas

Q U A D R O  52

SALÁRIO/AULA
Zona Sul Zona Norte Subúrbios

próximos
Subúrbios
longínquos Tota 1

N.° % N.° 1 % N.» | % N.° 1 % N.° | %

3,50 3 33,3 1 11,1 2 22,3 3 33,3 9 100

4,00 — G,50 3 37,5 1 12,5 1 12,5 3 37,5 8 100

10,00 2 100,0 — — — — — — 2 100

Em branco 2 33,3 1 16,7 2 33,3 1 10,7 6 100



do no Ministério da Educação pa
ra reformular diretrizes para o
ensino primário e médio no Bra
sil, ao propor:

Capítulo II — Da educação funda
mental

Artigo 2.° — O ensino fundamen
tal será ministrado em nove anos,
no mínimo, compreendendo duas
etapas contínuas, com a duração
mínima de 5 e 4 anos respectiva
mente.

Parágrafo único. edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA conclusão da
l.a etapa dá acesso direto à segun-'
da; da segunda, aos cursos de ní
vel medio.

“Como medida geral extingue-se a
separação artificial entre o curso
primário c o ginásio. Não se es
tabelece a exigência de exame no
meio do curso”. Resta que se tor
ne suficiente o número de vagas
para extinguir exames e cursinhos.
Aí está, como dissemos, a solução
do problema.
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Preparação do
professor primário especializado

em nível universitário *ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

H e lo ísa M arinhozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O ambiente e as condições bioló
gicas do aluno exercem influência
decisiva em sua aprendizagem. A
educação integral democrática que
oferece a todos os indivíduos, nor
mais ou excepcionais, condições

134 peculiares a seu natural desenvol
vimento físico, social e intelectual,
incentivando a formação de sua
personalidade e sua participação
consciente e livre na obra do bem
comum, pressupõe o ajustamento
do processo educativo às diferen
ças individuais.

Não basta estimular retardados e
fisicamente deficitários, ou suprir
educação enriquecida a indivíduos
de aptidão superior; tóda e qual
quer criança necessita atendimento
especial nas várias fases de seu 
senvolvimento.

A estrutura de um edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACurso de Edu
cação Primária Especializada deve 

preparar educadores capazes de
ajustar o currículo a tôda gama de
aptidões individuais. Não basta
instruir, é preciso educar. Coope
ração, respeito mútuo, uso constru
tivo da liberdade para o bem co
mum, só podem ser aprendidos em
vivência social livre. A escola não
pode limitar-se a matérias de en
sino, ela deve abranger na educa
ção a própria vida.

O desenvolvimento de uma comu
nidade, de uma nação, depende,
em última análise, de educação.
Estudos realizados nos Estados
Unidos e na Inglaterra demons
tram que os primeiros anos da in
fância constituem ponto crítico no
ciclo da pobreza. A miséria, a fo
me, a carência de incentivos ao
desenvolvimento intelectual amea
çam a vida futura de milhões de
crianças. N'a luta árdua contra a
pobreza os pais não podem dar aos

• O presente trabalho, com base na legislação do ensino superior vigente, reúne
contribuições dos integrantes da Comissão designada pela Diretoria do Ensino Su
perior do MEC — professores Luzimar Alvino Sombra, Stella Maria Monteiro Stelling,
Olavo Nery, Marílio Pires Domingues (presidente) c a autora — com o objetivo de
estudar a criação de cursos universitários para as modalidades de ensino especiali
zado. ztbrangc também dados colhidos em viagens de estudos à América do Norte,
em 1968.



filhos a atenção pessoal e o cari
nho indispensável à formação de
sua personalidade.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Im portânc ia da E ducação
P ré -E sco la r

Durante a idade pré-escolar, a
aprendizagem, as expectativas e as
pirações ràpidamente se formam.
O atraso com que a criança ingres
sa na escola tende a iniciar uma
seqüência de fracassos que estrutu
ram padrões de pobreza na sua
vida futura. Pela falta de esperan
ça de sucesso a criança perde a
vontade de progredir. A falta de
preparo limita as possibilidades
econômicas do futuro e o ciclo da
pobreza recomeça.

Vem o Governo americano apli
cando investimentos significativos
na assistência à criança pré-escolar
pobre, proporcionando-lhe, com a
melhoria de vida e educação, maior
probabilidade de futura ascensão
econômica e social.1

In ic iação E sco lar P rim ária

Pesquisas realizadas pelo Instituto
de Educação do Estado da Guana
bara, em Cursos de Especialização
em Iniciação Escolar Primária e
Educação de Crianças Excepcio
nais, confirmam resultados ameri
canos e ingleses. Continuando na
escola primária a educação inte
gral individualizada do Jardim de
Infância, obteve-se com crianças fa
veladas de baixo nível de maturi
dade inicial, resultados de escola
ridade superiores aos de turmas
situadas em zonas economicamente 

favorecidas, submetidas a currículo
limitado ao ensino de matérias.

A escola tradicional brasileira pre
judica não só retardados como alu
nos de aptidão normal e superior.
Submetidos à seqüência rotineira
de aulas, os inteligentes não en
contram na escola incentivos ao
seu desenvolvimento. Na referida
pesquisa do Instituto de Educação
da Guanabara verificou-se que
90% da potencialidade de um
aluno são desperdiçados em espe
ras por ordem da professora. A es
pera forçada inibe possibilidades
de aprendizagem, forma hábitos de
vadiação. A iniciativa intelectual
sufocada na escola se desvia para
comportamentos prejudiciais ao in
divíduo e à sociedade. O aluno su
perior se torna um desajustado só-
cio-emocional, agravando o subde
senvolvimento da comunidade e da
nação. A falta de interesse por sua 135
própria educação, manifestada na
recente revolta da mocidade uni
versitária, será em grande parte
devida à indiferença da escola em
face de aspirações individuais e de
problemas técnicos e sociais da
atualidade.

E ducação de E xcepc iona is

De acordo com a definição de He
lena Antipoff, o têrmo excepcional
é interpretado de maneira a incluir
os mentalmente deficientes, os fisi
camente empeçados, os emocional
mente desajustados, bem como os
superiormente dotados, enfim to
dos os que requerem consideração
especial no lar, na escola, na socie
dade.

1 St a r t , I-Iead — A Community Action Program, Office of Economia Opportunity,
Washington D.C. 20.506.
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O seguinte quadro apresenta classificação dos vários grupos de ex
cepcionais:

EXCEPCIO
NAL

Sensorial

Locomotor

Deficitário
(biológico)

Superdo-
l lado

visão (cego, amblíope etc.)
audição (surdo, hipo-acúsico
etc.)

í paralisia cerebral
I poliomielite
[ etc.

Limiar (lento, duro)
débil
imbecil
idiota (não educável: treiná-
vel)

inteligente
possuidor de talentos espe
ciais para música, artes plás
ticas, ciências etc.

Ambiental

Portador de deficiências
ou aptidões múltiplas

causas emocionais:
sócio-econômicas
culturais
médicas (nutricionais, in-

fecciosas, parasi toses, epi
lepsia etc.)

causas pedagógicas motivadas
por desvios de aprendizagem

O progresso psicológico sempre
apresenta acentuadas diferenças in
dividuais. Gêmeos univitelinos de
idêntica hereditariedade biológica,
educados no mesmo ambiente, ma
nifestam diferenças de personali
dade.

Defeitos físicos e carências ambien
tais retardam o desenvolvimento.
Deficiências sensoriais e motoras
agravam o retardo e apresentam à
educação, além dos problemas co
muns a tôdas as crianças, a necessi

dade de atendimento específico
aos defeitos em questão.

O atraso devido ao meio pode ser
recuperado em ambiente favorá
vel. Em crianças biologicamente
retardadas, as etapas características
da evolução aparecem com anos
de atraso. Por mais favorável que
seja a orientação educativa, alguns
destes indivíduos chegam à idade
adolescente e adulta sem ter ultra
passado as fases iniciais do desen
volvimento .



OzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA estudo da criança normal auxi
lia médicos, pais e professores a
reconhecerem a tempo sinais de
atraso na idade pré-escolar. Quan
to mais cedo iniciados o tratamen
to e a incentivação pedagógica,
tanto maior a probabilidade de
recuperação.

A criança aprende a conhecer o
seu pequeno mundo através da
convivência com pessoas a quem
deve seu sustento. A mãe su
pre não somente o afeto, como põe
ao alcance de suas mãozinhas ávi
das os primeiros objetos, e lhe en
sina com a linguagem o meio de
expressar e comunicar o pensa
mento. O atraso mental dos asila
dos é devido, em grande parte, à
carência de afeto e de experiên
cias com o mundo variado das
coisas. A integração comunitária
depende do aprender a viver em
sociedade, e de conhecimentos e
habilidades necessárias às várias
profissões.

Dentro dessa ordem de idéias
duas indagações avultam: quais as
verdadeiras possibilidades dos ex
cepcionais? Que devem aprender,
de preferência, para propiciar sua
real integração na comunidade?

A atividade de investigação ma
nual, necessária ao desenvolvi
mento de tôda criança, torna-se fa
tor preponderante da educação de
indivíduos limitados por deficiên
cias físicas e mentais. Habilidades
adquiridas na infância encami-
nham-na a profissões de artesanato
e artes industriais, proporcionan
do-lhe meios de independência eco
nômica .

A linguagem necessária à convi
vência e à organização do pensa

mento constitui grave problema
nos casos de deficiências auditivas.
O professor de surdos desempenha
a difícil missão de transmitir a
seus alunos, por meio da lingua
gem, possibilidades de desenvolvi
mento social. A aprendizagem da
leitura e da escrita, fundamento de
tôda vida escolar, apresenta difi
culdades, mesmo no caso de alunos
normais e superiores. Tais proble
mas são muito agravados na alfa
betização de cegos e amblíopes.

Quanto ao como da aprendizagem,
parece imperiosa a necessidade de
conhecer o educando como ser hu
mano, mas como ser humano que,
em virtude de uma deficiência,
apresenta certas peculiaridades,
vencíveis até certo ponto com as
potencialidades remanescentes.

O excepcional deficitário ou supe
rior deve, dentro do possível, en- 137
contrar acolhida na escola comum,
onde o currículo ajustado a dife
renças individuais a todos propor
ciona possibilidades indefinidas de
crescimento.

A gravidade das deficiências físicas
ou mentais de pequeno grupo exi
ge instituições especializadas e
atendimento multidisciplinar de
educadores, médicos, enfermeiras
pedagógicas, psiquiatras, psicólo
gos, orientadores educacionais e as
sistentes sociais.

A educação de crianças e jovens de
inteligência superior ou dotados
de talentos especiais para a música,
artes em geral, ou demais campos
da atividade humana, deve ser 
riquecida de experiências e recur
sos bibliográficos e audiovisuais.
A instrução acelerada, com elimi
nação de etapas do ensino primá-
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rio e precoce ingresso na escola
secundária e superior tende a cau
sar problemas emocionais e de
adaptação ao meio social. A crian
ça inteligente tem o direito de
viver plenamente sua infância. A
recreação sadia e o convívio social,
tanto quanto o estudo, são neces
sários ao equilíbrio de sua perso
nalidade. A Alemanha organizou
para o atendimento a pendores e
interesses especiais centros de “por
tas abertas’’, de frequência volun
tária, onde crianças e jovens li
vremente escolhem entre atividades
desportivas, intelectuais ou artísti
cas. Pesquisas recentes comprovam
que tais atividades de livre escolha,
melhor do que o ensino dirigido,
incentivam o desenvolvimento cria
dor. O educador da criança inteli
gente deve saber aproveitar suas
potencialidades, proporcionando-
lhe meios de aperfeiçoar continua
mente sua própria formação.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

E ducação P rim ária
E spec ia lizada

Descobertas técnicas e mudanças
sócio-econômicas modificaram pro
fundamente a função da escola em
todos os seus níveis. O pleno apro
veitamento de interêsses e aptidões
individuais determina em última
análise o progresso de uma nação.

A recente reforma universitária
brasileira, bem como o ensino se
cundário ajustado ao educando e
ao desenx olvimento nacional pres
supõem sólido fundamento da
educação elementar.

A educação primária apresenta,
dentro de currículos globalizados,
diversos problemas de acordo com
a área de aplicação e o nível de
desenvolvimento dos alunos:

a) edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAIdade cronológica: os interês
ses diferentes de crianças, adoles
centes ou adultos requerem diver
sificação do ensino.

b) A capacidade individual va
riável com a experiência anterior,
a inteligência, limitações biológi
cas, ou dons particulares para di
versas formas de atividades, exige
recursos diversos e programas fle
xíveis. O receituário didático do
passado visava a grupos homogê
neos, na realidade inexistentes. Na
escola nova tôda educação é 
cação especial, ajustada a aptidões
individuais e a condições particula
res do meio.

c)'  O campo da iniciação escolar
primária apresenta problemas par-
ticularmente difíceis: o sistema es
colar vigente no Brasil, organizan
do-se em têrmos de matérias, não
valoriza plenamente alunos capa
zes nem dá amparo necessário aos
retardados. Em recente pesquisa
realizada pelo Instituto Nacional
de Estudos Pedagógicos verificou-
se que, no Brasil, mais de 50% dos
escolares entre 7 e 14 anos perma
necem na primeira série. A crian
ça aprende tão pouco e sai tão
cedo da escola que volta a ser anal
fabeta.

d) Educação para o trabalho. O
desenvolvimento sócio-econômico
da nação depende não só de co
nhecimentos, como de hábitos de
estudo, iniciativa e de trabalho que
a criança deve adquirir na escola.
O aluno que passivamente ouve o
que o professor tem a dizer, deve
ser substituído pelo aluno que cria,
inventa, para poder ajudar a cons
truir o Brasil do futuro. O aluno
inteligente deve encontrar em to



dos os níveis escolares possibilida
des de crescimento.

e) edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAEducação para as horas dc
lazer. O problema da recreação
nos centros urbanos tem que abran
ger o vasto campo de atividades
para atender a interêsses particula
res de crianças adolescentes e adul
tos. O planejamento educativo da
recreação torna-se problema urgen
te dos grandes centros, onde a mo
cidade cresce numa estrutura social
em mudança em que os padrões
morais do passado nem sempre
conseguem evitar problemas sócio-
emocionais c desvios de conduta
prejudiciais ao indivíduo e à socie
dade. A recreação bem orientada
oferece educação social e aprovei
tamento a tôcla gama de aptidões
individuais.

í) As referidas áreas da educação
primária exigem formação diversi
ficada de

— professores primários
— professores de curso normal
— orientadores pedagógicos (su

pervisores)
— orientadores educacionais
— técnicos de educação.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

C ursos P ós-no rm ais de

E spec ia lização

O Instituto de Educação do Esta
do da Guanabara e o Caetano de
Campos de São Paulo fundamen
tam a especialização de professores
de excepcionais no conhecimento
da criança e na renovação do 
sino .

“A escola tradicional brasileira, or
ganizada em função de matérias,
esqueceu o aluno e não acompa
nhou o progresso da sociedade mo
derna. Sabem todos os educadores
que a maior luta, quer no terreno
científico ou técnico quer na prá
tica, tem sido vencer as barreiras
de tradicionalismo. A educação é
um dever em nossa sociedade. A
escola pública deve organizar pro
gramas educacionais que se adap
tem às necessidades e limitações
dos educandos.”2

A seguir continuamos a citar a
Professora Dorina de Gouvêa No-
well, organizadora do Curso de
Formação de Professores para Ex
cepcionais do Instituto de Educa
ção “Caetano de Campos” de São
Paulo. Cega dos olhos mas vidente
de espírito, a eminente educadora
com justeza enquadra a educação
de excepcionais no sistema geral
de educação em consonância com
o art. 88 da Lei de Diretrizes e
Bases: “A educação especial não
difere em seus aspectos básicos da
educação de qualquer grupo de
educandos. O objeto do progresso
educacional é o educando; é para
êle que a educação existe. Assim
sendo, cumpre ao professor, antes
de mais nada, conhecê-lo profun
damente”. ..

"Os candidatos à especialização
em geral não têm, ou têm muito
pouca prática de ensino, faltando-
lhes conseqüentemente o paradig
ma para compreender as reações
do educando excepcional."

= No w e l l , Dorina de Gouvêa — Unidade de Educação Especial. Instituto de Educa
ção Caetano dc Campos, S. Paulo; Curso de Formação de Professores para Excep
cionais in Le n t e  Fundação para o livro do Cego no Brasil, n. 32 V. 11, jan.-nrar., 1967,
p. 5.
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Nos referidos institutos do Estado
da Guanabara e de São Paulo a
experiência de educação renovada,
em turmas de crianças normais,
fundamenta a especialização de
professores de ensino especial.

Um sistema geral de educação pri
mária pressupõe a formação de
professores em curso básico comum
a tôdas as áreas da educação ele
mentar.

A educação do professor de excep
cionais profundamente afetados
por deficiências físicas deve ser
realizada em instituições especia
lizadas em complemento e sua for
mação básica em universidade ou
instituto de educação. A êstes pro
fessores a universidade deve pro
porcionar, além da educação fun
damental, preparo específico na

140 área do excepcional. Nas univer
sidades americanas e européias o
preparo do professor primário es
pecial exige prolongado estágio e
treinamento em serviço em vários
tipos de instituições dedicados ao
atendimento de excepcionais defi
citários. A formação do estudante
é orientada por professores de ex
cepcionais cpte ocupam lugar de
relêvo na equipe de médicos, psi
quiatras, psicólogos e assistentes
sociais dedicados à especialidade.
O convívio com esta equipe no
atendimento ao excepcional pro
porciona ao futuro mestre a opor
tunidade de completar sua forma
ção. Além da orientação pedagó
gica, adquire êle na observação
conhecimentos fundamentais de
biologia, psiquiatria, patologia, di
retamente relacionados à convivên
cia educativa com excepcionais.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

F orm ação S uperio r
do P rofesso r P rim ário

em Ins titu to de E ducação

No Brasil, a educação superior do
professor primário em universida
de corre o perigo de afastá-lo da
criança. Mal remunerado, sem
apoio administrativo adequado, ou
posição social condizente com a im
portância de sua missão, o profes
sor primário tende a procurar cur
sos superiores para fugir da turma.

O curso de Pedagogia da universi
dade brasileira forma professo
res de curso normal, sem dar o
devido pêso aos problemas reais da
educação primária. Nos cursos nor
mais êsses professores por sua vez
ensinam resumo inexpressivo de
conceitos gerais acrescidos de recei
tas didáticas de uma orientação
pedagógica mal compreendida. O
curso normal raramente aproveita
para estudo as crianças reais da fa
mília da professoranda. A psicolo
gia infantil livresca e as mesmas-
fórmulas didáticas são repetidas-
com poucas variações na maioria
dos cursos pós-normais dos institu
tos de educação.

A reforma universitária reúne em
todo indivisível o ensino e a pes
quisa, proporcionando fundamen
to legal à renovação educativa com
êxito realizada há cêrca de 20 anos
no Instituto de Educação do Esta
do da Guanabara em Cursos de
Especialização em Educação Pré-
primária, Iniciação Escolar Primá
ria, Educação de Crianças Excep
cionais.

A reforma universitária de 1968,
cm seu art. 2.°, parágrafo único,
estabelece: “As universidades e os
estabelecimentos isolados de ensi
no superior estenderão à comuni-



clade, sob a forma de cursos e ser
viços especiais, as atividades de
ensino e os resultados da pesquisa
que lhe são inerentes.”

O Curso Superior de Educação
Primária, realizado em Instituto
de Educação, em regime de treina
mento em serviço, eleva a nível cul
tural e técnico do magistério ele
mentar quando fôr orientado pelos
objetivos, conhecimentos e técni
cas da educação integral e demo
crática .ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

N íve is de F orm ação do
P ro fesso r P rim ário no B ras il

Cabe considerar a maneira edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcomo
se articula a formação do profes
sor primário em nível superior
com os cursos normais.

Segundo o art. 53 da Lei de Dire
trizes e Bases, “A formação de do
centes para o ensino primário far-
se-á:

a) em escola normal de grau gi
nasial, no mínimo de 4 séries
anuais, onde, além das disciplinas
obrigatórias do curso secundário
ginasial, será ministrada prepara
ção pedagógica;

b) em curso normal de grau co
legial, de 3 séries anuais no mí
nimo . ”

Pelo art. 54, “As escolas normais
 grau ginasial expedirão o di

ploma de regente de ensino primá
rio, e as de grau colegial o de pro
fessor primário.”

Os cursos normais atraem hoje tal
vez a maior parte da nossa juven
tude feminina, pela necessidade 

imediata do trabalho remunerado.
A formação em escolas normais fa
vorece de imediato um campo de
trabalho correspondente às neces
sidades econômicas da realidade
brasileira. No entanto, essa forma
ção revela-se falha sob vários as
pectos. Conhecimentos teóricos e
o receituário didático das escolas
normais dificilmente se aplicam à
dura realidade que professores re-
cém-formados enfrentam em esco
las primárias, pobres de materiais
e de idéias. O problema se agrava
quando turmas de crianças retar
dadas ou repetentes são entregues
a professores iniciantes sem o pre
paro necessário a êsse difícil mis
ter.

É de suma importância a elevação
cultural e técnica do educador. A
ampliação e aquisição de conheci
mentos práticos e teóricos em bases
científicas lhe dariam a consciên-
cia de sua responsabilidade e re
cursos técnicos para desenvolver
tôdas as potencialidades do edu
cando. Pela sua complexidade, o
magistério primário não pode con
tinuar a ser exercido, como até
agora, sem os critérios científi
cos necessários. As deficiências do
ensino causam graves deformações
de aprendizagem, criam atitudes de
desânimo e de rejeição emocional
da escola, limitando as possibilida
des econômicas do futuro. A falta
de preparo e baixa remuneração
do magistério com certeza contri
buem para agravar a desastrosa
evasão escolar primária tão eleva
da e freqüente em muitas regiões
do Brasil.

Nos grandes centros urbanos do
Brasil, o professor primário diplo-

3 Normas dc funcionamento do Ensino Superior c sua articulação com a escola
«nedia. Relatório do Grupo dc Trabalho, p. 71.
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mado em nível colegial já substi
tuiu o regente formado cm ginásio
normal, em consonância com o
art. 56 da Lei de Diretrizes e Ba
ses que permite aos sistemas de en
sino estabelecer “limites dentro
dos quais os regentes, poderão exer
cer o magistério’’. Nas referidas
cidades, os institutos de educação
já iniciaram a formação do profes
sor primário em nível superior.

Determina a Lei de Diretrizes e
Bases no art. 55 que “Os institutos
de educação, além dos cursos de
grau médio referidos no art. 53,
ministrarão cursos de especializa
ção, de administradores escolares e
de aperfeiçoamento, abertos aos
graduados em escolas normais de
grau colegial ”. edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA validade univer
sitária dêsses cursos depende da ob
servância de normas curriculares e
de duração estabelecidas pelo Con
selho Federal de Educação para os
cursos pedagógicos das faculdades
de filosofia, ciências c letras (ou
faculdades de educação) . 3

Além disso, o art. 59, parágrafo
único da Lei de Diretrizes e Ba
ses, e os Pareceres 259/69 c 340/63
do Conselho Federal de Educação
abrem perspectivas para a organi
zação de cursos superiores de edu
cação primária na universidade e
em institutos de educação.

Limitando os cursos pós-normais a
professores primários formados em
nível colegial, o art. 55 da Lei de
Diretrizes e Bases facilita a orga
nização do treinamento em servi
ço. Elevando a nível superior não
só os conhecimentos, como a 
tica educativa de professores pri
mários, com pleno exercício do
magistério em jardins de infância 

e escolas primárias, podem os ins
titutos de educação exercer função
preponderante na renovação do en
sino primário indispensável ao de
senvolvimento nacional.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

0 ensino de T eoria e P rá tica
da E ducação P rim ária

O mesmo professor formaao em
nível universitário, que exerce o
magistério em turmas de crianças
normais e excepcionais, será o me
lhor mestre de Teoria e Prática da
Educação Primária. A arte de edu
car utilizando, dentro das possibi
lidades, todos os recursos disponí
veis só pode ser aprendida no con
vívio com professores primários
formados em nível superior. Para
assegurar ao Brasil educação pri
mária de qualidade superior é in
dispensável dar apoio social, admi
nistrativo e econômico à professo
ra primária formada cm nível uni
versitário. Tôda reforma necessita
de realização objetiva. A observa
ção da vivência de boa educação
primária é indispensável à forma
ção c aperfeiçoamento de normalis-
tas e professores. O exemplo fala
mais alto do que as palavras. Os
recursos da Psicologia, Sociologia,
e outras matérias culturais e peda
gógicas dão nova significação e
profundidade ao exercício do ma
gistério, mas não podem substituir
a experiência.

Nos Estados Unidos, professores de
Prática de Educação continuam o
exercício do magistério em turmas
de ensino elementar para educar
pelo exemplo novos professores. O
ajustamento da educação à capaci
dade e ritmo da aprendizagem do
aluno, exigido pela Lei de Dire

0 Lei de Diretrizes c Bases — art. 59, parágrafo único, c Pareceres 340/63 do Con
selho Federal de Educação.



trizes e Bases, em seu art. l.°, não
pode ser ensinado por fórmulas de
uma didática geral afastada da
criança. A arte de educar só pode
ser aprendida para a vida pela pró
pria vida.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

S uperv isão e che fia

A liberdade da criança, assegurada
na LDB, pressupõe liberdade do
professor primário, que não pode
ficar à espera do receituário de
uma orientação pedagógica anti
quada. O nível universitário não
deve separá-lo dos companheiros de
magistério menos favorecidos. Pro
fessor entre professores pode 
rar pequenos grupos de trabalho
situados em escolas da comunida
de, influindo de maneira decisiva
na renovação do ensino primário.

Para que possa exercer sua difícil
missão, será necessário dar ao pro
fessor de nível superior salário
condigno e apoio administrativo.
No final de carreira, a estrutura
do ensino deve proporcionar-lhe
acesso preferencial a cargos de su
pervisão e chefia em que possa
continuar a dar seu apoio esclare
cido à obra por êle iniciada em
convívio com crianças e jovens na
escola elementar.

C urrícu lo M ín im o

Matérias a serem desdobradas emedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
disciplinas fundamentais e especia
lizadas:

a) MATÉRIAS BÁSICAS CO
MUNS

1) Sociologia Geral
2) Sociologia da Educação
3) Psicologia da Educação

4) Flistória da Educação
5) Filosofia da Educação
6) Didática
7) Administração Escolar
8) Biologia
9) Estatística

10) Desenvolvimento humano

b) MATÉRIAS PROFIS
SIONAIS COMUNS

I) Psicologia dos Excepcio
nais

2) Problemas sociais dos Ex
cepcionais

3) Filosofia da Educação
(aplicada)

4) História da Educação
(aplicada)

c) MATÉRIAS PROFISSIO
NAIS ESPECÍFICAS

São oito modalidades de cursos
destinados à formação, em nível
superior, de professores primários,
Em cada modalidade se cuida da
teoria e prática da escola primária
e das técnicas específicas.

Como duração, propõem-se 2.200
horas-aula, ministradas de 3 a 5
anos letivos.

Como se vê, são cursos equivalen
tes aos de pedagogia, com o acrés
cimo de matérias correspondentes à
especialização que o ensino de ex
cepcionais reclamam.

C urso de E ducação P rim ária
E spec ia lizada

Nível Universitário

Área: Teoria e Prática de Educa
ção Primária especializada por
áreas de aplicação e níveis de apti
dões individuais.

Nota: O currículo transcrito foi aprovado por unanimidade pelo plenário do Con
selho Federal de Educaçáo (Parecer n.° 895/69).
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ÁREAS DE APLICAÇÃO

NÍVEIS DE APTIDÕES INDI
VIDUAIS

Negativo Normal Positivo

Educação Pré-primária
Iniciação Escolar Primária
Educação Primária Níveis 4 a 6
Iniciação Profissional
Recreação
Educação de excepcionais com de
ficiências especiais
Educação de excepcionais superi
res com aptidões especiaisedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Objetivos

1) Formar em nível superior o
professor primário de educação in
tegral e democrática cjue ofereça a
seus alunos normais ou excepcio
nais condições próprias ao seu na
tural desenvolvimento físico, social
e intelectual, incentivando a for
mação de sua personalidade e sua
participação consciente e livre na
obra do bem comum.

2) Formar professores de Teoria
e Prática de Educação Primária Es
pecializada para o ensino normal.
(Lei de Diretrizes e Bases, art. 59,
parágrafo único e Parecer 252 de
1969 do Conselho Federal de Edu
cação) .

3) Formar orientadores, adminis
tradores e técnicos de educação
pré-primária e primária em cursos
universitários de pós-graduação.

4) Organização de pesquisas de
educação em consonância com o
art. 2.°, parágrafo único da refor
ma universitária brasileira de

1968: “As universidades e os esta
belecimentos isolados de ensino su
perior estenderão à comunidade,
sob a forma de cursos e serviços es
peciais, as atividades de ensino e
os resultados da pesquisa que lhe
são inerentes.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

C urrícu lo M ín im o

Na organização do Currículo Mí
nimo do Curso de Educação Pri
mária Especializada foram consi
deradas as normas estabelecidas
pela Lei de Diretrizes e Bases para
a Educação de Grau Primário (Tí
tulo VI) e de Excepcionais (Tí
tulo X), bem como a de Formação
de Magistério para o Ensino Pri
mário e Médio (Capítulo IV, arti
gos 52 a 61).

O Nível universitário do Curso de
Educação Primária Especializada
encontra apoio legal no parágrafo
único do art. 59 da Lei de Diretri
zes e Bases, na reforma universitá
ria de 1968, e no Parecer 252 de
1969 do Conselho Federal de 
cação que abre perspectivas para 



a futura formação cio mestre pri
mário em nível superior.

A recente reforma universitária de
termina: “O que se propõe como
política a seguir é a fixação de
currículos em níveis nacional e re
gional que se ajustam às condições
locais e às flutuações do mercado
de trabalho. O Conselho Federal
de Educação estabelecerá os míni
mos a exigir não só para as profis
sões já regulamentadas em lei,
como para outras que se tornem
necessárias ao desenvolvimento do
País. As universidades por sua vez
planejarão cursos novos para aten
der às características da sua progra
mação específica ou à exigência
observada em ambiente regional.

A comissão “encarregada de estu
dar possibilidade de criação de
cursos universitários, para as mo
dalidades dc ensino especializado,
caberá estabelecer currículos dêsses
cursos de modo a habilitar o pro
fissional, bem como propor medi
das que regulamentem a respectiva
profissão, tendo em vista o Parecer
267/65 do Conselho Federal de
Educação, em sessão de 29 de outu
bro de 1968, que houve por bem
organizar o seguinte currículo mí
nimo para o Curso de Educação
Primária Especializada, tomando
por fundamento as normas curri
culares estabelecidas pelo Conse
lho para o curso de edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAPedagogia no
Parecer 252 de 1969, e exigidas
pelo art. 59 da Lei de Diretrizes e
Bases.

Matérias de caracterização

Currículos e Programas de Educa
ção de Grau Primário

Métodos e Técnicas de Pesquisas
Pedagógicas: Em consonância com 

a reforma universitária a matéria
abrange em unidade indissolúvel a
pesquisa-ensino aplicada à educa
ção primária especializada.

Introdução à Orientação Educa
cional

Matérias optativas a serem incluí
das no currículo com a finalidade
de complementar a cultura geral e
proporcionar fundamento à forma
ção especializada:

— Língua e cultura brasileira
— Ciências naturais
— Higiene e nutrição
— Ciências sociais
— Matemática incluindo estatística
— Artes e artesanato
— Economia doméstica
— Matérias de ensino técnico:

a) industrial 145
b) agrícola
c) comercial

— Domínio da leitura em uma lín
gua estrangeira .

O estudo do desenvolvimento hu
mano tem como objetivo propor
cionar fundamentos à educação,
capaz de oferecer ao aluno condi
ções peculiares ao seu natural
desenvolvimento físico, social e
intelectual. Além do estudo, a
observação e medidas de desenvol
vimento oferecem ao estudante
conhecimento direto dos vários ní
veis de desenvolvimento. Par
ticular atenção será dada à forma
ção da personalidade da criança,
do adolescente e do adulto normal
e excepcional.

A Psicologia da Educação abrange
problemas sócio-emocionais e de
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motivação, bem como de aprendi
zagem. A psicologia diferencial dos
vários grupos de excepcionais defi
citários ou superiores visa ao inte
gral aproveitamento de aptidões
individuais. psicologia da lin
guagem e do pensamento abrange
medidas de inteligência e proble
mas específicos do aluno inteligen
te, e da educação de surdos e defi
citários da fala.

A edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBASociologia da Educação com
preende não apenas a parte edu
cacional, como ainda elementos de
Sociologia Geral necessários ao alu
no para que tenha visão do campo
em que se inserem os estudos peda
gógicos. O ideal será que os esta
belecimentos ampliem êste aspecto
da abordagem sociológica, na orga
nização dos respectivos currículos,
para dar-lhe o sentido de um au
têntico ciclo básico de introdução
às Ciências Sociais. A Administra
ção Escolar é o complemento natu
ral da Sociologia. Enquanto, nesta
última, se parle da sociedade para
a escola, na Administração, para
estudar a organização escolar, fo
caliza-se a própria escola em suas
múltiplas conexões com a socieda
de. (Parecer 251 de 1962 do Con
selho Federal de Educação) Par
ticular atenção será dada à super
visão moderna de apoio ao traba
lho livre e criador da professora
primária.

A Filosofia da Educação estuda
idéias e realizações de uma educa
ção democrática que ofereça ao alu
no condições próprias ao seu na
tural desenvolvimento físico, so
cial e intelectual, incentivando a
formação integral de sua persona
lidade e sua participação conscien
te e livre na obra do bem comum.

A História da Educação deve ser
entendida como uma apreciação
coerente dos fundamentos históri
cos que explicam a educação mo
derna; dentro desta orientação,
conterá divisão especial dedicada à
História da Educação Brasileira e
da Educação dos Excepcionais.

Em Currículos e Programas as ma
térias e demais aspectos da educa
ção Pré-primária e Primária se
reúnem em currículo que visa ao
desenvolvimento integral do alu
no. Os recursos técnicos, bibliográ
ficos e audiovisuais são apresenta
dos tendo em vista as diferenças
individuais. O estudo da leitura e
da escrita fundamentado na psico
logia abrange pesquisa-ensino de
aprendizagem e problemas especí
ficos do ensino de excepcionais de
ficitários e superiores.

A matéria Métodos c Técnicas de
Pesquisa Pedagógica abrange a 
tica de ensino experimental. Os
conhecimentos adquiridos nas vá
rias disciplinas integram-se na apli
cação às áreas especializadas da
educação pré-primária e primária
de alunos normais e excepcionais.
Mais do que mero estágio a pes
quisa-ensino, exigida pela refor
ma universitária em cursos de nível
superior, realizada em regime de
treinamento em serviço, visa à efe
tiva renovação da própria vida pro
fissional do aluno-mestre em con
vívio real com seus alunos.

Fundamentos de orientação educa
cional são indispensáveis ao ajusta
mento do currículo aos problemas
e diferenças individuais. Para que
possa com eficiência colaborar com
orientadores educacionais, psiquia
tras e psicólogos, o professor de
alunos excepcionais deficitários ou 



superiores deve possuir conheci
mentos de problemas sócio-emocio-
cionais e técnicas de orientação
educativa.

As matérias optativas de conteúdo,
já referidas, devem ser integradas
em cursos de formação de professo
res primários para suprir funda
mentos de cultura e proporcionar
recursos para a organização curri
cular da educação primária. No
Brasil, as didáticas tendem a limi
tar-se a receitas verbais do edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcomo
ensinar sem os fundamentos do que
ensinar.

O Parecer 292/62 do Conselho Fe
deral de Educação, condenando
cursos exclusivamente de Didática,
recomenda: “é por todos os títulos
desaconselhável separar o como en
sinar do que ensinar”. A Didática
não é “un moulin que tourne en
vide”; é a arte de ensinar alguma
coisa a alguém.

O conteúdo cultural indispensável
ao educador deve ser integrado em
cursos de formação profissional por
meio de recursos e técnicas de
aprendizagem que demonstrem a
adaptação do ensino às diferenças
individuais e à socialização do es
tudante.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D uração do C urso de E ducação

P rim ária E spec ia lizada

De acordo com as normas federais
pertinentes ao Curso de Pedagogia,
a duração do Curso de Educação
Primária Especializada é constituí
da do tempo necessário à execução
do currículo respectivo, em ritmo
que assegure aproveitamento satis
fatório e se ajuste às diferentes mo
dalidades .

Determina a Portaria Ministerial
159, de 14 de junho de 1965, em
seu art. l.°, parágrafo único, que
"A duração de cada curso superior,
dentre os que conferem privilégios
para o exercício de profissões libe
rais, passa a ser fixada em horas-
aula, com indicação de tempo útil
e tempo total, de acordo com o
quadro anexo à presente porta
ria” . Dispõe, ainda em seus arti
gos 2.° e 3.°: "Art. 2.° Tempo útil ^47
é o mínimo para execução do cur
rículo fixado para o curso”. "Ar
tigo 3.° Tempo total é o período
compreendido entre a primeira
matrícula e a conclusão do curso”;
§ l.° O tempo total é variável e
resultará, em cada caso, do ritmo
com que seja feita a integralização
anual do tempo útil.

C urso de E ducação
P rim ária E spec ia lizada

DURAÇÃO: HORAS-AULA

Tempo
útil

Tempo total
Integralização anual

Enquadramento
Anos

Limite Têrmo Limite
mínimo médio máximo

2.200 440 550 733 4 anos



A fim de assegurar a plena vivên
cia da Lei de Diretrizes e Bases,
será reservado ao edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtreinamento cm
serviço, orientado no sentido de
autêntica pesquisa-ensino de nível
superior, o crédito de 10 horas de
aulas semanais. Não será compu
tado para integralização do tempo
útil o magistério primário que não
tenha sido organizado em pesquisa-
ensino de nível superior.

De acôrdo com o Parecer 183/66
do Conselho Federal de Educação:
"os trabalhos individuais, que im
pliquem alguma supervisão por
métodos como tutorial. estudo di
rigido ou laboratório, podem e de
vem ser considerados para integra
lização de tempo útil, porque tôda
verdadeira aprendizagem resulta
sempre de um esforço pessoal que
se desenvolve em meio de estímu
los não apenas verbais, como de

].jg muitas outras características; a si
tuação configurada é que decide
cm cada caso”.

A prática de ensino “deve ser feita
em escolas da comunidade, como
internatos dos cursos de Medicina.
Só assim poderão os futuros mes
tres realmente aplicar os conheci
mentos adquiridos, dentro das pos
sibilidades e limitações de uma
escola real, e ter vivência do ato
docente em seu tríplice aspecto de
planejamento, execução e verifica
ção. O aluno-mestre será assistido
por piofessôres especialmente de
signados para orientá-lo e, assim
preparado e trazendo para a dis
cussão experiências de seus pró
prios êxitos e fracassos, transforma-
se êle no veículo contínuo da re
novação dos padrões escolares do
meio” (Parecer 292/62 do Conse
lho Federal de Educação).

Um décimo do número de horas-
aula fixado para o curso será de
dicado a estágios supervisionados
em diversas instituições de educa
ção primária especializada.

As matérias fundamentais, Desen
volvimento Humano, Psicologia,
Sociologia, História e Filosofia da
Educação, Administração Escolar e
Supervisão serão reservadas 630
horas-aula do tempo total.

A matéria de caracterização da mo
dalidade de ensino especializado,
currículos c programas, abrangen
do não só organização curricular
como fundamentos culturais e 
cursos de ensino, deverá ocupar por
ano o mínimo de 450 horas-aula.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

M oda lidades do C urso

de E ducação P rim ária
E spec ia lizada

O Curso de Educação Primária
Especializada é constituído de série
de Cursos de breve duração, for
mando conjunto ajustado às nor
mas estabelecidas para cursos pe
dagógicos pelo Conselho Federal de
Educação e pelas determinações
dos arts. 15 e 18 da reforma uni
versitária brasileira de 1968: 

“Art. 15. Nas universidades e es
tabelecimentos isolados que man
tenham diversas modalidades de
habilitação, os estudos profissionais
de graduação serão precedidos de
um primeiro ciclo geral, comum a
todos os cursos ou a grupos de
cursos afins, que terá as seguintes
funções:

a) recuperação de insuficiências
evidenciadas pelo concurso vesti
bular na formação dos alunos;

b) orientação para escolha da
carreira;



c) realização de estudos básicos
para ciclos ulteriores;

§ l.° Paralelamente ao primeiro
ciclo geral, serão organizados 
sos profissionais de curta duração
destinados a proporcionar habili
tação intermediária de grau su
perior .

§ 2.° O primeiro ciclo geral e os
cursos profissionais de curta dura
ção poderão ser também ministra
dos em estabelecimentos especial
mente criados para êsse fim.

§ 3.° Os estatutos e regimentos dis
ciplinarão o aproveitamento de es
tudos do primeiro ciclo geral nos
cursos profissionais de curta dura
ção e vice-versa.

Alt. 18. O Conselho Federal de
Educação fixará o currículo míni
mo e a duração dos cursos corres
pondentes a profissões regulamen
tadas em lei e outros necessários ao
desenvolvimento nacional.

§ l.° As universidades e os estabe
lecimentos isolados poderão orga
nizar outros cursos para atender a
exigências de sua programação es
pecífica ou fazer face a peculiari
dades do mercado de trabalho 
gional .

§ 2.° Os diplomas expedidos por
universidades ou estabelecimentos
isolados reconhecidos, correspon
dentes a cursos organizados na for
ma dêste artigo e aprovados pelo
Conselho Federal de Educação,
bem como os de cursos credencia
dos de pós-graduação, serão regis
trados no órgão próprio do Minis
tério da Educação e Cultura, im
portando em capacitação para o
exercício profissional na área 

abrangida pelo respectivo currículo
com validade em todo o território
nacional.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

E xem p lo de M oda lidade

O Instituto de Educação do Estado
da Guanabara antecipou a refor
ma universitária oferecendo desde
1958 uma série de cursos de espe
cialização em educação pré-primá-
ria, iniciação escolar primária e
educação de crianças excepcionais,
organizados de acórdo com as nor
mas estabelecidas pelo Conselho
Federal de Educação para os cur
sos pedagógicos das faculdades de
filosofia, ciências e letras. Êste
conjunto demonstra uma das edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAmo
dalidades possíveis do Curso de
Educação Primária Especializada
que ora tem seu apoio legal nos
arts. 15 e 18 da reforma universi
tária de 1968. (Sistema Estadual
de Educação do Estado da Guana- j^g
bara — Lei 812 — Art. 77, § 4.°;
Conselho Federal de Educação, Pa
receres 252/62, 291/62, 340/63 e
183/66; Portaria Ministerial nú
mero 159, de 14 de junho de 1965;
Conselho Estadual de Educação do
Estado da Guanabara, Portaria
177/66) .

INSTITUTO DE EDUCAÇÃO
GB.

Curso de Educação Primária Espe
cializada constituído de:

Cursos de Duração em
Especialização horas-aula
Educação Pré-primária .. 1.100
Iniciação Escolar Primá

ria .............................. 550
Educação de Crianças Ex

cepcionais .................. 550
Tempo total equivalente

ao Curso de Pedagogia 2.200



Nos referidos Cursos do Instituto
de Educação da Guanabara lidam
os estudantes, na pesquisa e ensi
no de treinamento em serviço, com
tôdas as fases c níveis do desenvol
vimento. No estudo e na observa
ção conhecimentos especializados
se aprofundam proporcionando
visão global do campo em que se
inserem as várias especializações.

Os cursos de especialização dêsse
Instituto de Educação abrangem
os problemas da aptidão mental
deficitária, normal e superior. Em 

teoria e na prática aprendem os
professores a conhecer e aplicar a
individualização do ensino, que al
cança, no grupo dos retardados
educáveis, a maioria dos excepcio
nais deficitários. Por outro lado,
incentiva currículo adaptado a di
ferenças individuais e às aptidões
superiores. Nas atividades de livre
escolha do Jardim de Infância e
da escola elementar, crianças nor
mais e excepcionais ajustam natu
ralmente sua aprendizagem ao ní
vel de seu desenvolvimento.
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Educação moral e cívica
no currículo escolaredcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Em decorrência do Dec.-lei n.° 869,
de 12/9169, foi instituída no Mi
nistério da Educação e Cultura
uma Comissão Nacional de Moral
e Civismo, incumbida de elaborar
os programas da disciplina para
os três níveis de ensino.

Levamos ao conhecimento do lei
tor essa documentação que, além
do decreto-lei e dos programas,
inclui o último parecer do Conse
lho Federal de Educação sôbre a
matéria.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 . D ecre to -le i n .° 869

Dispõe sôbre a inclusão da Educa
ção Moral e Cívica como disciplina
obrigatória, nas escolas de todos
os graus e modalidades, dos siste
mas de ensino no Pais, e dá outras
providências .zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
OS MINISTROS DA MARINHA
DE GUERRA, DO EXÉRCITO
E DA AERONÁUTICA MILI
TAR, usando das atribuições que
lhes confere o artigo l.° do Ato
Institucional n.° 12, de 31 de agos
to de 1969, combinado com o § l.° 

do artigo 2.° do Ato Institucional
n.° 5, de 13 de dezembro de 1968,
decretam:

Art. l.° É instituída, em cará
ter obrigatório, como disciplina e,
também, como prática educativa, 151
a Educação Moral e Cívica, nas
escolas de todos os graus e modali
dades, dos sistemas de ensino no
País.

Art. 2.° A Educação Moral e
Cívica, apoiando-se nas tradições
nacionais, tem como finalidade:

a) a defesa do princípio democrá
tico, através da preservação do es
pírito religioso, da dignidade da
pessoa humana e do amor à liber
dade com responsabilidade, sob a
inspiração de Deus;

b) a preservação, o fortalecimen
to e a projeção dos valores espiri
tuais e éticos da nacionalidade.

c) o fortalecimento da unidade
nacional e do sentimento de soli
dariedade humana;



d) o culto à Pátria, aos seus sím
bolos, tradições, instituições, e aos
grandes vultos de sua história.

e) o aprimoramento do caráter,
com apoio na moral, na dedicação
à família e à comunidade;

f) a compreensão dos direitos e
deveres dos brasileiros e o conhe
cimento da organização sócio-polí-
tico-econômica do País;

g) o preparo do cidadão para o
exercício das atividades cívicas,
com fundamento na moral, no pa
triotismo e na ação construtiva,
visando ao bem comum;

h) o culto da obediência à Lei,
da fidelidade ao trabalho e da in
tegração na comunidade.

Parágrafo único. As bases filosó-
152 ficas, de que trata éste artigo, de

verão motivar:

a) a ação nas respectivas discipli
nas, de todos os titulares do magis
tério nacional, público ou privado,
tendo em vista a formação da
consciência cívica do aluno;

b) a prática educativa da moral
e do civismo nos estabelecimentos
de ensino, através de tôdas as ati
vidades escolares, inclusive quan
to ao desenvolvimento de hábitos
democráticos, movimentos de ju
ventude, estudos de problemas
brasileiros, atos cívicos, promoções
extraclasses e orientação dos pais.

Art. 3.° A Educação Moral e
Cívica, como disciplina e prática
educativa, será ministrada com a
apropriada adequação, em todos
os graus e ramos de escolarização.

§ l.° Nos estabelecimentos de
grau médio, além da Educação
Moral e Cívica, deverá ser minis
trado curso curricular de “Organi
zação Social e Política Brasileira”.

§ 2.° No sistema de ensino su
perior, inclusive pós-graduado, a
Educação Moral e Cívica será rea
lizada, como complemento, sob a
forma de “Estudo de Problemas
Brasileiros”, sem prejuízo de ou
tras atividades culturais visando ao
mesmo objetivo.

Art. 4.° Os currículos e progra
mas básicos, para os diferentes cur
sos e áreas de ensino, com as res
pectivas metodologias, serão elabo
rados pelo Conselho Federal de
Educação, com a colaboração do
órgão de que trata o artigo 5.°, e
aprovados pelo Ministro da 
cação e Cultura.

Art. 5.° É criada, no Ministério
da Educação e Cultura, direta
mente subordinada ao Ministro de
Estado, a Comissão Nacional de
Mora] e Civismo (CNMC).

§ I.° A CNMC será integrada
por nove membros, nomeados pelo
Presidente da República, por seis
anos, dentre pessoas dedicadas à
causa da Educação Moral e Cívica.

§ 2.° Aplica-se aos integrantes
da CNMC o disposto nos parágra
fos 2.°, 3.° e 5.° do artigo 8.° da
Lei n.° 4.024. de 20 de dezembro
de 1961.

Art. 6.° Caberá, especialmente, à
CNMC:

a) articular-se com as autoridades
civis e militares, de todos os níveis
de governo, para implantação e



manutenção da doutrina de Edu
cação Moral e Cívica, de acôrdo
com os princípios estabelecidos no
artigo 2.°;

b) colaborar com o Conselho Fe
deral de Educação, na elaboração
de currículos e programas de Edu
cação Moral e Cívica;

c) colaborar com as organizações
sindicais de todos os graus, para o
desenvolvimento e intensificação
de suas atividades relacionadas
com a Educação Moral e Cívica;

d) influenciar c convocar a co
operação, para servir aos objetivos
da Educação Moral e Cívica, das
Instituições e dos órgãos formado
res da opinião pública e de 
são cultural, inclusive jornais, re
vistas, editoras, teatros, cinemas,
estações de rádio e de televisão;
das entidades esportivas e de re
creação. das entidades de classes e
dos órgãos profissionais; e das em
presas gráficas e de publicidade;

e) assessorar o Ministro de Esta
do na aprovação dos livros didá
ticos. sob o ponto de vista de mo
ral e civismo, e colaborar com os
demais órgãos do Ministério da
Educação e Cultura, na execução
das providências e iniciativas que
se fizerem necessárias, dentro do
espírito dêste Decreto-lei.

Parágrafo único. As demais atri
buições da CNMC, bem como os
recursos e meios necessários, em
pessoal e material, serão objeto da
regulamentação dêste Decreto-lei.

Art. 7.° A formação de professo
res e orientadores da disciplina
"Educação Moral e Cívica”, far-
-se-á em nível universitário, e para 

o ensino primário, nos cursos nor
mais.

§ l.° Competirá ao Conselho Fe
deral e aos Conselhos Estaduais de
Educação adotar as medidas neces
sárias à formação de que trata êste
artigo.

§ 2.° Aos Centros Regionais de
Pós-Graduação incumbirá o prepa
ro de professores dessa área, em
cursos de mestrado.

§ 3.° Enquanto não houver, em
número bastante, professores e ori
entadores de Educação Moral e
Cívica, a habilitação de candida
tos será feita por meio de exame
de suficiência, na forma da legis
lação em vigor.

§ 4.° No ensino primário, a dis
ciplina "Educação Moral e Cívi
ca” será ministrada pelos profes
sores, cumulativamente com as
funções próprias.

§ 5.° O aproveitamento de pro
fessores e orientadores na forma
do § 3.°, será feito sempre a títu
lo precário, devendo a respectiva
remuneração subordinar-se, nos
estabelecimentos oficiais de ensino,
ao regime previsto no artigo 111
do Decreto-lei n.° 200, de 25 de
fevereiro de 1967.

§ 6.° Até que o estabelecimento
de ensino disponha de professor
ou orientador, regularmente for
mado ou habilitado em exame de
suficiência, o seu diretor avocará
o ensino da Educação Moral e Cí
vica, a qual, sob nenhum pretexto,
poderá deixar de ser ministrada
na forma prevista.

Art. 8.° É criada a Cruz do Mé
rito da Educação Moral e Cívica, 
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a ser conferida pelo Ministro da
Educação e Cultura, mediante pro
posta da CNMC, a personalidades
que se salientarem, em esforços e
em dedicação à causa da Educa
ção Moral e Cívica.

Parágrafo único. A CNMC pro
porá ao Ministro da Educação e
Cultura as instruções necessárias
ao cumprimento do disposto neste
artigo.

Art. 9.° A CNMC elaborará pro
jeto de regulamentação do presen
te Decreto-lei. a ser encaminhado
ao Presidente da República, por
intermédio do Ministro da Educa
ção e Cultura, no prazo máximo
de 90 (noventa) dias, a contar da
data da publicação dêste Decreto-
-lei.

Art. 10. Este Decreto-lei entrará
154 em vigor na data de sua publica

ção, revogadas as disposições em
contrário.

Brasília, 12 de setembro de 1969;
148.° da Independência e 81.° da
República.

Au g u s t o ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA H  a ma  n  n Ra d e ma k e r
Gr ü n e w a l d
Au r é l io d e Ly r a  Ta v a r e s
Má r c io  d e So u z a  e Me l l o
Ta r s o  Du t r a

2 . P rogram as

A . O rien tação G era ledcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1. Considerações Iniciais

1.1 — A Educação Moral e Cívi
ca visa a levar o educando a ad
quirir hábitos morais e cívicos,
através da consciência de princí
pios e do desenvolvimento da von

tade, para a prática constante dos
atos decorrentes, fazendo-o feliz e
útil à comunidade.

1.2 — 0 Decreto-lei 869/69 esta
belece a obrigatoriedade da Edu
cação Moral e Cívica em todos os
graus e ramos de escolarização,
quer como disciplina, quer como
prática educativa. Isso equivale à
exigência de enunciação, pelo edu
cador, e de conscientização, pelo
aluno, dos princípios (disciplina)
e da prática educativa conseqüen-
te de atos morais e cívicos, na bus
ca de condicionamentos sadios,
que estabeleçam os hábitos dese
jados.

1.3 — A consciência dos princí
pios, conjugada com o fortaleci
mento da vontade, leva à forma
ção do caráter e êste origina o
comportamento do homem moral
e, consequentemente, do homem
cívico.

1.4 — Mas, sobretudo, o diploma
legal em tela mostra compreender
que aspectos deficientes da Educa
ção Moral e Cívica, nas últimas
décadas, devem ser atribuídos à
aceitação do neutralismo no cam
po moral. Disso resultou o avanço
do materialismo, impulsionado
por ideologias estranhas às aspira
ções dos brasileiros e aos interêsses
da Nação. Conseqüentemente, o
Decreto-lei 869/69 fixou bases filo-
sófico-teístas, aconfessionais, à
Educação Moral c Cívica, manten
do fidelidade à Constituição do
Brasil (Preâmbulo) e dando ali
cerces à democracia brasileira. Dês-
se modo, orientou e favoreceu a
ação dos educadores na formação
de circunstâncias para a criação,
pelo educando, de valores subjeti
vos, imutáveis, imprescindíveis à



-vitalidade das instituições que in
tegram a Pátria, tais como: Famí
lia, Escola, Justiça, Igrejas, Forças
Armadas. Permitiu que o desen
volvimento econômico-social dese
jado tenha bases no desenvolvi
mento espiritual e moral tão ne
cessário no indivíduo e na socie
dade.

1.5 — Leva, outrossim, o Decreto-
-lei 869/69 sua influência a tôda
a educação brasileira, ao fixar, no
parágrafo único do art. 2.°, que
as suas bases filosófico-constitucio-
nais deverão motivar "a ação nas
respectivas disciplinas de todos os
titulares do magistério nacional,
público ou privado . . .” Em decor
rência, a totalidade dos currículos,
considerados êsses em sua concei-
tuação mais ampla, deve ser reexa
minada para que se impregne das
mencionadas bases.

1.6 — Enseja, ainda, ação interdis-
ciplinar, bem como o desenvolvi
mento de vivências extraclasses
com irradiações na comunidade.

2. edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAObjetivo Geral

Fixar prescrições sôbre os currí
culos e estabelecer programas bá
sicos da disciplina Educação Moral
e Cívica, em todos os níveis do
ensino, de modo que:

— visem à formação ou aperfeiçoa
mento do caráter do brasileiro e ao
seu preparo para o perfeito exer
cício da cidadania democrática,
com o fortalecimento dos valores
espirituais e morais da naciona
dade; e

— conduzam, no seu conjunto, ao
cumprimento da finalidade fixada
pelo seu Regulamento:

"a) a preservação, o fortalecimen
to e a projeção dos valôres espiri
tuais e morais da nacionalidade;

b) a defesa do princípio demo
crático, através da preservação do
espírito religioso, da dignidade da
pessoa humana e do amor à liber
dade com responsabilidade, sob a
inspiração de Deus;

c) o aprimoramento do caráter,
com apoio na moral, na dedicação
à família e à comunidade;

d) a formação no indivíduo de
hábitos de conduta conformes à
lei moral, através do fortalecimen
to da vontade;

e) o fortalecimento da unidade
nacional, e do sentimento de soli
dariedade humana com alicerce na
fraternidade universal;

f) o culto à Pátria, aos seus sím
bolos, tradições, instituições, e aos
grandes vultos da sua história;

g) a compreensão dos direitos e
deveres dos brasileiros e o conhe
cimento da organização sócio-polí-
tico-econômica do País, com vista
à participação no processo do seu
desenvolvimento integral: espiri
tual, moral e material, do indiví
duo e da sociedade;

h) o culto da obediência à Lei,
da fidelidade ao trabalho e da in
tegração na comunidade;

i) o fortalecimento do espírito
democrático, de modo a preservá-
-lo de ideologias materialistas e
contrárias às aspirações dos brasi
leiros e aos interesses nacionais; e

j) o preparo do cidadão, inclusi
ve o da Mulher, para o exercício
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das atividades cívicas, com funda
mento no caráter, no patriotismo
e na ação construtiva visando ao
bem comum.”

5. edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAIdéias Básicas

3.1 — Impregnar todos os assun
tos dos programas, básicos e ana
líticos, e sempre que possível ex
plicitamente, das bases filosófico-
constitucionais do item 2. Nesse
sentido, o Homem deve ser consi
derado no seu todo psicossomático,
isto é, espirito e matéria e não ape
nas matéria e, com essa premissa,
ser levado a realizar-se como pes
soa humana e a ser útil à socieda
de. E, ainda, deve ser evitada a
tendência de apenas colocar pres
crições isoladas referentes à reli
gião em contexto materialista ou
social-radical, êrro facilitado pelo
ultrapassado neutralismo no cam
po moral e filosófico-pedagógico.
Assim, por exemplo, não bastaria
dizer em livro de Educação Moral
e Cívica, que se afirmasse teísta,
que a constituição da família ori
gina deveres para com a socieda
de, mas sim que “a constituição da
família origina deveres para com
Deus, para com a consciência in
dividual e para com a sociedade.”

3.2 — Idealizar a Religião (con
siderada no aspecto etimológico-
semântico de religação da criatura
ao seu Criador e não com o sentido
confessional), a Moral e o Civismo
como formando três círculos con
cêntricos, sendo exterior o da Re
ligião, médio o da Moral e interior
o do Civismo. Dêsse modo, os de
veres, direitos e atos cívicos fazem
parte de grupos maiores de deve
res, direitos e atos morais, e a mo
ral vincula-se a princípios perma
nentes, originários de Deus.

3.3 — Levar o educando a com
preender que há valores eternos,
perenes, permanentes, imutáveis,
verticais, criados pelo espírito, e
valores mutáveis, transitórios, ho
rizontais, inováveis e renováveis
com a sociedade em mudança, in
fluenciados ou mesmo produzidos
apenas pela inteligência, através
da ciência e da tecnologia; que os
valores em mudança devem ser
aceitos e mesmo estimulados, des
de que não se oponham aos valores
permanentes. Consequentemente,
a tradição, envolvendo valores 
manentes e transitórios, deve sem
pre ser respeitada, propagada
quanto aos valores eternos e alte
rada quanto aos valores em mu
dança, na direção do verdadeiro
progresso — espiritual, moral e
material, do indivíduo e da socie
dade .

3.4 — Considerar que a Educação
Moral e Cívica diz respeito, fun
damentalmente, ao sujeito, aos va
lores permanentes que formam o
caráter, c, portanto, ao Homem
Moral e ao Homem Cívico; utili
za-se do ensino para o conheci
mento dos princípios que a con
formam e dos direitos, deveres e
atos morais e cívicos. A Educação,
acompanhando o homem desde o
seu nascimento, desdobra-se em as
pectos distintos (conquanto não
independentes, pela inexistência
atual de barreiras de tempo e de
espaço) : educação do lar, da esco
la, da comunidade. Assume, em
cada um dêsses aspectos, várias
modalidades, conforme se focalize,
no momento educativo, êste ou
aquêle atributo do homem — o
espiritual, o moral, o intelectual
ou o físico. Em tôdas as modalida
des, no entanto, avulta, na Edu
cação, e sobretudo na Educação



Moral c Cívica, a que se ocupa dos
valores espirituais c éticos do ho
mem e dos fatos morais, pois que
apresentam conteúdo relacionado
com os ideais do homem e sua
conduta, impregnado de amor,
bondade, justiça, liberdade, senti
mento do dever, lealdade, respon
sabilidade, capacidade de renún
cia e solidariedade.

3.5 — Entender que a Educação
Moral e Cívica não é de responsa
bilidade apenas da escola. Todo
esfôrço deve ser feito para que
influencie igualmente a educação
assistemática, realizada dentro da
comunidade, de modo que essa
influência se estenda e se prolon
gue no tempo c no espaço.

3.6 — Compreender, especialmente:

que a tarefa do aperfeiçoamento
do ser humano edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé processo parti
cular, íntimo, mas sujeito aos in
fluxos da sociedade onde vive o
homem, quer quanto a valores
permanentes, quer quanto a valo
res transitórios;

que o homem informa a sociedade,
ambiente natural de existência e
aprimoramento, colocada em seu
caminho para chegar a Deus; e a
sociedade está voltada para o ho
mem, sua principal razão de ser.
Na tarefa ingente e fatigante do
seu aperfeiçoamento, recebe as dá
divas do Criador e a contribuição
dos seus semelhantes. Responsável,
deve responder com quota especial
de esfôrço, através de uma vida
reta e de participação social, nela
incluída a vivência da cidadania;

que, no trabalho de informação
da sociedade, o homem descobre o
regime ideal de convivência com 

seus semelhantes, aproximando-se
progressivamente, daquela organi
zação política que oferece as me
lhores condições para sua realiza
ção individual — a Democracia; e

que a Educação Moral e Cívica é
necessária e importante durante
todo o processo de maturação do
homem, pois que, dentro das bases
que lhe são fixadas, torna o edu
cando capaz de realizar-se como
pessoa, formando-lhe o caráter; de
integrar-se no meio em que vive
(lar, escola, comunidade, Pátria,
mundo); de tornar-se participante
responsável da sociedade.

3.7 — Considerar, em síntese, que
o conceito de civismo deve ter em
vista os três aspectos fundamentais
- CARÁTER, PATRIOTISMO
e AÇÃO. Caráter — com base na
moral, originária da ética tendo
por fonte DEUS (Constituição do 157
Brasil, Preâmbulo). Amor à Pátria
— e às suas tradições com capaci
dade de renúncia. Ação — intensa
e permanente em benefício do
Brasil.

3.8 — Na escolha dos assuntos para
os diferentes graus curriculares,
deve ter-se em conta, sempre que
possível, o conhecimento da reali
dade brasileira, com vista à for
mulação correta da problemática
nacional, o que ensejará a cons
trução e o aprimoramento da so
ciedade, nos moldes peculiares à
nossa cultura. Dêsse modo, a ci
dadania, conscientemente exercida
em bases morais e cívicas legitima
mente definidas, será garantia à
integridade dos valores permanen
tes da tradição, bem como estímulo
à inovação. Tornar-se-á instrumen
to eficaz de preservação do pa
trimônio espiritual de nossa for-



mação, històricamente cristã, e
constante motivação ao desenvol
vimento econômico e social do
Brasil, a caminho de seu destino de
grandeza entre as demais nações do
mundo.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4. Fontes Legais:

— Constituição do Brasil, com a
redação da Emenda Constitucio
nal n.° 1, de 17-10-1969;

— Decreto-lei n.° 869, de 12-9-1969,
sôbre Educação Moral e Cívica;

— Projeto do Regulamento do De
creto-lei n.° 869/69, em elaboração
na CNMC;

- Lei n.° 4.024, de 20-12-1961, que
fixa as Diretrizes e Bases da Edu
cação Nacional:

— Instruções Reguladoras do Con
curso aberto no MEC para a esco
lha de um Guia de Civismo, apro
vadas pelo Ministro da Educação
e Cultura e publicadas no Diário
Oficial da União de 8-4-1968.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

B . P rescrições para a
E stru tu ração dos

C urrícu los

A disciplina Educação Moral e Cí
vica, obrigatória em todos os siste
mas, graus e ramos de escolariza-
ção, deverá ser ministrada com as
características a seguir:

a) Continuidade — em tôdas as
séries constantes dos diferentes
cursos.

b) Intensidade — a ser dosada de
modo que:

— os assuntos referentes à forma
ção ou aperfeiçoamento do homem 

moral, objetivando o caráter e a
progressiva formação do homem
cívico devem constar de tôdas as-
séries;

— os assuntos referentes à forma
ção final do homem cívico, nêles
incluída a organização sócio-políti-
co-econômica do País, devem ser
reservados às últimas séries dos
diferentes cursos.

C . P rogram a B ás ico
no ens ino prim ário

7 . Objetivos Específicos

Deverão ser levados em conside
ração:

a) a adequação dos assuntos às
condições de idade, e outras;

b) o tratamento conjunto dos
aspectos referentes à Moral e ao
Civismo aqui apresentados sepa
radamente, sempre que necessário
ou aconselhável, porquanto bàsica-
mente indissociáveis.

1.1 - REFERENTES À MORAL:

— levar à compreensão do respeito
a Deus e do amor à Família;

— fazer compreender a necessida
de da Religião, para a aproxima
ção da criatura ao Criador e para
formar, as bases da Moral;

— conduzir ao entendimento da
dignidade da criatura humana, ao
conseqiiente respeito aos semelhan
tes e à solidariedade com êles;

— formar e aperfeiçoar o caráter;

— fazer compreender os direitos e
deveres morais do homem;



— levar à compreensão de que a
liberdade é vinculada à responsa
bilidade, obtida através da cons
ciência formada à luz de valores
espirituais e morais;

— conduzir à construção de uma
correta escala de valores;

— tornar o educando capaz de agir
em conseqüência de adequada for
mação do caráter.

1.2 - REFERENTES AO CI
VISMO:

— conduzir ao amor da grande
instituição Pátria Brasileira, me
diante o conhecimento dos seus
ideais, história, ambiente físico e
problemas, considerando-a como
Lar, Terra e Mãe;

— fazer conhecer e valorizar os
símbolos nacionais, as tradições
brasileiras, os episódios marcan
tes e os grandes vultos da história
pátria;

— levar ao conhecimento dos di
reitos e deveres cívicos;

— fazer conhecer a comunidade em
que vive o educando;

— dar a conhecer, em linhas bási
cas, a organização sócio-político-
-econômica do País;

— incentivar a participação nos
problemas comunitários ao seu al
cance;

— tornar o educando capaz de agir
com responsabilidade cívica, mo
vido pelo caráter e por um patrio
tismo consciente.

2. edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAMeios para a consecução dos
objetivos fixados:

2.1 - CONSIDERAÇÕES GE
RAIS

As desejadas auto-realização, inte
gração c participação consciente
condicionam-se a um desenvolvi
mento global e integral do 
cando. O lar, a religião, a escola
e a sociedade precisam propiciar
à criança condições que lhe per
mitam desenvolver-se harmoniosa
mente nos aspectos espiritual, mo
ral, intelectual, emocional, físico
e social. A integração interna e a
integração externa são processos
interdependentes.

Conclui-se, pois, que, no caso es
pecífico de pretender-se oferecer à
criança uma Educação Aforai e
Cívica adequada dentro do sistema
formal do ensino, na escola primá
ria, é imperioso que essa escola dê
atendimento eficiente ao educan
do, dos pontos de vista formativo 159
e informativo.

Concomitantemente, a escola deve
entrosar-se com a família e a co
munidade, já que tôdas cooperam
na formação e aperfeiçoamento da
pessoa humana e fazem parte de
um mesmo processo de dinâmica
social.

2.2 - EXPERIÊNCIAS E ME
TODOLOGIA

A consecução dos objetivos em vis
ta condiciona-se à utilização da
metodologia adequada.

A simples apresentação teórica e
expositiva de princípios, normas,
fórmulas, leis e fatos, sendo neces
sária, não é, contudo, suficiente.
O educando deve ser levado, em
situações reais e de acordo com as
suas virtualidades, a observar, re-
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fletir, pesquisar, criticar, decidir e
fazer. A escola deve dispor de ins
tituições extraclasses, como coope
rativa, banco escolar, biblioteca,
clube agrícola, jornal e outras;
promover campanhas cívicas; rea
lizar festas e exposições. Os edu-
candos devem participar de tôdas
essas atividades, revelando atitudes
e estabelecendo hábitos desejáveis.
A família e a comunidade entro
sam-se com a escola e os discentes
participam da solução dos proble
mas comunitários a seu alcance.

Se a escola apresenta um ambien
te de respeito, trabalho, ordem e
responsabilidade, as noções de hie
rarquia, autoridade e autodiscipli-
na dos alunos emergem natural
mente .

Os educadores por excelência —
pais e mestres — encontram sua
melhor forma de educar pelo exem
plo que ofereçam ao educando.

2.2.1 — Formação e aperfeiçoa
mento do caráter

Cônscio da fundamentalidade do
bom exemplo dos pais, mestres e
líderes, capaz de constante auto
crítica, de dar de si, de amar, de
aprovar e elogiar, de revelar per
feito equilíbrio emocional, sempre
temente a Deus, amigo da famí
lia, solidário e compreensivo com
o próximo, o verdadeiro educador
não esquecerá que a criança, qual
chapa fotográfica virgem, gravará
as reais disposições de caráter e
emocionais dos mestres. Mas, so
bretudo, revelará compreensão
para o desenvolvimento e as ex
periências do educando.

Os aspectos morais dos fatos da
vivência cotidiana devem ser ade

quadamente explorados para a
formação da escala de valores do
educando, uma das sínteses da ex
periência humana.

2.2.2 — Educação para a cidadania

A escola primária forma bons ci
dadãos quando se transforma em
microssociedade, na qual as crian
ças têm oportunidade, de acordo
com as suas condições, de praticar
a cidadania.

Deverão ser dadas ao aluno parti
cipação e responsabilidade nas ati
vidades escolares.

O Centro Cívico Escolar, sob a as
sistência de um elemento docente
designado pelo diretor do estabe
lecimento, terá sua diretoria eleita
pelos alunos, que, assim, apren
dem a votar e se iniciam no pro
cesso democrático. Através dêle, os
educandos comemoram as grandes
datas cívicas, prestam culto aos
símbolos nacionais e desenvolvem
o amor pelo Brasil.

5. edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAAssuntos a serem tratados nas
diferentes séries

Através do exemplo, com uso de
métodos c recursos adequados, e
em situação de experiência, os alu
nos devem ser levados, de acordo
com as condições de idade, a fixar
ideais e a adquirir conhecimentos,
atitudes e hábitos condizentes com
uma perfeita formação moral e
cívica. Inclui-se nessa formação o
conhecimento, adequado à faixa
etária, da organização sócio-políti-
co-econômica do País.

Deverão ser tratados nas várias sé
ries do ensino primário os aspec
tos seguintes, a serem desenvolvi



dos de acordo com uma sequên
cia de complexidade:

I

— Deveres do ser humano para
com Deus e o próximo.

— Necessidade de uma Religião
para situar o homem no Universo
e para o estabelecimento de uma
correta escala de valores.

— O valor da oração como contato
entre a criatura e o Criador.

— Espírito e matéria. O princípio
da identidade do ser humano, ape
sar da mutabilidade física.

— Hierarquia de valores. Valores
permanentes e valores transitórios.
A construção de uma escala de
valores, como uma das melhores
conquistas do homem.

— As tradições religiosas da Na
ção brasileira, na herança dos seus
três grupos étnicos.

II

— A formação do caráter — esta
belecimento de princípios e forta
lecimento da vontade.

— O civismo como caráter, patrio
tismo e ação.

— O homem moral e o homem cí
vico. As virtudes morais e cívicas.

— O valor da renúncia na cons
trução da civilização.

III

— A família como instituição. Os
valores permanentes que permitem
sua existência: amor e renúncia.

— O papel da família na forma
ção do caráter.

— A dignidade da criatura huma
na; o respeito e obediência aos pais
e mestres; o respeito aos colegas;
a boa vizinhança.

— Autoridade na família e na es
cola.

— Ordem e higiene.

IV

— O sentido de comunidade. A
interdependência no lar, na escola
e no ambiente comunitário.

— O trabalho como fator necessá
rio à estruturação da dignidade
humana e à construção do bem
comum.

— Vantagens morais e físicas da 161
solidariedade e da cooperação.

— O papel da escola na comuni
dade.

— Contribuição, individual e cole
tiva, para a felicidade pessoal e
para o progresso da comunidade.

V

— Relação entre comunidades.
Comunidade urbana.

— Necessidade de leis. Necessida
de de govêrno.

— Pátria, comunidade nacional —
ambiente físico, história, 
mas, ideais e anseios.

— Símbolos da Pátria. Tradições.
Episódios e grandes vultos da his
tória brasileira. Valores criados
pelos heróis brasileiros.



— Conjuntura e anseios nacionais
— causas, interligações, soluções.

— Noções preliminares da organi
zação sócio-político-econômica do
País.

VI

— Responsabilidade do cidadão
pela defesa da propriedade públi
ca. O bem comum.

— Responsabilidade do brasileiro
para com a Segurança Nacional.

— Direitos e deveres do cidadão.

— O trabalho como um direito do
homem e um dever social.

— Dever do cidadão de trabalhar
para o desenvolvimento pátrio e
participar da solução dos proble-

162 mas ao seu alcance.

— Características de um sistema
democrático de govérno; fundo e
forma.

VII

— Deveres e direitos fundamentais
do Homem.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D . P rogram a B ás ico
no E ns ino M éd io

7. edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAObjetivos específicos

Deverão ser levados em considera
ção:

a) a adequação dos assuntos às
condições de idade, e outras.

b) o tratamento conjunto dos
aspectos referentes à Moral e ao
Civismo, aqui representados sepa

radamente, sempre que necessário
ou aconselhável, porquanto bàsi-
camcnte indissociáveis.

1.1- REFERENTES À MORAL

Ciclo ginasial

— levar à compreensão da harmo
nia do Universo. Deus e o mundo.
O Criador e a criatura;

— focalizar o espírito religioso do
brasileiro e, conseqüentemente,
sua compreensão da dignidade do
homem e do amor à liberdade;

— fazer sentir o valor da solida
riedade humana;

— fazer compreender a necessida
de de vincular a Moral à Reli
gião;

— ministrar noções de Axiologia.
Valores permanentes, criados pelo
espírito; valores efêmeros, produ
tos de desequilíbrio; valores pro
duzidos pela inteligência através
da ciência e da tecnologia;

— levar à construção de uma cor
reta escala de valores;

— mostrar que as instituições são
o alicerce da nacionalidade. Famí
lia, Religião, Justiça, Forças Ar
madas, Pátria;

— aperfeiçoar o caráter;

— fazer compreender os direitos e
deveres morais do homem;

— levar ao entendimento de que
a liberdade é vinculada à respon
sabilidade, obtida através da cons
ciência, inspirada em valores per
manentes;



— tornar o educando capaz de agir
em conseqüência de adequada for
mação do caráter.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Ciclo colegial

— levar à compreensão da harmo
nia do Universo. O Criador e a
criatura. A pessoa humana;

— fazer compreender o significado
da Religião na dignificação do ser
humano e no estabelecimento das
bases da Moral;

— ministrar noções de Axiologia.
Valores subjetivos e valores obje
tivos: valores permanentes e valo
res efêmeros;

— levar ao entendimento de que
a construção e realização de uma
correta escala de valores sintetizam
o esforço moral do homem;

— evidenciar o significado dos atos
humanos, seus fins e moralidade.
As virtudes morais;

— mostrar que as instituições ali
cerçam a Nação e Pátria — Famí
lia, Religião, Justiça, Forças Ar
madas;

— aperfeiçoar o caráter;

— fazer compreender os direitos e
deveres morais do homem;

— demonstrar a necessidade do
equilíbrio entre a autoridade e a
liberdade com responsabilidade,
obtida através da consciência indi
vidual e inspirada em valores 
manentes;

— tornar o educando capaz de agir
em conseqüência de adequada for
mação do caráter.

1.2- REFERENTES AO CIVIS
MO

Ciclo ginasial

— conduzir ao amor da Pátria Bra
sileira, mediante o conhecimento
dos seus ideais, história, grupos
étnicos formadores, ambiente físi
co e problemas, considerando-a
Lar, Terra e Mãe;

— possibilitar o conhecimento
dos símbolos nacionais, o respeito
por éles e seu devido uso;

— levar ao conhecimento dos de
veres e direitos cívicos;

— levar à admiração dos grandes
vultos, construtores do Brasil, atra
vés dos valores criados, das obras
executadas e de resumos biográ
ficos;

— conhecer as instituições brasilei- jgg
ras e os principais aspectos da es
trutura política e econômica do
País;

— levar ao conhecimento dos mais
importantes problemas brasileiros
e da comunidade e à participação
do educando nos que estejam ao
seu alcance;

— fazer compreender que, cada
vez mais, os destinos do Brasil es
tão ligados aos destinos do mun
do, sobretudo do mundo ociden
tal;

— dar noções dos principais siste
mas sociais contemporâneos;

— a democracia, espiritualista, e o
comunismo, ateu;

— levar ao conhecimento e amor à
democracia como filosofia de vida
e regime político;



— levar ao conhecimento e amor à
democracia, como filosofia de vida
e regime político;

— tornar o educando capaz de agir
com responsabilidade cívica, movi
do pelo caráter e pelo patriotismo
consciente.

— tornar o educando capaz de agir
com responsabilidade cívica, movi
do pelo caráter e pelo patriotismo
consciente.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Ciclo colegial

— conduzir ao amor da Pátria Bra
sileira, mediante o conhecimento
dos seus ideais, história, grupos
étnicos formadores e ambiente fí
sico, considerando-a Lar, Terra e
Mãe;

— levar ao conhecimento dos de
veres cívicos;

— levar ao respeito dos grandes
construtores da nacionalidade,
através das obras executadas e das
qualidades de caráter;

— acentuar o conhecimento e uso
dos Símbolos Nacionais;
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— resumir a organização sócio-po-
lítico-económica do Brasil;

— levar ao conhecimento dos prin
cipais problemas brasileiros e da
comunidade e à participação nos
que estejam ao alcance do edu
cando;

— compreender que o destino do
Brasil cada vez mais se vincula ao
destino do mundo, sobretudo do
mundo ocidental;

— fazer compreender a necessida
de de obtenção do desenvolvimen
to integral do Brasil — espiritual,
moral, econômico, técnico-cientifi-
<o e social;

— confrontar sistemas sociais con
temporâneos: a democracia, espiri-
tualismo, e o comunismo, ateu;

2. Meios para a consecução dos
objetivos fixados

2.1 - CONSIDERAÇÕES GE
RAIS

O aperfeiçoamento do caráter,
através da consciência dos valores
espirituais e morais, e o fortaleci
mento da vontade, bem como a
conseqüente formação cívica para
o exercício consciente da cidada
nia, devem constituir objetivos bá
sicos da escola de ensino médio.
Ainda aqui, o lar, a religião, a
escola e a sociedade integram-se
para o desenvolvimento global e
harmonioso do adolescente e do
jovem, nos aspectos espiritual, mo
ral, intelectual, emocional, físico e
social.

Continua a necessidade de entro-
sarnento entre a escola, a família
e a comunidade.

Com base no caráter bem forma
do, ao estabelecer circunstâncias
para que o educando possa criar
valores permanentes, é oportuno
iniciá-lo nos princípios que regem
a vida coletiva, informando-o da
organização sócio-político-econô-
mica do País. É a ocasião de levá-
-lo a conhecer e desejar a Demo
cracia, uma vez que pode compre
endê-la como filosofia e estilo de
vida, bem assim como regime po
lítico. É o momento de prepará-
-lo na prática de processos demo-



cráticos, incutindo-lhe o ideal de
servir à sociedade com capacidade
de renúncia, e influir nos destinos
da comunidade e da Pátria.

Ao mesmo tempo, a formação do
caráter bem realizada e o estabe
lecimento das bases do civismo,
com o estudo da edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAterra, do homem
e das instituições nacionais, moti
varão o futuro cidadão para par
ticipar, com responsabilidade e
adequadamente, do desenvolvimen
to integral do País, nêle incluído
e sócio-econômico. Prepará-lo-ão
para impulsionar o progresso do
Brasil, no seu esforço desenvolvi-
mentista atual.

Na faixa etária caracterizada pela
passagem da adolescência para a
juventude, a educação assistemá-
tica, desenvolvida através dos
meios de comunicação de massa —
TV, rádio, cinema, teatro, revistas,
jornais — é de suma importância.
Pode êsse aspecto da Educação,
pelo qual a comunidade é respon
sável, perturbar profundamente o
esforço educacional, no campo mo
ral e cívico, da família e da esco
la. A sociedade, pelos seus líderes
de direito, deve ter muito em con
ta essa realidade. Mas nenhuma
desculpa devem os pais e mestres
alegar para o descumprimento de
qualquer das suas responsabilida
des perante o adolescente e o
jovem.

2.2 - EXPERIÊNCIAS E ME
TODOLOGIA

A metodologia indicada no ensino
primário, com a devida adequa
ção, será mantida no ensino mé
dio, a fim de que o aperfeiçoamen
to moral e a formação cívica do
educando lhe despertem ideais 

nobres e vontade de realizá-los, as
sim como o habilitem a participar
eficientemente da vida comuni
tária.

As diversas atividades iniciadas na
escola primária devem ter 
nuidade no ensino médio, uma vez
que propiciam ao aluno a vivência
de tarefas a serem exercidas na
vida prática.

Dessa forma, o respeito ao mestre
e à dignidade dos companheiros e
o desejo de colaborar no bem co
mum permitirão a habilitação
para os processos democráticos.

O exercício da autodisciplina e a
prática do autogovêrno deverão in
tensificar-se gradualmente no ní
vel médio.

Tôdas as atividades curriculares,
nelas incluídas as diferentes disci
plinas e as práticas educativas, 
tro e fora da sala de aula, bem
como o indispensável exemplo dos
mestres, necessitam voltar-se para
a desejada formação moral e cívica
do educando.

2.2.1 — Formação e aperfeiçoa
mento do caráter

Como no ensino primário, ainda é
fundamental o exemplo dos pais,
mestres e líderes da comunidade
na formação e aperfeiçoamento do
homem moral. Também a com
preensão para o desenvolvimento
e para as experiências do educan
do é muito importante, máxime
na fase de transição do adolescen
te para o jovem, com as peculiari
dades características.

O educando deve ser levado a usar
a liberdade com responsabilidade.
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alicerçada não apenas em princí
pios intelectualistas, mas na cons
ciência bem formada, capaz de es
tabelecer freios internos para a
conduta altruística e nobre. Disso
resultará permanente autodisci-
plina.

2.2.2 — Educação para a cida
dania

Os aspectos da escola identifica
dos com os de uma microssocieda-
de, na qual os adolescentes e jo
vens têm oportunidade de praticar
a cidadania, permitem a formação
de bons cidadãos.

O aluno deve ser levado a partici
par das atividades escolares, assu
mindo as responsabilidades decor
rentes.

O Centro Cívico Escolar, sob a
assistência de um elemento docen
te designado pelo diretor do esta
belecimento, terá a sua diretoria
eleita pelos alunos. Através dêle,
os educandos comemoram as gran-
des datas cívicas, reverenciam os
grandes vultos brasileiros, prestam
culto aos símbolos nacionais e de
senvolvem o amor à Pátria.

O voto, como vivência de cidada
nia, mediante a escolha consciente
de representantes e a observação
subseqüente da atuação dos elei
tos, leva o educando à idéia da
responsabilidade envolvida no uso
do sufrágio universal. O dever e o
direito de votar, que lhe são atri
buídos, constituem exemplos vivos
de participação e afirmação.

5. edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAAssuntos a serem tratados nas
diferentes séries

Com o uso de métodos e recursos
adequados, em situação de expe

riência, influenciados pelo exem
plo dos pais e mestres, assim como
pelo ambiente escolar e da comu
nidade, os alunos devem ser leva
dos, de acordo com as condições de
idade e outras, a fixar ideais e a
adquirir conhecimentos, atitudes e
hábitos condizentes com uma cor
reta formação moral e cívica. In
clui-se nessa formação o conheci
mento sumário, adequado à faixa
etária, da organização sócio-políti-
co-econômica do País. A disciplina
Organização Social e Política Bra
sileira, a ser ministrada também
com as mesmas bases filosófico-
-constitucionais espiritualistas, com
plementará a formação.

Os aspectos seguintes, com estrutu
ra análoga à de unidades didáti
cas, devem ser desenvolvidos de
acordo com uma seqüência de
complexidade.

3.1 - CICLO GINASIAL

I

— A harmonia do Universo 
dade na diversidade). Deus e o
mundo.

— Conceito de Homem — Espírito
e matéria.

— Conceito de Religião — religa-
ção da criatura ao Criador. Res
peito a tôdas as formas de reli
gião, como diferentes caminhos. O
significado da oração.

— Religiosidade, dignidade da
criatura humana, direito à liber
dade.

— A Religião como base da Mo
ral.



— Liberdade com responsabilida
de. Liberdade com Deus.

II

— O caráter. Sentido moral: fir
meza de convicções e fortaleza de
vontade. A formação do caráter.

— O homem moral e o homem cí
vico. O bom cidadão.

— Noções de Axiologia. Valores
subjetivos e valores objetivos; 
manentes e efêmeros. Escala e hie
rarquia de valores.

— Virtudes morais e virtudes cívi
cas. O hábito.

— Deveres e direitos morais; deve
res e direitos cívicos.

III

— Elementos básicos de naciona
lidade.

— A terra; características e 
culiaridades de ordem econômica
e social.

— O homem. Os grupos étnicos
formadores.

— As Instituições, caracterizadas
por valores permanentes. Família,
Igrejas, Forças Armadas, Estado.
Instituições culturais.

IV

— A Constituição do Brasil. Suas
bases filosófico-teístas, aconfessio-
nais. Conseqüências na Educação.

— Características jurídicas. Os
Três Podêres.

— Segurança Nacional. Fôrças Ar
madas. Direitos e garantias indivi
duais.

— A ordem econômica e social. O
trabalho e a propriedade, pressu
postos jurídicos do desenvolvimen
to nacional.

— A família, a educação e a cul
tura.

— A democracia brasileira, como
filosofia e estilo de vida e como
regime político.

V

— A Pátria Brasileira: ideais, ca
racterísticas físicas e históricas.

— Vultos nacionais; valores cria
dos que inspiram a ação constru
tiva.
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— Os símbolos nacionais; conheci
mento e uso.

— O Voto e o Serviço Militar.

— O Civismo como caráter, patrio
tismo e ação.

VI

— Síntese da organização sócio-po-
lítico-econômica do Brasil.

— Principais problemas brasileiros
e da comunidade. Possibilidades
de participação do educando.

— Relação entre pessoa, família e
comunidade.

VII

— O Brasil e o mundo. Integra
ção no mundo ocidental. Relações
internacionais.



VIII

— Noções tias principais estrutu
ras sociais contemporâneas. A de
mocracia, espiritualista; e o comu
nismo, ateu.

— A necessidade de a democracia
alicerçar-se em valores espirituais
e morais, para o uso da liberdade
responsável.

3.2 - CICLO COLEGIAL

I

— A harmonia do Universo (Uni
dade na diversidade). Deus e o
mundo. Autoridade e Liberdade.

— Conceito de I-Iomem. Espírito
e matéria. A pessoa humana.

— Conceito de Religião — religa-
168 ção da criatura ao Criador.

— Deus, ética, moral.

— Religiosidade, dignidade huma
na, liberdade.

— Fundamentos da liberdade —
responsabilidade com base em va
lores espirituais e morais.

— Necessidade da Religião na dig-
nificação do homem e para as ba
ses da Moral.

II

— Noções de Axiologia. Valores
subjetivos e valores objetivos; va
lores permanentes e valores efê
meros.

— Escala e hierarquia de valores.

— Atos humanos; seus fins e mo
ralidade.

— As virtudes morais e as virtu
des cívicas. O hábito.

— Deveres e direitos morais; deve
res e direitos cívicos.

III

— Elementos básicos da nacionali
dade.

— A terra; principais característi
cas.

— O homem. Os grupos étnicos
formadores e as suas contribuições.
Raízes culturais. Características do
homem brasileiro.

— As instituições, caracterizadas
por valores permanentes.

— Família, Igrejas, Escola, Traba
lho, Justiça, Forças Armadas, Es
tado; instituições culturais.

— O espírito religioso do brasilei
ro; origem e evolução.

— A estrutura social brasileira.
Características da população; cres
cimento.

IV

— A Constituição do Brasil: sín
tese das aspirações dos brasileiros
e dos interesses nacionais.

— As bases filosófico-teístas, acon-
fessionais, da Constituição; conse-
qüências. As bases da educação na
cional.

— Características jurídicas da Cons
tituição. Federação e regime repre
sentativo. Os Poderes — legislati
vo, executivo e judiciário. A Segu
rança Nacional. As Forças Arma-



das. A nacionalidade. Os direitos
políticos, direitos e garantias indi
viduais; suspensão ocasional. A
ordem econômica e social. O tra
balho e a propriedade, pressupos
tos jurídicos do desenvolvimento
nacional. A família, a educação e
a cultura.

— As responsabilidades do homem
na sociedade. Atos ilícitos; crime
e contravenção.

— A democracia brasileira, como
filosofia de vida e regime político.

V

— A Pátria Brasileira: ideais, ca
racterísticas físicas e históricas.

— Vultos nacionais; qualidades de
caráter que inspiram a ação cons
trutiva.

— Os Símbolos Nacionais; seu
uso.

— Segurança Nacional. As Forças
Armadas.

— O Voto e o Serviço Militar —
expressões de civismo.

— O Civismo como caráter, patrio
tismo e ação.

VI

— Síntese da organização sócio-po-
lítico-econômica do Brasil.

— Principais problemas brasilei
ros e da comunidade. Possibilida
des de participação do educando.

— Estrutura social brasileira —
seus aspectos religiosos, éticos e
morais.

— O trabalho e a justiça social do
Brasil.

— A necessidade de acelerar o de
senvolvimento econômico, no qua
dro do desenvolvimento integral-
-espiritual, moral e material.

— Interdependência de educação e
desenvolvimento; perspectiva da
juventude.

VII

— O Brasil e o mundo. A realida
de atual; o extraordinário incre
mento populacional e a melhoria
dos meios de comunicação.

— A integração no mundo oci
dental.

VIII

— As principais estruturas sociais
contemporâneas: a democracia, es
piritualista; o comunismo, ateu.

— A necessidade de a democracia
alicerçar-se em valores espirituais
e morais para o uso da liberdade
responsável.

— A falácia do comunismo: nega
ção da liberdade social.

IX

— Deveres e direitos fundamentais
do Homem.

— A Declaração Universal dos Di
reitos do Homem (ONU) e a De
claração Americana dos Direitos e
Deveres do Homem (OEA); bases
filosóficas respectivas.
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problemas brasileiros, visando a
obter, sempre que possível, solu
ções realistas;

— incentivar a participação escla
recida no contexto sócio-político
nacional c mundial.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2. Meios para a consecução dos
objetivos visados

2.1 - CONSIDERAÇÕES GE
RAISZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

E . P rogram a B ás ico
do E ns ino S uperio r

(Cursos de graduação, pós-
-graduação e especialização)

ESTUDO DE PROBLEMAS BRASILEIROS

1. Objetivos específicos:

— aprimorar o caráter e aprofun
dar conhecimentos com vista à
formação completa do homem mo
ral e do cidadão, levando-o ao
amor a Deus, ao próximo e à Pá
tria, assim como à ação decorrente;

— analisar as características dos
fatores básicos da realidade brasi
leiras — o homem, a terra e as ins
tituições, de modo que sejam
bem compreendidos os problemas
nacionais e, sempre que possível,
estudadas as soluções convenientes;
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— estudar os principais aspectos
da conjuntura nacional, buscando-
-Ihes o inter-relacionamento;

— integrar análises e precisar 
ceitos sôbre as características do
homem e da sociedade brasileira,
com base na compreensão correta
da pessoa humana;

— atualizar conhecimentos e mé
todos visando à ação em favor do
desenvolvimento integral — espi
ritual, moral, material e social da
Nação —, globalmente e em suas
diferentes áreas;

— desenvolver o espírito de pes
quisa do ponto de vista filosófico,
sôbre os valores e os comporta
mentos humanos, em perspectiva
religiosa (aconfessional), ética e
humanística; e, em nível de análi
se científica, sôbre os principais 

O aprimoramento do caráter, pela
compreensão da necessidade de vi
vência dos valores espirituais e
morais, para o bom uso da liber
dade e para a felicidade indivi
dual, bem como o completamento
da formação cívica, para o exercí
cio consciente da cidadania, con
tinuam a ser o objetivo geral vi
sado.

O conhecimento da conjuntura
brasileira, sem deixar de situá-la
no quadro mundial, com a busca
de soluções adequadas aos seus
problemas, facultará a líderes em
final de formação participar inti
mamente do esforço para o desen
volvimento integral do Brasil, em
todos os campos de atividade.

Em particular, a compreensão da
Democracia como filosofia de vida,
de bases espiritualistas, e como re
gime político levará o cidadão a
amá-la, desejá-la e buscar-lhe o
aperfeiçoamento, com a formação
de circunstâncias para o bom uso
individual e coletivo da liberdade
que lhe é inerente. Desenvolvi
mento sócio-econômico em bases
morais, com a condenação do egoís
mo, dos privilégios, das discrimina
ções, da subversão e da corrupção.



Progresso em harmonia com Deus
e, portanto, respeito consciente à
dignidade do ser humano

2.2 - EXPERIÊNCIAS E ME
TODOLOGIA

Todus os assuntos devem ser en-
íeixados em visão ampla da edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAPolí
tica Nacional c ordenados nos
campos em que se manifesta o Po
der Nacional, sem esquecimento de
sua interdependência.

O programa básico deve ensejar
grande flexibilidade nos progra
mas analíticos, permitindo-lhes
evoluir de modo a se articularem
periòdicamente com a realidade
brasileira, da qual constituirão
verdadeiros “termômetros".

O estudo dos problemas brasilei
ros e as soluções aventadas devem
ser impregnados das bases filosó-
fico-constitucionais expostas no
art. 2.° do Decreto-lei n.° 869/69
e esclarecidas no seu Regulamen
to. Isso importará em considerar,
sempre, aspectos expostos no cam
po psicossocial.

Os conhecimentos e informações
serão ministrados pelo professor,
sobretudo com a realização de pa
lestras (não formais), sempre que
possível com o emprêgo de meios
audiovisuais, e seguidas de deba
tes que permitam a participação
do aluno.

Considerando-se o vulto e a espe
cialização dos assuntos e a necessi
dade cie permanente atualização e
interpretação dos fatos da conjun
tura em desenvolvimento, deverão
ser utilizados, quando aconselhá
vel, conferencistas especialmente
convidados. Evidentemente, deve

rão êles aceitar as bases filosóficas
do Decreto-lei n.° 869/69.

Visitas a diferentes instituições e
organizações complementarão, com
objetividade e realismo, as análises
necessárias.

A participação do educando reali
zar-se-á através de debates, pesqui
sas e outras atividades, entre as
quais a realização de Simpósios e
Trabalhos de Grupo, sob orienta
ção do professor.

As pesquisas, preferencialmente,
versarão sôbre assuntos vinculados
aos cursos freqüentados pelo edu
cando.

Na medida do possível, deve ser
estimulado o exercício da lideran
ça: Trabalhos de Grupo, visitas,
etc.

Nos têrmos da lei, a disciplina exi
ge a verificação dos resultados da
aprendizagem pelo mesmo sistema
das demais disciplinas obriga
tórias.

O Centro Superior de Civismo,
que congregará todos os alunos do
estabelecimento, sob a orientação
de um elemento docente designa
do pelo respectivo diretor, terá sua
diretoria eleita pelos alunos. Pro
moverá seminários, trabalhos de
pesquisa, exposições, audições, 
presentações teatrais, cursos livres
de extensão universitária, cursos
de pós-graduação, publicações,
transmissões pelo rádio e televisão,
e outros empreendimentos cultu
rais, bem como conferências e pa
lestras de comemoração das gran
des datas cívicas e fatos marcantes
da conjuntura nacional. Prestará 
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culto aos símbolos nacionais e de
senvolverá a prática educativa da
moral e do civismo.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

jíssunlos a serem tratados

Os aspectos seguintes, com estru
tura bem mais análoga à de unida
des didáticas, devem ser desenvol
vidos de acordo com uma sequên
cia de complexidade:ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I  —  Introdução doutrinária:

— O Bem-Estar do brasileiro e da
Nação. Política Nacional e Poder
Nacional.

— Desenvolvimento integral e Se
gurança Nacional.

— Elementos básicos da Nacionali
dade: a Terra, o Homem e as Ins-

172 tituições.

— Aspirações dos brasileiros e in
teresses nacionais. A Constituição;
bases filosóficas e conseqüências.

— Objetivos Nacionais.

— As informações na Política Na
cional.

II — Catnpo Psicossocial:

— Fundamentos e fatores psicosso-
ciais do Poder Nacional.

— O caráter nacional.

— As bases filosófico-constitucio-
nais e suas conseqüências. Implica
ções na Educação.

— As tradições nacionais. Valores
permanentes e valores transitórios.

— Visão da sociedade brasileira e
inter-relação dos aspectos psicosso-
ciais, econômicos e políticos.

— Comportamentos sociais; pe
culiaridades urbanas e rurais.

— Justiça social.

— O espírito religioso no comple
xo cultural brasileiro.

— Constituição dos grupos étnicos
formadores, no folclore brasileiro.

— O problema educacional brasi-
leiro-qualitativo (valores perma
nentes) e quantitativo.

— A importância do campo psi
cossocial na Guerra Revolucioná
ria.

— A propaganda e a contrapro-
paganda.

— Aspectos demográficos; o incre
mento populacional.

— Visão global da cultura brasi
leira.

III — Campo Político:

— A formação política nacional-

— Deveres e direitos do Cidadão.
Constituição, ONU e OEA.

— A representação popular; pro
cesso eleitoral.

— A estrutura política, judiciária,
administrativa e das Informações,
no Brasil.

— Características da política ex
terna.



— O Brasil na América do Sul, na
América, no Ocidente e no Mundo.

— As estruturas sociais contempo
râneas: a democracia, espiritualis
ta; o comunismo, ateu.

— Os movimentos extremistas no
Brasil.

— A Segurança Nacional. A Se
gurança Interna.

— O Movimento Comunista In
ternacional. As frentes internacio
nais comunistas. Operações contra
a subversão.

— O terrorismo e suas origens.

— Defesa Civil e Proteção Comu
nitária.

IV — edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACampo Econômico:

— A economia brasileira; estrutu
ra c funcionamento.

— A indústria brasileira.

— A agropecuária brasileira.

— O comércio brasileiro, nas áreas
nacional e internacional.

— A política financeira e fiscal.

— Os transportes.

— O problema energético.

— O desenvolvimento econômico.

— As regiões brasileiras: desequi
líbrios sócio-econômicos.

— Riquezas nacionais: solo, subso
lo e fundo do mar.

— Estruturas econômicas contem
porâneas.

V — Campo Técnico-cientifico:

— A Ciência e a Tecnologia no
desenvolvimento integral.

— Teoria do Planejamento.

— Métodos de Análise.

— Análises de sistemas e pesquisa
operacional.

— A situação da ciência e da pes
quisa no Brasil.

— Necessidade de know-how, no
processo do desenvolvimento inte
gral. Aspectos educacionais.

VI — Campo Militar:

— As Forças Armadas. O EMFA. 173

— A Segurança Nacional. A Segu
rança externa.

— O Serviço Militar.

— Mobilização e Informação.

— Defesa territorial.

— Aspectos da guerra contempo
rânea. A Guerra Revolucionária.

— Soberania, integridade e unida
de nacionais.

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de
1970, Palácio Tiradentes, 5.° an
dar, Guanabara.

A COMISSÃO NACIONAL DE
MORAL E CIVISMO

Gen. Moacir Araújo Lopes, Pre
sidente da CNMC;



Prof. edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAÁlvaro Moitinho Neiva, Vi
ce-Presidente e Dirigente do Setor
de Implantação e Manutenção da
Doutrina;

Prof. Pe. Francisco Leme Lopes
SJ, Dirigente do Setor de Currí
culos e Programas Básicos;

Almte. Ary cios Santos Rangel, Di
rigente do Setor de Exame dos Li
vros Didáticos;

Prof. Eloywaldo Chagas cie 
veira;

Prof. Humberto Grande:

Prof. Guiclo Ivan de Carvalho;

Prof. Hélio de Alcântara Avellar.

3. PARECER N.o 101/70

174 ASSUNTO: — Educação Moral e
Cívica

Aprovado em: 4-2-70

Em Of. n.° 70/70, de 28 de janeiro
de 1970, o ilustre Presidente da
Comissão Nacional de Moral e
Civismo (CNMC) envia ao Sr. Pre
sidente dêste Conselho “Subsídios
para Currículos e Programas Bási
cos” de Educação Moral c Cívica,
nos termos e para os efeitos do De
creto-lei n.° 869, de 12 de setembro
de 1969.

1. A LEI

O Decreto-lei n.° 869 dispôs “so
bre a inclusão da Educação Moral
e Cívica corno disciplina obrigató
ria, nas escolas de todos os graus e
modalidades, dos sistemas de en
sino do País”.

O art. l.° estatui: "É instituída,
em caráter obrigatório, como disci
plina e, também, como prática
educativa, a Educação Moral e
Cívica, nas escolas de todos os
graus e modalidades, dos sistemas
de ensino do País”.

Depois de estabelecer, no art. 2.°,
as finalidades da Educação Moral
e Cívica, passa a lei a disciplinar
sua ministração nas escolas:

Art. 3.° — "A Educação Moral e
Cívica, como disciplina e prática
educativa, será ministrada com a
apropriada adequação, em todos
os graus e ramos de escolarização.

§ l.° — Nos estabelecimentos de
grau médio, além da Educação Mo
ral e Cívica, deverá ser ministrado
curso curricular de “Organização
Social c Política Brasileira”.

§ 2.° — No sistema de ensino su
perior, inclusive pós-graduado, a
Educação Moral e Cívica será rea
lizada, como complemento, sob a
forma de “Estudo de Problemas
Brasileiros”, sem prejuízo de ou
tras atividades culturais visando
ao mesmo objetivo”.

Sôbre os currículos e programas
estabelece o Decreto-lei no seu ar
tigo 4.°:

"Os currículos e programas bási
cos, para os diferentes cursos e
áreas de ensino, com as respectivas
metodologias, serão elaborados
pelo Conselho Federal de Educa
ção, com a colaboração do órgão
de que trata o art. 5.° (A Comis
são Nacional de Moral e Civismo),
e aprovados pelo Ministério da
Educação e Cultura.”



Os subsídios acima citados são jus
tamente a colaboração da Comis
são à elaboração, por êste Conse
lho, dos currículos e programas
básicos.

Sôbre os edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAprofessores o Decreto-lei,
no art. 7.°, dispõe entre outras
coisas:

"A formação de professores e ori
entadores da disciplina “Educação
Moral e Cívica’’, far-se-á em nível
universitário, e para o ensino pri
mário, nos cursos normais.

§ l.° — Competirá ao Conselho Fe
deral de Educação e aos Conselhos
Estaduais de Educação adotar as
medidas necessárias à formação de
que trata êste artigo.

§ 3.° — Enquanto não houver, em
número bastante, professores e ori
entadores de Educação Moral e Cí
vica, a habilitação de candidatos
será feita por meio de exame de
suficiência, na forma da legisla
ção em vigor.

§ 6.° — Até que o estabelecimento
de ensino disponha de professor
ou orientador, regularmente for
mado ou habilitado em exame de
suficiência, o seu diretor avocará
o ensino da Educação Moral e Cí
vica, a qual, sob nenhum pretexto,
poderá deixar de ser ministrada
na forma prevista.”

2. VOTO DO RELATOR

A Lei é suficientemente clara, tor
nando-se dispensáveis maiores ex
plicações para sua execução. O co

nhecimento de seu texto integral
será, além disso, preocupação pre
liminar dos educadores encarrega
dos de sua execução nas escolas.

Para os estabelecimentos de ensi
no médio a disciplina “Organiza
ção Social e Política Brasileira”,
que era até agora optativa e de li
vre escolha da escola, passa a inte
grar a lista das disciplinas 
tórias, em fôrça do que dispõe o
§ l.° do art. 3.° da lei. Será conve
niente que integre sobretudo as
últimas séries do ciclo. No ensino
superior será dada, como comple
mento, sob a forma de Estudo de
Problemas Brasileiros.

Com relação aos currículos e pro
gramas, a “limitação de prazo”,
como acena com razão em seu ofí
cio o ilustre Presidente da CNMC,
não permite a êste Conselho, no
momento, um estudo mais apro- 175
fundado do problema, uma vez
que o ano escolar se inicia em
março próximo para as escolas mé
dias e superiores e, para as primá
rias, logo no início de fevereiro.

Por êste motivo, não podendo êste
Conselho, por ora, dentro de sua
competência legal, "elaborar os
currículos e programas básicos”,
sugerimos se anexe ao presente Pa
recer cópia dos subsídios enviados
pela douta CNMC. Devem ser en
tendidos como indicação prelimi
nar sôbre a amplitude e o desen
volvimento dos programas de Edu
cação Moral e Cívica, nos têrmos
do art. 35, § 2°, da Lei n.° 4.024,
de 20 de dezembro de 1961. Suge
rimos outrossim a imediata cria
ção, neste Conselho, de uma Co
missão de membros da Câmara de
Ensino Superior e da de Ensino
Primário e Médio, que iniciem



desde logo os estudos necessários
para dar cumprimento ao que
prescreve o art. 4.° do Decreto-lei
n.° 869/69.

Devemos sobretudo acentuar que
o êxito da iniciativa dependerá
em grande parte do exato cum
primento do art. 3.° do Decreto-
-lei: ser a Educação Moral e Cí
vica ministrada edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcom a apropriada
adequação, no que levará em con
ta a idade do educando ou aluno,
os estudos que faz, o meio em que
vive, os problemas de sua comuni
dade. A experiência dêstes primei
ros anos de vigência do Decreto-lei
n.° 869 indicará rumos mais defi
nidos para as atividades c progra
mas.

Cumpre acrescentar, como lembra
o § l.° do art. 7.°, que, sobretudo
para o nível primário, caberá aos

176 Conselhos Estaduais de Educação
estudar providências outras, uma
vez que aquêle nível de ensino de
pende em grande parte dos Podê-
res Estaduais em sua organização.

2. CONCLUSÃO DAS CÂMA
RAS

A Câmara de Ensino Superior e a
de Ensino Primário e Médio, reu
nidas, aprovam o voto do Relator.

Sala das Sessões, 2 de fevereiro de
1970.

(a) Pe. José de Vasconcelos, Pre
sidente da CEPM e Relator,

Newton Sucupira, Presidente da
CES, Roberto F. Santos, Alberto
Dcodato, A. Martins Filho, Vai-
nir Chagas, Esther Figueiredo Fer
raz, Alaor Queiroz de Araújo, José
Milano, Mariano da Rocha, T. D.
de Souza Santos, Péricles M. de
Pinho, Nair Fortes Abu-Merhy,
José Borges dos Santos, Celso Kel
ly, com declaração de voto, Henri
que Dodsworth, Raymundo Moniz
de Aragão, Clóvis Salgado, Edson
Franco, Rubens Maciel, Celso
Cunha .
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NEILL, A.S. — edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAThe last man
alive — New York, I-Iart Publish-
ing Co. Inc., 1969, 225 p.

O pensamento imaginativo é, den
tre as capacidades humanas, a que
deu maior contribuição para o
aprimoramento do homem como
espécie. Segundo Charles Darwin
(............. ), “A imaginação é um

dos mais elevados privilégios do
homem, pois com esta faculdade
ele une, independentemente da
vontade, as primeiras imagens e
idéias, e cria assim resultados no
vos e brilhantes.”

Infelizmente, com a excessiva siste-
matização da Educação e do aper
feiçoamento cultural nas chamadas
comunidades civilizadas, tem-se
registrado uma tendência constan
te para uma diminuição gradativa,
na mente juvenil, da capacidade
de fazer uso desta aptidão heredi
tária que é o pensamento imagi
nativo e operativo. “Façamos de
conta” é um refrão que sempre
criou na mente infantil fantasias 

que são completamente ininteligí
veis à tão sofisticada geração de
adultos. Na evolução do homem
tribal êste processo não tem sido
assim tão rígido. Ainda é possível
às novas gerações viver as suas
atividades diárias num mundo de 177
devaneios, sem com isto serem cri
ticadas e tachadas de ignorantes.
No final das contas tudo o que o
indivíduo acredita, mesmo que seja
produto da sua imaginação, passa
a ser uma verdade e uma fôrça
que pode modificar sua natureza
e seu modo de vida. Apesar de o
homem, hoje em dia, ter adquirido
maior conhecimento e progresso
científico, ainda resta no universo
em que vivemos muita coisa que
não pode ser satisfatòriamente re
duzida a fatos materiais e leis
científicas.

Êste século tem vivido o “Culto
da Criatividade”, que se tem desen
volvido nos meios educacionais
mas que vem sendo aplicado sò-
mente nas primeiras etapas da
educação. Êste nôvo enfoque da

Resenha traduzida do inglês por Luciano Duarte Guimarães, de nossa redação.
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organização sistemática da educa
ção tem sido até certo ponto um
sustentáculo do valor prático do
pensamento imaginativo. Uma ca
racterística curiosa da mente in
fantil é o fato de ela geralmente
não se rebelar contra delitos cruéis
e procedimentos ilegais, contanto
que os executores e as vítimas não
sejam personagens reais e sempre
que o episódio ou a representação
visual tenha o seu lado cômico e
humorístico.

O maior defeito da maioria das
historietas infantis está na tenta
tiva de o autor “usar uma lin
guagem de nível inferior”, pois êle
imagina que só assim estará com
patível com o nível mental da
criança, o que resulta numa nar
ração cujo texto apresenta uma
construção de cunho restritivo e
geralmente monótono para o lei
tor adulto.

A tendência mais lamentável que
se tem verificado no mundo civi
lizado em que vivemos é a do
aumento da divergência entre a
“Liberdade de pensamento da
Juventude" e as atitudes mentais
sistematizadas da geração adulta.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I
O Prof. Neill seguiu no seu nôvo
livro as tradições de Lewis Carroll,
havendo contudo evidenciado um
conceito próprio da escola, o de
comunidade livre para tôdas as
idades, visando com sua obra en
treter leitores cujas idades vão dos
7 aos 70 anos. Tal como Carroll,
êle faz com que os seus ouvintes
tomem parte na história. No seu
livro, Alice não foi uma persona
gem imaginária mas uma ouvinte
das suas próprias aventuras pelo
espelho.

Neill dá uma nova contribuição,
que lhe é característica e que causa
grande interêsse aos seus ouvintes,
pois que, após a apresentação de
cada fascículo da sua história inti
tulada edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBASalurday Night, êle con
vida os referidos ouvintes para
discutirem e criticarem o seu tra
balho e em seguida grava as suas
impressões (opiniões).

Ele criou assim um estado de “rea
lidade imaginativa” e de vivo
interêsse pessoal em sua audiência,
ao mesmo tempo em que mantém
a sua atitude pessoal para com os
fatos da vida em geral, revelando
compreensão excepcional pela ju
ventude.

Esperamos que outras histórias
dêsse teor continuem a ser produ
zidas pelo autor.

Essa história faz jus a uma tradu
ção para o português, como um
incentivo ao desenvolvimento pa
ralelo no Brasil, de uma literatura
para tôdas as idades, que se baseie
nas características do meio e nas
diferentes formas de vida dêste
grande continente sul-americano,
para assim infundir na mente das
novas gerações o precioso dom da
imaginação.

M ichae l John M cC arthy

LIMA, Lauro de Oliveira — Con
flitos no Lar e na Escola —
Petrópolis, VOZES, 1967, 229 p.

Conflitos no Lar e na Escola
deseja demonstrar que tôda orga
nização escolar moderna deve uti
lizar o princípio da liderança, os
recursos da motivação e estímulo,
a autodisciplina e o trabalho de
equipe. Enfim, apoiar-se nas teo



rias da dinâmica de grupo — forma
de disciplina que permite aos jo
vens o exercício da liberdade e da
democracia, deixando o mestre
como simples conselheiro, jamais
se prevalecendo de sua autoridade.

A educação não deve ser auto-rea-
lização, autopromoção mas doação
de auto-afirmação e liberdade, au
tonomia para que o adolescente
realize suas aspirações. O educador
não é um domador, o edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAmagister
dixit (atitude dogmática), mas um
conselheiro que tem como armas
o diálogo e a empatia para obter
a disciplina escolar. Organiza equi
pes valorizando a tendência do
jovem para agrupar-se.

O jôgo e o estudo em grupos, re
cursos que facilitam a aprendi
gem, constituem a melhor forma
de uma psicoterapia antecipada
que evitará os transtornos de per
sonalidade, decorrentes do indi
vidualismo.

Completando Piaget, afirma ser
a moral a lógica da conduta, como
a “lógica é a moral do pensamen
to”. Ambas são alcançadas nas ati
vidades de grupo. A doutrina
interacionista de Piaget, teoria de
equilíbrio entre o intellectus
agens e o meio é exposta em têr-
mos bastante acessíveis a quantos
se interessem por uma relação pe
dagógica mais vivida, deduzindo
do método psicogenético e da ma
turação psicológica, princípios di
dáticos.

Lauro de Oliveira Lima insiste,
mais uma vez, no objetivo primor
dial da educação que é o de edu
car para a comunidade. As escolas
precisam tornar-se centros de co
munidade, devendo ser utilizadas 

para festas de cultura, debates,
conferências, tornando-se, enfim,
uma casa da juventude. O grupo
de líderes da classe deve organizar
a escola para servir à comunidade.
Sugere o autor normas para a
organização dos líderes de classe e
dos círculos de pais e mestres:

1. As equipes devem ser organi
zadas pelos próprios alunos, sem
grandes preocupações técnicas, co
mo, por exemplo, o emprego do
sociograma, método de pesquisa de
grande utilidade para o orientador
educacional.

2. O professor deve estimular
as equipes a estabelecer as regras
de trabalho básicas, que auxiliam
na solução de problemas.

3. O educador não deve ver os
alunos isoladamente, mas através
dos representantes das equipes. 179

Os alunos devem reunir-se em
equipe, variando de 3 a 7 mem
bros, escolhendo-se livremente, co
mo fazem no futebol.

Educar é ajudar a amadurecer.
Daí a responsabilidade da escola
no treinamento para a vida comu
nitária. A educação social é ne
cessária na formação do homem
para que êle cresça e envelheça
como as “velhas árvores”: frutifi-
cando, alimentando e dando som
bra. Assim também, passa a crian
ça por um ciclo biológico que se
caracteriza por um egocentrismo
exagerado até atingir uma perfeita
socialização.

O autor esposa a teoria psicoge-
nética de Jean Piaget, distinguindo
três tipos estruturais de conduta
no ser humano, cada um predo-



minando cm determinado período
de sua evolução, mas presentes em
caráter recessivo, em qualquer
época de sua vida, como um resí
duo soterrado pelas condutas pro
gressivamente superiores: a here
ditária, a sensório-motriz e a
representativa. Com exceção da
primeira, tôdas são adquiridas e,
portanto, produto da interação
entre a aprendizagem c a matura
ção, entendendo-se que êsses dois
fenômenos são complementares e
solidários, não só do ponto de
vista ontogenético (maturação in
dividual) como do ponto de vista
filogenético (evolução da espécie) .
Socializar-se é enriquecer-se com
tôdas as potencial idades do grupo.
O individualismo é parada no cres
cimento psicológico.

Oliveira Lima mostra que o estágio
sociológico da população brasilei-

180 ra ja nao permite uma escola
baseada no princípio da autori
dade mas uma organização, uma
dinâmica de grupo fundamentada
no princípio de liderança, nos
recursos da motivação c estímulo,
na autodisciplina e no trabalho de
grupo.

A obra se caracteriza por uma lin
guagem clara, objetiva e acessível
a todos aqueles que não se espe
cializaram nesses assuntos, tratados
de forma científica e técnica. Uma
de suas qualidades é demonstrar
como a atual organização escolar
brasileira, baseada na competição
e no individualismo, não tem
contribuído para a consecução dos
valores da educação cristã como
seja: a fraternidade, a solidarie
dade humana, a cooperação.

O educador, entre várias afirma
ções, conceitua educação: educar 

não é mais que estimular a supe
ração do egocentrismo intelectual
e afetivo e socializar o indivíduo.
Sugere uma nova vida escolar: em
vez da coação, a motivação. Em vez
da hierarquia, a dinâmica de
grupo. Em vez. da “lição de coisas”,
o problema. Em vez do exercício,
a discussão. Em vez de aula expo-
sitiva, o estudo dirigido.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

E leonora B ea triz de A zevedo

B arroso

SALEM, Nazira — edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAHistória da
Literatura infantil —- S. Paulo,
Ed. Mestre Jou, 1970, 196 p.

Recente lançamento da Editora
Mestre Jou, esta História da Lite
ratura Infantil inclui-se na “Cole
ção de Estudos Literários”, cujos
títulos vêm sendo sempre criterio
samente selecionados, em função
das exigências do público estudio
so. Contém o presente volume o
panorama geral da literatura in
fantil, estruturado em cinco partes
que obedecem ao seguinte desen
volvimento: l.a — “esquema his
tórico” (das origens à atualidade),
incluindo “sistemas” e “teorias”
educacionais que se vêm sucedendo
através dos séculos; 2.a — literatura
infantil no Brasil (dos precursores
aos atuais escritores) ; 3.a e 4.a —
livros célebres da literatura uni
versal que foram adaptados para
a criança; e õ.a — os “clássicos”
infantis, desde a época romântica
até a contemporânea.

Completa o volume cuidadosa “bi
bliografia geral” acêrca do assunto
e um “índice onomástico” de au
tores.

Reedição refundida e ampliada
do volume inicial, Literatura In-



fanlilzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA (1959), esta História da Lite
ratura Infantil vem trazer de
maneira didática e agradável um
rico material de consulta para
todos aqueles que direta ou indi
retamente trabalham com a litera
tura dedicada às crianças.

Escrito em linguagem concisa e
objetiva, o que facilita sobrema
neira sua leitura e aproveitamento,
êste manual revela-se produto de
cuidadosa pesquisa e reflexão acer
ca do assunto em foco. Assim, o
estabelecimento das balizas histó
ricas do fenômeno literário, que é
a literatura para crianças, apresen
ta-se ligado não só aos “sistemas
educacionais” vigentes através dos
tempos, como às “teorias” discipli-
nadoras que foram surgindo a par
tir dc Mulcaster, no séc. XVI.

Embora de maneira sucinta c com
objetivos puramente informativos,
a autora vai colocando os pontos
de apoio necessários e indispensá
veis para um estudo ou uma ava
liação de conjunto da literatura
infantil.

Ao minuncioso registro das obras
fundamentais, sempre ordenadas
cronologicamente, acrescenta-se um
resumo esclarecedor do conteúdo,
o que facilita sobremaneira a pos
sível seleção, por parte de quem
necessite escolher leitura para
crianças.

A parte referente à Literatura
Infantil no Brasil, embora não
resulte de uma pesquisa exaustiva
(como, por exemplo, a realizada
por Leonardo Arroyo em sua Lite
ratura Infantil Brasileira — 1968),
vem, porém, fornecer dados novos
e importantes para o conhecimento
de quem entre nós escreveu ou 

escreve para crianças; e também o
que escreve. Registrando a bio-
bibliografia de cérca de cinqüenta
nomes de criadores, adaptadores
ou tradutores da literatura infan
til entre nós, êste manual vem,
portanto, colocar ao alcance dos'
interessados a fácil e rápida consul
ta de grande parte do que se fêz
ou se faz nessa importante área
dc recreação e educação da criança.

As duas últimas partes registram
autores clássicos, títulos de suas
obras e respectivos conteúdos.
Enriquece essas informações tra
dicionais, um elemento também
importante: o registro bibliográ
fico das inúmeras edições, em lín
gua portuguesa (Portugal e Bra
sil), que cada obra apresenta até
o momento.

A nosso ver, o que falta nessa
História da Literatura Infantil 181
(como também nas demais publi
cadas até hoje entre nós) é
um levantamento crítico-valorativo
das obras registradas, no sentido
de se esclarecer as suas "peculiari
dades” como literatura para crian
ça. Isto é, esclarecer se atendem ou
não aos princípios básicos de uma
literatura dessa natureza; se estão
aptas a recrear e a educar uma
personalidade em formação; se o
binômio conteúdo-forma atende ao
que dêle se espera; um estimulo
ao espírito infantil, ao raciocínio
ou à sensibilidade e um adequado
instrumento de transmissão daque
le estímulo.

Empreitada ingrata e espinhosa,
essa valoração crítica da literatura
infantil, que dc há muito se está
fazendo necessária. Entretanto
forçoso é reconhecer que, pela
amplidão do problema, não poderá
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nunca ser trabalho isolado de um
só pesquisador, mas sim o resultado
de um árduo labor dc equipe.

É a sugestão que aqui deixamos
para a eminente mestra, Nazira
Salem (e também para os demais
colegas que, com afincada dedica
ção, se vêm debruçando sôbre tão
importante área de estudos): que
organizem urgentemente essa equi
pe dc estudos para que as atuais
histórias da literatura infantil
(literatura atual ou do passado)
sejam completadas com um enqua
dramento crítico-valorativo do rico
material que as informa.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

N e lly N ovaes C oelho

TEIXEIRA, Anísio S. — edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAPequena
introdução à Filosofia da Edu
cação, 5.a ed. S. Paulo, Ed. Na
cional, 1968, 150 p. (Bibl. de
Educação, Ciência e Socieda
de, 3)

Publicado pela primeira vez em
1934, procura o autor, neste livro,
expor os fundamentos da teoria
da educação baseada na experiên
cia que dirige todo movimento de
reconstrução educacional hodierno,
declarando sua dívida a John
Dewey e a Kilpatrick. Em seis
breves capítulos debate problemas
da permanência ou renovação
educacionais, da transformação da
escola, das diretrizes da educação
e elementos de sua técnica, de
educação e sociedade, do compor
tamento humano e a educação e,
por fim, de filosofia e educação.
Verificando que o período pre
sente é de transição social, julga
porém “que há nessas transforma
ções mais conquistas de novos do
que perda de antigos valores”,
impondo-se “ajustar a escola às 

necessidades dessas transforma
ções” mediante a aplicação da
“chamada teoria da educação
nova”, cujo postulado fundamental
“é o de que a natureza humana
tende, normalmente, a se realizar
a si mesma”. Seu fim último é
constituir o homem educado, “que
não é outro senão aquêle que sabe
ir e vir com segurança, pensar com
clareza, querer com firmeza e exe
cutar com tenacidade, o homem
que perdeu tudo que era desor
denado, informe, impreciso, secun
dário em sua personalidade, para
tê-la definida, nítida, disciplinada
e lúcida”.

Para a consecução dêsse objetivo
propõe a adoção de escola progres
siva, que “se destina a ser a escola
de uma civilização em mudança
permanente” ela mesma “trabalha
da pelos instrumentos de uma
ciência que ininterruptamente se
refaz”, pois “tudo está a mudar e
a se transformar". Dessa maneira,
a escola progressiva visa preparar
êsse nôvo homem, independente e
responsável, imerso num com
plexo industrialista e num clima
democrático, já que “democracia
é, essencialmente, o modo de vida
em que “cada indivíduo conta
como uma pessoa”. O respeito
pela personalidade humana é a
idéia mais profunda dessa grande
corrente moderna. Por isso é pre
ciso “transformar a escola em um
centro onde se vive e não em um
centro onde se prepara para viver”,
uma vez que o “processo educa
tivo se opera em uma situação real
de vida, onde o que é aprendido
funciona com seu caráter próprio
e produz as suas naturais conse-
qüências. Como "educar é crescer”.
E crescer é viver. Educar é, assim,
vida, no sentido mais autêntico da 



palavra. Ou seja: “Vida é, com
efeito, comunicação, entre os ho
mens. E comunicar é educar-se’’.

Por outro lado, resumindo o 
samento deweyano, afirma que a
filosofia se confunde com a ativi
dade de pensar “no que ela encerra
de perplexidade, de dúvida, de
imaginação e de hipotético. Quan
do o conhecimento é suscetível de
verificação, transforma-se em ciên
cia, e enquanto permanece como
visão, como simples hipótese de
valor, sujeito aos vaivéns da apre
ciação atual dos homens e do es
tado presente de suas instituições,
diremos, é filosofia”. Isto é: “Se a
filosofia é a indagação da atitude
que devemos tomar diante das in
certezas e conflitos da vida, filoso
fia é, realmente, como o queriam
os antigos, a mestra da vida. É
exatamente porque há dúvidas e
incertezas e perplexidades que
temos necessidade de uma filoso
fia”. Quer dizer: a filosofia é “uma
interpretação harmoniosa da vida
e das suas perplexidades”, poden
do, então, ser definida nas 
vras de Dewey, “como a teoria
geral da educação”.

Assim, sempre de acordo com
Dewey, a filosofia se traduz "em
educação, e educação só é digna
dêsse nome quando está percorri
da de uma larga visão filosófica”,
dependendo a filosofia, "como a
educação, do tipo de sociedade que
se tiver em vista”. Contudo, "ne
nhuma das soluções pode ser defi
nitiva ou dogmática. A filosofia de
uma sociedade em permanente
transformação que aceita essa
transformação e deseja torná-la
um instrumento do próprio pro
gresso, — é uma filosofia de 
teses e soluções provisórias”. Daí 

o especial papel desempenhado
pelo educador, que "não pode ser
equiparado a nenhum técnico, no
sentido usual e restrito da palavra.
Ao lado da informação e da téc
nica, deve possuir uma clara filo
sofia da vida humana, e uma visão
delicada e aguda da natureza do
homem”.

Como se vê, não obstante o limi
tado número de páginas do livro
em epígrafe de Anísio Teixeira,
trata-se da mais importante con
tribuição brasileira à Filosofia da
Educação, haurida no instrumen-
talismo de John Dewey, porém
imersa e atenta à realidade nacio
nal. Ao que tudo indica, todavia,
mesmo levando em conta as cinco
edições do presente ensaio, a per
tinência do que propõe e a urgên
cia do que recomenda, seus resul
tados são quase nulos, pois um li
vro de 1934 é reimpresso em 1968 J83
com idêntica mensagem terapêuti
ca. Quer dizer, o “remédio" preco
nizado há trinta e quatro anos con
tinua válido hoje, significando
então que jamais foi aplicado
ou, se o foi, agravaram-se os males
do paciente. Daí o pessimismo com
que se lê esta obra otimista...ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Luís W ash ington V ita

POIGNANT, Raymond — edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAL’En-
seignement dans les Pays du
Marche Commun — Paris, Ins-
titut Pédagogique National,
1965, 319 p.

Há vários anos, Raymond Poig-
nant vem-se dedicando ao plane
jamento de educação tendo já apre
sentado inúmeros trabalhos, entre
os quais alguns específicos sôbre
planejamento de educação na
França e seus problemas econômi-
co-sociais.



Poignant, cuja formação profissio
nal compreende seu treinamento
na École Nationale cPAdministra-
tion, cm Paris, tornou-se “Maítre
ele Requêtes” do "Conscil d’Etat”
c, por vários anos, participou como
liderante do planejamento da
educação na França.

Membro do edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAStaff técnico do Ins
tituto Internacional de Planeja
mento da Educação — UNESCO,
publicou, em 1967, através dêsse
mesmo Instituto, em Paris, “The
Relation of Educational Plans to
Economic and Social Planning”.
Pouco anteriormente àquele tra
balho, publicou L’Enseignement
dans les Pays du Marche Com-
mun, resultado de um estudo
patrocinado por “La Commission
Européenne cEÉtudes pour le
Developpement de L’Enseignement
et de la Recherche”, criada pelos

184 países do Mercado Comum para
estudar o desenvolvimento da edu
cação e a pesquisa científica na
Europa.

É êste livro de real valor para o
estudo de planejamento da educa
ção, mas também o é para estudos
de educação comparada ainda que
o autor, à página 32, observe:
“cette étude ne se veut pas être un
travail — ‘‘d’ éducation comparée”
au sens oü 1’entendent les spécia-
listes de cette discipline: toute
comparaison sur 1’esprit de l’en-
seignement, ses méthodes et, pour
1’essentiel, son contenu en est
volontairement exclue”.

Muito apropriadamente, salienta
Poignant que o desenvolvimento
cultural é influenciado por outras
forças que não a escola; contudo,
não são elas particularmente estu
dadas neste volume.

L’Enseignement dans les Pays du
Marche Commun apresenta uma
importante parte introdutória na
qual o autor lembra: — a história
comparada do desenvolvimento
dos sistemas escolares, nos países
hoje economicamente mais desen
volvidos, mostra ser tal desenvolvi
mento um processo longo, estreita
mente ligado àquele do desenvol
vimento econômico e social.

Nesta introdução estão também
suficientemente salientados o valor
e as dificuldades de um estudo
comparado sôbre a organização e
o estágio de desenvolvimento dos
sistemas nacionais de ensino. Por
outro lado, refere-se o autor aos
principais critérios e métodos em
pregados para êste tipo de estudo.

Os três grandes capítulos, que com
põem o livro, compreendem várias
seções; têm eles, respectivamente,
os seguintes títulos:

I — A Organização e o Estágio
de Desenvolvimento do
Ensino Geral de primeiro e
segundo graus.

II — A Organização e o Estágio
de Desenvolvimento do
Ensino Profissional e Téc
nico de segundo grau e deZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O . o

nível superior.

III — Os Recursos Humanos, Ma
teriais e Financeiros dedi
cados ao Ensino.

Na última parte do livro, a con
clusão, apresenta valiosas constata
ções e sugestões, distribuídas por
vários subtítulos que se agrupam
em três seções bastante inclusivas
e assim denominadas: I. O atraso
no ritmo de formação dos quadros
superiores na Comunidade econô-



mica européia e seu corolário —
a insuficiente “democratização” do
acesso aos estudos superiores; II. A
chave do problema situa-se essen
cialmente ao nível dos estudos
gerais de grau médio: a reforma
das estruturas da escola de grau
médio nos países do Mercado Co
mum; e III. A necessidade de uma
política a longo prazo e a escolha
das grandes opções para o futuro.

Êste livro compreende, sem dúvi
da, uma análise que cobre todos
os níveis de ensino, desde aquele
que corresponde à nossa educação
pré-primária até a última etapa do
ensino de nível superior, tratando
de uma série de itens, desde ma
trícula até gastos em educação,
naqueles seis países membros do
Mercado Comum Europeu —
França, Alemanha, Itália, Bélgica,
Luxemburgo e Países Baixos.

Além desses países, o autor analisa
a educação nos Estados Unidos, na
União Soviética e na Inglaterra.
Daí êste livro compreender um
estudo comparado de nove países
sôbre os quais encontramos grande
variedade de índices quantitativos,
distribuídos conforme determina
das categorias fundamentais naque
las 105 tabelas que o autor orga
nizou, além das 25 páginas de
quadros anexos.

Conforme já se mencionou, delibe-
radamente o livro não trata de
estabelecer comparações em certas
áreas como os métodos de ensino e
conteúdo de programas escolares.

Não obstante, Poignant apresenta
neste volume valiosa informação
que “La Commission Européenne”
salientou, no prefácio da obra, ser
um relatório e conclusões que per

mitiríam, aos países interessados,
situar os problemas escolares c uni
versitários europeus em um con
texto mais amplo, conduzindo-os
para soluções racionais condizentes
com as atuais exigências de uma
sociedade em mudança.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

M aria A parec ida B orto le tto

SCHMIDT, Maria Junqueira —edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Educar pela Recreação, 4,a ed.,
Rio, Agir, 1969, 289 p.

A professora Maria Junqueira
Schmidt é uma educadora conheci
da por seus trabalhos de orienta
ção pedagógica e de pesquisa, seus
livros, e especiahnente sua atua
ção à frente de entidades educacio
nais, bem como sua atividade de
conferencista no Brasil e em vários
países europeus.

Através da longa experiência em
tão destacadas funções, preocupou-
-se especialmente com o problema
da educação da infância e os mé
todos que possam levar às crianças,
não apenas o aprendizado comum
e curricular, mas uma educação
global, que inclua a formação da
personalidade, a orientação e a
preparação para a vida. Êsses
aspectos da educação da infância,
que hoje preocupam educadores e
psicólogos, encontraram na pro
fessora Maria Junqueira Schmidt
uma dedicação extraordinária que,
aliada à competência e à observa
ção, resultou num livro realmente
notável pela exposição clara e
simples, pela soma enorme de co
nhecimentos e experiência que
transmite, e a orientação que dá
ao estudo e à prática da difícil
arte de educar a infância.

Educar pela Recreação é êsse
livro, podemos dizer completo, que

185
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a Livraria Agir Editora acaba de
publicar em 4.a edição, o qual re
presenta o que de melhor, mais
prático e objetivo, e sobretudo
mais pedagógico se tem escrito
entre nós sôbre o assunto.

Parte a professora Maria Junquei
ra Schmidt do princípio de que
“educar não é só ensinar a ler, a
resolver um problema, a dar for
ma a um pensamento’’, mas prin
cipalmente "é atender às necessi
dades do desenvolvimento da
criança, a fim de prover a plena
realização da sua personalidade”.
E que educar não c tarefa apenas
da escola, mas também dos pais e
parentes, e se processa em todos os
momentos, na escola, no lar, nas
associações, nas conversas em fa
mília, nas reuniões de clubes, e
sobretudo na recreação.

Até aí nada de maior importância
nessas afirmações, pois elas cons
tituem conclusões já passadas em
julgado e aceitas por todos. O
importante no livro da senhora
Maria Junqueira Schmidt é que
êle esclarece, orienta e ensina os
adultos a exercerem a ação educa
dora nos seus filhos através da
recreação.

Considerando que a civilização do
lazer substituirá naturalmente,
graças ao progresso tecnológico, a
civilização do trabalho, e está a
exigir técnicas orientadoras de re
creação, até mesmo para os adul
tos, é óbvio que há de considerar-se
como fundamentais o estudo e a
pesquisa para estabelecer métodos
e ensinamentos para a recreação
da infância, de molde a se atingir
plenamente as finalidades da mo
derna pedagogia, que a autora
enumera como sendo: 1) saber 

assumir responsabilidades; 2) con
seguir a auto-suficiência; 3) desen
volver a iniciativa; 4) ser capaz
de auto-expressão; 5) adaptar-se
satisfatoriamente aos grupos; 6) vi
sar à coragem; 7) cultivar o ser
interior. Tôdas essas finalidades,
acentua a autora, podem ser atin
gidas e desenvolvidas excelente
mente através da recreação.

É a recreação, pois, e cita a autora
o conceito de Inezil Penna Mari
nho, “a atividade física e mental
a que o indivíduo é naturalmente
impelido para satisfazer as neces
sidades físicas, psíquicas ou sociais,
de cuja realização lhe advém pra
zer”. Na criança e no jovem é fator
educativo indispensável ao desen
volvimento físico, mental e social,
e age como elemento de ajusta
mento e de felicidade.

É uma atividade espontânea, livre,
criadora de uma alegria isenta de
preocupações, que transforma e
corrige a realidade, que dá vazão
aos bons impulsos da natureza,
atenua e elimina os desvios da
personalidade e tira a agressivida
de latente da criança, adaptando-a
à vida social e dando-lhe condições
de pleno ajustamento.

Partindo de tais premissas, a pro
fessora Maria Junqueira Schmidt
passa ao estudo e à apreciação das
técnicas recreativas. Inicialmente
aborda a recreação no lar e a
importância que tem o ambiente
familiar, pois é lá que se aprende
os primeiros hábitos da recreação.
Um lar feliz, com pais compreen
sivos, um ambiente alegre e pra-
zenteiro são fatores importantes
para a adaptação da infância. E
mostra como os pais devem cola
borar para que isto se torne reali



dade, como deve ser, por exemplo,
o quarto da criança, qual o valor
dos brinquedos e presentes para
cada idade, qual a técnica das re
feições, afinal, o planejamento de
todo o dia de uma criança, de
molde a torná-lo mais agradável.

Estuda em seguida a importância
e as possibilidades recreativas dos
"elementos de base”, como são
chamados pelos psicólogos “a terra,
a água, o fogo e o ar”, acentuando
que, bem aproveitados ésses ele
mentos, fornecem oportunidades
únicas para experiências diretas
de jôgo e aprendizagem, e satisfa
zem a sem-número de disposições
intensas mas passageiras. Ainda
mais, mesmo para a criança que
se desenvolveu nas cidades, longe
do campo onde melhor seriam
aproveitados êsses elementos, apro-
ximam-na da natureza, aproxima
ção essa que é uma exigência pro
funda das crianças entre os 3 e os
9 anos.

Um dos fatores preponderantes na
educação da criança é o aprimora
mento da personalidade pela utili
zação dos meios de expressão, e
sôbre êsse aspecto o livro demora-
-se em prolongada análise. Qual
quer que seja sua idade, a criança
sente necessidade de exprimir-se,
não apenas através da palavra. O
gesto, a linguagem falada e escrita,
são seus primeiros instrumentos de
comunicação: mas hoje, o que se
denomina como meios de expres
são são os processos em que ela
possa melhor traduzir seus senti
mentos íntimos, tais como as artes
plásticas, principalmente o dese
nho e a pintura, a música, a dança,
o teatro, os jogos rítmicos etc. E é
também através dêsses processos

 se pode educar a criança.

Outro aspecto fundamental a ser
estudado é o papel importante que
exerce junto à criança a história
infantil, contada pelos adultos
(pais, avós, tios) ou mesmo lida
nos livros coloridos, histórias que
exprimem o maravilhoso, o 
tástico e até mesmo o real transfi
gurado pela fantasia.

Em seguida ocupa-se o livro da
recreação supervisionada, tal como
se observa nos cursos de jardim-
-de-infância e nas horas de recreio
das escolas; dos lazeres constr
vos tais como o futebol e os es
portes em geral, o escotismo e o
bandeirantismo, os clubes e tôdas
as formas de associação infantil,
que devem ser aproveitados em
benefício da educação do menor; e
afinal mostra a importância e a
contribuição positiva, quando bem
aproveitados, dos modernos meios
de comunicação que constituem 187
formas de lazer as mais definidas,
como o rádio, a televisão, o disco,
o magnetofone etc.

Abordando todos êsses aspectos,
o livro da professora Maria Jun
queira Schmidt oferece comple
to estudo e visão do que é ou
deve ser a educação moderna,
educação integral, que vai muito
além da escola e que se processa
em todos os momentos, até nas
horas de lazer.

Dirigido aos pais e educadores,
êste livro é fundamental e merece
ser lido e meditado por quantos
se interessem pelo assunto, pois,
como diz a autora, "uma infância
alegre, cheia de atividades adequa
das, é uma garantia para a felici
dade da vida do adulto”.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A ntôn io S an tos M oraes
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A escola integrada de oito anos edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé
a meta básica da reformulação do
ensino municipal em São Paulo.

188 Começando a funcionar êste ano,
em termos experimentais, ou seja,
em uma escola-pilôto, a escola in
tegrada deverá revolucionar os
processos educacionais brasileiros.
Isto porque, embora a experiên
cia comece em São Paulo, e deva
ainda passar por algumas etapas,
para verificação de seus resultados,
apresenta-se como uma possível so
lução para o problema educacional
do País.

A educação no Brasil enfrenta
complexos problemas, em conse
quência das grandes diferenças de
desenvolvimento entre as regiões,
mas num plano geral do setor, en
contramos o maior problema exis
tente: de cada cem alunos que 
sam o primário, apenas 3 conse
guem ingressar numa faculdade.
Num país em desenvolvimento,
êste quadro não é nada animador.
Acrescente-se, ainda, que nem to

das as crianças em idade escolar
conseguem escola, e das que con
seguem concluir o primário e che
gar ao ginásio, aproximadamente
800 mil (conforme estatística de
1967), apenas 70 mil passam para
os cursos médios.

Partindo disso á que se tenta ago
ra reformular o ensino básico, en
trosando primário e ginásio, que
com o tempo não deverão mais ser
etapas separadas, mas sim 
nuas. É uma forma de assegurar
a educação básica, estipulada obri-
gatòriamente em um mínimo de
8 anos, pela Constituição Brasilei
ra de 1967.

O que é a escola integrada

Mesmo na cidade de São Paulo,
onde há menor índice de carência
escolar em confronto com as de
mais regiões brasileiras, os proble
mas são bem complexos. Partindo
do fundamental, que é a escola
primária, podemos verificar uma
inadequação quanto a objetivos,
métodos, currículos e programas.
Isso leva a uma situação em que, 



ao lado cie um crescimento numé
rico de matrículas no primeiro
grau, existe um decréscimo do quo-
cicnte de matrículas nos anos se
guiu tes.

Concluído o primário, os que in
gressam no ginásio; sentem difi
culdade para adaptar-se às novas
matérias, porque a preparação an
terior foi insuficiente, uma vez que
muitas escolas primárias funciona
vam, até o ano passado, cm perío
dos de três horas para cada ano.
O que são três horas para o cum
primento eficiente dos programas?
Trata-se de um ensino bastante
superficial, que não capacita os es
tudantes para enfrentar outros es
tágios, senão com grandes dificul
dades de adaptação.

O que se vai tentar agora é a
integração de primário e ginásio
de forma mais coerente com apro
veitamento de tempo c recursos,
eliminando a descontinuidade até
agora verificada. Dessa forma ten
ta-se também impedir o abandono
do estudo, proporcionando ensino
básico de oito anos para tôda a
população em idade escolar. Ain
da não se pode aquilatar se esta
experiência surtirá os efeitos de
sejados, se de fato poderá solucio
nar o problema educacional bra
sileiro, mas as esperanças são gran
des. Há uma quantidade enorme
de exemplos a seguir. Nos países
desenvolvidos, por exemplo, é o
que se faz. E mais, em período in
tegral de oito horas por dia.

A Secretaria de Educação e 
tura do Município de São Paulo
se propôs levar adiante essa expe
riência da escola integrada onde
serão desenvolvidas atividades co
ordenadas, que proporcionem re

duzir a percentagem de evasão es
colar, excluindo os inconvenientes
dos exames de admissão c das di
ferenças de estrutura entre primá
rio e ginásio. A primeira escola-
-pilôto funcionará no IMEP —
Instituto Municipal de Educação
e Pesquisas, situado na Rua Hu-
maitá. Em 1971 deverá haver 12
escolas dêsse tipo — uma em cada
região administrativa do municí
pio. No triênio 1972-1974 espera-
se a integração de todo o sistema
de ensino municipal dentro das
bases da escola integrada.

Para conseguir tudo isso é ne
cessário reformular também o es
pírito do magistério. Adaptar os
professores aos métodos mais mo
dernos de ensino para que possam
desenvolver adequadamente o pla
no da escola integrada. Para tan
to, o IMEP já oferece cursos de
treinamento profissional. Atual- 189
mente, faz um segundo curso para
diretores e assistentes pedagógicos,
além de outros, de preparo especí
fico, para o pessoal do corpo do
cente.

Para a formulação do currículo
foram estudadas três questões fun
damentais: o tipo de educação que
se pretende dar para a criança e
o adolescente, suas características
psicológicas e os meios para con
seguir os fins desejados.

Quanto à educação, concluiu-se
que a formação deve ser em sen
tido de preparar o jovem para
urna sociedade democrática, nos
princípios de liberdade e solida
riedade humana.

Num estudo das características psi
cológicas da criança e do jovem,
concluiu-se da necessidade de apli-



car um método que inicialmente
proporcione formas de pensamen
to que levem ao descobrimento, e
métodos de pensamento caracteri
zados pela capacidade de aplicação
da análise e da síntese (segundo
uma teoria de Angel Diego Mar
ques) . Assim a aprendizagem é
feita por etapas sucessivas, que se
adaptam naturalmente, forjando
todo um processo de estudo cons
ciente e não decoratório, como era
feito.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Como vão ficar os currículos.

O período escolar será dividido em
4 níveis, cada um durando 2 anos.
As disciplinas que compõem o cur
rículo da nova escola abrangem as
áreas de comunicação, expressão,
estudos sociais, iniciação às ciên
cias e estrutura de trabalho na co
munidade. Comunicação abrange:

190 línguas, artes e educação física. Es
tudos sociais engloba as matérias:
História, Geografia e formação pa
ra a comunidade. Na parte de ini
ciação às ciências encontram-se a
Matemática e as Ciências Naturais.
A última, a estrutura de trabalho
da comunidade, abrange disci
nas de atividades agrícolas e extra-
tivas, comerciais e industriais. De
vido ao próprio caráter das maté
rias, percebe-se que parte do curso
consta de aulas teóricas e outra
parte de aulas práticas.

Aqui está um grave problema de
nossa estrutura escolar. Tradicio
nalmente existem dois períodos le
tivos em cada semestre, porém com
largos espaços de férias. Além dis
so, muitas vezes, as escolas não co
meçam a funcionar devidamente
no tempo obrigatório, isso acon
teceu no ano passado, quando as
crianças, em várias regiões de São

Paulo, ficaram esperando pelas
professoras efetivas até maio, qua
se.

Por lei, existe a obrigatoriedade
de 200 dias letivos anuais, mas isso
não é cumprido objetivamente.
Nota-se, na prática, um desperdí
cio de horas letivas, que já não
são suficientes para um ensino ade
quado.

A grande inovação que o IMEP
pretende trazer é a distribuição
mais coerente das horas de estudo
oficiais, introduzindo os períodos
letivos trimestrais, com períodos-
intermediários de férias, levando
em conta os problemas da fadiga
escolar. Não só dos professores, co
mo também dos alunos. O que
acontece normalmente é um pro
cesso de aprendizado na base da
memorização pura e simples, acar
retando baixo rendimento escolar
e indisciplina dos alunos. Ainda
mais, com essa larga faixa de fé
rias, o aluno sai de um ano e
quando começar outro já esqueceu
muitas coisas, o que acarreta a ne
cessidade de pelo menos no pri
meiro mês no ano seguinte, os
professores terem que voltar a pon
tos dados anteriormente.

No próprio currículo escolar, as
falhas são gritantes: há sem dú
vida uma repetição desnecessária
de matérias: por exemplo, com re
lação à história: é dada no pri
mário, estudando a esfera brasileira
de modo superficial, o que se re
pete no ginásio quase da mesma
forma, só com uma diferença: há
mais datas para decorar. Portanto,
os alunos vão progressivamente
perdendo o entusiasmo de estudar,
acostumam-se a memorizar apenas



e não a estruturar os conhecimen
tos adquiridos, de forma crítica.

Com a escola integrada espera-se
sanar âsse mal através de melhor
aproveitamento dos períodos leti
vos, dividindo-os de outra manei
ra, mais didática e apresentando
as matérias contlnuamente e não
repetidamente.

Os períodos letivos ficariam divi
didos assim:edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Dias
Trimestre Períodos  Letivos

Primeiro . . . 9/2 a 10/5 71
Segundo ... 1/6 a 31/8 75
Terceiro ... 29/9 a 30/11 60

As férias, então, seriam distribuí
das para os alunos da seguinte ma
neira: entre janeiro e fevereiro, 39
dias; em maio 20 dias; em agosto
20 dias; e em dezembro 16 dias.
Dessa forma, dá um total de 95
dias de descanso, porém de manei
ra bem mais racional.

Avaliação também vai mudar

Até agora o critério utilizado pa
ra avaliação baseia-se numa média
mínima fixada, mas o que é real
mente importante não reside aí. O
aluno mesmo não compreende de
fato por que tem que repetir um
ano ou por que passou. Simples
mente êle tem que aceitar os cri
térios, quando é o maior interes
sado na questão. Não basta o pro
fessor dizer “você não passou por
que não estudou”, mas antes o
aluno tem que ter condições para
interessar-se em aprender. Ê 
cessário que compreenda a impor
tância da obtenção de conhecimen
tos e não fique preocupado em 

conseguir as notas que lhes possi
bilitarão passar de ano. No esque
ma da escola integrada isso vai de
saparecer, dando lugar a uma pro
moção automática, ou seja, o alu
no apto a prosseguir em outro ní
vel, prosseguirá, caso contrário,
terá condições para recuperar-se.
Mas o principal da nova orienta
ção é que se vai preparar os es
tudantes para uma auto-avaliação.
Como vai ser isto? Bastante sim
ples: fazendo com que êle saiba
de seu aproveitamento, cada aluno
deverá ter uma ficha psicopedagó-
gica, onde os professores anotarão
os progressos verificados e uma fi
cha de avaliação baseada em notas
de trabalhos realizados. Mensal
mente o conselho de professores
deverá reunir-se para discutir os
problemas dos alunos e para estu
dar critérios de avaliação. E os
próprios alunos ficarão cientes de
sua situação. Esta é uma forma de
fazer com que êles se responsabi
lizem por seu progresso, não atra
vés do mêdo de repetir, mas, e
principalmente, como incentivo ao
estudo. Assim é que se pretende
forjar a consciência clara, da ne
cessidade de estudar para 
der e não para passar de ano.

Tôdas essas modificações reque
rem uma grande mudança também
no magistério. É tôda uma trans
formação no espírito do ensino,
uma saída dos erros tradicionais,
para caminhos melhores. É claro
que vai ser necessário desenvolver
um trabalho maior, até que tudo
entre na normalidade. A avalia
ção não será pura e simplesmen
te em função de notas, mas de
todo o comportamento do aluno.
Portanto, cada professor deverá
conhecer bem cada integrante de
sua classe.
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Os professores deverão integrar-se
no plano pedagógico, para uma
coordenação eficiente do plano de
trabalho. Assim, haverá treina
mento especial para o corpo do
cente, dividido cm fases, de pre
paração, complementação e revi
são.

Mas isso é só uma primeira etapa,
o trabalho grosso mesmo vem no
próximo desenvolvimento da esco
la integrada, que vai exigir mais
dedicação do corpo docente, tra
zendo compensação, melhores re
sultados do que os verificados atu
almente. O certo é que. como está,
nosso ensino primário e secundá
rio c deficiente, desperdiça os
poucos recursos existentes e não
conscientiza alunos e pró-heróis da
Pátria c da humanidade.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Projeto experimental

Para cursar a escola-pilôto inte
grada houve seleção de alunos,
tanto para o l.° ano quanto para
o ã.°. Houve GO vagas para cada
etapa. A seleção estéve sob a res
ponsabilidade de educadores espe
cializados, que realizaram entre
vistas individuais e testes com os
alunos, mas em 1971 não vai mais
ser necessário isso, porque a pas
sagem do 4.° para o 5.° ano de
verá constituir-se em rotina. Isso
termina com o fantasma da admis
são que atemorizava todos os saí
dos cio curso primário.

O plano da escola integrada foi
elaborado pela equipe técnica do
Instituto Municipal de Educação
e Pesquisas, sob a orientação do
Prof. Paulo Nathanael Pereira de
Souza, diretor do Departamento
Municipal de Ensino. Integram a
equipe técnica Maria Iracilde Ro- 

bert (diretora), Maria Stella de
Melo (assessora administrativa),
Bernadete Angelina Gatti (orien
tadora educacional) e Therezinha
Afife Lauand (orientadora peda
gógica) .

Além dessa experiência importan
te, o município de São Paulo pre
tende outras metas, a partir de 70.
A mais importante é não deixar
nenhuma criança sem escola e, en
quanto não estiver em funciona
mento para todos o plano da es
cola integrada, tentar algumas so
luções momentâneas para os pro
blemas atuais.

Em primeiro lugar há necessidade
de aumentar o número de horas
por turno escolar nas escolas de 4
anos, que devem funcionar daqui
por diante em turnos de quatro
horas, não mais de três como em
outros anos. Não é possível mi
nistrar um ensino satisfatório em
apenas três horas por dia — isso
não representa nem um mínimo,
uma, vez que o ideal mesmo, embo
ra não haja condições, é a escola
de horário integral, onde o aluno
permanece 8 horas por dia, rece
bendo refeições inclusive.

É importante lembrar a condição
social dos alunos que estudam em
escolas gratuitas. Em sua grande
maioria não possuem recursos e
depois do primário geralmente não
podem continuar estudando. Com
que base saem do primário para
enfrentar a vida? No máximo, al
fabetizados. A idéia da Prefeitura
é aproveitar salas de aula para
fornecer ensino profissional, atra
vés da criação de centros técnicos
de nível médio. Êssc plano será
feito em colaboração com o Esta
do. A oferta de matrículas deve 



ser aproximadamente de 50 mil,
equivalendo ao atendimento de
40% dos alunos saídos do primá
rio. Os centros formarão técnicos
para os setores secundário e ter
ciário da economia.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Correio da Manhã, Rio, 12 de
abril de 1970.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

F orm ação e
R esponsab ilidade P ro fiss iona l

do P sicó logo E sco la r

A experiência de dez anos (1958-
-68) num Serviço de Psicologia de
escola pública experimental do
Instituto Nacional de Estudos Pe
dagógicos, Escola Guatemala, do
Ministério da Educação e Cultura,
no Rio de Janeiro, paralela à de
magistério da disciplina “Psicolo
gia Escolar e Problemas de Apren
dizagem’’ na Pontifícia Universi
dade Católica levaram-no a consi
derar a importância da formação
do psicólogo escolar, uma vez que
são constantes os problemas e difi
culdades que surgem na sua prá
tica profissional.

A fim de bem cumprir as suas fun
ções, o psicólogo escolar deve ser,
em primeiro lugar, cuidadosamen
te selecionado, pois deverá ter sig
nificativo interesse pelo processo
educativo, além de particular mo
tivação pelo estudo e solução de
problemas de desenvolvimento, de
ajustamento e de aprendizagem do
escolar, bem como pelo dinamismo
social dos grupos diretamente en
volvidos — família e escola.

Quanto à sua formação deve ser
de alto nível teórico e prático,
sendo fundamental a programação 

sistemática de estágios supervisio
nados, uma vez que não só deverá
dominar as técnicas de observação,
de avaliação e de pesquisa e co
nhecer recursos psicopedagógicos a
serem mobilizados, como também
ter experiências relacionadas ao
dinamismo das estruturas escola
res.

Freqüentemente, a escolha da espe
cialização de psicólogo escolar, nos
cursos de formação de Psicologia,
é feita, por uns, por parecer a
mais fácil, a menos sobrecarregada
e a mais acessível quanto aos es
tudos programados, por outros,
por acharem que problemas de
ajustamento, de adaptação e de
aprendizagem escolar parecem exi
gir menos comprometimento pro
fissional e, por que não dizer, me
nos sentido de responsabilidade,
uma vez que as conscqüências de
uma orientação escolar errônea 193
parecem ter efeitos menores do
que as de uma orientação clínica.

Entretanto, se analisarmos a im
portância da orientação psicoló
gica na escola, veremos que, dado
o caráter sobretudo preventivo,
além de corretivo, da atuação do
psicólogo escolar, essa orientação
merece tanto ou mais cuidado do
que qualquer outra, pois tem
como meta principal o ajustamen
to do indivíduo, além do que a
sua prática profissional envolve
ação junto a diretores, professores,
orientadores e pais com a finali
dade de conseguir condições que
favoreçam o máximo de desenvol
vimento possível da personalidade
do escolar, não ficando as suas
funções limitadas apenas ao diag
nóstico de alunos-problemas e di
fíceis.
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Convém lembrar que a prevenção
ativa das perturbações escolares,
sociais ou afetivas dos alunos e a
melhoria do ambiente escolar e
familiar são altamente positivas e
resultam em benefício da própria
sociedade, pois, se não exercidas,
irão exigir a mobilização de mui
tos e dispendiosos recursos da co
munidade para os casos que já
evoluíram negativamente.

O psicólogo escolar deve partir do
princípio de que educar um indi
víduo pressupõe transformá-lo,
ajudá-lo a desenvolver suas poten
cialidades e tentar descobrir ou
tras. Dada a atual aceleração socio-
-cultural, a educação deve prepa
rar-se para uma polivalência sem
dispersão, uma mobilidade sem
instabilidade, uma disponibilidade
sem fragmentação e uma reorgani
zação sem alienação.

A orientação psicológica escolar e
a orientação do desenvolvimento
se confundem num mesmo pro
cesso, de autodeterminação escla
recida, numa dinâmica de adapta
ção do homem ao mundo e do
mundo ao homem.

Por outro lado, ajudando os pro
fessores a compreender e acei
tar melhor a criança, bem como
a si próprios, o psicólogo contri
buirá para o melhor relaciona
mento do aluno-professor, fator
éste decisivo no processo educa
tivo.

Através da nossa experiência no
S.O.P.P. (Serviço de Orientação
Psicopedagógica) constatei a vali
dade dos resultados do atendi
mento, tanto individual como em
grupo, dos professores, pois mui

tos não têm maturidade suficiente
para resistir às constantes pressões
e solicitações que sofrem da parte
dos alunos, da escola, da própria
comunidade social, e pelo fato de
não haverem recebido uma forma
ção adequada não têm competên
cia, nem objetividade para resol
ver satisfatòriamente problemas e
dificuldades que surgem quotidia-
namente em classe; outros ainda
há que, mobilizados por proble
máticas pessoais, projetam seus
conflitos e dificuldades nos alunos
e desencadeiam uma série de per
turbações no ambiente escolar.

Considerando que a criança em
situação escolar vive também num
ambiente social e familiar, o psi
cólogo escolar deverá estar igual
mente atento para os problemas
que podem advir dessas situações,
procurando neutralizar os seus efei
tos no ambiente escolar, uma vez
que a educação deve ter um sen
tido de participação integrada do
aluno, levando-o a uma atitude de
auto-realização e de criatividade,
em última análise. O professor
deve compreender que o seu papel
não se restrinçe a dirigir e instruir
mas, sobretudo, a motivar, a 
ragir e a aceitar, favorecendo assim
a adaptação integral do aluno e
não apenas a sua competência es
colar; portanto, a contribuição do
psicólogo escolar será tanto maior
quanto levar o professor a com
preender também a importância e
utilidade de uma avaliação educa
cional constante e objetiva.

Não é tarefa de todo fácil definir
as funções do psicólogo escolar que
possam ser aplicadas a todos os
casos e situações escolares, pois va
riam de acordo com a natureza das 



estruturas escolares, das caracterís
ticas da população escolar, da
epialificação profissional da equipe
cie trabalho dos serviços de psico
logia e orientação existentes.

Como linha de ação profissional
geral deverá por princípio contri
buir para o ajustamento psicoló
gico satisfatório da criança no
meio escolar, procurando encon
trar soluções adequadas para os
problemas e dificuldades que pos
sam surgir, colaborando com a di
reção e corpo docente da escola,
no sentido de conseguir uma uni
dade de orientação junto aos alu
nos, dedicando-se também à reali
zação de pesquisas e trabalhos no
campo da psicologia em educação.
Assim, colaborará na organização
do programa de testes da escola,
na avaliação, diagnóstico e orien
tação psicológica escolar.

Caberia aqui ressaltar a importân
cia do diagnóstico escolar, dada a
grande variedade e complexidade
de fatores que interferem tanto no
processo da adaptação como no da
aprendizagem; o conceito de diag
nóstico na educação ampliou-se no
sentido de acompanhar os objeti
vos educacionais, sempre voltados
para o processo do desenvolvi
mento integral da personalidade,
incluindo atualmente:

— conhecimento das causas usuais
das dificuldades mais freqiien-
tes relacionadas com as diversas
habilidades e aptidões ligadas
aos problemas do desenvolvi
mento escolar;

— capacidade de observação, expe
riência suficiente, além de trei
namento válido para interpre

tar pautas de comportamento e
atitudes como decorrência da
atuação de causas conhecidas;

— técnicas e métodos adequados
que possibilitem descobrir e
pesquisar as causas inter e sub
jacentes; e

— conhecimento satisfatório das
medidas corretivas a serem pres
critas para determinado diag
nóstico, bem como dos diversos
recursos da comunidade.

O diagnóstico escolar consiste pois
na utilização de recursos, meios e
técnicas com o objetivo de locali
zar e avaliar problemas e dificul
dades dos alunos, determinar as
possíveis causas, a fim de preveni
das, bem como de identificar e
avaliar as áreas de aprendizagem
e de ajustamento, tanto positivas
como negativas, a fim de buscar 195
medidas preventivas e curativas
adequadas.

Daí a necessidade de o psicólogo
escolar ser devidamente preparado
e qualificado a fim de evitar a con
fusão entre fatos e meras suposi
ções, a avaliação superficial e a
interpretação subjetiva, devendo
conhecer recursos específicos como
do exame psicológico analítico,
que utiliza testes mais discrimina-
tivos e fornece dados e informa
ções mais objetivas.

Na pesquisa que realizamos com
alunos (250) da Escola Guatemala
no período de dois anos (1966-67)
e que serviu de campo para a mi
nha defesa na tese de doutora
mento em psicologia — “Organiza
ção Percepto-Motora na Aprendi
zagem Escolar” — apresentada e



aprovada na P.U.C. em 1968,
observamos que é de tôda utilida
de a elaboração de baterias de
testes psicológicos específicos como,
por exemplo, as que investigam os
níveis de maturidade perceptiva e
motora, dada a influência destes
fatores na aprendizagem escolar,
devendo ser adaptadas e padroni
zadas cm meios escolares brasilei
ros.

Concluímos que o psicólogo esco
lar desempenha papel importante
no processo educativo, uma vez que
pode contribuir de modo efetivo
para a melhoria das condições que
favorecem a educação dos indiví
duos. Contudo, dada a complexi
dade das suas atribuições profis
sionais, é necessário que sua for
mação seja cuidada, pois deve estar
devidamente preparado e capaci
tado para enfrentar problemas

196 para os quais ora é solicitado mais
como um árbitro ou juiz entre
professores e alunos, pais e alunos
e assim por diante, ora como um
mágico que deverá encontrar solu
ções utópicas que farão desapare
cer subitamente os problemas e
conflitos apresentados.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

EM SÍNTESE:

1. O psicólogo escolar desem
penha papel importante no
processo educativo através da
sua atuação profissional fun
damentalmente preventiva;

2. dada a complexidade das suas
atribuições profissionais, sua
formação deverá ser de alto
nível teórico-prático, uma
vez que deverá estar devida
mente capacitado e qualifi
cado para enfrentar diversas

situações, problemas e difi
culdades de adaptação e
aprendizagem escolar;

3. é imprescindível a programa
ção sistemática de estágios
supervisionados, pois o psi
cólogo escolar deve, não sò-
inentc dominar as técnicas
de observação e de avaliação
psicológica, como ter partici
pado de experiências relacio
nadas à dinâmica das estru
turas escolares. Ênfase espe
cial deve ser dada aos estudos
práticos da psicologia evolu
tiva, diferencial, social, da
aprendizagem, c à revisão
contínua das técnicas de pes
quisa e de avaliação psicoló
gica;

4. o psicólogo escolar deve ser
criteriosamente selecionado,
pois necessita ter significativo
interêsse por problemas da
psicologia na educação e par
ticular motivação pelo estu
do e soluções dos problemas
de desenvolvimento, ajusta
mento e aprendizagem do
escolar;

5. a atuação do psicólogo esco
lar num Serviço de Psicolo
gia Escolar atingirá alunos,
professores e pais, cabendo a
êle a tarefa da avaliação,
diagnóstico e orientação psi
cológica, devendo também
colaborar na elaboração do
programa de testes adotados
pela escola;

6. o processo de exame psico
lógico analítico é o que ofere
ce maiores recursos para um
diagnóstico e prognóstico es-



colar válido, sendo de tôda
conveniência que o psicólogo
escolar o utilizasse;

7. compete ao psicólogo esco
lar desenvolver pesquisas no
campo da educação, bem
como a elaboração de testes
específicos que tragam con
tribuição real para o campo
da psicologia e da educação;

8. seria interessante que o psi
cólogo escolar tivesse em
mente as seguintes indaga
ções:

— como poderão as novas
experiências e contribui
ções da psicologia ser
aproveitadas por educa
dores e professores?

— como poderão os conheci
mentos, tanto da psicolo
gia genética, diferencial
ou social, melhorar o ní
vel de ensino, as técnicas
de aprendizagem e o pro
cesso educativo?

9. Quatro áreas devem mobili
zar a atenção do psicólogo
escolar, no momento atual:

a) a avaliação dos objetivos
educacionais;

b) o diagnóstico dos pontos
positivos e negativos dos
alunos;

c) as modificações das técni
cas e materiais didáticos
que poderão modificar
substancialmente o pro
cesso da aprendizagem; e

d) a revisão dos métodos
mais adequados de avalia
ção do aluno e do próprio
currículo escolar.

10. Finalmente, deve o psicólogo
escolar levar em conta que
a tendência moderna é a de
aproximação e unificação das
ciências do comportamento
com a prática educacional e
a pesquisa psicológica, e que
é de todo imprescindível a
seriedade das investigações
científicas, a busca constante
de novas soluções para os
problemas da educação, do
ensino e da aprendizagem,
além da revisão contínua dos
conhecimentos e do cuidado
na utilização dos instrumen
tos e técnicas de avaliação.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

M aria H e lena N ovaes
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Arquivos Brasileiros de Psicologia
Aplicada, n.° 1, v. 22, mar. 1970,
Rio.

A nalfabe tism o pode acabar na

década 70

Entrevistado pelo Jornal do Bra
sil do Rio, o Prof. João Paulo dos
Reis Veloso, Ministro do Planeja
mento e Coordenação Econômica,
prestou informações sobre os pro
blemas do ensino relacionados com
sua pasta. Damos a integra dêsse
pronunciamento:

JB — O Govêrno federal baixou
decreto estabelecendo níveis míni
mos de remuneração para os pro
fessores primários. Pensa-se em es
tender o mesmo princípio para o
ensino secundário e o ensino su
perior?



Veloso — O magistério primário
e médio é, bàsicamente, respons
bilidade dos Estados e Municípios
e não cabe à União estabelecer
um sistema de remuneração para
êle. Quando o Governo estabeleceu
cpie a entrega dos 20% do fundo
de participação só seria feita
aos Estados e Municípios que pa
gassem um mínimo de salário
aos seus professores primários, o
que procurou foi dignificar c va
lorizar a profissão. Se a União po
de e estabelece salário mínimo pa
ra trabalhadores na indústria pri
vada, ela pode estabelecer o salá
rio mínimo profissional para os
professores primários nos Municí
pios e Estados que se beneficiam
da sua ajuda. Nos Estados em que
o magistério primário já recebe
acima do mínimo fixado, o Go
verno nada tem que fazer. É o
caso da Guanabara, por exemplo.

198 que talvez tenha hoje o melhor
sistema de ensino primário do País.
Respondendo diretamente à sua
pergunta: estamos pensando em
estabelecer um mínimo para o sa
lário dos professores do ensino
médio, nos Estados que se bene
ficiam da ajuda financeira da
União. Mas ainda não concluir,tos
os estudos a respeito. Com o ensi
no primário era mais simples por
que se tratava de estabelecer uma
relação com o salário-mínimo. No
ensino médio tem-se que fazer um
levantamento dos níveis que preva
lecem nos Estados e, a partir daí,
chegar a uma conclusão se êles
são ou não adequados.

JB — Os Estados e Municípios já
eram obrigados a separar parte do
fundo de participação para edu
cação e saúde? Qual é a percenta
gem que deve ser separada?

Veloso — Emenda constitucional
introduzida logo após o Ato Ins
titucional n.° 5 deu à Unjão o
poder de regulamentar o fundo de
participação. Pela Constituição de
1967 a entrega era automática e
sem qualquer condição, o que deu
margem a abusos. O Tribunal de
Contas começou a sentir e a rela
tar que certo número de municí
pios não estava preparado para
aplicar os fundos recebidos, des
perdiçando um grande esforço da
União e dos principais Estados.
No sentido da própria permanên
cia do fundo e para evitar que êle
se desmoralizasse é que se intro
duziu aquela modificação constitu
cional, permitindo à União esta
belecer normas para a aplicação
dos recursos. Isso vem sendo feito
progressivamente. No ano passado
as cotas do fundo de participação
foram liberadas automaticamente,
mas foram definidas certas priori
dades, para comprovação posterior
pelo Tribunal de Contas. Êste ano
estabeleceu-se que a entrega da
cota seria automática no primeiro
semestre, mas, no segundo, para os
Estados e municípios de popula
ção acima dc 75 mil habitantes,
ela estaria condicionada à aprova
ção do plano de aplicação do fun
do de participação. Em alguns ca
sos é o próprio Estado que analisa
êsse plano; em outros é o Governo
federal. Por outro lado, já se esta
beleceram certas normas para o uso
dos recursos. Tanto os Estados
quanto os municípios deverão apli
car pelo menos 20% em educação
c 10% na área de saúde e sanea
mento.

JB — A aplicação dessas percenta-
tagens é de livre escolha dos mu
nicípios e Estados?



Veloso — Foram indicadas priori
dades. Os municípios devem apli
car prefcrencialmente no ensino
primário c medio. Com isso se
evita a ocorrência de uma distor
ção, motivada pelo prestígio, que
leva municípios a quererem ter
uma escola superior, antes de Cui
dar do ensino básico. O ensino su
perior é de responsabilidade maior
da União e dos Estados importan
tes. Para aquêles de tamanho mé
dio e para os municípios a ênfase
deve ser para os cursos primário e
médio.

JB — E o resto das cotas do fundo
de participação?

Veloso — Além da educação e saú
de, os Estados devem dedicar-se a
programas de infra-estrutura, tais
como a construção de estradas, de
senvolvimento de energia e comu
nicações. A União fica com o pro
grama de estímulos gerais à agri
cultura e à indústria e, evidente
mente, com o grosso do programa
de infra-estrutura. Em suma, o que
se tenta é conduzir um federalis
mo e um municipalismo integrado
com a atuação da União na área
econômica, visando à divisão de
trabalho. A União se dedicaria a
certo tipo de atividade. Estados e
Municípios a outras e, através de
convênios, se obteria a integração
dos programas. O fundo de parti
cipação é um instrumento podero
so. No próximo dia 17 realizare
mos em Brasília uma reunião com
os Secretários de Planejamento dos
Estados e Territórios. Vamos dis
cutir os mecanismos pelos quais se
faria essa integração dos progra
mas da União com os Estados, par
ticularmente na área da educação
e saúde. Como são duas grandes
prioridades do Governo federal, é 

muito importante que não haja
desperdício e duplicações. No se
tor saúde há orientação do Presi
dente no sentido de que os Mi
nistérios da Saúde, Trabalho e
Planejamento se articulem para
obter uma integração com os Es
tados e Municípios, na área de
assistência médica, de modo que
se tenha uma coordenação das
atuações federal, estadual e mu
nicipal. O sentido é obter-se uma
divisão de trabalho e uma inte
gração de serviços.

JB — O que há no programa de
desenvolvimento em relação à 
cação? Quais as grandes mudanças
no setor educacional?

Veloso — Há três idéias básicas no
programa que vai ser executado:
I.a) melhoria de qualidade para
atualização científica; 2.a) melho
ria de produtividade para termos 199
mais eficiência, no sentido didáti
co e no sentido econômico-finan-
ceiro: 3.a) in'egrar, realmente, o
sistema educacional com a política
de ciência e tecnologia e com o
programa geral de desenvolvimen
to. Isso significa uma verdadeira
revolução na educação. Houve um
grande progresso quantitativo, em
têrmos de educação, no País. Do
brou a população escolar brasilei
ra nos níveis médio e superior.

JB — Mas o crescimento do ensino
primário foi muito menor.

Veloso — No primário não se
vêem resultados dramáticos por
que já estamos numa faixa de es-
colarização bastante alta: 70%.
Mas, prosseguindo na resposta à
pergunta anterior. Em têrmos de
recursos e metas, alguns volumes
de aplicação dão bem uma idéia



do que estamos fazendo. Entre
1970 e 1973 o Brasil gastará, em
educação, cêrca de CrS 28 bilhões,
dos quais cêrca de CrS 25,7 bilhões
são recursos públitos. A participa
ção da educação no orçamento fe
deral se elevará de 11,3%, em
1969, para 16%, excluídos os fun
dos vinculados. Haveria, assim, em
térmos reais, aumento da ordem
de 10% nas aplicações federais en
tre 1969 c 1973. Além disso há a
determinação de que 20% do fun
do de participação devem ser des
tinados à educação e a imposição
constitucional no sentido de que
os municípios gastem pelo menos
10% de sua receita tributária na
educação.

JB — O Govêrno vem tomando
medidas que indicam uma preo
cupação com a situação do ma
gistério. O que o senhor nos diz

200 a respeito?

Veloso — A idéia é atuar direta
mente sôbre dois elementos essen
ciais do processo educacional: o
professor e o aluno. Existe grande
número de projetos e programas
resultantes do trabalho do grupo
que cuidou da reforma universitá
ria, mas que também cuidou da
reforma do ensino primário e mé
dio. Há grande ênfase na expan
são do magistério de nível médio,
com o objetivo de fazer atualiza
ção científica e expandi-lo quan
titativamente. No sistema educa
cional brasileiro, 40% dos profes
sores primários não são titulados
e 60% dos mestres do ensino mé
dio não têm diploma. É por isso
que a formação de professores
constitui a terceira área prioritá
ria do programa universitário (as
outras duas são: saúde, ciência e
tecnologia). Só assim se poderá 

melhorar substancialmente e ex
pandir o ensino médio. Com rela
ção aos alunos, a criação dos mo
nitores foi a primeira medida. São,
desde já, mil monitores, que for
marão um núcleo de alunos que
não precisarão trabalhar, ficando
à disposição da Escola para estu
dos, pesquisa e ensino.

JB — Quem escolhe o monitor? O
professor da cadeira?

Veloso — O decreto estabelece, cla
ramente, o mecanismo de escolha.
Em cada universidade haverá uma
comissão de coordenação do pro
grama de monitoria, o qual está
associado ao programa de tempo
integral do professor. Essa comis
são de coordenação apresenta o
programa da universidade a uma
comissão geral, que funciona no
MEC, que cuidará dos aspectos
normativos e dos recursos. O mo
nitor é selecionado num concurso
interno entre os alunos dos dois
últimos anos. O programa é mo
desto, inicialmente, mas deverá ser
expandido gradativamente. No
fundo o que se quer é que pro
fessores e alunos fiquem o maior
tempo possível na universidade.

JB — Quando entra em vigor o
regime de tempo integral para os
professores?

Veloso — Êsse sistema já está em
funcionamento.

JB — Mas há escolas estaduais on
de o professor não vai.

Veloso — O regime de tempo in
tegral é para o ensino universitá
rio federal. O sistema estadual po
derá usar o mesmo esquema, mas
sua execução não depende do Go-



vêrno federal. Inclusive se o Es
tado precisar dc recursos pode ape
lar para o fundo de desenvolvi
mento da educação. Mas não po
demos obrigar a universidade es
tadual a fazê-lo.

JB — E a universidade particular?

Veloso — A universidade parti
cular também pode beneficiar-se
disso. O problema foi levantado
por um padre da PUC quando se
pensou no assunto. É evidente que
atenderemos, prioritariamente, às
universidades federais. Mas pode
haver uma cota para atender às
universidades estaduais e parti
culares.

JB — Não terá sido uma posição
política do Governo olhar primor
dialmente para o ensino superior,
a fim de diminuir e neutralizar as
difictddades com os alunos uni
versitários, quando as nossas maio
res dificuldades estão na alfabeti
zação e na expansão do ensino
médio?

Veloso — A orientação nada tem
de política. Há dois aspectos a des
tacar. l.°) Não há urna opção entre
dar primeiro ensino primário e de
pois cuidar dos problemas do en
sino superior. É uma questão de
ênfase dentro da atuação do edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAGo
verno. É preciso atuar nos três ní
veis, cujos tipos de problemas são
diferentes. 2.°) Se as medidas mais
detalhadas foram tomadas no en
sino superior é porque êste, em
grande medida, depende da União.
No tocante ao ensino médio a
União faz um trabalho supletivo,
segundo a própria Lei de Diretri
zes e Bases. A responsabilidade
maior de execução é dos Estados
e municípios. A União tem função 

normativa no tocante à coopera
ção financeira e técnica. Porém ela
não mantém grupos escolares nem
ginásios, em geral. £. por isso que
ela não estabelece diretamente ní
veis de remuneração para o magis
tério primário e médio, a exemplo
do que fez para os professôres de
sua universidade. Sabemos que há
deficils muito fortes no ensino mé
dio e estamos cuidando disso.
Quanto ao ensino primário, o Go-
vêrno federal está coordenando
uma Operação-Escola que se des
tina a universalizar o ensino pri
mário. A idéia é que o ensino pri
mário, que já é obrigatório, tenha
essa determinação efetivamente
aplicada. A União reconhece a
prioridade e procura dar aos Esta
dos e municípios as condições para
que ocorra essa universalização.
Como? Através do Plano Nacional
de Educação, dos projetos especí
ficos, como a Operação-Escola, atra- 201
vés do salário de educação e agora
dos recursos do fundo de partici
pação.

JB — Deixandc o campo da edu
cação para entrar no da tecnolo
gia. O Govêrno está querendo es
tabelecer uma política tecnológica
própria?

Veloso — Quando se fala em po
lítica tecnológica própria, o que se
visa é o seguinte: o que se quer
é obter uma participação impor
tante em setores chamados inten
sivos de tecnologia, porque êles
dão excelente base de know-how
para a economia como um todo.
É o caso da indústria eletrônica,
da indústria química e, em certa
medida, da indústria aeronáutica.
Como o conteúdo de pesquisa dês-
ses setores é muito grande, cons
truímos boa base de know-how



que se dissemina por tôda a eco
nomia. Em outros setores quere
mos sair do estádio de substituir
importações para adaptar a tecno
logia às nossas necessidades. Isto
é, queremos construir modelo pró
prio, queremos ter a própria en
genharia de processo nacionaliza
da, ao invés de simplesmente pro
duzir aquêle bem. Em outros ca
sos queremos ter soluções próprias
para problemas de tecnologia in
dustrial, pois assim aproveitaremos
melhor a mão-de-obra e os recur
sos naturais brasileiros. Mas tudo
isso deve ser feito dentro de uma
condirionante geral: qtie o País
não se desatualize tecnològicamen-
te em relação aos outros países.
Isso se aplica a situações concre
tas: o problema de patentes, por
exemplo, que seria alcançado por
aquela referência a edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAroyalties feita
pelo Presidente, no discurso da Es-
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mos ter uma legislação de paten
tes que facilite muito a transferên
cia de tecnologia bem mais rápida
do que vinha sendo. Na conferên
cia do CIES, em Caracas, ficou
acertado que os Estados Unidos
colocariam à disposição dos países
latino-americanos aquelas patentes
de propriedade do Governo ameri
cano. Outra forma seria criar um
Banco de Patentes para ajudar
nossos industriais a encontrar pro
cessos mais baratos e mais adequa
dos. Essas são fórmulas concretas
para acelerar a transferência de

nologia. Dois objetivos orien
tam essa política: acelerar o desen
volvimento brasileiro e fazer êsse
desenvolvimento auto-sustentável.
Por isso não se devem tomar atitu
des impensadas, que apenas servi
ríam para retardar o desenvolvi
mento. Não querer admitir que,
em certos setores, uma firma es

trangeira venha a se instalar no
País, pode levá-la a fixar-se em
outro país vizinho e assim aumen
tar o conteúdo de importação.

JB — Voltando à educação. Ela
não poderia ser incluída no pro
grama de incentivos fiscais do Go-
vêrno?

Veloso — A educação já recebe
vários incentivos de origem fiscal.
O Fundo Nacional de Desenvol
vimento da Educação é alimenta
do com uma importância corres
pondente a 2% do Imposto de
Renda. Além disso há uma parte
da Loteria Federal e da Loteria
Esportiva canalizada para a 
cação. Tôdas as formas de incen
tivo fiscal têm sido examinadas.
Êsses 2% têm a vantagem sôbre os
incentivos porque não dependem
do contribuinte querer ou não des
contar do seu imposto. A impor
tância já é entregue à educação
como se todos os contribuintes fi
zessem o desconto.

JB — Concluindo, Ministro. Dian
te de tôdas as medidas propostas
e examinadas pelo Govêrno pode-
-se dizer que o analfabetismo esta
rá acabado no País no decorrer
desta década?

Veloso — É viável. É possível, nes
sa década, chegar-se à universali-
zação do ensino primário e alfa
betizar aquela faixa de pessoas en
tre 15 e 30 anos. Mas é preciso
não esquecer que ainda há uma
faixa adulta não abrangida pelas
medidas, não obstante a preocupa
ção de dotar a Campanha de Alfa
betização de Adultos de métodos
menos ortodoxos e de estabelecer-
se uma rêde nacional de rádio-te-
levisão para educação. No âmbito



de medidas inovadoras nesta faixa
estaria inclusive o emprego de um
satélite artificial para uso do Brasil
exclusivamente na retransmissão
de programas dc alfabetização e
educação de adultos.

JB — E as obras da Cidade Uni
versitária do Fundão, que deveria
receber as verbas anteriormente
destinadas à Expo-72, como an
dam? Quando estará terminada a
Cidade Universitária?

Vcloso — As obras vão muito bem
e em ritmo acelerado. As verbas
estão sendo entregues pontualmen
te e o próprio Presidente Médici
determinou que, em 7 de setem
bro de 1972, data do sesquicen-
tenário da Independência, as obras
devem estar prontas para ser inau
guradas.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Jornal do Brasil, Rio, 15 de mar
ço de 1970.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A po lítica da educação

do E stado de S ão P au lo

O Brasil está vivendo uma profun
da alteração no seu sistema educa
cional, pelos três níveis de ensino:
elementar, médio e superior.

O interessante é notar que nas
Constituições de 1824 e 1891, ne
nhuma referência se fazia à 
vra Educação. Até 1930, os assuntos
do ensino eram resolvidos, no seu
todo, por uma única Repartição
— o Departamento Nacional do
Ensino, subordinado ao Ministério
da Justiça.

Com a promulgação da Constitui
ção de 1946, vamos encontrar o
seguinte dispositivo:

Artigo 5.° — Compete à União.
Item XV — Legislar sôbre
Letra “d" — Diretrizes e Bases da
Educação Nacional.

Embora a Constituição de 1946
assim afirmasse, só a 20 de dezem
bro de 1961, é que surgiu a Lei
Federal 4.024, que fixou as Dire
trizes e Bases da Educação Nacio
nal, isto é, depois de mais de 15
anos dc espera.

Até então, não existia uma lei
geral sôbre educação nacional, isto
é, sôbre sistema de ensino.

Com o aparecimento da Lei de
Diretrizes e Bases, vamos encontrar
no seu artigo 11, a seguinte afir
mação: “A União, os Estados e o
Distrito Federal organizarão os
seus sistemas de ensino, com a
observância da presente lei.”

Já antes os artigos 8.° e 10, da
mesma lei, falam sôbre a criação
do Conselho Federal de Educação
e os Conselhos Estaduais de Edu
cação, Órgãos máximos, normati
vos, de planejamento e orientação
da política educacional de âmbito
federal e estadual.

Como se observa, a Lei de Dire
trizes e Bases da Educação Nacio
nal, surgiu a 20-12-1961, e o Con
selho Estadual de Educação do
Estado de São Paulo, sòmente foi
criado em 7-6-1963, pela Lei 7.940,
e, posteriormente, reorganizado em
sua estrutura, competência e fun
cionamento pela Lei 9.865, de
9-10-67, tendo em vista a promul
gação da Constituição Federal de
24-1-67 e a Constituição Estadual
de 13-5-67.

Nessas condições a Constituição Fe
deral e a Estadual de 1967 trans-
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formaram em disposit ivo co nsti­
tucional , nos seus artigos 169 e 
J 25, respectivamenLe, o qu e o ar­
tigo 11 da Lei de Diretrizes e 
Bases determinava. 

Com a nova Constitui ção ci o Bra­
sil ele 17-10-69 e a Es tadual de 
30-10-69, vamos encontrar, nova­
mente, essas mesmas detcrmin ;i ­
ções expressas nos artigos 177 e 
126, respectivamente. 

Em decorrência dessas ex igê ncias, 
foi promulgada a Lei 1O .038, ele 
5-2-68, que dispõe sôbre a orga ni­
zaç:io do sistema el e ensino no 
Estado de SP. 

Promulgada a Lei criando o 
Sistema ele Ensino, era preciso 
estabelecer o Plano Educacional, 
também previsto nos artigos cons­
titucionais citados, para a execurão 

204 cio Sistema. Daí o Decreto 52.3 12, 
ele 7-10-69, que dispõe sôbrc o 
Plano Estadual ele Educação p:ira 
o biênio 1970-71. 

Para melhor compreensão, é neces­
sário fixarmos o conceito el e Sis­
tema e ele Planos. S;stema Educa­
cional é o conjunto de normas que 
disciplinam, em seus vários as pec­
tos, o processo educativo. Plan o 
de Educação se define como o 
conjunto de medidas de natureza 
técnica, administrativa e financeira 
a serem executadas num certo pra­
zo e selecionadas e escalonadas a 
partir ele uma política educacional. 

Plano de Educação deve ser esta­
belecido para a execução do Sis­
tema de Ensino, de modo que não 
existindo sistema não se pode 
propriamente falar de Plano de 
Educação, a não ser em sentido 
bem restrito. 

É impon;i nte ressa ltar que o Sis­
tema Edu cacio n a l foi est;i belecido 
em Lei e o Pl a no Edu cacional , por 
Decreto. l sto d evido n ão ser juri­
dicamente pa cífi rn a tese de que o 
Plan o de Ed ucação deve ser esta­
belec ido cm L e i, porq ue uma da; 
prcm issas b;ís i cas d o pi ;i ne j<! mento, 
que é a (lcxibiliclade e conseqiien­
temen te a poss ibilid ade de revisõe> 
e adequações, fi ca ､･ ｳ ｮ ･ ｣･ ｳｳ ｾｲ ｩ ｡ ﾭ

mente clificultacla. 

O Pl a no Ecl u cacio n;il e laborado 
pelo atu;il govêrno cio Estado, para 
o biênio 1970-7 1, compreende 
quatro partes di stintas, a brangendo 
os três ní ve is ele e n sino, ass im com­
prcencliclo: 

A - POLfTICA EDUCA CIONAL 

DO ESTADO 

A Políti ca Ed ucac ion;il esuí ha· 
se ada no prect: i w cons titucional 
que determina a escol:uicl ade abri· 
gatória ci os 7 aos 14 anos. EssJ 
política fixa os seg u;ntes objeti­
vos: melhoria cio sistema ele en­
sino ; expansão cio ::itenclimento 
escolar ; e aju sta r os objetivos. o 
con teúclo e os processos cios vário; 
graus cio ens ino ｾ Ｑｳ＠ necessidades do 
desenvol vim ento e as potenciali· 
clacles técn icas da vicia contempo­
râne;i , ressalvado o fim primonli:tl 
ela forma ção da pcrsonaliclacle. 

B - PROGRAMA DE AÇÃO 

O programa ele ação prevê a inte­
gração dos três níveis ele ensino 
assim compreendido: 

l - ENSINO FUNDAMENTAL 
OU BASICO 

1 - Efetivação cio cumprimento 
da obrigatoriedade escolar dos 7 
aos 14 anos. 



a) Cadastro das cri an ças compre­
endidas na faixa etária cios 7 aos 
14 anos. 

b) Orga nilaç?io d e ser viços de 
incen tivo ;\ freq üê ncia ｾ Ｑ ｳ＠ a ul as, 
inclusive ele ass istê ncia a a lunos 
carentes ele recursos . 

2 - R egulariza(ío el as matrícubs 
nas v{1rias sér ies d o C urso Pri mú­
rio de acôrclo com a idade d os 
alunos. 

a) Chamada a nual para a m at rí­
cula inici a l na primeira sé ri e, d as 
crianças de 7 a nos ele idade. 

b) Organização ele classes espe­
ciais ele recuperação. 

c) Critéri o fl ex ível d e promoção 
com a redi stribuição cios a lunos 
em novas classes, de acôrdo com o 
nível de aproveitamento e institui­
ç:ío de exa111es bienais. 

3 - l'viclhoria dos p adrões do 
ensino primürio. 

a) Restabelecim ento elo funciona­
mento elas escolas prim;írias em 
apenas dois períodos ddtrios, em 
regime de 24 horas semanais ele 
aulas. 

b) Ano letivo de pelo menos 
800 horas ele aulas. 

c) Estruturação de serviços de 
oriemação pedagógica. 

4 - Eliminação do analfabetismo. 

a) Cursos de adultos. 

b) Rádio, televisão e serviços 
educacionais volantes_ 

II - ENSINO J\1JÉDIO 

1 - Desenvolvimento da rêde de 
ensino de primeiro ciclo do nível 
médio, devidamente articulado 
com o curso primário, de forma a 
genera li za r, no Estado, a escola 
com um e, quando possível, unida 
el e 8 anos. 

a) Expans}o da rêcle em fun ção 
ela dema nda. 

b) T ransformação dos gimísios 
secund;írios, agrícolas, ｩｮ､ｵ ｳ ｴｲｩ｡ｩｾ＠ e 
comercia is, em pluricurricularcs. 

c) Manutenção ele transporte es­
co la r regular e gratuito e ele bôlsas 
de estudos para adolescentes resi­
dentes em núcleos sem gin;ísio. 

2 - Desenvolvimento da rêde tle 
ensino ele aprendizagem ele pri-
meiro ciclo ele nível médio. 205 

a) Transformação de gin:ísios 
agrícolas e industriais em curso ele 
aprendizagem. 

b) Estímulo para a ampliação da 
rêcle de escolas de serviços nacio­
nais de aprendizagem industrial e 
comercial e outros. 

3 - Expans:io de Ensino Médio 
de segundo ciclo. com diversifica­
ção que atenda às necessidades cio 
desenvolvimento sócio-económico 
elo Estado. 

a) Incentivo à criação ele Colégios 
Técnicos. 

b) Transformação ele gmas1os 
agrícolas e industriais em colégios 
técnicos. 

4 - Criação ele serviços de ensino 
supletivo e de nível médio. 



a) Organização dc cursos destina
dos à recuperação e à readaptação
de alunos que se atrasaram nos
estudos ou que os abandonaram.

b) Criação de cursos de orienta
ção para exames dc madureza do
l.° e 2.° ciclos, secundário.

5 — Reorganização dos cursos de
ensino normal, tanto de formação
do professor primário, como de
especialização.

a) Transformação progressiva de
cursos de ensino normal quantita
tivamente desnecessários, em colé
gios integrados por cursos de 2.°
ciclo destinados à formação pro
fissional em outras áreas, como
economia doméstica, secretariado,
enfermagem e cultura artística.

6 — Instituição de centros de
treinamento e atualização pedaçó-

nnr . . J 1 .
gica para o magistério do ensino
médio.

a) Organização de cursos de atua
lização cm caráter dc emergência
para docentes sem formação espe
cializada.

b) Organização de cursos de
atualização científica e pedagógica
para professores.

III - ENSINO SUPERIOR

1 — Reorganização da rede de en
sino superior de forma a ajustá-la
às exigências da Lei Federal 5.540,
de 28-11-68, e Decreto-lei Federal
464, de 11-2-69.

a) Agrupamento dos Institutos
Isolados.

b) Reformulação do regime es
colar e dos períodos letivos das

Universidades e Institutos Isola
dos, visando ao pleno aproveita
mento da capacidade material e
dos recursos humanos durante todo
o ano.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

C - METJS QUANTITATIVAS

Foram fixadas em levantamento as
necessidades em número, de novas
matrículas, novos professores e
novas salas de aula referentes ao
ensino primário e médio.

Para o ensino superior, o mesmo
foi feito, por grupo de ensino,
compreendendo: .Agronomia e Ve
terinária; Engenharia, Arquitetura
e Geologia; Medicina, Odontolo
gia, Farmácia, Bioquímica, Enfer
magem; Economia, Administração,
Direito, Filosofia.

D - DISPENDIO DO ESTADO

Quanto ao dispêndio do Estado
para a área da educação e do
desenvolvimento tecnológico para
o ensino primário, médio, superior
c para a administração, está pre
vista a elevada importância de
NCrS 1.805.332,20, para 1970 e
NCrS 2.229.284,20, para 1971.

Com essa política educacional, o
ensino básico foi reformulado em
seus objetivos, programa e seriação.

O objetivo não visa mais formar
integralmente o educando, por ser
esta uma tarefa irrealizável pelo
curto espaço de tempo que a es
cola retém a criança; mas nesse
espaço de tempo é possível realizar
uma influência integradora das
experiências que a criança viva
dentro e fora da escola, com vistas
ao desenvolvimento harmônico, da
personalidade do educando. Êsse



período deve ser o ponto de 
tida para o desenvolvimento de
hábitos e atitudes, que permitam
à criança sob a orientação do pro
fessor a integração de tôdas as suas
experiências.

Substituiu-se o programa que vi
nha sendo adotado desde 1947,
que era rígido, inflexível e que
tirava em grande parte do profes
sor a responsabilidade das tarefas
educativas, transformando-o em
mero executante de instruções,
sem a mínima criatividade pró
pria, em programa extremamente
simples, que atenta para o mínimo
e básico, preocupado com uma
escolaridade primária que deve ser
comum ao País inteiro.

A seriação de quatro anos foi gru
pada em dois níveis: Nível I (dois
anos letivos); nível II (dois anos
letivos), sendo que os exames de
promoção somente se realizarão
do 1.° para o 2.° nível.

O Nível I se caracteriza dominan
temente por seu aspecto prático,
sem “pontos” que devam ser
“dados”. O segundo ano letivo
dêsse nível, consolida e aprofunda,
com atenção especial a Língua
Pátria: aquisição do mecanismo da
leitura, entendimento de textos;
falar, ler e escrever como prática
diária; expressão oral (conversar,
expor) e escrita (compor) .

O Nível II é que providenciará
ensino sistemático.

Houve também a implantação da
Orientação Pedagógica, com a ins
talação junto às Delegacias de
Ensino Básico, do Setor Regional
de Orientação Pedagógica.

O ensino médio teve o ginásio
secundário e técnico unificado em
ginásio único tipo pluricurricular.

O exame unificado e simplificado
de admissão proporcionou a demo
cratização dêsse nível de ensino,
ampliando as oportunidades 
cativas, até o ponto de abranger
pràticamente todos os egressos da
escola primária.

O ginásio é, agora, simples conti
nuidade do ensino primário, pois
não é mais possível um padrão de
ensino que estava voltado à for
mação de uma elite intelectualista.
Seu objetivo atual é a formação
geral, e o intelectualismo comba
tivo refere-se àquele que desconsi
derava o caráter de formação geral
dêsse nível de ensino.

O ensino colegial, antes diversifi
cado em clássico, científico e nor- 207
mal, logo na primeira série, foi
unificado nos dois primeiros anos
de estudos.

Sòmente na terceira série os estu
dos são diferenciados e opcionais
por áreas, correspondentes edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa um
setor integrado de conhecimentos
e atividades.

Essa unificação dos estudos repre
senta um esforço de retorno e de
reposição ao verdadeiro significado
do ensino secundário como ensino
de formação geral, e eliminou a
opção prematura e decisiva que
o aluno tinha que fazer logo ao
sair do ginásio, em têrmos profis
sionais.

A opção pelo curso normal tam
bém não será mais feita prematu
ramente pelo adolescente e na
maioria das vêzes por influência



dos pais antes que por uma defi ­
nição vocacional aut ênti ca, pois 
para isso faltam na ocasião eh 
escolha, condições ele maturid ade 
e de preparo intelecwal , que per­
mitam uma opç:ío conscient e e 
feita a partir de uma visão críti ca 
das perspectivas profiss ionais cio 
nível médio e superior. 

Terá anteriormente dois anos de 
estudos básicos e preparaç;10 para 
sua escolha e depois um :: nu de 
estudos intensivos de rnatérias 
pedagógicas que lhe darão. de 
forma amadurecida a oportunida­
de de saber se rea lmente desrja ser 
professor primário. 

Após êsse ano, se rá possível esco­
lher: ou continua o quarto ano 
intensivamente profissiona lizante 
para ser professor prim;í rio, 0 11 

pode então tentar a busca ele um 
208 curso superior. 

Para planejar a extensão e organi­
zacão da rêde dos Institutos Isola­
､ｯｾ＠ de ensino superior mantidos 
pelo Estado, o Decreto 52. 330, de 
22-12-69, já determinou a organi­
zac?ío da Coordenadoria do Ensino 
su'perior ela Secretaria da Edu­
cação. 

Quanto à Universidade e em cum­
primento ao artigo 5.0 da Lei Fe­
deral 5 .540, de 28-11-68, já foi 
aprovado o Estatuto da Universi­
dade de SJo Paulo, pelo Decreto 
52 .326, de 16-12-69. 

Concluindo, como dissemos no 
início, se as Constituições de 1824 
e 1891, nenhuma referência faziam 
à palavra Educação, hoje, o Brasil 
acorda para enfrentar decisiva­
mente um dos seus mais graves 
problemas, a educação do povo, e 

São Paulo, no atual govêrno, tem 
na históri a a e laboração do seu 
primeiro Plano Estaclua'l de Ensino 
para a execuç:ío cio seu Sistema 
Educacional, nos três níveis, de­
monstrando que som ente pela edu­
cação cio povo levaremos o Brasil 
ao seu gra nde destino. 

Rudolpho Pereira Lima 

J orna l da Cidad e, B:iurn, 8/ 1 / iO. 

Problemática Educacional 
numa Projeção Decenal 

O s fut uró logos tiveram o mérito 
in contes t;ível d e su sci tar o inte­
rêsse ela opini;lo pública para um 
mundo tOLalinen te diferente, ini­
magi n;í ve l rn cs rn o para a esmaga­
dora maioria dos dirigentes de 
alguns p aíses, d esacos tumados a 
pensa r a longo prazo e, por isso 
m esmo, prov;'1velmente incapazes 
de ajudar a cons truí-lo. 

O fascínio exercido sôbre o cicb­
dão médio por êsse tipo de es tudo 
eleve-se, principalmente, ao fato el e 
que, em bora reple to ele surprêsas. 
"êsse admirável mundo nôvo" está 
muito próximo ele nós. 

A futurologia, surgida recente· 
mente, tem tratado os problemas 
sócio-político-econômicos de modo 
ainda muito agregado ou genérico, 
sem procurar incursionar detalha­
damente por setores específicos. 

A importância ela educação, a na­
tural curiosidade cio grande pli­
blico acêrca de seu futuro e a ine­
xistência de trabalhos futurolo­
gistas a seu respeito tornam opor­
tuna a tentativa de lançar-se algu­
mas hipóteses sôbre sua evolução 
provável. 



Todavia, adotada a perspectiva
em moda, que pretende configu
rar a situação esperada por volta
do fim do século XX, os exercícios
de futurologia para o caso da edu
cação constituem-se em temeridade
indiscutível.

A razão principal — c aqui, de
certa forma, pratica-se futurologia
— é que êsse setor adquirirá tama
nha relevância, receberá tal soma
de recursos, que os novos horizon
tes a perserutar transcendem nossa
capacidade de imaginação. Rcal-
inente, é provável que no fim deste
sécido os gastos em educação su
perem de muito os dispêndios nos
demais setores, adquirindo peso
relativo incomparavelmente supe
rior ao enorme esforço bélico dos
últimos anos. E é possível que
alguns grupos sociais protestem,
então, contra os gastos excessivos
em educação, em detrimento, por
exemplo, das despesas com o con
sumo de edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApílulas da felicidade. A
êsse esforço financeiro no campo
da educação corresponderá provà-
velmentc um quadro fundamental
mente distinto do mais ousado que
possamos conceber hoje.

PERGUNTAS

Não há dúvida de que os trabalhos
de pesquisa científica c tecnoló
gica que se encontram ainda ao
nível do laboratório já permitem,
pelo menos, formular algumas per
guntas de caráter revolucionário
sóbre a educação no ano 2000. O
homem poderá, talvez, ser educado
através de máquinas capazes de
transmitir mensagens diretamente
ao cérebro, sem utilizar a via sen-
sorial? Serão viáveis, em escala
maciça, os transplantes de memó

ria? Será possível acoplar compu
tadores ao cérebro, para realizar
certas tarefas nas quais seja útil
associar a velocidade da máquina
ao poder criativo humano?

Além do impacto da evolução
científica e tecnológica na educa
ção, seria necessário incursionar
por outras áreas, tentando desven
dar aspectos novos do processo
educacional, possíveis mudanças
de seus objetivos, modificações na
sua filosofia. Ainda aqui as inter
rogações são inúmeras, as respos
tas incertas e as surpresas mais do
que prováveis. Como se conciliará
a tendência inevitável para massi
ficação com a necessidade de pre
servar a individualidade do ser
humano? Será possível dar educa
ção para todos os componentes de
quase todos os grupos etários e,
ainda assim, manter padrões dife
renciados de ensino, para atender 209
às variações individuais? Ou a ge
nética ter-se-á desenvolvido tanto
que todos nascerão dotados do má
ximo de potencialidade que a na
tureza humana comportará então?

Especulações dessa natureza esca
pam ao nosso objetivo e à nossa
capacidade de previsão, que deriva
— em essência — da quantidade
de informação à nossa disposição
e suscetível de ser quantificada,
criticada, processada e analisada.

Para a próxima década, porém, a
possibilidade de prever com certa
margem de segurança cresce, em
bora algum grau de incerteza seja
inevitável. Pelo menos dois fatos
novos são facilmente identificáveis
como de surgimento certo, no pa
norama educacional: a mudança
radical na tecnologia atualmente



adotada e o lançamento das bases
iniciais da educação permanente.

A base de todos os acontecimentos,
na década dos 70, no setor educa
cional, estarão alguns princípios
fundamentais, que é importante
enfatizar. Sintetizando, poder-se-
ia afirmar que enquanto na dé
cada dos 60 as nações atribuíram
maior ou menor importância à
educação, na década dos 70 será a
educação que definirá a maior ou
menor importância das nações. Do
mesmo modo, o mundo compre
enderá que — por incrível que
pareça! — há um bem ainda não
escasso e que, ao mesmo tempo,
dentro da escala de valores da so
ciedade moderna, é o mais pre
cioso bem existente no mundo:
a inteligência humana. Os países
reconhecerão que aquêles que não
utilizarem adequadamente essa ca-

210 pacidade ociosa terão seu futuro
e sua segurança comprometidos de
forma definitiva. É possível, en
tão, que do mesmo modo que as
nações, hoje, exibem — frustradas
ou orgulhosas — seu índice de
renda edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAper capita, apresentem como
estatística mais adequada para pro
var seu desenvolvimento algum
índice médio da população da
mesma natureza que o QI.

Por isso, a importância da educa
ção — sob todos os aspectos — já
conscientizada parcialmente na dé
cada que se encerra êste ano —
aliás, o Ano Internacional da Edu
cação — condicionará cada vez
mais os programas de Governo.

INFLUÊNCIA

A ciência e a tecnologia, na acele
ração das mudanças que provocam
na vida das sociedades, influirão 

sôbre a educação dràsticamente, ao
mesmo tempo que continuarão ca
da vez mais dependentes dela para
seu próprio desenvolvimento. A
centelha do gênio não mais terá lu
gar; o autodidatisino dos invento
res individuais será cada vez menos
fecundo. As equipes com sólido
background educacional e compos
tas de elementos de formação dis
tinta, reunidos sob lideranças ad
ministrativas de alto nível, caberá
a primazia absoluta na abertura de
novas frentes de conhecimento e na
ampliação daquelas já existentes.
Inversamente, a educação terá seus
métodos radicalmente alterados,
isto é, a tecnologia do processo
educacional perderá suas caracte
rísticas atuais. A educação, que
hoje só atende basicamente aos
grupos da faixa etária de sete a
25 anos, passará a iniciar-se mais
cedo (três anos) e estender-se-á,
pràticamente, até o fim da vida
útil (65 anos), disseminando-se a
prática da educação permanente.
Todos serão estudantes, de algu
ma forma, e será necessário criar
uma subclasse especialmente desti
nada a continuar o trabalho de
contestação. . .

A rapidez da revolução científica
e tecnológica tornará a educação
permanente um imperativo na
medida em que, tornando obsole
tos os conhecimentos adquiridos
em épocas anteriores — cada vez
mais próximas — forçará todos a
voltarem ao estudo para reapren
der disciplinas que já conheceram
algum dia ou para dominar novas
disciplinas que surgirão — cada
vez mais frequentemente.

Na medida em que a educação
deva ser ministrada a quase tôda a
população (três a 65 anos) — não



é nem preciso frisar que todas as
classes sociais terão acesso ao sis
tema de ensino — e necessidade de
educação em massa forçará a alte
ração de tecnologia do processo.

Em meados da década dos 70 serão
usuais os satélites educacionais mi
nistrando, através de rádio e tele
visão, aulas para as parcelas pon
deráveis da população; compu
tadores e máquinas de ensinar se
rão igualmente utilizados; recep
tores de televisão com capacidade
para reproduzir, a qualquer mo
mento, aulas gravadas em vídeo-
-tape anteriormente serão comuns;
surgirão os primeiros laboratórios
de ensino sem utilização da via
sensorial.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

SITUAÇÃO BRASILEIRA

E o Brasil? Onde se situará? ]á
estamos pensando no futuro da
nossa educação?

O Centro Nacional de Recursos
Humanos, em seus estudos sôbre
a educação brasileira, acabou por
compreender a imprescindibilidade
futura da educação permanente;
ao mesmo tempo, consciente do
esforço quantitativo e qualitativo
que deve ser feito no Brasil, em
têrmos de educação, passou a con
siderar a inevitabilidade de uma
alteração radical na tecnologia em
pregada nesse setor.

Já por ocasião da reforma 
sitária o CNRH elaborou um do
cumento intitulado Por uma Uni
versidade Aberta e Versátil (Pau-
lino Guimarães Júnior e Maria
Aparecida Pourchet Campos), lan
çando as bases didático-administra-
tivas capazes de permitir a implan
tação de educação permanente ao 

nível de estabelecimentos de ensino
superior; posteriormente, em arti
go denominado A Universidade
Democratizada (Maria Aparecida
Pourchet Campos), foi abordado
de modo mais direto o mesmo
tema. A adoção dêsse sistema per
mitiría a reciclagem contínua dos
profissionais de nível superior e,
ao mesmo tempo, a freqüência à
Universidade de elementos não
universitários, desejosos de apro
fundar seus conhecimentos nesta
ou naquela disciplina específica.

Dependendo da aceitação que ve
nham a ter essas propostas, nos
próximos anos o nosso país habili-
tar-se-á a ingressar na era da edu
cação permanente, capaz de evitar
a obsolescência dos conhecimentos
e habilitações adquiridas.

No que concerne à tecnologia edu
cacional, o CNRH propôs ao Exe
cutivo um projeto de decreto cri
ando uma estrutura administrativa
adequada para estudar a viabili
dade de implantação de uma rêde
nacional de rádio e televisão edu
cativa. Pelo Decreto n.° 65.239, de
26 de setembro de 1969, a Junta
Presidencial deu andamento à
idéia, cuja concretização iniciar-
-se-á brevemente.

SOLUÇÕES

De acordo com as sugestões do
CNRH, grupos técnicos de alta
qualificação estudarão qual a me
lhor solução para implementar êsse
projeto, que poderá colocar o Bra
sil na vanguarda da educação
mundial.

É possível que em meados da dé
cada dos 70, em tôdas as salas de
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aula de tôdas as escolas primárias
e medias do Brasil — bem como
nos ciclos básicos dos estabeleci
mentos de ensino superior — cêrca
de 50% do tempo dedicado ao
ensino sejam ocupados por aulas
televisadas ou irradiadas. Êsse sis
tema talvez utilize um satélite es
tacionário, com seis canais, dos
quais um podería ser arrendado
aos países latino-americanos de lín
gua espanhola ou mesmo utilizado
em português para servir à Pro
víncia Ultramarina de Angola.

Executado êsse projeto, êle será
certamente “o mais importante
projeto de desenvolvimento jamais
realizado no mundo” e envolverá
o investimento total de USS 3 bi
lhões, distribuídos por um período
de 30 anos.

Um projeto dessa natureza é, tal
vez, um daqueles raros capazes
realmente de reduzir o edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAgap que
nos separa do mundo desenvolvi
do. É possível que se torne uma
realidade dentro de seis a sete anos.

Não há razão, pois, para que o
Brasil se angustie ante o futuro
de sua educação, pois, ao menos
no campo da idealização e da con
cepção, não nos faltam ousadia e
imaginação. É necessário, apenas,
que à decisão de iniciar êsse es
forço se siga o desejo racional de
atingir o objetivo visualizado e
que se aperfeiçoem os padrões vi
gentes de execução em nosso setor
educacional.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A rlindo Lopes C orrêa

Jornal do Brasil, Rio, de 20/3/70

0 va lo r das m áqu inas de
ens ina r

O desenvolvimento de uma Nação
é um processo harmonioso, ininter
rupto, de crescimento concomi
tante em todos os aspectos — eco
nômico, político, cultural, social,
educacional. A história do desen
volvimento da maioria dos países
e, particularmente, a história do
desenvolvimento brasileiro mos
tram-nos que, enquanto certos se
tores da vida nacional experimen
tam extraordinária expansão, ou
tros crescem de maneira apenas
razoável c outros, ainda, permane
cem estacionários.

Sc adotarmos, na análise do desen
volvimento nacional, o critério do
grau de sofisticação tecnológico
atingido cm cada setor, verificare
mos que em algumas das subcul-
turas em que se fragmenta a ma-
crocultura brasileira — por motivos
complexos cuja análise não cabe
no presente contexto —, o processo
de desenvolvimento experimentado
tem sido tão veloz e marcado por
tantos enriquecimentos de natureza
tecnológica que é pequena ou nula
a diferença que se observa, diga
mos, entre uma transmissão por
televisão através de satélite seguida
pelo público brasileiro e a mesma
transmissão, seguida pelo público
norte-americano. Notadamente nas
subeulturas industrial e de trans
portes e comunicações, o País atin
giu um grau de sofisticação tec
nológica que, conquanto concen
trado predominantemente em al
gumas de nossas metrópoles, não
difere significativamente do grau
alcançado pelos países mais adian
tados. Há pouca ou nenhuma dife
rença entre certos complexos in



dustriais brasi le iros e com plexos 
semelhantes, no ex terior; entre os 
meios e facilidades de transporte 
aéreo no Brasil e no Exterior; en­
u·e o nível ela sofisticação alcan­
çado pela nossa arquitetura e o el a 
arquitetura alienígena; entre a 
tecnologia petrolífera brasil e ira e a 
estrangeira. Os ex em pios mencio­
nados aqui , e muilÍ ss im os outros 
que poderiam ser acresce ntados, 
são ligados a subculturas (ou a 
aspectos ele subculturas) tecnoló­
gicas que colocam o llr<isil entre 
os países mais avancados cio mun-
do atual. , 

Em outras, entretanto, nosso pro­
gresso tecnológico tem sido menor, 
e, em certos casos, prà tica mente 
insignificantes. A edu cação é urna 
dessas subculturas. T rata-se de um 
dos setores d a vida n ac iona l qu e 
menos têm sofrido a influência 
das revoluções indust riais perma­
necendo ｲ ｾ ｬ ｡ ｴｩｶ｡ｭ･ｮｴ･＠ p;·imitivo, 
subdesenvolvido, incapaz de absor­
ver o espírito de inovação tecno­
lóg-_ica que gradualmente se ?;ene­
ralizou na sociedade. Se Anchieta 
retornasse a São Paulo, seu espanto 
seria certamente enorme diante 
dos arranha-céus, meios ele trans­
porte, medicamentos, meios ele co­
municação ele massa, usos ele ener­
gia elétrica etc. 

Educação 

Em nossas escolas, entretanto, não 
teria nenhum sobressalto. De An­
chieta aos nosso dias, a escola não 
sofreu mudanças significativas. A 
maneira pela qual muitos profes­
sôres trabalham não difere signi­
ficativamente ela maneira ." pela 
qual trabalharam os primeiros 
professôres do Brasil, há quatro 

séculos. A escola, conforme assina­
lam Finn e outros (1962), é "uma 
cultura relat ivamente primitiva ou 
su belesen volvida, sobrevivendo en­
tre culturas tecnológicas altamente 
sofisticadas.. . A atual cultura 
educacional é análoga a uma cul­
tura subdesenvolvida sob o assalto 
elas culturas coexistentes e alta­
mente sofist icadas da indústria, 
elos negócios e mesmo de certos 
setores governamentais, como os 
se tores militar e científico". Para 
Gerbner, citado por Finn, "o sis­
tema público de ensino é o últimC:l 
redu to ela cultura ele folk". 

Finn observa que as mudanças 
ocorridas no ensino têm sido pre­
dominantemente no sentido ele ali­
m ento e redistribuição da fôrça ele 
trabalho. Redução elo nümero de 
horas ele au la, aproveitamento da 
mesma sala de aula para duas, 
três, quatro ou mais turmas con­
secutivas, u til izacão do trabalho de 
um só professor ;,o ensino em dois 
turnos a turmas diferentes, au­
mento elo efetivo ele alunos em 
cada sala de aula etc., são exem­
plos de tais mudanças. Ao lado 
destas, há as tentativas ele "expe­
rimentar", ele fazer funcionar a 
"escola ideal", de colocar um pe­
queno grupo de alunos sob a ori­
entação ele professôres excepcio­
nais - que, por mais interessantes 
que sejam, não se generalizam, 
não vão além dos estreitos limites 
da classe ou instituição na qual a 
"experiência" é realizada. Convém 
ressaltar o fato de que, na maioria 
cios casos, essas experiências envol­
vem professôres e alunos altamente 
clotaclos, despesas substanciais em 
equipamento e material, largas 
bibliotecas etc., no contexto de 
condições sociais e econômicas ele-
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vadas — sendo, pois, enorme a
distância que as separa das con
dições reais do ensino ministrado
à quase totalidade da população
brasileira cm idade escolar.

Não c difícil perceber a relação
existente entre o atraso tecnoló
gico da educação e o predomínio
de uma concepção de "economia
de escassez”, de gastos para sim
ples sobrevivência, nos meios edu
cacionais. Uma cultura tecnológica
sofisticada não floresce nos qua
dros de uma economia de mera
sobrevivência. Investimentos subs
tanciais cm materiais e equipa
mento, em pesquisa e desenvolvi
mento. são tão fundamentais na
área do ensino como nas organiza
ções industriais, comerciais, cientí
ficas e militares.

Um fenômeno associado à falta de
214 sofisticação tecnológica cm educa

ção c o baixo nível de aspirações e
expectativas dos administradores
escolares, professores e organiza
ções profissionais dos mestres. Basta
correr os olhos pela maioria das
publicações destas para constatar
o predomínio das preocupações
com aspectos periféricos, burocrá
ticos, superficiais, estando notável
mente ausentes trabalhos que re
flitam interesse por ou expectativa
de desenvolvimento tecnológico,
conceitos mais adequados de pro
dutividade profissional, consciência
de desenvolvimentos recentes em
tecnologia da educação, utilização
de modelos mais científicos de en
sino. É com aflição que os interes
sados em tecnologia da educação
encontram, nas bibliotecas de ins
tituições de ensino ou nos índices
das revistas de caráter pedagógi
co, massa cada vez maior de eru

ditas e extensas exposições dos
aspectos históricos, filosóficos, bu
rocráticos e “didáticos” (no senti
do tradicional c empobrecido do
têrmo) da educação em qualquer
dos seus níveis, contrastando com
o limitadíssimo número de publi
cações que espelham o estado atual
da literatura de natureza cientí
fica sôbre educação, tão abundante
no exterior.

Uma das principais medidas do
desenvolvimento tecnológico de
um determinado setor é a quanti
dade e a qualidade do equipa
mento em uso. Em educação, não é
difícil constatar que certos itens de
equipamento audiovisual — de uso
generalizado nos EUA e na Euro
pa, há várias décadas — não se
inscrevem entre os materiais de
uso corrente na escola. Em certos
casos extremos, até o livro escolar
se acha ausente.

O emprêgo de projetores de diapo-
sitivos, filmes fixos e filmes cine
matográficos, projetores opacos,
retroprojetores, gravadores, toca-
-discos, rádio e televisão na escola
é esporádico — limita-se a umas
poucas escolas dos grandes centros
urbanos. E, naturalmente, nossos
professores em geral pouco ou na
da sabem a respeito de “máquinas
de ensinar”, “instrução programa
da" ou “automação no ensino”.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Aparelhos de ensino e máquinas
de ensinar

Num sentido muito geral, a ex
pressão “máquinas de ensinar" en
globa quaisquer recursos mecâni
cos eletrônicos usados para fins
de ensino e treinamento, desde 
alguns brinquedos denominados
“educativos" até a televisão ou o



computador. É interessante assina
lar que a criação e uso atual de
máquinas ou aparelhos no ensino
teve muitos precursores — inclu
sive brasileiros. Em extensa do
cumentação recolhida sôbre o en
sino brasileiro durante o Império,
Primitivo Moacyr (1936, 1938)
menciona aparelhos de ensino in
ventados pelo barão de Macaúbas,
pelos professores Sabino e Costa
Cunha, Tomásia de Vasconcellos
e outros, destinados à aprendi
gem de matemática e leitura. Las-
timàvelmente, a informação dis
ponível sôbre tais invenções é
muito escassa, restando, em alguns
casos, apenas a denominação do
aparelho e o nome de quem o
criou. De qualquer maneira, cons
tituem exemplos dos primeiros es
forços brasileiros no sentido de
dotar o professor de equipamento
capaz de contribuir para um en
sino mais econômico c eficiente.

Os aparelhos usados para fins de
ensino (quer em educação formal,
quer em treinamento) podem ser
classificados em três grupos: re
cursos de estímulo, recursos de res
posta e recursos de estímulo-res-
posta. Os primeiros dizem ao es
tudante como dar uma deter
minada resposta ou quando é ade
quada a produção de certa res
posta. Como não proporcionam,
em si mesmos, condicões para a
prática da resposta sob condições
controladas e especificáveis, pode-
-se dizer que sua principal função
é fornecer o conteúdo da apren
dizagem, sem que se possa garantir
que ocorrerá aprendizagem. Per
tencem a esta primeira categoria
aparelhos como o projetor cinema
tográfico, o projetor opaco, o pro
jetor de diapositivos, o rádio, a 

televisão etc. O segundo grupo —
recursos ou aparelhos de resposta
— dá ao aluno oportunidade para
praticar respostas. Pode ser igual
mente usado para recolher, regis
trar ou transformar dados codifica
dos sôbre a natureza das respostas
do aluno.

Ao contrário dos aparelhos do pri
meiro grupo, entretanto, não for
necem informações a respeito das
circunstâncias sob as quais cer
to comportamento é adequado.
Exemplos: gravadores de fita mag
nética com uma só pista, máquina
de escrever, máquina de calcular,
corretor automático de testes etc.
Finalmente, o terceiro grupo de
aparelhos reúne aquêles que com
binam em um só recurso tanto a
apresentação do estímulo como a
oportunidade para a resposta. Ofe
recem uma seqüência de estímulos
e proporcionam as condições ne- 215
cessárias para que as respostas ade
quadas do aprendiz sejam produ
zidas. Pertencem a esta última ca
tegoria os simuladores usados em
treinamento (na preparação, por
exemplo, de soldados, pilotos, mo
toristas etc.), máquinas de ensinar
pròpriamente ditas, painéis elétri
cos de resposta e outros, podendo,
também, pertencer a tal grupo o
uso combinado de estímulo e 
curso de resposta, indicados nas
duas primeiras categorias. Um pro
grama audiovisual de laboratório
de linguagem é bom exemplo da
combinação mencionada.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Recursos para o ensino

Convém acentuar desde já que a
ilusão de que "as máquinas ensi
nam” pode acarretar consequên
cias bastante deploráveis. O fato
de usarmos um projetor de filmes
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cinematográficos ou de diapositi-
vos, um laboratório de linguagem
ou máquina de ensinar, não sig
nifica necessariamente que esta
mos ensinando com mais eficiência
ou economia, ou que estamos sim
plesmente ensinando. O filme usa
do, e a maneira pela qual o filme
é usado, são decisivos para a efi
ciência do ensino por meio do
cinema. Da mesma forma, a qua
lidade do programa preparado
para a máquina de ensinar (ou
para o laboratório de línguas) é
de importância fundamental. Em
suma, o que realmente importa c
a interação do aluno com o mate
rial (isto é, com o programa) apre
sentado por meio de um aparelho,
e a qualidade de tal material —
nunca o aparelho em si mesmo.

A partir de uma perspectiva his
tórica. é possível compor, de acor
do com Schram (1963, 1961) o se
guinte quadro dos recursos ou
meios de ensino:edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Meios de ensino da primeira gera
ção. Cartazes, mapas, gráficos, ma
teriais escritos, exposições, mode
los. quadro-negro, demonstrações,
dramatização etc., são antigos
meios de ensino alguns dêles tão
antigos quanto o próprio ensino.
Esta geração distingue-se da subse
quente pelo fato de não envolver
máquinas ou aparelhos eletrôni
cos. São recursos universalmente
utilizados e, às vêzes, no caso de
regiões ou países subdesenvolvidos,
os únicos existentes.

Meios de ensino da segunda gera
ção. Manuais impressos, livros de
exercícios, testes, folhetos etc. De
pendem da introdução da máqui
na (impressora), que possibilita a 

multiplicação rápida e barata da
palavra escrita e da ilustração. Seu
emprego, iniciado no século 15,
estende-se até os dias atuais, tendo
sido beneficiado recentemente pelo
desenvolvimento de métodos mais
adequados de impressão. A maioria
dos países produz êste tipo de ma
terial de ensino, embora nem sem
pre com a quantidade e a qualida
de desejáveis.

Meios de ensino da terceira gera
ção. Compreendem a fotografia, o
diapositivo, o diafilme, os filmes
cinematográficos mudos, os discos,
e, mais tarde, o rádio, o cinema
sonoro e a televisão. A principal
característica desta geração é a
introdução de máquinas que vêem,
ouvem ou simultâneamente vêem
e ouvem para o homem. Datam
do período que vai de fins do sé
culo passado, até a década de 50.
Embora disponíveis em quase to
dos os países, seu uso, muitas ve
zes, é restrito, limitando-se aos
grandes centros urbanos, escolas
particulares c regiões mais próspe
ras, quando se trata de países sub
desenvolvidos.

Meios de ensino da quarta gera
ção. Abrangem a instrução progra
mada (incluindo as máquinas de
ensinar), os laboratórios de lín
guas e o ensino por meio de com
putadores. É a mais recente gera
ção de aparelhos de ensino, envol
vendo a comunicação entre o ho
mem e a máquina. Alcançaram
considerável desenvolvimento em
alguns países mais adiantados e,
em uma ou outra de suas varie
dades, começam a ser usados, ain
da que de modo muito limitado,
em alguns países em processo de
desenvolvimento.



Características das máquinas de
ensinarzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

As máquinas de ensinar têm sido
definidas como "qualquer tipo de
aparelho que serve para apresen
tar um programa”. Programa, neste
caso, é entendido como uma se-
qüência de quadros preparados de
acordo com os princípios científi
cos da instrução programada. Mas
definições mais precisas podem
ser encontradas na literatura sôbre
o assunto. Porter (1960), por
exemplo, aponta como uma das
principais características da má
quina de ensinar o fato de que
esta funciona como reíorçador
imediato: a máquina de ensinar
“é um recurso de ensino que pro
cura alterar o curso da aprendi
zagem ministrando uma recom
pensa ou reforço ao estudante,
imediatamente após a produção
de uma resposta correta por êste”.
Porter lembra que, “tècnicamente,
reforço é qualquer evento ambi
ental cuja ocorrência fortalece o
comportamento precedente. Em
máquinas de ensinar, o reforço é
uma consequência correta do com
portamento do estudante, geral
mente sob a forma de confirmação
da resposta correta”. As caracterís
ticas operacionais das máquinas de
ensinar, de acordo com o autor
citado, seriam as seguintes: a)
apresentam ao estudante uma se-
qüência de materiais-problema; b)
proporcionam algum meio que
permita o registro da solução dos
problemas, pelo estudante; c) in
dicam automática e imediatamente
se a solução dada pelo estudante é
correta ou não. Para Stolurow
(1961),  máquina de ensinar é “um

mecanismo que apresenta informa
ções ao estudante e controla o 

comportamento deste, de acordo
com uma relação de interação
predeterminada”. Segundo Foltz
(1961), “recurso auto-instrutivo ou
máquina de ensinar é qualquer
aparelho que permita apresentar
de modo sistemático um material
programado, fazendo uso eficiente
dos princípios do reforço”.

Após rever a literatura sôbre má
quinas de ensinar, Finn c Perrin
(1962) concluem que existem
quinze funções características das
máquinas cie ensinar. Sete dessas
funções são consideradas básicas, as
demais complementares.

Funções básicas das máquinas de
ensinar. São usadas para ensino
individual. Contêm e apresentam
o conteúdo do programa em pas
sos. Proporcionam um meio pelo
qual o estudante pode responder
ao programa. Fornecem ao estu- 217
dante algum tipo de informação
imediata relativamente à sua res
posta, que pode agir como um re
forço psicológico. Apresentam in
dividualmente os quadros do pro
grama. Apresentam o programa
numa sequência predeterminada.
Não permitem trapaça.

Funções adicionais das máquinas
de ensinar. Discriminam se a res
posta do estudante é correta ou
não. Avançam automàticamente o
programa. Proporcionam acesso ao
acaso aos quadros de programas
que envolvem ramificação. Regis
tram resultados. Selecionam itens
do programa a partir da avaliação
de respostas prévias. Permitem
comunicação bilateral entre o es
tudante e a máquina (máquina de
escrever-computador). Armazenam
programas e respostas completos.



O auxilio da máquinazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

É grande a variedade de máquinas
de ensinar produzidas comercial
mente. Conquanto existam, no
Brasil, pelo menos dois tipos de
máquinas produzidos para empre
go restrito, interno (um tipo, ex
tremamente simples, foi usado no
Centro Regional de Pesquisas Edu
cacionais Prof. Queiroz Filho, de
São Patdo, para fins de pesquisa,
e outro, mais complexo, foi desen
volvido para treinamento interno
cm uma grande organização 
trial de São Paulo), as máquinas
de ensinar disponíveis são impor
tadas. principalmente dos Estados
Unidos, Grã-Bretanha, França, Ale
manha e Holanda. Os preços va
riam em função da complexidade
da máquina. As mais simples cus
tam quinze ou vinte dólares, mas
as mais complexas podem custar

218 mil dólares ou mais. Algumas de
las utilizam programas apresenta
dos sob a forma de folhas, cartões
ou rolos de papel impresso, en
quanto outras empregam progra
mas fotografados em diapositivos
ou diafilmes, projetados a partir
do interior da máquina. Existem
máquinas de ensinar providas de
mecanismo destinado ao registro
de respostas do estudante; outras
não contam com tal mecanismo,
e o estudante deve, nesse caso, es
crever as respostas num caderno,
bloco ou fôlha de papel. Certas
máquinas dispõem de teclado para
o estudante escrever as respostas,
mas há também aquelas nas quais
o estudante responde escrevendo
com um lápis, caneta ou estilete.
Em algumas das máquinas, o te
clado é idêntico ao de uma má
quina de escrever, com tôdas as
letras, números e sinais de pontua

ção, enquanto em outras existe
sòmente um pequeno número dc
teclas, como, por exemplo, as le
tras A, B, C, D. Estas últimas são
destinadas a programas que soli
citam do estudante, em cada qua
dro, uma escolha entre várias alter
nativas identificadas pelas letras
correspondentes às teclas. Há má
quinas manuais e máquinas elétri
cas; há máquinas confeccionadas
em cartão, metal, plástico, madei
ra. Algumas são tão pequenas
quanto um rádio transistorizado.
Outras têm dimensões iguais às de
uma máquina de escrever ou um
aparelho de televisão.

Diferente, cm tantos aspectos, das
demais, cada máquina de ensinar
geralmente se presta sòmente ao
tipo de programa preparado es
pecialmente para ela. Assim, o
programa que solicita do aluno a
construção de uma resposta ver
bal — uma palavra ou uma frase
— não pode sei acondicionado em
máquina que só permite a escolha
dc uma dentre várias respostas.
Convém salientar que, tal como
ocorre com os projetores cinema
tográficos, não basta contar com a
máquina (a não ser, talvez, no
caso de máquinas extremamente
baratas, feitas de papelão ou car
tão); é preciso contar, também,
com o fornecimento contínuo de
novos programas. São, afinal, os
programas que ensinam, e não a
máquina. O investimento das es
colas em máquinas de ensinar deve
ser precedido de cuidadoso estudo
dos programas disponíveis e das
garantias de fornecimento de fu
turos programas, por parte dos
vendedores e distribuidores das
máquinas.



Sc a maioria dos programas pode
ser apresentado sob forma impres
sa, como livros ou folhetos, que
razões justificam o emprego de
máquinas de ensinar? Primeiro,
as máquinas geralmente dispõem
de mecanismo que impede o es
tudante de ver a resposta certa,
antes de ter dado sua própria res
posta. Segundo, as máquinas im
pedem que o estudante leia su
perficialmente, sem prestar muita
atenção, uma sequência de qua
dros, a fim de concluir mais cedo
a lição. A máquina obriga o estu
dante a ler cada quadro do pro
grama, a responder-lhe e a con
frontar a resposta dada com a
resposta correta, antes de passar
para o quadro seguinte. Terceiro,
a máquina de ensinar apresenta
somente um quadro do programa
de cada vez, eliminando, assim, a
possibilidade de o estudante correr
os olhos pelos quadros vizinhos.
Quarto, as máquinas facilitam a
realização de pesquisas e o con
trole dos resultados dos alunos;
algumas delas registram automa
ticamente os acertos e os erros dos
estudantes.

Da conjugação das máquinas de
ensinar com os computadores ele
trônicos e com os recursos audio
visuais em geral, resultaram dois
desenvolvimentos tecnológicos re
centes, que examinaremos a seguir:
os sistemas CAI edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(Computer-Assis-
ted Instructions) c de Multimeios
(Multimedia Systems).

À primeira vista, parece destituído
de interesse o exame das caracte
rísticas do ensino por meio de
computadores, em países como o
nosso, que lutam com o problema
da falta de recursos financeiros
para a educação. É preciso, entre

tanto, considerar que, conquanto o
custo de sistemas de ensino assis
tido por computador — doravante
referidos pela abreviação interna
cional CAI — seja, presentemente,
bastante elevado, prevê-se, para
um futuro próximo, sensível ba
rateamento dêles, de modo a
pô-los ao alcance até mesmo das
escolas primárias comuns, nas dé
cadas de 70 e 80; cm setores de
ensino tradicionalmente onerosos,
como, por exemplo, certos cursos
superiores e certos tipos de treina
mento industrial e militar, o CAI
pode representar um encargo fi
nanceiro suportável e de justifica
ção relativamente fácil, em virtude
dos extraordinários ganhos em efi
ciência c economia que possibilita.
Além disso, não deve ser descurada
a possibilidade de o Brasil, dentro
em breve, passar a produzir seus
próprios computadores, ficando
assim facilitado, ainda que a título 219
experimental, a introdução de cur
sos CAI em escolas superiores e
médias, nos centros mais adianta
dos do país.

Kopstein e Seidel (1968), em 
cente análise dos aspectos econô
micos dos sistemas CAI, comparan
do-os aos sistemas TAI (Traditio-
nally Administred Instruction,
isto é, instrução administrada por
professor), chegam à conclusão de
que, em menos de dez anos, os
custos do CAI serão aproxima
damente a metade dos custos do
TAI, nos EUA. Presentemente, de
acordo com os autores citados, o
custo médio por hora-aluno de
cursos TAI é de 35 centavos de
dólar, enquanto a hora-aluno de
cursos CAI é dez vêzes mais cara,
no ensino de nível elementar e
médio.



Mas no ensino superior, o sistema
tradicional de ensino por meio de
professores — TAI — representa
uma despesa de dois dólares e se
tenta e seis centavos por hora-
-aluno, enquanto o sistema CAI
consome dois dólares e quatro cen
tavos por hora-aluno. Isto quer di
zer que, no ensino superior, o en
sino por meio do computador éedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
mais barato do que o ensino con
vencional, presentemente, nos Es
tados Unidos.

Os dados reproduzidos acima per
mitem compreender por que Nor-
man D. Kurlund, em recente de
poimento perante uma Comissão
do Congresso dos EUA, após lem
brar que efetivamente a implanta
ção de CAI implica custo ini
cial elevado, afirmou que “a con
fiança central que depositamos
nesta aplicação (CAI) da tecno-

220 logia à educação é dupla: por um
lado, pela primeira vez obteremos
condições realmente individualiza
das de aprendizagem para cada
aluno, e. por outro lado, afetare
mos o grau de eficiência do ensino
que pode ser alcançado pela edu
cação em massa. Com a nova tec
nologia, o que é bem feito uma
vez pode ser multiplicado por mi
lhares. As economias assim obti
das podem liberar recursos que
permitirão fazer por tôdas as cri
anças do país o que se podia fazer
sòmente por umas poucas crian
ças. A educação passará, assim, a
ser mais eficiente, e à disposição
de todos. Poderemos alcançar tanto
quantidade como qualidade, em
bora a segunda seja muito mais
difícil de se obter do que a pri
meira. Para o administrador da
escola pública, esta possibilidade
de manter os custos da educação 

dentro de um ritmo razoável de
aumento, ainda que a qualidade e
a quantidade aumentem, é algo
altamente atrativo. A cada ano que
passa, vamos aumentar o orçamen
to escolar e hoje não temos ne
nhuma dúvida de que usando
métodos tradicionais jamais será
possível acompanhar a crescente
demanda de educação” (cit. por
Lange, 1967, pág. 315).

Um tratamento pormenorizado dos
sistemas CAI não cabe nestas li
nhas. O leitor interessado encon
trará fartas referências e porme
nores técnicos em trabalhos como
os de Coulson (1962), Bushnell
(1963),  Gentile (1967), Bushnell

e Allen (1967). Bundy (1968), Sto-
lurow (1968) e outros.

Os sistemas CAI permitem ensino
adaptável e flexível a um aluno
ou, simultâneamente, a dezenas de
alunos, usando um computador
digital como componente central
de controle. Tais sistemas possi
bilitam o recebimento pelo estu
dante, de uma seqüência indivi
dualizada de quadros do progra
ma, adaptada às suas necessidades
particulares. É também possível a
instrução em grupo, mediada por
um professor ou pelo computador.

No sistema CAI denominado
PLATO II (JProgrammed Logic
for Automatic Teaching Opera-
tions), um complexo que inclui
televisão, diapositivos e painel para
resposta do estudante é controlado
pelo computador. Quando indaga
do sôbre o conteúdo de cada qua
dro do programa, apresentado nu
ma tela de televisão, o estudante
pode responder com palavras, sen
tenças, números, expressões algé
bricas. Basta apertar um botão



para ser informado pelo compu
tador se a resposta está certa ou
errada. Caso tenha produzido uma
resposta errada, o estudante pode
pedir ajuda ao computador, que
fornecerá seqücncias mais simples
de conteúdo até o momento em
que o estudante apertar um botão
denominado “Ahal”, que permite
a volta à questão respondida erra-
damente.

Em outro sistema CAÍ, o CLASSedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
(Computer-based Laboratory for
Àutomated School Systems), cada
aluno conta com um visor de fil
me, operado manualmente, que
contém cerca de 2.000 quadros de
um programa. Dispõe, também, de
um mecanismo de resposta, ligado
a um computador, que indica a
seqüéncia de quadros a serem vis
tos pelo aluno, serve para regis
trar a resposta dêste e reforça-o
(ou dá-lhe conhecimento do resul
tado) por meio de um código de
luzes. A luz verde que se acende,
por exemplo, indica que a res
posta do estudante está certa.
Além disso, o computador registra
os resultados dos estudantes, de
modo a possibilitar o estudo pos
terior déles pelo professor, conse
lheiro ou administrador, e permite
a intervenção do professor em
meios à aprendizagem, seja para
verificar o progresso do aluno, seja
para adverti-lo ou ajudá-lo.

As primeiras explorações da pos
sibilidade de ensino por meio de
sistemas CAI foram realizadas por
Rath e outros, durante a década
de 50, na IBM, com um programa
de aritmética binária. Vários ou
tros projetos foram levados a cabo
posteriormente, pela “System De-
velopment Corporation" e pelas
Universidades de Illinois, Stan- 

ford, Pittsburgh, do Estado da
Pcnnsylvania c outras. Em 1967,
cêrea de 63 instituições — univer
sidades, cm sua maioria — estavam
ministrando cursos por meio de
sistemas CAI, nos Estados Unidos
(Lange, 1967).

Em recente revisão de literatura
sóbre resultados do uso de ensino
por meio de computadores (Twy-
ford, 1968), são apresentadas as
seguintes conclusões:

1 — Os estudantes aprendem tão
bem por meio do CAI quanto por
meio de ensino convencional na
sala de aula. Algumas pesquisas
mencionam resultados superiores
cm aprendizado e retenção por
meio do CAI; cm outras pesquisas,
os resultados obtidos com o CAI
são pelo menos equivalentes aos
obtidos por meio de ensino con
vencional.

2 — Várias investigações se referem
à considerável redução no tempo
necessário para a aprendizagem.

3 — 0 programa usado no CAI
pode tomar decisões lógicas e ajus
tar-se a diferentes indivíduos.

4 — 0 computador pode registrar
e manipular grande variedade de
dados sóbre o aluno, durante o
processo de ensino.

5 — 0 computador pode integrar
e controlar grande variedade de
recursos audiovisuais.

6 — Um só computador pode ensi
nar simultâneamente a muitos es
tudantes.

7 — Grande variedade de matérias
ou cursos é suscetível de ensino 



por meio de sistemas CAI, mas
matérias melhor estruturadas são
mais fàcilmente manipuladas.

8 — Os estudantes geralmente se
interessam pelo ensino por meio
do CAI. O interesse do aluno ge
ralmente se correlaciona com o
desempenho pessoal. Crianças pe
quenas tendem a considerar desa
fiador e estimulante o sistema CAI.

9 — Os estudantes sentem com fre
quência a necessidade de sessões
mais breves, com mais discussão e
interação com um professor. O
desempenho em aprendizagem de
crianças sofre deterioração se a
sessão vai além de 20x30 minutos,
segundo uma pesquisa.

10 — 0 ensino por meio de mé
todos ramificados e mais eficiente
do que a apresentação em sequên
cia fixa.

11—0 computador pode encar
regar-se fàcilmente de grande parte
da responsabilidade do professor
na transmissão de fatos, conceitos
etc. e no oferecimento de oportu
nidades para treino e exercício.

12 — Materiais pré-existentes no
currículo podem ser prontamente
adaptados para curso por meio de
CAI.

I3 — O método proporciona ex
celente oportunidade para investi
gações sôbre o processo de apren
dizagem.

14 — 0 tempo necessário para a
redação, revisão c validação de
uma hora de ensino CAI varia
entre 75 e 150 horas-homem. Os
custos totais podem atingir vários
milhares de dólares.

Convém não perder de vista o fato
de que conclusões como as expos
tas acima são derivadas de pesqui
sas em cursos CAI relativamente
breves, usando poucos sujeitos e
sem o controle adequado de fato
res como o efeito da novidade, as
características dos sujeitos etc. De
qualquer forma, as perspectivas são
animadoras, e o uso generalizado
de sistemas CAI em todos os níveis
de ensino é previsto por numerosos
especialistas, nas próximas déca
das. O interesse pela instrução
programada por meio de compu
tadores poderá, por outro lado,
contribuir significativamente para
a criação de laços interdisciplina-
res entre especialistas em instrução
programada e tecnológica da 
cação, psicólogos, físicos, matemá
ticos e engenheiros eletrônicos.

O uso cada vez mais freqüente de
laboratórios de línguas e a vastís
sima literatura desenvolvida a res
peito dêles têm sido objeto de
numerosas obras, cuja análise não
cabe no presente contexto. O
leitor interessado pode recorrer a
fontes como Cayes (1963), Rivers
(1964),  Hocking (1964) e outros.
Urna breve menção deve, entre
tanto, ser feita a propósito do uso
de instrução programada no labo
ratório de línguas.

A exemplo do que ocorre com as
máquinas de ensinar e com os sis
temas CAI, o ensino eficiente por
meio do laboratório de línguas de
pende fundamentalmente da qua
lidade do programa preparado
para êle. Pràticamente os mes
mos princípios de psicologia que
estão por trás da produção de
um texto programado (ou de um
programa para máquina de ensi
nar ou computador) devem ser le



vados em conta, no planejamento
e produção de cursos para labora
tórios de línguas. As mais custo
sas instalações eletrônicas redun
darão cm ensino dc baixíssima efi
ciência, se, por exemplo, as fitas
usadas nos gravadores não forem
produzidas com a observância dos
cuidados abrangidos pelas grandes
fases de preparação de instrução
programada: determinação rigoro
sa, operacional, de objetivos; aná
lise de características da popula-
ção-alvo; análise comportamental;
sequência; produção, teste e revi
são do programa. Cada uma dessas
fases envolve, naturalmente, pro
cedimentos específicos c obedece a
princípios de natureza psicológica
derivados dc pesquisas realizadas
nos últimos anos.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Laboratórios de línguas

A invenção e o aperfeiçoamento
do processo de gravação em fitas
magnéticas possibilitaram a cria
ção do laboratório de línguas.
Este, na sua forma mais simples e
barata, não vai além de um gra
vador que possibilita o registro
sonoro das respostas do estudante
ao estímulo (ou “modelo”) a que
é submetido, igualmente gravado
em fita ou disco, e transmitido por
outro gravador ou por um fonó-
grafo. O estudante ouve primeira
mente a voz gravada do professor,
grava a seguir sua própria voz e
finalmente compara sua resposta
com a do modelo. As versões mais
simples do “laboratório” não cus
tam mais do que algumas cente
nas de dólares. Instalações com
plexas, abrangendo mesa de con
trole central do professor, cabines
ou divisões individuais para 40 ou
50 alunos, gravadores de pista du

pla e sistema de ligação entre cada
aluno e o professor, podem custar
muitos milhares de dólares. Insta
lações ainda mais custosas abran
gem câmaras e receptores de "vi-
deo-tape”, do tipo portátil. Bàsica-
mente, o processo de “programa
ção" das gravações obedece ao
seguinte esquema:

1) Expressão ou frase pronuncia
da pelo professor.

2) Silêncio (para permitir a repe
tição da frase pelo aluno).

3) O professor enuncia a resposta
correta ou repete a frase.

4) Silencio (para permitir a 
petição da frase correta pelo alu
no) .

Muitas escolas usam, no funciona
mento do laboratório de línguas, 223
um sistema semelhante ao das bi
bliotecas. Cada estudante trabalha
no horário que lhe apraz, contro
lando pessoalmente seus exercícios.
Em outras escolas, o ensino assu
me a forma sistemática de aulas
coletivas, sob a orientação direta
de um professor, dentro do horário
escolar convencional.

As possibilidades de uso do labo
ratório de línguas são bastante nu
merosas. Mais freqüentemente, êste
é usado na aprendizagem de lín
guas estrangeiras. Mas é, também,
um meio muito eficiente de desen
volvimento de comunicação oral
em português, correção de defeitos
da fala, desenvolvimento de leitura
expressiva etc. Programas especial
mente preparados para treinamen
to de pessoal em algum aspecto de
comunicação oral envolvem igual
mente o uso de laboratório de



línguas (p. ex., treinamento de te
lefonistas, vendedores, conselheiros,
entrevistadores, atendentes etc.) A
conjugação de recursos audiovi
suais, “video-tape” e outros recur
sos, com o laboratório dc línguas,
é cada vez mais comum. Prevê-se
que nos próximos anos tais siste
mas se tornarão crescentemente
automáticos, com operação mais
simplificada, seleção mais ampla
de materiais, melhor coordenação
de componentes de áudio e vídeo
e unidades menores e mais dispen
diosas de equipamento, propor
cionando, ainda, mais oportunida
de para estudo individualizado.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Sisletnas de multimeios

Um laboratório de línguas ou um
sistema CAI são, em certo sentido.
sistemas de multimeios, pois em
pregam conjuntamente múltiplos

224 recursos — gravadores, projetores,
computador etc. — na produção de
ensino eficiente. Uma das idéias
fundamentais da moderna concep
ção de sistemas de multimeios é a
de que nenhum dos meios tecno
lógicos de ensino é suficientemente
inchisivo a ponto de permitir a
dispensa do uso de outros meios.
Deve-se, pelo contrário, explorar a
integração ótima dos vários meios,
em sua interação com alunos e
professores. Textos programados,
kits ou estojos, filmes cm 8 mi
límetros de tipo repetitivo ou que
ensinam um só conceito (conhe
cidos nos EUA como loops ou
single-concepl films), filmes em
16 milímetros, diafilmes, diaposi-
tivos, retroprojetor, discussão em
classe, prática de laboratório, si
muladores, gravadores de fita mag
nética, televisão em circuito fecha
do, video-tape etc. podem ser 

usados isoladamente mas podem
também constituir um sistema
integrado, bem planejado, para o
ensino de cada unidade de um
programa. Os trabalhos de Erick-
son (1965), Briggs e outros (1967)
c Smith e outros (1967) constituem
boas introduções ao planejamento
e uso de sistemas de multimeios.

Na Universidade de São Paulo,
Dib vem desenvolvendo, junto ao
Departamento de Física, um pro
jeto de ensino por sistema de mul
timeios, que abrange textos pro
gramados, textos convencionais, fil
mes cinematográficos, experiências
cm laboratório, discussões e pre-
leções. Mais amplo do que outros
projetos em curso em diferentes
países, o projeto dirigido por Dib
compreende as várias unidades que
constituem um curso de Instru
mentação no Ensino de Física. Um
relato preliminar dos resultados
obtidos foi exposto recentemente,
na XX Reunião Anual da Socie
dade Brasileira para o Progresso
da Ciência.

De acordo com Dib, “a conjuga
ção... (dos vários meios utiliza
dos) não é feita de forma arbitrá
ria, mas se submete a um processo
prévio de análise, fundamentado
na tecnologia educacional... Os
resultados que vêm sendo obtidos
na avaliação dêsse sistema são
extremamente promissores, quer
quanto à sua viabilidade, quer
quanto ao elevado índice de efi
ciência de ensino alcançado... O
planejamento de um prédio esco
lar e da própria sala de aula deve
se submeter ao sistema (de multi
meios)”. Mais limitado, envol
vendo entretanto a conjugação
planejada e sistemática de nume-



rosos recursos cie ensino, é o pro
jeto de “Curso Integrado de Psi
cologia Educacional” que Angelini
e Pfromm Netto (1969) estão de
senvolvendo na Universidade de
São Paulo, com a colaboração da
Televisão Educativa da mesma
Universidade.

Cêrca de 1.500 alunos são subme
tidos semanalmente ao seguinte es
quema de multimeios vídeo-tape
transmitido em três auditórios, em
diferentes horários, com o conteú
do básico a ser aprendido, apresen
tado por meio de grande variedade
de recursos audiovisuais (diaposi-
tivos, cartazes, transparências de
retroprojetor, dramatizações, tre
chos de filmes etc.); distribuição
dos alunos cm diferentes salas de
aula, após breve intervalo, e dis
cussão em cada classe, coordenada
por um professor, a respeito da
aula por televisão e de textos de 

leitura obrigatória, prèviamente
indicados (textos mimeografados
e capítulos do livro “Psicologia
Educacional”, de George Mouly);
prova objetiva semanal, com ques
tões dos tipos certo-errado e res
posta múltipla, a respeito do con
teúdo lido, ouvido e visto por meio
da televisão e discutido em sala
de aula. O projeto envolve, além
do trabalho da equipe de televisão
educativa, a colaboração de quinze
professores do Departamento de
Psicologia Educacional, e abrange
cêrca de vinte unidades de ensino
— dez sôbre Psicologia da Apren
dizagem e dez sôbre Psicologia da
Adolescência. Os resultados obti
dos até o momento são bastante
auspiciosos.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

S am ue l P from m N eto

“O Estado de S. Paulo" de 10 e
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LegislaçãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

DECRETO N.° 66.259 - DE 25
DE FEVEREIRO DE 1970edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Dispõe sôbre condições paru a uti
lização da parcela corresponden
te à Educação, nas quotas do

226 Fundo de Participação dos Es
tados, Distrito Federal c Terri
tórios e do Fundo de Participa
ção dos Municípios.

O Presidente da República, no uso
das atribuições que lhe confere o
artigo 81, item III, da Constitui
ção, e na conformidade do dispos
to no artigo 25, § I.°, alínea a.
da Constituição, decreta:

Art. l.° A utilização da parcela
de 20% (vinte por cento) das quo
tas dos Estados, do Distrito Fe
deral e dos Territórios, no Fundo
dc Participação dos Estados, do
Distrito Federal e dos Territórios,
a que se refere o § 1.° do artigo
7.° do Decreto número 66.254, de
24 de fevereiro de 1970, fica 
dicionada à observância, por essas
entidades de direito público, no
exercício de 1970, das seguintes di

retrizes para remuneração de seu
magistério primário oficial:

I — Limite mínimo de 130% (cen
to e trinta por cento) do salário-
mínimo regional mensal, para o
regime de 22,5 (vinte duas e meia)
horas de trabalho semanais, quan
do se tratar de professor primá
rio com curso de formação regular:

II — Limite mínimo de 75% (se
tenta e cinco por cento) do salá-
rio-mínimo regional mensal, para
o regime de 22,5 (vinte duas e
meia) horas de trabalho semanais,
quando se tratar de professor pri
mário sem curso de formação 
gular;

III — Remuneração proporcional
ao número efetivo de horas de tra
balho semanais, nas bases previs
tas nos itens I e II dêste artigo.
quando ésse número de horas de
trabalho semanais fôr diverso do
estabelecido nos referidos itens I
e II.

Art. 2.° A utilização da parcela
dc 20% (vinte por cento) das quo-



ias dos Municípios 11 0 Fundo d e 
Participação d os Municípios, a que 
se refere o § 1.0 d o artigo 7.0 d o 
Decreto núm ero 6G.25'1 , el e 24 el e 
fcrereiro de 1970, l. 1e<1 conel icio na­
da ;'1 observi't11 cia , pe r essas en Lida­
des de diceito públi co, n o e:-:er c í­
cio de 19'i0 , d as seguimes cliretri -
1es para remun eração el e seu m:i -
0istáio prim<lrio of ic ial: 

1 - Limite mínimo de um sal;'1rio­
mínimo regional mln sa l, p:ira o 
regime de 22,5 (vi nte du as e 
meia) horas de traba lh o sema na is, 
quando se tra lar ele professo r pri­
nürio com curso d e fo rm ação re­
gular ; 

li - Limite mínim o el e 60 % (ses­
senta por ce nto) d o sa lário-míni­
mo reg ional m ensa l, para o regime 
de 22,5 (vinte duas e meia) horas 
de traba lho sem a na l, quando se 
tratar de professo r prim ;'1rio sem 
curso de formação regular ; 

li 1 - Rernunerac:,ão propoi·cional 
ao número efetivo el e ho ras ele tra ­
balho semanais, nas bases previs­
t:is nos itens J e .Il cléste artigo, 
quando êsse núm ero d e horas ele 
trabalho semana is fôr diverso cio 
es tabelecido nos re feridos itens I 
e 11. 

:\tn. 3.0 A observfi11cia do disposto 
nos artigos 1.0 e 2. 0 sed verifi cada 
pelo Tribunal de C mtas da 
Un ião. 

.\n. 4.0 Em casos ele insuficiência 
de recursos orçamentários pró­
prios, a entidade poderá utilizar 
a parcela do respectivo Fundo ele 
Participação, destinada ;, Educa­
ção, desde que o faça apenas para 
complementação ele dotação, a fim 
de serem atingidos os níveis mí­
nimos fixados neste decreto. 

Art. 5.° Casos excepc i:mais de in­
sufi ciê ncia geral de re.:ursos para 
a tendirnento ci o dispost.J neste de­
creto, dev idamente justificados, 
pod erão ser a prec iados pelo Go­
vê rn o Federa l, por intermédio dos 
i\finisLérios da Edu cacão e Cultu­
ra e ci o ｐｬ ｡ ｮ ･ ｪ｡ｭ ･ ｮｲ ｾ＠ e Coorcle­
na çi'i o Gera 1. 

Art. 6.0 O presente Decreto en­
tra r;1 em vigo r na cl ;i ta de sua pu­
hl icaç:io, revogadas as disposições 
cm con Lrário. 

Brasíli a, 25 de fevereiro de 19í0: 
149.0 el a Independênc ia e 82.0 d;i 
R epúb li ca. 

ｅｾ Ｑ＠ í 1.1 0 G. J\J i'..01c1 
j arbas G. Passarinho 

] oão Paulo dos R eis Velloso 

D . O . de 25-2-70 

DECRETO N .0 66.315 - DE b 
DE MARÇO DE 19i0 

Dispõe sôbre programa de partiri­

fJação do es l11dr111.le em traballi os 

de magistério e cm 011 /ras ati­

vidades dos estabe/cci111e11tos dr 

cnsi 110 su /Jcrior federal. 

O P1·esidente ela Repliblica, no uso 
da atribuição que lhe é conferida 
pelo artigo 81. item III , da Con -
ti tui ção, decreta : 

Art. l .º As funções de monitor, 
previstas no artigo 4 l , e seu pará­
grafo único, da Lei n. 0 5.5-10, de 
28 ele novern bro de l 9fi8, poderão 
ser exercidas por alunos dos dois 
últimos anos dos cursos de gr:i­
cluação de estabelecimentos de en­
sino superior federal, que apre-
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sentem rendimento escolar geral
comprovadamentc satisfatório., que
tenham obtido, na disciplina em
causa e nas que representem seus
pré-requisitos, os créditos necessá
rios e que, mediante provas de se
leção específicas, demonstrem sufi
ciente conhecimento da matéria e
capacidade de auxiliar os membros
do magistério superior em aulas,
pesquisas e outras atividades téc-
nico-didáticas.

Parágrafo único. A condição de re-
petente incompatibiliza o aluno
para o exercício das funções de
que trata êste artigo.

Art. 2.° Os programas de implan
tação da monitoria serão aplicados
primordialmente nas áreas priori
tárias da saúde, da tecnologia e
da formação dc professores de ní
vel médio, cabendo a sua elabora
ção à Comissão Permanente do
Regime de Tempo Integral e De
dicação Exclusiva (COPERTIDE)
de cada universidade ou federação
de escolas, dentro dos recursos or
çamentários próprios e em harmo
nia com os programas de tempo
integral do respectivo corpo do
cente.

§ l.° Caberá à Comissão Coorde
nadora referida no artigo l.° do
Decreto n.° 64.086, de 11 de fe
vereiro de 1969, fixar critérios pa
ra a implantação do plano de mo
nitoria e analisar os programas
propostos pelos estabelecimentos
de ensino superior.

§ 2.° Os critérios a que alude o
parágrafo anterior incluem a iden
tificação das matérias em que ha
verá sistema de monitoria, o grau 

mínimo a ser obtido, na matéria
respectiva e em seus pré-requisitos,
como condição para concorrer à
seleção, bem como as normas de
realização do exame de seleção a
ser efetuado.

Art. 3.° As funções de monitor
serão exercidas, sob a orientação
de professores da disciplina, em
regime de 30 (trinta) horas sema
nais, incluindo as atividades dis
centes.

Art. 4.° Aos monitores, que não
terão, em nenhuma hipótese, vín
culo empregatício, poderá ser atri
buída bôlsa especial, sem reembol
so, em valor fixado, para o exer
cício de 1970, em CrS 300,00 (tre
zentos cruzeiros) mensais.

Art. 5.° O Ministério da Educa
ção e Cultura providenciará no
sentido de que sejam incluídos, no
orçamento da União, recursos des
tinados a atender às despesas da
execução do disposto neste decre
to.

§ l.° Para o custeio dos progra
mas dc monitoria no corrente
exercício, fica autorizado o desta
que da parcela de CrS 5.000.000,00
(cinco milhões de cruzeiros), dos
recursos constantes do orçamento
da União para 1970, sob supervisão
do Ministério do Planejamento e
Coordenação Geral, destinados a
Einanciamentos de Atividades e
Projetos Prioritários.

§ 2.° A entrega de recursos aos
estabelecimentos de ensino 
rior federal ficará condicionada à
aprovação do programa específico
de que trata o artigo 2.°.



Art. 6.° O presente Decreto 
trará em vigor na data de sua pu
blicação, revogadas as disposições
em contrário.

Brasília, 13 de março de 1970;
149.° da Independência e 82.° da
República.

Emíl io  G. Mé d ic iedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Jarbas G. Passarinho
João Paulo dos Reis Velloso

D. O. de 16 de março de 1970.

DECRETO N.o 66.355 - DE 20
DE MARÇO DE 1970

Aprova o Estatuto da Universi
dade Federal Rural do Rio de
Janeiro.

O Presidente da República, usan
do das atribuições que lhe confere
o artigo 81, item III, da Constitui
ção e na forma do disposto no
artigo 5.° e seu parágrafo único
da Lei n.° 5.540, de 28 de no
vembro de 1969, e tendo em vista
o que consta do Processo número
1.619-69, do Ministério da Edu
cação e Cultura, decreta:

Art. l.° Fica aprovado o Estatu
to da Universidade Federal Rural
do Rio de Janeiro.

Art. 2.° Êste Decreto entrará em
vigor à data de sua publicação,
revogadas as disposições em con
trário.

Brasília, 20 de março de 1970;
149.° da Independência e 82.° da
República.

Emíl io  G. Mé d ic i
Jarbas G. Passarinho

ESTATUTO DA UNIVERSI
DADE FEDERAL RURAL DO

RIO DE JANEIRO

TÍTULO I

Da Universidade e seus fins

Art. l.° A Universidade Federal
Rural do Rio de Janeiro .........
(UFRRJ), sediada no município
de Itaguaí, Estado do Rio de Ja
neiro, criada pelo Decreto-lei nú
mero 6.155, de 30 de dezembro de
1943, com o nome de Universida
de Rural, reorganizada pela Lei
Delegada n.° 9, de 11-10-1962, ten
do seu Estatuto sido aprovado pe
lo Decreto n.° 1984, de 10-11-1963,
já então com o nome de Universi
dade Rural do Brasil, e reestru
turada pelo Decreto n.° 63.492, de
29 de outubro de 1968, é autarquia
de regime especial dotada de auto
nomia didática e científica, admi- 229
nistrativa, financeira e disciplinar,
destinada a estudos superiores em
sistema indissolúvel de ensino, pes
quisa e extensão em todos os 
mos do saber, e que se regerá pe
las leis federais vigentes e pelas
disposições dos seus Estatuto e Re
gimentos.

Art. 2.° A UFRRJ tem por fina
lidade:

a) ministrar, desenvolver e aper
feiçoar o ensino superior, em to
dos os campos do conhecimento,
visando ao preparo e aperfeiçoa
mento de pesquisadores, professô-
res e técnicos;

b) estimular, promover e exe
cutar investigações científicas com
o objetivo de ampliar o acervo de
conhecimentos, o enriquecimento
da cultura e sua aplicação ao ser-



viço do Homem e ao desenvolvi
mento nacional, principalmente no
que se refere ao melhor aprovei
tamento de nossos recursos natu
rais e humanos;

c) contribuir para a divulgação
de conhecimentos especializados vi
sando à melhor compreensão da
realidade brasileira, em seus múl
tiplos aspectos;

d) proporcionar aos Poderes Pú
blicos, dentro dos limites dos seus
recursos, a assessoria que solicita
rem para o desenvolvimento do
país; e

e) desenvolver integralmente a
personalidade dos seus alunos,
atendendo ao ideal do bem co
mum. da unidade nacional e da
compreensão c cooperação univer
sais.
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Alt. 3.° As atividades universitá
rias serão desenvolvidas de modo
a assegurar plena utilização de re
cursos materiais e humanos, seda
da a duplicação de meios para fins
idênticos ou equivalentes e buscan
do-se a integração do ensino, da
pesquisa e da extensão, através da
coordenação entre as unidades
universitárias.

TÍTULO IIedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Da constituição da Universidade

Art. 4.° A UFRRJ é constituída
pelos seguintes órgãos, que terão
competência e atribuições especi
ficadas neste Estatuto, e no Regi
mento Geral da UFRRJ ou em
seus Regimentos:

a) Assembléia Universitária:
b) Reitoria;

c) Conselho Universitário;
d) Conselho de Curadores;
e) Conselho Coordenador do En
sino, Pesquisa e Extensão; e
f) Unidades Universitárias.

Parágrafo único. Integrarão, tam
bém. a Universidade os seguintes
órgãos suplementares:

a) Serviço de Assistência aos Es
tudantes;
b) Centro de Produção; e
c) Centro de Piscicultura c Pes
ca Continental.

Capítulo 1

Da Assembléia Universitária

Art. 5.° A Assembléia Universi
tária, presidida pelo Reitor, com
põe-se dos diretores e do Corpo
Docente de tôdas as Unidades Uni
versitárias e dos Corpos Discentes
dos seus Cursos.

Parágrafo único. A Assembléia
Universitária será secretariada pe
lo Secretário da Reitoria.

Art. 6.° Compete à Assembléia
Universitária:

a) tomar conhecimento do rela
tório anual do Reitor, sôbre as
principais ocorrências da vida uni
versitária;

b) assistir às solenidades de aber
tura dos cursos, formaturas e en
trega de títulos honoríficos: e

c) assistir à transmissão do car
go de Reitor.

Art. 7.° A Assembléia Universi
tária reunir-se-á ordinariamente
para os fins previstos no artigo



anterior e, extraordinàriamente,
quando convocada pelo Reitor.

Capítulo IIedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Da Reitoria

Art. 8.° A Reitoria, exercida pe
lo Reitor, é o órgão executivo cen
tral que coordena, administra, fis
caliza e superintende tôdas as ati
vidades da Universidade.

Art. 9.° A organização, atribui
ções e competências dos órgãos da
Reitoria serão especificadas no Re
gimento Geral da UFRRJ.

Art. 10. O Reitor será nomeado
pelo Presidente da República 
tre uma lista de seis nomes, orga
nizada em reunião conjunta do
Conselho Universitário e do Con
selho Coordenador do Ensino,
Pesquisa e Extensão, mediante vo
tações uninominais, em escrutí
nios secretos e por maioria abso
luta.

Art. 11. A duração do mandato
do Reitor é de 4 anos, contados do
dia da posse, não podendo haver
recondução para o período eletivo
imediato.

Art. 12. São atribuições do Rei
tor:

a) representar a Universidade
em Juízo ou fora dêle:

b) administrar, coordenar, fisca
lizar e superintender tôdas as ati
vidades da Universidade;

c) presidir a Assembléia Univer
sitária, o Conselho Universitário
e o Conselho Coordenador do 
sino, Pesquisa e Extensão;

d) elaborar, ouvidos os Direto
res dos Institutos Universitários e
os Coordenadores de Carreira, de
Pesquisa c Pós-Graduação e de
Extensão, o plano geral de traba
lhos da Universidade para cada
exercício, submetendo-o ao Conse
lho Universitário, para aprovação;

e) elaborar, ouvidas as unidades
universitárias, a proposta do orça
mento da Universidade e subme
tê-la à apreciação do Conselho de
Curadores e à aprovação do Con
selho Universitário;

f) administrar as finanças da
Universidade nos termos dêste
Estatuto e nos da Legislação vi
gente;

g) elaborar e submeter à aprova
ção do Conselho Universitário o
Regimento da Reitoria;

h) apresentar à Assembléia Uni
versitária relatório sôbre as ativi
dades da Universidade durante o
exercício anterior, para ser enca
minhado ao Ministério da Educa
ção e Cultura;

i) propor e realizar acordos com
outros órgãos ou instituições pú
blicas ou particulares, nacionais
ou estrangeiras, para melhor aten
der às necessidades do ensino, da
pesquisa e da extensão, os quais
devem ser referendados pelo Con
selho Universitário;

j) nomear, designar, localizar,
remover, promover, demitir, li
cenciar, exonerar, aposentar e dis
pensar os servidores da Universi
dade, dentro da legislação vigente
específica;

1) contratar pessoal docente, téc
nico, administrativo e auxiliar.
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por indicação dos Diretores das
unidades universitárias na forma
da legislação vigente;

m) assinar, com os Diretores de
Educação e Ensino e de Extensão,
com os Coordenadores de Carrei
ras, de Pesquisa e Pós-Graduação,
os diplomas e certificados conferi
dos pela Univeisidade:

n) dar posse ao Vice-Reitor, aos
Diretores e Vice-Diretores de Ins
titutos Universitário^;

o) designar, dar posse e dispen
sar o Chefe do Gabinete, o Se
cretário, os Assessores e os Direto
res dos Órgãos Auxiliares da Rei
toria e dos Órgãos Suplementares;

p) conceder títulos e graus uni
versitários dentro das normas déste
Estatuto e dos Regimentos perti-

232 nentes;

q) exercer o poder disciplinar
na forma da legislação vigente e
na dêste Estatuto;

r) exercer o direito de veto so
bre resoluções, ou parte das mes
mas, emanadas dos Conselhos Uni
versitário e de Ensino, Pesquisa
e Extensão.

s) praticar todos os demais atos
inerentes ao cargo, de acordo com
este Estatuto c com as leis vigen
tes.

Parágrafo único. Sempre que exer
cer o direito de veto, o Reitor
apresentará, dentro do prazo de 10
dias as razões do veto, que só po
derá ser rejeitado pelo voto de,
pelo menos 2/3 dos membros dos
órgãos colegiados respectivos aci
ma citados.

Art. 13. O Vice-Reitor será no
meado pelo Presidente da Repú
blica, mediante lista de seis no
mes, organizada em reunião 
junta do Conselho Universitário e
do Conselho Coordenador do En
sino, Pesquisa e Extensão, median
te votações uninominais, em es
crutínios secretos e por maioria
absoluta.

§ l.° O Vice-Reitor substituirá o
Reitor em suas faltas e impedi
mentos eventuais.

§ 2.° Na falta ou impedimento
do Vice-Reitor a substituição se
fará pelo Diretor do Instituto Uni
versitário, mais antigo no magis
tério superior.

Art. 14. O Reitor poderá delegar
competência ao Vice-Reitor ou a
auxiliares imediatos, nos termos da
legislação vigente, definindo ex
pressamente os limites dessa de
legação através de portaria.

Capítulo ITTedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Do Conselho Universitário

Art. 15. O Conselho Universitá
rio é o órgão supremo de consul
ta e deliberação coletiva da ...
L1FRRJ em matéria didática, téc-
nico-cicntífca, administrativa e
disciplinar.

Parágrafo único. Para cumpri
mento do acima exposto será 
decido o estabelecido no parágra
fo único do art. 28 dêste Estatuto.

Art. 16. O Conselho Universitá
rio se compõe dos seguintes mem
bros:

a) Reitor, como seu Presidente;



b) Vice-Reitor, como seu Vice-
Presidente;

c) Diretores dos Institutos Uni
versitários;

d) Representante de cada Con
gregação de Carreira;

e) Dois Representantes dos dis
centes, escolhidos na forma do ar
tigo 105 dêste Estatuto;

f) Representante da Confedera
ção Nacional de Agricultura;

g) Representante da comunida
de, escolhido pelo próprio Conse
lho, dentro de nomes indicados
pelos órgãos ou entidades de âm
bito local, por solicitação do Rei
tor.

Art. 17. Com exceção do Reitor,
Vice-Reitor e Diretores dos Insti
tutos Universitários, todos os mem
bros do Conselho Universitário te
rão os seus mandatos oriundos de
eleição nominal em escrutínios se
cretos e por maioria absoluta.

Parágrafo único. O mandato dos
membros do Conselho Universitá
rio será de 4 anos, com exceção do
membro discente, que terá man
dato anual.

Art. 18. O Conselho Universitá
rio organizará comissões Perma
nentes, cujas atribuições serão es
tabelecidas em seu Regimento.

Art. 19. Compete ao Conselho
Universitário:

a) exercer, na qualidade de ór
gão deliberativo, a jurisdição su
perior da Universidade;

b) organizar, em sessão conjun
ta com o Conselho Coordenador
do Ensino, Pesquisa e Extensão,
mediante votações nominais, em
escrutínios secretos e por maioria
absoluta, lista de seis nomes para
nomeação do Reitor e do Vice-
Reitor, pelo Presidente da Repú
blica;

c) elaborar, aprovar ou modifi
car e enviar ao Conselho Federal
de Educação, o Regimento Geral
da Universidade;

d) elaborar, aprovar ou modifi
car o seu próprio Regimento.

e) aprovar os Regimentos da
Reitoria e demais órgãos da Uni
versidade;

f) aprovar na sessão de outubro
década ano o plano geral de tra
balhos da UFRRJ, para o exer- 233
cicio do ano seguinte;

g) aprovar na sessão de dezem
bro de cada ano o Orçamento In
terno da Universidade encaminha
do pela Reitoria, com audiência
da Comissão competente;

h) aprovar créditos suplementa
res ou especiais, ouvida a respec
tiva Comissão;

i) aprovar a criação de Fundos
Especiais, ouvida a respectiva Co
missão;

j) aprovar as despesas com pes
soal, não previstas no Orçamento
Interno:

1) aprovar propostas oriundas
da Reitoria sôbre convênios, ajus
tes, acordos, mandatos ou outras
formas de colaboração universitá



ria com entidades oficiais ou par
ticulares, nacionais ou estrangei
ras, ouvida a respectiva Comissão:

m) aprovar o Regimento do Di
retório Central dos Estudantes da
UFRRJ e de outras entidades de
discentes;

n) homologar a concessão de tí
tulos honoríficos e outras digni-
dades universitárias, ouvida a Co
missão competente:

o) aprovar a proposta de criação,
modificação ou supressão de uni
dades, subunidades ou órgãos uni
versitários, de acordo com a legis
lação vigente;

p) eleger os membros das Comis
sões Permanentes, na forma do
Regimento do Conselho Univer
sitário.

q) aprovar, por proposta da Rei
toria, a distribuição dos docentes
pelas diferentes unidades univer
sitárias;

tor, pelo Vice-Reitor em exercício
na Reitoria ou por decisão apro
vada por 2/3 de seus membros.

Art. 22. O Conselho Universitá
rio deliberará vàlidamente com a
presença da maioria de seus mem
bros.

Art. 23. O comparecimento dos
membros do Conselho Universitá
rio às reuniões c obrigatório e tem
preferência sôbre qualquer outra
atividade na Universidade.

§ l.° Desde que cm exercício e
fora de motivo que lhe justifique
a ausência, perderá o mandato o
conselheiro que faltar durante o
ano a 3 reuniões sucessivas ou a 5
alternadas.

§ 2.° As sessões do Conselho Uni
versitário comparecerão, quando
convocados, docentes, alunos ou
funcionários, a fim de prestarem
esclarecimentos perante esse órgão,
sôbre assuntos que lhes forem 
tinentes.

r) deliberar, em grau superior
de recursos, sôbre a aplicação de
penalidades; e

s) deliberar sôbre questões omis
sas neste Estatuto ou nos diversos
Regimentos das unidades e órgãos
da Universidade.

Art. 20. Das decisões do Conse
lho Universitário caberá recurso
ao Conselho Federal dc Educação
por estrita argüição de ilegalidade.

Art. 21. O Conselho Universitá
rio se reunirá mensalmente em
sessões ordinárias para deliberação
plena ou, em caráter extraordiná
rio, quando convocado pelo Rei-

Capítulo IVedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Do Conselho de Curadores

Art. 24. O Conselho de Curado
res c o órgão superior de controle
financeiro da Universidade.

Art. 25. São atribuições do Con
selho de Curadores:

a) opinar sôbre a proposta orça
mentária e o orçamento interno
da Universidade, bem como suas
alterações por solicitação da Rei
toria;

b) aprovar a prestação de contas
feita anualmentc pela Reitoria; e



c) opinar sôbre as alterações do
patrimônio da Universidade, por
proposta da Reitoria.

Art. 26. O Conselho de Curado
res compõe-se dos seguintes mem
bros:

a) Três Representantes do Corpo
Docente;

b) Representante do Corpo Ad
ministrativo;

c) Representante do Corpo Dis
cente;

d) Representante do Ministério
da Educação e Cultura, por êste
indicado e por solicitação do Rei
tor.

e) Representante do Ministério
da Fazenda, por êste indicado e
por solicitação do Reitor;

f) Representante da comunida
de. escolhido pelo próprio Conse
lho, dentro de nomes indicados
pelos órgãos ou entidades de âm
bito local, por solicitação do Rei
tor.

§ l.° O Conselho de Curadores
terá um Presidente e um Vice-
Presidente eleitos pela maioria dos
seus membros.

íj 2.° Os membros corresponden
tes às alíneas edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa, b, c, serão eleitos
por seus pares, em escrutínio se
creto e por maioria simples.

§ 3.° Os membros corresponden
tes às alíneas d e e serão indi
cados pelos respectivos Ministros
de Estado.

£ 4.° O mandato dos represen
tantes do Corpo Docente, do Cor

po Administrativo e da comuni
dade será de 2 anos e do Corpo
Discente será anual.

An. 27. O Conselho de Curado
res reunir-se-á no início e no fim
do ano financeiro, de forma ordi
nária e, extraordinariamente, por
decisão do seu presidente ou a pe
dido da maioria absoluta de seus
membros.

Capítulo V

Do Conselho Coordenador do En
sino, Pesquisa e Extensão

Art. 28. O Conselho Coordenador
do Ensino, Pesquisa e Extensão,
presidido pelo Reitor, é o órgão
de coordenação, supervisão e deli
beração técnica para tôda a Uni
versidade.

Parágrafo único. As decisões do 235
Conselho Coordenador do Ensino,
Pesquisa e Extensão sòmente 
mitirão recurso para o Conselho
Universitário, por argüição de ile
galidade ou infringência de norma
estatutária ou regimental.

Art. 29. O Conselho Coordena
dor do Ensino, Pesquisa e Exten
são compõe-se, além do Plenário.
das seguintes Comissões Permanen
tes: n) Graduação; t>) Pesquisa
e Pós-Graduação; e c) Extensão.

§ l.° As atribuições das Comis
sões Permanentes serão fixadas no
Regimento do Conselho Coorde
nador do Ensino. Pesquisa e Ex
tensão.

jj 2.° Às sessões do Conselho Co
ordenador do Ensino, Pesquisa e
Extensão poderão comparecer,
quando convocados, docentes, dis-



centes e servidores para exame dos
assuntos que lhes forem pertinen
tes.

§ 3.° O Conselho Coordenador
do Ensino, Pesquisa e Extensão
reunir-se-á mensalmcnte cm cará
ter ordinário e, extraordinária
mente, quando convocado pelo
Presidente ou por 2/3 dos seus
membros.

Art. 30. O Conselho Coordena
dor do Ensino, Pesquisa e Exten
são compõe-se dos seguintes mem
bros:

a) Reitor, como seu Presidente:

b) Diretor de Educação e Ensi
no da Reitoria;

c) Um representante de cada Ins
tituto Universitário;
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d) Coordenador de cada Carrei
ra;

e) Um representante de cada
uma das classes da carreira do ma
gistério superior; e

f) Um representante dos discen
tes. escolhido na forma da legis
lação vigente.

Art. 31. Com exceção do Reitor,
do Diretor de Educação e Ensino
e dos Coordenadores de Carreira.
todos os demais membros do Con
selho Coordenador do Ensino, Pes
quisa e Extensão terão seus man
datos oriundos de eleição nominal
em escrutínios secretos e por maio
ria absoluta.

Parágrafo único. O mandato dos
membros do Conselho Coordena
dor do Ensino, Pesquisa e Exten

são será de 4 anos, renovável pela
metade, de 2 em 2 anos, com ex
ceção do membro do Corpo Dis
cente, que terá mandato anual.

Art. 32. São atribuições do Con
selho Coordenador do Ensino, Pes
quisa e Extensão:

a) estabelecer diretrizes, coorde
nar e fiscalizar tôdas as atividades
de ensino, pesquisa e extensão;

b) criar, por proposta da Reito
ria, estruturando as respectivas
Congregações de Carreira, cursos
de graduação, obedecidas as deter
minações de duração e currículos
mínimos estabelecidos pelo C.F.E.,
nos casos correspondentes a pro
fissões regulados por lei e medi
ante aprovação do C.F.E.;

c) aprovar os currículos dos cur
sos universitários, ouvidas as res
pectivas Congregações de Carreira.
obedecidas as normas estabelecidas
pelo Conselho Federal de Educa
ção;

d) estabelecer o relacionamento
dos estudos básicos entre si e dês-
tes com os de aplicação e a pes
quisa, vedada a duplicação de re
cursos materiais e humanos;

e) estabelecer os critérios de
avaliação de conhecimentos e o
regime de trabalho dos ciclos pro
fissionais, atendendo ás peculiari
dades de cada Carreira;

f) fixar o Calendário Escolar da
Universidade mediante estudo e
proposta da Diretoria de Educação
e Ensino;

g) opinar sôbre convênios de in
teresse para o ensino, a pesquisa



e a extensão entre a Universidade
e outras instituições;

li) aprovar cursos de pós-gradua
ção, por proposta dos Institutos
Universitários e estabelecer as nor
mas para a sua realização, subme
tendo-os aos credenciamentos pelo
Conselho Federal de Educação;

i) aprovar planos e cursos de ex
tensão por proposta dos Institutos
Universitários, destinados a maior
divulgação de conhecimentos ci
entíficos, objetivando, principal
mente, o seu desenvolvimento eco
nômico;

í) traçar normas, atendendo pro
posta das unidades interessadas,
para seleção de pessoal docente e
discente da Universidade;

1) dar parecer sôbre a admissão
de pessoal docente;

m) aprovar medidas destinadas
a solucionar questões de natureza
didática ou de pesquisa;

n) elaborar ou modificar seu
próprio Regimento;

o) organizar, em reunião conjun
ta com o Conselho Universitário,
lista para a nomeação do Reitor e
do Vice-Reitor, pelo Presidente da
República.

Capítulo VIedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Das Unidades Universitárias

Art. 33. Os Institutos Universitá
rios constituem as Unidades da
UFRRJ, com funções especifica
das no Regimento Geral e no seu
próprio, são estruturados em De
partamentos, na forma da Lei.

Art. 34. A UFRRJ disporá dos
seguintes Institutos:

A — Básicos

1 — Instituto de Biologia
2 — Instituto de Matemática, Fí

sica e Química
3 — Instituto de Ciências Sociais

B — Aplicados

1 — Instituto de Agronomia
2 — Instituto de Educação
3 — Instituto de Florestas
4 — Instituto de Tecnologia
5 — Instituto de Veterinária
6 — Instituto de Zootécnica

Art. 35. Cada Instituto Univer
sitário terá um Conselho Depar
tamental presidido pelo Diretor do
Instituto e será constituído pelos 237
Chefes de Departamentos, por um
professor eleito de cada Departa
mento e por um representante dos
discentes, na forma da lei.

i
Art. 36. Os Diretores e Vice-Di
retores dos Institutos Universitá
rios serão nomeados pelo Presiden
te da República, dentre 6 (seis)
nomes constantes de uma lista or
ganizada em votação uninominal
em escrutínio secreto, por todos os
professores a êles pertencentes.

§ l.° Será de 4 anos o mandato
do Diretor e do Vice-Diretor, ve
dado o exercício de 2 mandatos
consecutivos.

§ 2.° As atribuições dos Direto
res e Vice-Diretores dos Institutos
Universitários serão definidas no
Regimento Geral da UFRRJ.
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Capítulo \Ili 

ú o Sisle111n De/Jnrtn111 t 11tal 

Art. 37. Os Departament os cons­
l i t uem as su hunidades de ensino , 
pesquisa e extensão e deverão ser 
instituídos no Reg i1nento das uni­
dades universit;írias por delibera­
ção cio Conselh o Universit;írio, 
obedecendo ao princí pio da não 
duplicação ele órgãos, funções, ins­
talações, equipamento e pessoal , 
sendo integrados por disciplinas 
correlatas. 

.-\rt. 38. Os Departam entos deve­
rão prest;ir serviços docentes e téc­
ni cos a Lôda a Universidade. 

An. 39. Integrarão os Departa­
mentos Lodos os docentes, técnicos 
e auxiliares que por seus vínculos 
em determinado campo de ativi ­
dade venham a formar uma um­
dacle operacional definida. 

An. 40. Cad;i Departamento elc­
ger;í um Chefe, escolhido dentre os 
professôres titulares, na forma do 
Regimento Geral, com m andato 
coincidente com o do Diretor do 
Instituto respectivo . 

I'ar;ígrafo único . Enquanto em um 
Departamento n<io houver pelo 
menos 3 professôres titubres, a es­
colha do Chefe respectivo poc.ler:í 
recair cm professor adjunto ou as­
:;istcnLe. 

Capítulo VIII 

Dos órglios S11plcme11lnrr:s 

:\rt . ﾷｖｩｾＮ＠ lntegrar;i o . ig u a lmente, ;1 

l i n i,·ersiclad e os seguintes órgão 
supl em entares, em ca r:iter perma­
nente, que se d es tinam a suplemcn· 
tar as a tivid ad es universitárias no 
ensino, na pesquisa, na extensão 
o u 11a pres tação de serv iços técni ­
cos: 

a) Serviço el e Assistência ao Es-
tudantes; 

b) Cent ro el e Pro du ção ; e 

c) Centro d e Pisc icultura e Pesca 
Continental. 

Par:íg rafo único. O s ó rgãos suple­
menta res serão gove rnados por 
regimentos próprios, cuja apreci:t­
ção e aprovação se far<Í pelo Con­
se lho Universit;írio . 

r\n. 43. A nomeação d os Chefr· 
cios órgãos Suplementares será fei ­
ta pelo Reitor, com aprovação do 
Conse lh o U niversit{irio. 

T iTULO IV 

Da Orga 11izaçiio clu E11si110 

Capítulo l 

Dos Cursos 

Art. 44. A UFRRJ manter<i o· 
seguintes cursos: 

.'\rt. 41. As atribuições dos De· a) de Graduação; 
partamentos e do Conselho Depar-

tamental serão definidas no Regi- b) de Pús·Graduação; e 
mento Geral da Universidade e no 
seu próprio. e) de Extensão. 



Parágrafo único. Os cursos de 
Cracluação destinalll-se a canclida -
1os que tenham co ncluído o ciclo 
colegial ou equivalente, e Lenham 
obtido classi[icação em Con curso 
Vestibu lar ; ou ele P ós-Gracl uação 
aos candidatos portado res el e di ­
plomas de graduação e os el e Ex­
rensão, à divulgação e en in o de 
conhecimentos cientí[i cos a qual­
quer interessado. 

:\n . '1-5. Os cursos da U fRR.J 
serão organizados a tendendo ao 
currírnlo mínimo e :'is condi ções 
de duração, fixadas pelo C.f.E. e 
pelo CCEPE, respect ivamente . 

Art. 46. A ausência de d ocentes 
e dos discentes, co le tivamente, aos 
cursos, sem motivo previsto em lei , 
é considerada (alta passível el e san ­
ção disciplinar. 

Capítulo II 

Das Congregações de Carreira 

Art. 47. Para cada curso el e Gra­
duação, haver<Í uma Congregação 

- de Carreira com função de plan e­
j:unento do e nsino cios cursos de 
graduação que lhe são afetos. 

,\n. 48. Cada Congregação ele 
Carreira ser;\ constituída , na for­
ma da lei, por: 

a) Professôres Titulares, Pro(es­
sôres Acljunros, Professôres Assis­
tentes, responsáveis pela ministra­
ção de disciplinas nos respectivos 
rnrsos, em cada Instituto. 

b) Professôres Eméritos, quando 
deviclamen te con vocaclos; 

e) Representante cios alunos elo 
respectivo curso, na forma da lei . 

Art. '19. A Congregação de Car­
reira será pres idida por um Coor­
denador de Carreira, eleiLO anual­
mente entre os Profe sôres Titula­
res e Pro[essôres Adjuntos quando 
responsáveis pelo ensino de disci­
plina do curso de graduação; o 
C c:ordenador de C;irreira represen· 
t:i r: '1 sua Con greg:iç;-10 no Conselho 
Coordenador elo Ensino, Pesquisa 
e Extensão, como membro inte­
grante da Comissão ele Ensino. 

Art . 50. As Congregações de Car­
reira reunir-se-ão ordinàriamente, 
na quin ze na anterior à abertura 
elos cursos no final do ano, para 
planejamento e avaliação de re­
su J tados e ex traorclinàriamente, 
quando convocadas pelo Coorde­
nador de Carreira ou :iinda a pe­
dido de, pelo menos, a metade 
mais um de seus membros. 

Art. 51. Compete à Congregação 239 
de Carreira: 

a) elaborar a proposta do curri· 
culo pleno dos respectivos cursos 
de graduação, bem como o seu 
plano de estudos obedecidas as 
determinações do Conselho Fe· 
d eral de Educação: 

b) apreciar os programas elas clis­
ci pi i nas dos currículos cios cursos 
de graduaç;clo, organizados pelos 
docentes responsáveis pelas mes­
mas e acompanhados pelo parecer 
dos Conselhos Departamenrnis: 

c) submeter ao Conselho Coor­
denador cio Ensino, Pesquisa e Ex­
tensão, os currículos assim como 
os seus planos ele ensino e pro­
gra1nas; 

d) eleger um Coordenador de 
Carreira. que presidir;í suas reu-



niões durante uni ano e a repre
sentará no Conselho Coordenador
do Ensino, Pesquisa e Extensão,
internando a Comissão de Ensino;O

c) propor a concessão de títulos
honoríficos, para apreciação pelo
Conselho Universitário; e

I) eleger o seu representante no
Conselho Universitário.

Capítulo IIIedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

na Organização Didática

Al t. 52. A duração, o plano de
estudos e o regime de ensino de
cada disciplina serão estabelecidos
pelo CCEPE de acordo com as ca
racterísticas de cada curso profis
sional, mediante o parecer das
Congregações de Carreira, ouvidos
os Conselhos Departamentais dos

210 Institutos Universitários.

Art. 53. A unidade de leciona-
ção, para todos os cursos da ....
UFRRJ, será o semestre.

Art. 54. O currículo pleno dos
vários cursos constará das discipli
nas mínimas fixadas pelo Conse
lho Federal de Educação, acresci
das das que forem julgadas úteis
à formação do aluno pelas respec
tivas Congregações de Carreira e
aprovação do CCEPE.

Art. 55. O currículo de cada cur
so abrangerá uma seqüência orde
nada de disciplinas, hierarquiza-
das por meio de pré-requisitos,
cuja integralização dará direito ao
correspondente diploma ou certi
ficado.

§ l.° Para efeito do que dispõe
éste artigo, entender-se-á:

a) por disciplina, o conjunto de
estudos e atividades de um setor
definido de conhecimentos, corres
pondente a um programa a ser
desenvolvido em determinado pe
ríodo escolar e num mínimo de
horas-aula pré-fixadas;

b) por pré-requisito, uma ou
mais disciplinas, cujo estudo, com
o necessário aproveitamento, seja
exigido para matrícula em nova
disciplina.

§ 2.° O controle da integraliza
ção curricular será feito pelo sis
tema de créditos-hora, correspon
dendo um (1) crédito a quinze
(15) horas-aula do total mínimo
pré-fixado para disciplina em que
o aluno seja aprovado.

\it. 56. Caberá ao CCEPE, ou
vidas as Congregações de Carrei
ra quando fôr o caso, discriminar
os créditos por disciplinas neces
sários para a graduação nos vários
cursos da UFRRJ, dentro dos to
tais estabelecidos no Regimento
Geral.

Parágrafo único. O valor dos cré
ditos correspondentes a determina
das disciplinas sòmente será reco
nhecido quando o aluno obtiver
nota final expressa na escala de
zero a dez, igual a sete.

Art. 57. Os programas de ensino
das disciplinas serão organizados
pelos docentes encarregados de le
cioná-las e com pareceres dos Con
selhos Departamentais e das Con
gregações de Carreira serão subme
tidos ao CCEPE.

§ l.° São compulsórias para os
(locentes a ministração dos planos
de ensino e, aos alunos, a freqüên-
cia às aulas.



§ 2.0 Os cl oce11Les que 11 :!o rn1111s­
Lrarem sem m o tivo j usLo, a cri Lé­
rio cio Conselho Depaname11Lal, 
os programas de ensino, ficarão su­
jei Los ;º1s penalidades previstas na 
ｬ･ｾｩ ｳ ｬ｡ ￧［ ＭＱＰ＠ ,·ig-e nLe ; os alunos que 
faltarem a mais d e 25 % elas a ul as 
serão co nsiderad os r eprova dos. 

An. 58. Ser<Í. recusada n ova ma­
trícula na UFRRJ ao aluno repro­
vado cm disciplinas que ultrapas­
sem, qua nLo :'1s ho ras prescritas de 
trabalho escolar, l / 5 do l. º ciclo 
011 1 / l O do curso comple to. 

Art. 59. As matrículas nas dife­
rentes di sci plinas serão feitas Yi­
sando: 

a) no 1 .0 ciclo: 

recupera ção de insufic iências 
evidenciadas, pelo concurso vesti­
bular, na formação elo a luno; 

- realização ele estudos básicos pa­
ra ciclos ulteriores; 

- orientação profissioual. 

b) no 2.0 ciclo: 

- aquisição ele conhecimentos e 

técnicas de cunho profissional; 

- atendimento ｾＱｳ＠ tendências e ap­
tidões individuais. 

Art. 60. O aluno poderá, nos pri­
meiros 30 d ias de cada semestre, 
trancar matrícula em elisci plinas, 
respeiLado o limite mínimo dos 
créditos csu1 belecidos no panígra­
[o único do art. 56; após êste pe­
ríodo o <tbandono ele qualquer 
disciplina será cOI:n putado como 
reprovação na mesma . 

An. G 1. Os cursos de Pós-Gradua­
ção, que têm por finalidade· a for-
111 ação de pesquisadores nos diver­
sos campos elas ciências e suas apli­
cações Lecnológicas, assim como 
preparar docemes para a carreira 
d o rnagistério superior serão esta­
l1elecidos, no que têm de geral, pe­
lo Conse lho Coordenador de En­
sino, P esquisa e Extensão, aLravés 
d e proposLa da Comissão de Pes­
quisa e Pós-Graduação; no parti­
cular, pelos Conselhos Departa­
mentais e devem obter para sua 
rea lização credenciamento pelo 
Conselho Federal de Educação. 

Par:lgrafo único. A integração das 
atividades de pós-graduação no sis­
Lema universitário sed feita por 
um Coordenador, membro da Co­
missão de Pesquisa e Pós-Gradua­
cão do Conselho Coordenador de 
É n;ino, Pesquisa e Extensão. 

Art. G2. A concessão do título de 
"Mestre" e do título de "Dou1or" 
serü regulada pelas normas fixa­
das pelo Conselho Federal de Edu­
cação. 

TJTULO V 

Do Pessoal 

An. 63. O pessoal penuanenLe ela 
UFRRJ ser{1 aquêle constante do 
Quadro único do Pessoal. 

§ l.º A Universidade terá servi­
dores regidos pela legislação traba­
lhista acl111iticlos couforme as nor­
mas estabelecidas na Lei e no Re­
gimenLo Geral da UFRRJ. 

§ 2.0 Os professôres contratados 
terão os mesmos direitos e deve­
res que os ocupantes ele cargo de 
carreira do magistério no plano 
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didático, no científico e no admi
nistrativo.

Ari. 64. Ao pessoal do Quadro
Único, proveniente do Quadro Or
dinário da ex-Universidade Rural
do Brasil, então vinculados ao Mi
nistério da Agricultura, ficam as
segurados todos os direitos, vanta
gens e deveres atuais e os que ve
nham a ter os demais servidores
da União regidos pelo Estatuto
dos Funcionários Públicos Civis,
pelo Estatuto do Magistério e por
Legislação subsidiária.

Art. 65. Os cargos de Reitor, Vi
ce-Reitor c de Diretor dos Insti-
lutos Universitários serão exercidos
em regime de tempo integral e de
dedicação exclusiva, sendo vedado
a seus lindares exercer qual
quer outro cargo ou função pú
blica ou particular, que implique

942 no uso da sua capacidade de tra
balho.

Parágrafo único. Excetuam-se da
proibição acima o exercício do
Magistério na própria Universida
de ou a participação em órgão de
deliberação coletiva.

Art. 66. No período de l.° a 31
de março de cada ano ficam auto
maticamente abertas as inscrições
para habilitação à Docência Livre
em tôdas as disciplinas dos cursos
da UFRRJ.

Parágrafo único. Os Departamen
tos realizarão de 3 em 3 anos a re
visão dos corpos de Docentes Li
vres, a fim de só continuarem a
aproveitar os serviços docentes da
queles que venham participando
ativamente de trabalhos de ensino,
ou se aperfeiçoando em outras ins
tituições nacionais ou estrangeiras.

Art. 67. As graduações sucessivas
na carreira de magistério serão as
seguintes:

a) Professor Titular;
b) Professor Adjunto; e
c) Professor Assistente.

Art. 68. Os cargos da carreira de
magistério serão providos por con
curso, na forma da lei e conforme
as especificações fixadas no Regi
mento Geral da Universidade.

Art. 69. Para iniciação nas ativi
dades de ensino superior serão ad
mitidos Auxiliares de Ensino, su
jeitos à legislação trabalhista e em
caráter probatório.

Alt. 70. A UFRRJ disporá de
funções de monitoria para alu
nos do curso de graduação que se
submeterem a provas específicas:
nas quais demonstrem capacidade
de desempenho em atividades téc-
nico-didáticas de determinada dis
ciplina.

Parágrafo único. As funções de
monitoria deverão ser remunera
das e consideradas título para pos
terior ingresso na carreira de ma
gistério superior.

TÍTULO VIedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Do Regime Disciplinar

Art. 71. O regime disciplinar da
Universidade atenderá à legisla
ção em vigor, baseando-se na au-
todisciplina e no senso de respon
sabilidade de estudantes, docemes
e pessoal administrativo.

Parágrafo único. O regime disci
plinar do pessoal docente será re
gulado no Regimento Geral e o



administrativo obedecerá à legis
lação específica.

Art. 72. As sanções disciplinares
dos discentes serão as seguintes:

a) Advertência;
b) Repreensão;
c) Suspensão;
d) Desligamento; e
c) Expulsão.

Parágrafo único. As sanções “c”,
“d” e “e” serão de competência do
Reitor e as “a” e “b” do pessoal
docente.

Art. 73. Assegurar-se-á amplo di
reito de defesa ao aluno acusado,
que o exercerá pessoalmente ou
por seu representante legal.

Parágrafo único. Contra qualquer
sanção poderá caber recurso ao
Conselho Universitário.

Art. 74. As sanções aplicadas se
rão registradas nos assentamentos
do aluno.

Art. 75. Ao reincidente será apli
cada sanção em grau superior.

Art. 76. A ausência coletiva às
aulas é considerada falta grave,
passível das sanções previstas nas
alíneas “d” e “e” do art. 72.

TÍTULO VIIedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Do Patrimônio, dos Recursos e do
Regime Financeiro

Capítulo I

Do Patrimônio

A.rt. 77. Constituem o patrimô
nio da UFRRJ:

a) os bens imóveis adquiridos ou
construídos para os órgãos da Uni
versidade, definidos pelo Decreto
número 50.133, de 26 de janeiro
de 1961;

b) os bens móveis e semoventes,
títulos e direitos pertinentes à
Universidade;

c) os bens e direitos que lhes fo
rem incorporados em virtude de
lei ou decreto c os oriundos de
donativos ou legados:

d) os bens e direitos que a Uni
versidade adquirir;

e) os saldos dos exercícios finan
ceiros; e

f) os fundos especiais.

Art. 78. A Universidade sòmente
poderá utilizar os seus bens e di- 243
reitos na realização dos seus obje
tivos, podendo, entretanto, promo
ver inversões que visem à valo
rização patrimonial e à obtenção
de rendas aplicáveis na realização
daqueles objetivos.

Art. 79. A alienação ou oneração
de bens patrimoniais da Univer
sidade sòmente poderá ser efeti
vada após autorização expressa do
Presidente da República, caso em
que a Reitoria ouvirá prèviamente
os Conselhos Universitário e de
Curadores.

Capítulo II

Dos Recursos

Art. 80. Os recursos para a ma
nutenção e desenvolvimento da
UFRRj serão provenientes:



a) das dotações orçamentárias 
que a qualquer título lhes forem 
atribuídas; 

b) das rendas pau·imoniais e re­
ceitas próprias; 

e) das doações que, a êsse tíllllo, 
receber de pessoas físi cas ou jurí­
dicas; 

d) da retribuição ele a tividades 
remuneradas das suas unidades; 

e) da receita eventual; 

f) de taxas e emolumentos; 

g) ela renda ele aplicação de bens 
e valôres patrimoniais; e 

h) da renda de patentes e rn­
yalties recebidos. 
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Do Regime Fi.'lanceiro 

Art. 81. A dotação global, neces­
sária à manutenção e funciona­
mento da UFRRJ, que a lei fixar 
anualmente será depositada no 
Banco do Brasil S. A., à disposi­
ção do Reitor, que fará movimen­
tar o depósito por meio ele che­
ques, à medida das necessidades e 
de acôrdo com o orçamento apro­
vado pelo Conselho Universitário. 

Parágrafo único. O exercício fi­
nanceiro da Universidade roinci­
dirá com o ano civil. 

Art. 82. O orçamento da UFRRJ 
será uno. 

Art. 83. É vedada a retenção de 
renda, para qualquer aplicação, 
por parte das unidades universi-

1;íri as, devendo o produto de tóda 
arrecadação ser recolhido ao órgão 
central de tesouraria, bem como 
escriturad o n a receit a gera l (];, 
Universid ade. 

r\rt. 84. Para a organ ização da 
proposta orçamentüria da Uni ver­
sidade, as vár ias unid ades remete­
rão à Reitoria as previsões de su.i 
rece ita e despesa, devidamente 
di scriminadas e justificadas, até 31 
ele outubro de cada a no; no de· 
curso d o mês d e n ovembro, o Rei­
tor submeterá ao Conselho Uni· 
ve rsitár io para a provação a pro· 
posta global d a U niversidade, com 
parecer d o Co nselho ele Curado­
res, remetendo-a em seguida aos 
órgãos encarregados de elaborar a 
proposta or çamentár ia el a União, 
dentro dos prazos legais. 

Art . 85. Com i.Jase no valor ela ele· 
t:-ição glob;i l que a Lei Orçamen· 
tária da União conceder à . .. . 
UFRRJ, a R eitori a promoverá o 
reajustamento elos quantitativos 
constantes de sua proposta geral, 
anteriormente aprovada, subme· 
tendo-o aos Conselhos Universit<í· 
rio e ele Curadores :-in tes do di :1 
31 de dezembro de cada ano, e o 
documento resultante constituir:i 
o Orçamento Interno da Unil'Cr· 
sidacle. 

Parágrafo único. O Orçamento ln· 
terno consignará em sua composi· 
ção verbas próprias para cada uni· 
dade. 

A.rt. 86. No decorrer do exerci· 
cio poderão ser abertos créditos 
adicionais, suplementares ou espc· 
ciais, quando o exigirem as nem· 
sidades do serviço, mediante pro­
posta justificada da unidade ｾｭｩﾷ＠
versitária endereçada ao Reuor. 



que a submeterá aos Conselhos
Universitário e cie Curadores.

§ l.° Os créditos suplementares
proverão aos serviços, como refor
ço, em virtude de manifesta insu
ficiência de dotação orçamentária,
e os créditos especiais proverão a
objetivos não computados no or
çamento.

§ 2.° Os créditos suplementares
perderão a vigência no último dia
do exercício, e os especiais terão
sua vigência fixada no ato de sua
abertu ra.

Ari. 87. Mediante proposta da
Reitoria ao Conselho Universitá
rio, poderão ser criados fundos es
peciais destinados ao custeio de
determinadas atividades ou pro
gramas específicos.

Parágrafo único. Êstes fundos po
derão ser constituídos por dota
ções para tal fim expressamente
consignadas no Orçamento da
Universidade, por parcelas ou pe
la totalidade do saldo do exercício
financeiro e por doações ou lega
dos regularmente aceitos.

Art. 88. A escrituração da Rece
ta, da Despesa e do Patrimônio
será centralizada em órgão próprio
da Diretoria de Administração.

Art. 89. Os saldos verificados no
encerramento do exercício finan
ceiro serão levados à conta do
Fundo Patrimonial da Universi
dade ou, a critério do Reitor, “ad
referendum” do Conselho Univer
sitário, poderão ser, no todo ou
em parte, lançados nos Fundos Es
peciais previstos no art. 87 dêste
Estatuto.

Art. 90. Para a realização de pla
no cuja execução exceder um exer
cício, as despesas previstas serão
aprovadas globalmente, consig
nando-se nos orçamentos anuais as
respectivas dotações.

Art. 91. A prestação de contas da
UFRRJ será feita ao Tribunal de
Contas da União, nos prazos le
gais e conterá, além de outros, os
seguintes elementos peculiares à
sua condição especial:

a) demonstração da renda pro
veniente de taxas e emolumentos
escolares arrecadada no exercício,
especificando-se cada uma das
fontes:

b) demonstração dos recursos
que constituem os fundos especiais
da Universidade, e das despesas
realizadas à conta dos mesmos no
exercício, na forma da autorização
do Conselho de Curadores;

c) relação dos bens alienados no
exercício, contendo identificação
e valor;

d) extratos de contas correntes
ou memorandos bancários acusan
do os saldos de depósitos;

e) quadro demonstrativo dos
bens mobiliários (ações, apólices,
bônus, etc.), comprovando-se me
morandos de Bancos, quando
custodiados; e

f) ata de aprovação dos balanços
e contas pelo Conselho de Curado
res.

TÍTULO VIIIedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Das Dignidades Universitárias

Art. 92. A UFRRJ poderá distin
guir personalidades eminentes na- 
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cionais ou estrangeiras, conferin · 
do-lhes diplomas honoríficos de : 

a) Doutor "Honoris Causa"; e 

b) Professor "Honoris Causa". 

Art. 93. A concessão das dignida­
des será concedida pelo Conselho 
Universitário, devendo ser propos­
ta por uma das Congregações de 
Carreira, com a aprovação de 2/ 3 
de votos dos seus membros. 

Parágrafo único. A Congregação 
votará a concessão das dignidades 
após parecer de uma comissão de 
cinco dos seus membros. 

Art. 94. O diploma de Doutor 
"Honoris Causa" poderá ser atri­
buído: 

a) a cientistas e técnicos, nacio­
nais ou estrangeiros, que tenham 
contribuído notàvelmente para o 
desenvolvimento e progresso do 
ensino e da pesquisa. 

b) aos que tenham beneficiado 
de forma excepcional à humanida­
de ou ao País, ou prestado rele­
vantes serviços à UFRRJ. 

Art. 95. O título de Professor 
"Honoris Causa", que constitui a 
mais alta dignidade honorífica da 
UFRRJ, será conferido a profes­
sôres, cientistas ou técnicos de ex­
cepcionais méritos. 

Art. 96. As dignidades universi­
tárias serão conferidas sempre em 
sessão solene da Assembléia Uni­
versitária, com a presença do di­
plomado ou de seu representante 
legal. 

Art. 97. Aos docentes aposenta­
dos, cujos serviços forem conside-

rados de excepcio nal relevância. 
scr;í conferido pe lo Conselho Uni­
ve rsidrio, por propos ta da respec­
Liva Congregaç;io d e Carreira, o 
títul o d e Professor E m érito. 

Art. 98. O R egim ento da Reito­
ria estabc lccedt o ritual a ser ob­
serva do em tôdris ris cerimônias da 
U FRRJ, bem com o as ves tes e in. 
ígni <is a se rem usad<is cm tais oca· 

·iões. 

TiTULO l:X 

D o CorfJo Discente 

An. 99. O corpo d iscente da Uni­
versidade será constituído por to· 
elos os estud <i n tcs m ri tri cul <idos em 
seus cursos. 

Pa rágrafo único . O ato de matrÍ· 
cula na Universidade importar:í 
em compromisso formal de respei· 
to ao presente Esta tu to e aos re­
gimentos ou regul am entos, bem 
como às au toricl acl es que dêle ema­
n em, const ituindo falt a punível o 
eu desatenclimento ou tr<in sgres· 

são. 

Art. 100. Os es tudantes ela Uni· 
versiclacle distribuir-se-ão pelas ca· 
tegori as ele regulares e especiais. 

§ J .0 Serão es tudantes regulam 
os que se m<itricularem em curso 
de graduação e pós-graduação, 
com observância d e todos os re­
quisitos necessários à obtenção dos 
corresponcl en tes cli plomas. 

§ 2.0 Serão estudantes especiais 
os que se matricularem: 

a) em cursos ele especialização. 
aperfeiçoamento, extensão e 011· 

tros; 



b) em disciplinas isoladas de 
cursos ele gTaduação ou pós-gra­
duação sem observân cia, a não ser 
quanto a essas ｣ｬｩｳ｣ｩｰｬｩｮｾ ｳＮＧ＠ das exi­
gências a que se co nd1 c1o nem os 
respectivos diplomas. 

§ 3.º A passagem à condição ele 
estudante regular não importadt , 
necessària.mente, no aproveitamen­
to dos estudos porventura já reali­
zados e concluídos pelo es tudante 
éspec ial a que se r efere a letra 
"b" ci o padtgra [o anteri or. 

Art . 101. Com o obj e tivo ele pro­
mover a maior integração elo cor­
po discente no coniexto universi­
tário e n a vici a social, deverá a 
Universiclacle, su plementanclo-lhe 
a formação cun-icular específica: 

a) estimular as atividades de 
educação física e desportos, man­
tendo para tanto orientação ade­
quada e in stalações especiais; 

b) incentivar os programas que 
visem à formação .cívica, indispen­
sável à criação ele uma consciên­
cia ele direitos e deveres do cida­
dão e do profissional; 

c) assegurar a realização de pro­
gramas cullllrais, artísticos, cívicos 
e desportivos por parte dos alu­
nos; 

d) proporcionar aos estudantes, 
por meio dos cursos e serviços de 
extensão, oportunidades de parti­
cipação em projet<;>s de ｭ･ｬｨｯｲｩｾ＠
das condições ele vida da comum­
clade, bem como no processo de 
desenvolvimento regional e nacio­
nal. 

A.rt. 102. Os a lunos ele alta ren­
da familiar estarão sujeitos ao pa-

ｾ｡ｭ･ｮｴｯ＠ ele an uidades e os de re­
cursos menores ou insuficientes po­
derão receber auxílios mediante 
bôlsas reembolsáveis, condiciona­
das ao exame de casos individuais. 

Padgrafo único. Na determinação 
das categorias ele renda familiar, 
serão observados os critérios fixa· 
cios por decreto cio Poder Executi. 
vo Federal referidos ao maior sa. 
lário-mín imo vigente no País. 

Art. 103. Aos al unos matricula­
dos em seus cursos de formação, 
além cio ensino, a UFRRJ poderá 
proporcionar orientação psicope­
clagógica , assistência méclico·odon­
tológica , educação física, prática 
de desportos, alojamento e facili­
dade para alimentação, mediante 
o pagamento das contribuições fi­
xadas anualmente pela Reitori a. 

Art. l 04. O corpo discente terá 247 
representação, com direito a voz 
e voto, nos órgãos colegiados da 
U niversidacle e em comissões cuja 
constituição assim o preveja, na 
forma cio presente Estatuto. 

Parágrafo único. A representação 
estudantil terá por objetivo a co­
operação do corpo discente com a 
administração e os corpos docente 
e técnico-administrativo na condu­
ção dos trabalhos universitários. 

Art. 105. A fim de que seja es­
colhido para qualquer representa­
ção, nos órgãos colegiados e co­
missões ela Universidade, dever{1 o 
aluno : 

a) ter sido aprovado em discipli­
nas que o situem em têrmos de 
horas-au la, quanto ao ciclo ou 
curso respectivo, pelo menos no 



terce iro período semestr;il de es­
tllClos; 

b) ter obtido, em tódas as disci­
plinas cursadas no período semes­
tral anterior, notas de aprovação 
que o situem na faixa correspon­
dente ao quarto superior e fre­
qüência de pelo menos oitenta por 
cento (80% ) ; 

c) não registrar reprovação ou 
punição em seu históri co esco lar. 

Parágrafo único. O estudante per­
derá o mandato se, no decorrer 
do seu exercício: 

a) deixar ele satisfazer à condi­
ção da letra "b" ou da letra "c", 
ou de ambas ; 

b) deixar de seguir clisci plinas le­
cionadas no âmbito do departa­

ｾ Ｍ ＱＸ＠ mento, da unidade ou do centro 
em que se exerça a representação; 

c) trancar matrícula em tódas as 
disciplinas ou concluir o curso em 
que está matriculado. 

T1TULO X 

Da Vida Social Universitária. 

Art. 106. Para coordenar a vida 
social e universitária cio corpo dis­
cente, será organizado o Diretó­
rio dos Estudantes da UFRR.J. 

§ l.º A êsse Diretório caberá: 

a) promover a aproximação e a 
máxima solidariedade entre o cor­
po discente e o docente; 

b) promover a realização de so­
lenidades acadêmicas e de reu­
niões sociais; e 

c) promover reuniões de caráter 
científi co, n as quais se exercitem 
os es tud antes em di scussões ele te­
mas profissionais. 

§ 2.0 O R egim ento do Diretório 
cios Estuda m es el a UFRR 1 deverá 
ser aprova d o pel o Conselho l ni­
versi tá rio. 

Art. 107. A UFRRJ incluid anu­
alm ente em seu o rçamento, uma 
subvenção ao Dire tório dos Estu­
dantes, p ara d esen vo lvim ento das 
su as atividades, devendo a respec­
tiva comprovação ser encaminh;i ­
da à R eitoria, na forma da lei. 

Pad1g rafo úni co. Antes de aprora­
da a com provação, não sed distri ­
buíd a qualquer par cela de nôrn 
auxílio. 

Art. 108. A UFRRJ estimulad a 
criação e manutenção de um Cen­
tro, onde possam os alunos ter con­
ta to soc ial com os colegas, docen ­
tes, servidores e suas famílias, pro­
curando suprir por todos os meios. 
as deficiências elo afastamento da 
Cidade Universitária em relação 
aos cen tros po pulosos. 

TfTULO XI 

Do Aperfeiçoamento do Pessoal 

Art. l 09. O orçamento ela ... . . 
UFRRJ consignará, anualmente, 
uma verba para o aperfeiçoamento 
do seu pessoal docente, através de 
cursos no País e no ･ｳｴｲ｡ｮｧ･ｩｲｾＮ＠
comparecimento a congressos Ci­

entíficos, viagens de estudo, recep· 
ção e manutenção de cientistas 
convidados. 

Art. I I O. Será promovido pela 
Universidade o intercâmbio ele do-



centes com outras institui ções na­
cionais e estrangeiras, faculta ndo, 
aos que a ela vierem , minist rar cur­
sos e rea li zar pesquisas. 

Art. 111. Após 7 a n os co nsecut i­
rns de exercício n a Universidade, 
o docente pocl erú rea li za r, fora d e­
la, um trabalho, seja d e pesqui sa 
ou de ensino, por u m período d e 
um ano. 

Parágrafo UIHCO. As despesas d o 
deslocamento d o docen te, d entro 
do País, se rão custeadas pela Uni­
versidade, que, adem a is, lhe p aga­
r;i o salário a que fi zer jus, a 
JUÍZO elo Conselho Coorden ador 
ele Ensin o. Pesqui sa e Ex ten são, 
com a a provação cio Conselho 
Universitário. 

Art. 112. A Universidade propi­
ciará, através de plano sistemati ­
zado, o aparfe içoam ento cio pes­
soal técnico e administrativo do 
seu quadro. 

TtTULO XII 

Das Disposições Gerais 

Art. 11 3. A Universidade pratica­
rá, sob sua exclusiva responsabili­
dade, todos os atos peculiares ao 
seu funcionamento nos limites d a 
lei e elo presente Estatuto. 

Art. 114. Nas eleições para mem­
bros dos vários órgãos colegiados 
da Universidade serão eleitos su­
plentes, que exercerão o mandato 
no afastamento dos efetivos, e o 
completarão, em caso de vacâ ncia 
por qualquer motivo. 

Art. 115. Todos os docentes ad­
mitidos na vigência dêste Estatuto 
firmarão tênno de compromisso 

de cumprir o regime de tempo in­
tegn l e dedicação exclusiva, logo 
que és te lhes seja outorgado pela 
U n iversiel ade. 

Art. 11 6. A des titu ição do Rei­
to r, do Vice-Reitor e dos Diretores 
dos Institu tos, antes do término 
el os seus mandatos, poderá ser so­
li citada, por motivos considerados 
relevantes, em processo regular" 
com amplo direito de defesa, sem­
pre que assim o entenderem 3/4 
dos membros dos órgãos colegia­
dos que os elegerem. 

Pa rágrafo único. O processo de 
des ti tu ição do R eitor, do Vice-Rei­
tor e dos Diretores dos Institutos, 
será encaminhado ao Presidente 
el a República. 

Art. 117. A colação de grau de 
todos os cursos de graduação e a 
entrega ele diplomas de pós-gra­
duação ela UFRRJ, serão feitas em 
solenidade única, presidida pelo 
Reitor, em reunião da Assembléia 
Universitária. 

Art. 118. Os diplomas ele pós­
gracl uação obtidos no estrangei­
ro poderão ser reconhecidos pela 
UFRRJ, depois ele estabelecida a 
equiva lência, em cada caso indi­
vidual , pelo Conselho Coordr.na­
dor do Ensino, Pesquisa e Exten­
são, e concedendo-se aos seus pos­
suidores os mesmos direitos e pri­
vilécrios dos diplomas desta Uni-

º 'd versidade, obedeci as as normas 
estabelecidas pelo C.F.E. 

Art. 119. O Conselho Universi­
tário promoverá imediata revisão 
dêste Estatuto sempre que novas 
leis vierem a afetar qualquer dos 
seus dispositivos, quando o deter­
minarem 2/3 dos seus membros. 
ou por iniciativa do Reitor. 
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Alt. 120. Os estabelecimentos de
nível médio se destinam à expe
rimentação pedagógica e campo de
aplicação para as práticas de en
sino, do Instituto de Educação.

Art. 121. Ficam assegurados aos
atuais alunos dos diferentes cur
sos universitários os direitos ad
quiridos, sem prejuízo das inevi
táveis e necessárias adaptações de
correntes da implantação da nova
estrutura.

Art. 122. A implantação da Rees
truturação da Universidade far-se-
á progressivamente de modo a al
cançar-se, em 1971, pleno funcio
namento do l.° ciclo dos cursos
de graduação e inteira concentra
ção dos estudos idênticos ou equi
valentes das unidades em que de
vam ser localizados.

§ l.° Os atuais cargos de direção,
de chefia e representação em ór
gãos colegiados, providos por
mandato eletivo, e não previstos
no Plano de Reestruturação da
Universidade, serão extintos den
tro de 90 dias após a publicação
deste Estatuto.

§ 2.° Dentro de 90 dias após a
publicação deste Estatuto, proce-
der-se-á à eleição dos ocupantes
dos cargos criados com o nôvo Pla
no de Reestruturação da Univer
sidade, de acordo com a lei.

§ 3.° Os atuais ocupantes dos
cargos cm comissão de diretores de
Escola, serão aproveitados em fun
ções de diretores de Institutos
equivalentes, dentro da nova es
trutura universitária, até o final
dos seus mandatos.

Art. 123. Os atuais Departamen
tos serão distribuídos pelos Insti
tutos criados na UFRRJ.

Art. 124. De 5 em 5 anos, a 
tar da aprovação dêste Estatuto, a
UFRRJ promoverá uma avaliação
completa do seu desenvolvimento,
visando fazer os reajustamentos
que se evidenciem necessários.

Art. 125. Na execução dêste Es
tatuto poderão ser criados novos
Departamentos, bem como extin
tos ou modificados os já existen
tes.

Art. 126. O Instituto de Educa
ção e Ciências Sociais previsto no
Plano de Reestruturação será des
membrado no Instituto de Edu
cação e no Instituto de Ciências
Sociais logo que tal fôr permitido
por Decreto.

Art. 127. O pessoal, bem como as
instalações, equipamentos e mate
riais da UFRRJ serão redistribuí
dos pelas várias unidades e órgãos
da nova estrutura universitária.

Parágrafo único. O Conselho Uni
versitário designará Comissão Es
pecial para, dentro do prazo de 90
dias, a partir da publicação dêste
Estatuto, promover as redistribui-
ções previstas neste artigo.

Art. 128. Dentro do prazo de 90
dias contados da publicação dêste
Estatuto, o Regimento Geral da
Universidade devidamente apre
ciado pelo Conselho Universitário
deverá ser encaminhado ao Con
selho Federal de Educação.

Brasília, 20 de março de 1970. —edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Jarbas G. Passarinho, Ministro da
Educação e Cultura.

D. O. de 25-3-70.


